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Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10037 

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 19 horas e 43 minutos)

É o seguinte o registro de Compareci-
mento:

Ata da 48ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 8 de Abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Serys Slhessarenko,  
e dos Srs. João Vicente Claudino, Augusto Botelho, Mozarildo Cavalcanti,  

Romeu Tuma, Paulo Paim e Cristovam Buarque



10038 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL2



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10039     3ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10040 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL4



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10041     5ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10042 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL6



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10043     7ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10044 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL8



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10045     9ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10046 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL10



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10047     11ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10048 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL12



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10049     13ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10050 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL14



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10051     15ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10052 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL16



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10053     17ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10054 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL18



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10055     19ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10056 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL20



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10057     21ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10058 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL22



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10059     23ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10060 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL24



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10061     25ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10062 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL26



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10063     27ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10064 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL28



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10065     29ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10066 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL30



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10067     31ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10068 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL32



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10069     33ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10070 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL34



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10071     35ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10072 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL36



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10073 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, § 1º, IV, do Regimento In-
terno, e conforme decisão da reunião de Líderes do 
dia 24 de março de 2009, os Projetos nºs 29 a 31 
e 33 a 36, de 2009, que acabam de ser lidos serão 
apreciados terminativamente pelas Comissões com-
petentes, onde poderão receber emendas, perante a 
primeira ou única Comissão do despacho, pelo prazo 

de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, da 
referida Norma Interna.

O Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2009, vai 
à Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, pareceres que passo 
a ler.

São lidos os seguintes:

    37ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10074 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL38



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10075     39ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10076 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL40



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10077     41ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10078 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL42



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10079     43ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10080 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL44



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10081     45ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10082 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL46



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10083     47ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10084 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL48



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10085     49ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10086 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL50



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10087     51ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10088 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL52



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10089     53ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10090 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL54



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10091     55ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10092 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL56



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10093     57ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10094 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL58



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10095     59ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10096 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL60



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10097     61ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10098 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL62



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10099     63ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10100 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL64



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10101     65ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10102 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL66



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10103     67ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10104 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL68



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10105     69ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10106 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL70



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10107     71ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10108 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL72



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10109     73ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10110 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL74



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10111     75ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10112 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL76



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10113     77ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10114 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL78



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10115     79ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10116 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL80



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10117     81ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10118 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL82



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10119     83ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10120 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL84



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10121     85ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10122 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL86



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10123     87ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10124 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL88



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10125     89ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10126 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL90



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10127     91ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10128 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL92



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10129     93ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10130 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL94



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10131     95ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10132 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL96



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10133     97ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10134 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL98



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10135     99ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10136 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL100



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10137     101ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10138 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL102



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10139     103ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10140 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL104



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10141     105ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10142 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL106



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10143     107ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10144 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL108



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10145     109ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10146 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL110



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10147     111ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10148 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL112



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10149     113ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10150 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL114



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10151     115ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10152 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL116



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10153     117ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10154 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL118



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10155     119ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10156 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL120



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10157     121ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10158 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL122



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10159     123ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10160 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL124



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10161     125ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10162 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL126



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10163     127ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10164 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL128



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10165     129ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10166 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL130



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10167     131ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10168 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL132



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10169     133ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10170 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL134



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10171     135ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10172 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL136



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10173     137ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10174 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL138



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10175     139ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10176 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL140



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10177     141ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10178 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL142



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10179     143ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10180 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL144



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10181     145ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10182 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL146



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10183     147ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10184 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL148



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10185     149ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10186 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL150



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10187     151ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10188 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL152



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10189     153ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10190 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL154



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10191     155ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10192 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL156



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10193     157ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10194 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL158



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10195     159ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10196 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL160



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10197     161ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10198 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL162



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10199     163ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10200 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL164



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10201     165ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10202 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL166



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10203     167ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10204 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL168



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10205     169ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10206 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL170



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10207     171ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Os pareceres que acabam de ser lidos 

vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – A Presidência recebeu o Ofício nº 011, 
de 2009, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Comunicação e Informática, comunicando a aprovação 

em caráter terminativo dos Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 303, de 2007; 211, 302, 309, 313, 344, 
347, 348, 353, 366, 369, 370, 375, 376, 380, 386, 387, 

400, 402, 403, 404, 407, 408, 410, 411, 413, 414, 416 
e 421, de 2008; 9, 13, 20 e 27, de 2009.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:
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Of. nº 11/2009 – CCT

Brasília, 1º de abril de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decretos Legislati-
vos nºs 303, de 2007 e 211, 302, 309, 313, 344, 347, 

348, 353, 366, 369, 370, 375, 376, 380, 386, 387, 400, 
402, 403, 404, 407, 408, 410, 411, 413, 414, 416, 421, 
de 2008 e 9, 13, 20 e 27, de 2009. – Senador Flexa 
Ribeiro, Presidente da Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, mensagem do Presidente 
da República que passo a ler.

É lida a seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com referência à Mensagem nº 51, de 
2009, que acaba de ser lida, a Presidência comunica 
ao Plenário que a matéria vai à Comissão de Assun-
tos Econômicos, em regime de urgência, tendo em 
vista o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de junho 
de 1995, que preceitua: “O Congresso Nacional pode-
rá, com base em parecer da Comissão de Assuntos 

Econômicos do Senado Federal, rejeitar a programa-
ção monetária a que se refere o caput deste artigo, 
mediante decreto legislativo, no prazo de dez dias a 
contar do seu recebimento.”

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, projetos que passo a 
ler.

São lidos os seguintes:

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL242



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10279     243ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10280 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL244



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10281     245ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10282 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL246



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10283     247ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10284 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL248



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10285     249ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10286 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL250



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10287     251ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10288 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL252



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10289     253ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10290 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL254



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10291     255ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10292 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL256



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10293     257ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10294 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL258



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10295 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os projetos lidos vão às comissões 
competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 391, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a retirada definitiva 
do Requerimento n.º 802, de 2003, de minha autoria, 
que “Requer, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja formulado voto de 
aplauso ao Presidente da República pela edição de 
Decreto de 1º de setembro de 2003, que Institui Gru-
po de Trabalho Interministerial para elaborar diagnós-
tico e apresentar propostas relativamente à situação 
fundiária das terras de domínio da União no Estado 
de Roraima.”

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009. – Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

A SRA PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência defere o requerimento 
que acaba de ser lido, nos termos do art. 256, §2º, I, 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 392, DE 2009

Tendo sido indicado pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado, através da 
aprovação, naquele Colegiado, do Requerimento nº 
10, de 2009 – CRE, para acompanhar a execução da 
retirada dos habitantes não indígenas da área da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima, determina-
da pelo Supremo Tribunal Federal, requeiro, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos 
da Casa no período de 20 a 30 de abril do corrente ano 
para desempenhar a mencionada missão. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009. – Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTO Nº 393, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeremos em aditamento ao Requerimento nº 

149, de 2009, que, nos termos do art. 158, combinado 
com o art. 199 do Regimento Interno, seja transferida, 
para a primeira hora da sessão não deliberativa do dia 

4 de maio do presente ano, a homenagem ao traba-
lhador brasileiro, por oportunidade do transcurso do 
dia do trabalho em 1º de maio de 2009.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 394, DE 2009

Considerando os profundos laços de amizade 
existentes entre o Brasil e a Costa do Marfim, requei-
ro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja apresentado voto de pesar ao 
povo e ao Presidente da República da Costa do Mar-
fim, pela tragédia ocorrida na capital Abidjan, em 29 
de março de 2009 – durante o jogo de futebol telas 
eliminatórias para a próxima Copa do Mundo – da qual 
chegam as notícias de que faleceram 22 pessoas e 
132 ficaram feridas, após a queda de um muro das 
tribunas do Estádio Houphoet – Boigny.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009. – Sena-
dor Marcelo Crivella, Líder do PRB, Senador Paulo 
Paim.

REQUERIMENTO Nº 395, DE 2009

Considerando os profundos laços de amizade 
existentes entre o Brasil e a Itália, requeiro, nos ter-
mos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja apresentado voto de pesar ao povo e ao 
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Presidente da República Italiana, pela tragédia ocorrida 
na região de Abruzzo, quando faleceram mais de 200 
pessoas e cerca de 100 mil ficaram desabrigadas, em 
virtude do terremoto ocorrido na madrugada de ontem, 
6 de abril de 2009.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009. – Sena-
dor Marcelo Crivella, Líder do PRB, Senador Paulo 
Paim.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF nº 260/GAB

Brasília, 8 de abril de 2009

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir – me a Vossa Excelência, 

para indicar a Deputada Iriny Lopes (PT – ES) como 
titular em substituição ao Deputado Antonio Palocci 
(PT/SP), e como suplente o Deputado Antonio Palocci 
(PT/SP) em substituição à Deputada Iriny Lopes (PT/
ES) na Comissão Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas.

Atenciosamente, – Deputado Cândido Vacca-
rezza, Líder do PT.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Serão feitas as substituições solicita-
das.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Apenas 
para inscrever – me para uma breve comunicação no 
tempo oportuno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Inscrito para uma comunicação inadiável 
o Senador Tião Viana.

Pela ordem, Senador Flávio Arns. Em seguida, 
Senador Augusto Botelho.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Da mes-
ma forma, para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Todos para uma comunicação inadiá-
vel.

Pela inscrição, sem prejuízo da ordem dos inscri-
tos, com a palavra o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 

Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, Srªs e 
Srs. Senadores, vou fazer um pronunciamento sobre 
as nossas BRs federais em Rondônia. Antes, porém, 
eu queria registrar que tivemos, hoje, pela manhã, 
uma audiência muito importante com o Ministro Guido 
Mantega, que contou com a presença do Governador 
de Minas Gerais, Aécio Neves, e com a presença do 
Presidente da Frente Parlamentar do Café, o Deputado 
Carlos Melles, também de Minas Gerais, já que Minas 
Gerais é o Estado que mais produz café no País. Mas 
o meu Estado, o Estado de Rondônia, também é um 
grande produtor de café. Nós já estamos produzindo 
milhões de sacas de café e somos o quarto ou quinto 
maior produtor de café do Brasil. Então, por Rondônia 
também merecer destaque nessa área do café, eu fui, 
acompanhando a Frente Parlamentar do Café, de que 
sou membro também, à audiência com o Ministro da 
Fazenda e toda a sua equipe, na manhã de hoje.

São muito grandes as dificuldades que vem en-
frentando o setor do café no Brasil, Senador Augusto 
Botelho, que acaba de assumir a Presidência no lugar 
da Senadora Serys. Uma das reivindicações é que o 
Governo possa converter a dívida dos produtores de 
café pelo preço do café. O preço da saca deveria ficar 
em torno de R$320,00, que seria um preço justo. Então, 
seria essa conversão da dívida, alongando o prazo da 
dívida e convertendo a dívida em produto, em café.

Outra reivindicação é que o Governo promova 
mais leilões. Um dos pleitos é de que o Governo pos-
sa promover um leilão de algo em torno de trezentos 
milhões de sacas de café, para poder aumentar os es-
toques reguladores, tendo em vista que o Brasil nunca 
esteve com os seus estoques praticamente zerados em 
toda a história da produção de café e hoje os estoques 
reguladores estão praticamente zerados. Então, seria 
muito importante o Governo Federal tomar providên-
cias nesse sentido.

Outra medida seria – isto o Ministro Guido Man-
tega já pediu ao Ministério da Agricultura – um estudo 
do custo da produção de café para se tentar estabele-
cer um preço mínimo, porque sem um preço mínimo 
fica muito difícil o Brasil competir com os outros países 
produtores de café. O nosso café tem sido desvalori-
zado na Bolsa de Nova Iorque porque não há uma po-
lítica de Governo, uma política com determinação do 
Governo Brasileiro. É isso que nós estamos pedindo, 
que o Ministro da Fazenda e o Ministro da Agricultu-
ra, enfim, que todo o mecanismo do Governo Federal 
possa interceder nessa questão da lavoura de café no 
nosso País, melhorando, assim, a renda dos nossos 
produtores. 

No meu Estado, para o senhor ter uma idéia, o 
café hoje está custando pouco mais de R$200,00 a saca 
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e há países vendendo o café até a R$390,00. O preço 
justo para o Brasil estaria entre R$320,00 e R$390,00 
a saca de café, para compensar a produção.

Entro agora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, na questão das nossas rodovias. Como falei de 
café, temos que ter também boas rodovias para poder 
exportar o café. As nossas BRs, as nossas rodovias 
têm que estar pavimentadas e recuperadas.

O Estado de Rondônia tem uma malha rodoviá-
ria muito grande. Tem a malha estadual, logicamente, 
de que cuida o Governo do Estado, tem a malha mu-
nicipal, de que as prefeituras estão cuidando, e tem 
a malha federal, de que, em parte, posso dizer que o 
Governo Federal está cuidando. E outra, infelizmente, 
tem deixado a desejar. 

Nós temos algumas BRs federais, longas, de qua-
se 400 quilômetros de extensão dentro do Estado de 
Rondônia, que são de terra, de chão. Mas, num traba-
lho muito determinado da Deputada Federal Marinha 
Raupp, depois de muitos anos de luta, a BR – 429, que 
tem quase quatrocentos quilômetros de extensão, que 
vai da BR – 364, de Presidente Médici, passando por 
Alvorada, São Miguel, Seringueiras, São Domingos, 
São Francisco, até Costa Marques, na divisa da fron-
teira com a Bolívia, e é quase toda de chão – tem ainda 
360 quilômetros de chão –, tendo apenas um pouco 
de asfalto, que eu fiz quando Governador, quando ela 
era delegada, tem algumas pontes construídas, mas 
a maior parte dessa BR está ainda em chão... 

No período das chuvas, só Deus sabe como aque-
le povo trafega naquelas estradas, como as mercado-
rias chegam lá, porque há atoleiros, é muita água, é 
muita ponte caída, quando chove muito, a região fica 
ilhada... Mas creio que agora esse pesadelo está che-
gando ao fim. A Deputada Marinha conseguiu, com 
o Governo Federal, com o Ministro dos Transportes, 
com a Ministra Dilma... Foi determinante o apoio da 
Ministra Dilma para colocar no PAC o primeiro trecho. 
Ainda não é cem por cento, mas espero que cem por 
cento dessa BR logo esteja incluído no PAC. Mas, 
agora, pelo menos 105 quilômetros, de Alvorada até 
próximo de Seringueiras, entraram no PAC e a obra 
vai ter início em breve, porque o projeto executivo está 
pronto, a licitação já foi feita. Cinquenta e oito empre-
sas participaram da licitação. Olha só a importância 
de uma licitação pública: 58 empresas do País inteiro 
participaram da licitação. Algumas empresas saíram 
vencedoras e já estão de posse dos contratos para 
começar essa obra. 

Eu quero anunciar ao povo da 429, de todas 
essas cidades que eu citei, que, em breve, muito em 
breve, os primeiros 105 quilômetros estarão sendo 
executados. Nós vamos continuar trabalhando para 

que o restante dela, de Seringueiras até Costa Mar-
ques, entre no PAC também. Mesmo antes de entrar 
no PAC, nós estamos tentando uma negociação com 
o Ministério dos Transportes, com o Dnit, o Ministério 
do Planejamento e a Casa Civil para que solte em 
“demais”, em obras que não estão no PAC, mas nos 
demais recursos, inclusive com emenda. A Deputada 
Marinha tem uma emenda de trinta e poucos milhões 
para começar também a execução dessa obra, vindo 
de Costa Marques no sentido Alvorada.

Então, a BR – 429, graças a Deus, está saindo 
da burocracia, dos projetos, do papel, para entrar nas 
obras definitivas, o que vai ser muito importante para 
aquela região.

Mas falo também das demais BRs. Nós temos a 
BR – 174, que vai de Vilena a Juína, já entrando no 
Mato Grosso, que também está com a sua conserva-
ção um tanto precária. 

Eu peço ao Dnit nacional que se mova, que se 
movimente para restaurar também a BR – 174. Da 
mesma forma a BR – 425, que vai de Ariquemes, pas-
sando por Montenegro, até Campo Novo, que também 
ela seja restaurada, recuperada. Da mesma forma a 
BR – 452, que vai de Abunã, quase na divisa com o 
Acre, até Guajará – Mirim, e a BR – 452, que já está 
em uma programação de recuperação pelo Dnit nacio-
nal, pela unidade de Rondônia, que vai contar também 
com o projeto da ponte Binacional, que é a ponte que 
liga o Brasil à Bolívia. Trata – se de uma dívida de mais 
de 107 anos, porque esse tratado de Petropólis é de 
1902 e nós estamos em 2009. Logo, já se passaram 
107 anos e o Brasil não pagou essa dívida que con-
traiu com a Bolívia, que era dar à Bolivia um acesso 
ao porto do rio Madeira, saindo no oceano Atlântico. 
Então, essa ponte vai pagar uma dívida histórica de 
107 anos do Brasil com a Bolívia.

O Presidente Lula já determinou à sua equipe, que 
já está trabalhando no projeto executivo. O Presidente 
Lula quer, antes de terminar seu segundo mandato, 
dar a largada, dar a ordem de serviço para a constru-
ção dessa ponte tão importante para a nossa região, 
que, futuramente, vai ser um corredor de exportação 
para o oceano Pacífico. Essa ponte vai ligar o Brasil à 
Bolívia, com as estradas já asfaltadas até a fronteira 
da Bolívia, futuramente com asfalto, porque o BNDES 
já está, inclusive, emprestando dinheiro à Bolívia para 
asfaltar o trecho boliviano, assim como também estão 
asfaltando o lado peruano, que é uma outra rota de 
exportação ao porto de Ilo... Essa de Guajará – Mi-
rim, via La Paz e Arica, no Chile, vai ser uma das ro-
tas mais curtas da região Norte para exportação dos 
nossos produtos. 
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Então, a BR – 425 é muito importante com a 
Ponte Binacional Guajará – Bolívia, chegando futu-
ramente também até os portos do Oceano Pacífico, 
no Chile. Então, vamos contar com três corredores: 
um pela Venezuela – acho que passa, inclusive, por 
Roraima também –, que é via Manaus. Se o Ministro 
Alfredo Nascimento conseguir seu intento, que é re-
cuperar, restaurar a 319, que vai de Porto Velho, com 
a construção da ponte também no rio Madeira, em 
Porto Velho, chegando a Manaus, logo vai chegar a 
Roraima; a Venezuela é uma outra rota também, um 
outro corredor.

Então, o Norte do Brasil, por que não dizer todo 
o Brasil, contaria com três corredores: um, via Bolívia; 
outro, via Peru, e outro, via Venezuela. Saindo do isola-
mento e deixando de ser o Brasil um país que ficava de 
costas para os países andinos, vamos ficar de frente, 
vamos poder ter esses corredores de transporte, de 
exportação para os países andinos ou mais precisa-
mente para os portos do Oceano Pacífico, diminuindo 
as distâncias, economizando frete e, com certeza, au-
mentando lucros dos nossos produtos.

Por último, Sr. Presidente, eu queria falar da BR 
– 364, que é a espinha dorsal do Estado de Rondônia, 
do Mato Grosso, que também está contemplada no 
Programa de Aceleração do Crescimento, PAC. Ainda 
está em fase de conclusão o projeto executivo para a 
sua restauração. Essa BR é muito antiga: a sua implan-
tação foi feita à época do Presidente Juscelino Kubit-
sheck; depois, veio a sua pavimentação, no governo 
Figueiredo; e a sua conclusão, no governo do Presi-
dente José Sarney. Já faz quase 30 anos, 20 e poucos 
anos, 30 anos que ela foi pavimentada com tratamento 
duplo, não asfalto usinado, um tratamento superficial 
duplo, que é um asfalto frio. Logo, não tem muita du-
rabilidade. Desde a inauguração do porto graneleiro, 
em Porto Velho, ainda no meu Governo, em 1997, de 
lá para cá, essa BR vem sofrendo uma carga muito 
intensa de carretas, oriundas do Mato Grosso, do sul 
de Rondônia, de modo que ela não está agüentando 
mais. Todos os anos, no período das chuvas, ela fica 
totalmente esburacada. Então, se faz necessária, com 
urgência, a restauração completa dessa BR, desde 
Mato Grosso até o porto graneleiro de Porto Velho, até 
Porto Velho e por que não dizer até a divisa do Peru 
com o Estado do Acre. A BR – 364 vai até a divisa do 
Peru com o Estado do Acre, que vai futuramente ser 
um corredor de exportação para o Pacífico. Com mais 
urgência, do Mato Grosso até Porto Velho deve ser 
feita a sua restauração, com a terceira faixa nas su-
bidas, com asfalto usinado, que é o que está previsto 
no projeto executivo e também no PAC.

É uma pena que essas obras do PAC – nós te-
mos até que louvar a atitude do Governo Federal, do 
Presidente Lula de diminuir um pouco a reserva de 
superávit primário para o Programa de Aceleração do 
Crescimento... Antigamente, era um outro programa que 
existia no Ministério dos Transportes. Agora, é o Progra-
ma de Aceleração do Crescimento. Esses investimen-
tos são importantes, não sofrem contingenciamento; 
logo, têm dinheiro assegurado. Mas a demora, muitas 
vezes, faz com que essas obras do PAC não saiam 
do papel. Quando começam, logo há um problema de 
engenharia, há um problema técnico, há um problema 
de projeto, e elas acabam sendo paralisadas.

Então, espero que a BR – 364, assim que o pro-
jeto estiver pronto, que esteja licitado, não tenha ne-
nhum processo de continuidade, para que a nossa BR 
– 364 fique perfeitamente transitável, sem prejuízo dos 
caminhoneiros, para as empresas que transportam, 
para os produtores, porque, nesse período de muito 
buraco, muito produto é perdido. 

É comum se ver, ao longo da BR – 364, nas duas 
laterais, quase que um cordão de soja, que vai caindo 
pela estrada. Os caminhões vão passando, ele vai indo 
para as margens. Muita gente até fica juntando, fica 
pegando essa soja na beira da estrada, na região em 
que há mais buraco. É lógico que alimenta também as 
galinhas e os passarinhos, mas seria muito melhor que 
essa soja fosse economizada para os produtores, para 
os transportadores, e é lógico que é uma economia 
também do Brasil.

De forma que encerro aqui a minha fala, agra-
decendo a generosidade do tempo aos colegas que 
também já estão aí se preparando para subir à tribuna 
e dizendo da nossa grande satisfação de poder defen-
der aqui o nosso querido Estado de Rondônia.

Aproveitando o ensejo – creio que eu não vá usar 
mais da tribuna antes da Páscoa –, desejo ao povo de 
Rondônia, aos meus amigos, às minhas amigas e a 
toda a população do Estado de Rondônia uma Feliz 
Páscoa, não só a Rondônia, mas a todo o Brasil, a to-
das as famílias do Brasil, ao nosso povo brasileiro.

O Presidente Augusto Botelho sabe que, sempre 
que subo à tribuna, falo do gasoduto Urucu – Porto 
Velho, mas estou dando uma trégua. Por que estou 
dando uma trégua ao gasoduto Urucu – Porto Velho? 
Entendi o programa do Governo Federal que está 
priorizando a construção das usinas do rio Madeira. 
É um investimento de aproximadamente R$30 bilhões 
nas usinas de Santo Antônio e Jirau. E também, com 
as linhas de transmissão que vêm de Porto Velho até 
Araraquara, no Estado de São Paulo, vamos exportar, 
vamos transportar energia de Rondônia para outros 
Estados brasileiros.
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E o Governo Federal pediu que os políticos e o 
povo de Rondônia tivessem um pouco de paciência 
com o gasoduto Urucu – Porto Velho. Mas logo, logo, 
vamos voltar à carga, porque ele está em estudo no 
PAC. Ele ainda não está priorizado no PAC, mas está 
como estudo no mapa, nas planilhas do PAC. Logo, 
logo vamos voltar à carga também, porque é muito im-
portante para Rondônia aproveitar o gás natural, que 
é nosso, da Bacia do Urucu, do Amazonas, para gerar 
uma térmica de 400 megawatts na cidade de Porto 
Velho, que também manda energia para o Estado do 
Acre – abastece hoje Rondônia e Acre.

Então, seria muito bom que a energia das usinas 
do Madeira pudessem abastecer o Brasil e que o gás, 
que é da nossa região, ficasse abastecendo Rondô-
nia e o Estado do Acre. Eu sei que seria mais do que 
suficiente se esse gasoduto chegasse a Porto Velho, 
gerando 400 megawatts, e a usina de Samuel, uma pe-
quena usina de 220 megawatts, a de Rondon II, que é 
de 72 megawatts e está ficando pronta em outubro ou 
novembro, a usina Primavera e tantas outras menores 
que já estão sendo construídas, algumas gerando em 
Rondônia, ficassem abastecendo Rondônia e Acre com 
aquela energia. E que a energia das usinas do Madei-
ra viessem, então, abastecer o Brasil. Se precisar, um 
dia, ficaremos com ela também em Rondônia, com a 
energia gerada nas usinas do Madeira.

Está ali o Senador Tião Viana, assistindo ao nosso 
pronunciamento, e ele sabe que são muito importantes 
as usinas do Madeira para a sustentabilidade dos Es-
tados do Acre e de Rondônia, que fica muito próximo 
do Estado do Acre.

Então, temos de agradecer a Deus. Encerrando 
o nosso pronunciamento, agradecemos a Deus por ter 
dado à Amazônia, a Rondônia essa potencialidade hí-
drica. Nossos rios fantásticos têm tanta água derrama-
da por Deus na nossa Região Amazônica, em nosso 
Brasil, que é um país muito rico. Deus, como sempre 
temos falado, é brasileiro.

Feliz Páscoa a todos. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, a 
Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Senador Raupp, realmente, no Urucu–Porto 
Velho, a gente está queimando e reinjetando o gás. 
Estamos gastando dinheiro. Quando se fizer esse ga-
soduto, vai – se perder muito mais dinheiro ainda.

Com a palavra, para uma comunicação, o Sena-
dor Tião Viana, do PT do Acre.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, estimado Senador Augusto Botelho, Srªs 
e Srs. Senadores, trago, primeiro, uma notícia boa, 
referente ao meu Estado, o Acre, que é o anúncio da 
criação, a partir de hoje, da Superintendência Estadual 
do Banco do Brasil. Nós tínhamos apenas uma Diretoria 
Regional, uma Gerência Regional e, hoje, nós temos 
uma Superintendência, o que vai criar um facilitador 
para o desenvolvimento econômico da região. A política 
de crédito se torna muito mais viável, com mais autono-
mia, com poder de decisão na própria instância local; 
o acompanhamento das diretrizes de desenvolvimento 
do Governo do Estado associadas ao banco, que é um 
agente financiador e fomentador do desenvolvimento; 
a atividade rural do Estado, com muito mais facilidade 
para os desempenhos que tem que alcançar, isso traz 
alegria muito grande a todos nós.

O Banco do Brasil tem uma história, na região, de 
mais de 80 anos de assentamento no Acre, de acom-
panhamento do desenvolvimento econômico, e nos deu 
esse presente hoje. Foi uma reivindicação que tive a 
honra de apresentar, juntamente com o Governador Bi-
nho Marques, com o anterior Governador, Jorge Viana, 
com o Prefeito Raimundo Angelim e a Ministra Marina, 
Senadora, e hoje nós estamos vendo esse extraordi-
nário resultado da implantação da Superintendência 
Estadual do Banco do Brasil no Acre.

Aproveito a oportunidade para cumprimentar o 
Presidente Lima Neto, que está deixando a Presidên-
cia do Banco do Brasil como uma missão cumprida, 
como ele mesmo disse, reconhecendo a importância 
que teve a sua gestão para o crescimento e a expansão 
econômica do Banco do Brasil. Os indicadores falam 
muito a favor da instituição Banco do Brasil, que é um 
patrimônio da sociedade brasileira, e eu espero que o 
seu substituto esteja à altura dos tempos, voltado de 
fato para uma política de redução acelerada dos juros, 
voltado para a facilidade do crédito e à altura de todos 
os desafios que a crise impõe.

O Presidente Lima Neto foi de uma sensibilidade 
ímpar e foi ágil nas suas decisões e reflexões sobre 
o que é a realidade do sistema de financiamento no 
Brasil, sobre a presença do Banco do Brasil junto às 
unidades federadas.

Então, meu Estado tem muito a agradecer – os 
Municípios e o Estado – à gestão dele.

O Senador Raupp pede um aparte, e eu o con-
cedo com muita honra.

Falava há pouco, com toda justeza, sobre a pos-
sibilidade de independência energética futura, se ti-
vermos um olhar sensível sobre a política energética 
brasileira, entendendo que a Amazônia é tão escassa, 
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tão vazia ainda em termos de presença de política de 
desenvolvimento energético. E o que V. Exª falou sobre 
as perspectivas de solução futura tem inteira concor-
dância da Bancada do Estado do Acre.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Quero para-
benizar V. Exª pela conquista da Superintendência no 
Estado do Acre e também agradecer a toda a equipe do 
Banco do Brasil – Presidente, Vice – Presidente e dire-
tores – pela sensibilidade que teve também em retornar 
a Porto Velho, ao meu Estado, Rondônia, pedido meu 
e da Senadora Fátima Cleide, que já se pronunciou da 
tribuna. Fiz ofício também pedindo, há muito tempo, e 
eles estão retornando. Já aprovaram, no Conselho da 
Diretoria, o retorno da Superintendência do Banco do 
Brasil para Rondônia. Então, Acre e Rondônia foram 
contemplados simultaneamente. No passado, o Banco 
do Brasil já teve uma superintendência em Rondônia. 
Depois, com a descentralização e também com crises 
que ocorreram, acabaram trazendo para Mato Grosso, 
para Cuiabá, a Superintendência, que atendia Rondô-
nia, Mato Grosso e Acre. E, agora, Acre e Rondônia 
foram contemplados com suas superintendências. É 
justo, porque o Banco do Brasil é uma espécie de banco 
oficial dos Estados de Rondônia e do Acre. Quando o 
Banco do Estado de Rondônia foi liquidado – porque, 
naquela época, mais de 20 bancos foram liquidados, 
não aguentaram a crise financeira passada –, prati-
camente todas as agências do Banco do Estado de 
Rondônia passaram para o Banco do Brasil, que aca-
bou assumindo toda a rede estadual de agências no 
Estado. Então, é mais do que justo que Porto Velho, 
hoje, receba de volta também, com muita satisfação, 
a Superintendência do Banco do Brasil. Parabenizo V. 
Exª por ter conquistado também uma Superintendên-
cia para o Estado do Acre. Muito obrigado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª, que é um profundo conhecedor da história do 
desenvolvimento rural, da dependência de políticas de 
financiamento e crédito em instituições como o Banco 
do Brasil, como o Banco da Amazônia e outros.

Então, é uma conquista. Sei que, quando Ron-
dônia for beneficiada, em breve, terá havido esforço 
e empenho de V. Exª para favorecimento e facilidade 
da política de crédito, especialmente para atividade 
econômica emergente, que temos na área rural; no 
seu caso, na área mineral, e, agora, com a expansão 
das hidrelétricas.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tra-
go um resumo – pareceu – me muito pedagógico e 
muito adequado – sobre o momento da vida dos Mu-
nicípios brasileiros; um momento de retração, de crise 
nos Municípios quanto ao financiamento público, às 
fontes de receita.

Ontem, na Rádio CBN, um geógrafo e econo-
mista, François Bremaeker, que é consultor da ONG 
Transparência Municipal, fez uma bela entrevista, que 
faço questão externar, de maneira até pedagógica 
para que muitos entendam as razões das dificuldades 
pelas quais passam as prefeituras do Brasil, a dificul-
dade de crédito.

Vejam o que ele diz sobre a crise em si:

A arrecadação federal sofreu um baque 
em função da crise e isso repercutiu nas trans-
ferências federais para os municípios. A previ-
são original da Secretaria do Tesouro seria de 
um aumento da ordem de 10,5%, mas essa 
previsão foi feita antes da crise. De fato, no 
primeiro trimestre deste ano o resultado da 
transferência do Fundo de Participação dos 
Municípios acabou sendo 9,10% abaixo de que 
foi no primeiro trimestre do ano passado.

Só aí, no que era uma expectativa de cresci-
mento, tivemos retração quase 10% menor do que no 
primeiro trimestre do ano passado. Isso já aponta as 
dificuldades pelas quais estão passando os prefeitos 
brasileiros.

Quer dizer, houve uma diferença bastante gran-
de em termos de recursos transferidos. E, como os 
Municípios de pequeno porte, aqueles com menos de 
20 mil habitantes, têm uma dependência muito forte 
dessa transferência, isso abalou bastante as finanças 
dessas regiões.

Então, temos o quê? “Os municípios pequenos, 
em termos de arrecadação [diz o próprio Dr. François], 
muitas vezes, não passam de 5% da arrecadação tribu-
tária deles.” Muitos desses pequenos Municípios “têm 
uma base econômica rural, e os impostos municipais 
são impostos urbanos, o ISS e o IPTU, que são os 
grandes impostos municipais, mas esses impostos são 
mais fortes nas grandes cidades”. E são muito frágeis 
nessas pequenas cidades. Então, você tem uma difi-
culdade muito grande quando a arrecadação é afetada 
nos termos em que está no Brasil.

Aí a pergunta que faz o jornalista: “Os prefeitos 
estão pressionando o governo federal, que diz que caiu 
a arrecadação. E aí?”

Ele responde:

É, realmente, não existe em termos de 
recursos legalmente possíveis para serem fei-
tas transferências. O que os municípios vão re-
clamar é que, por exemplo, o governo federal, 
para incentivar a economia, promoveu a deso-
neração do Imposto de Renda e do Imposto 
Sobre Produtos Industrializados [IPI], que são 
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os impostos que vão constituir [a base funda-
mental] os Fundos de Participações.

Vale lembrar que os fundos de participação são 
divididos da seguinte forma: 85% deles, para as regi-
ões Nordeste, Norte e Centro – Oeste. Então, há uma 
dependência enorme, muito maior do que no centro – 
sul, dos fundos constitucionais transferidos por parte 
dessas regiões, que perderam, que têm a dependência 
do Imposto de Renda e do IPI da ordem de 48%. Por-
tanto, quando o Governo faz esse ajuste de incentivo 
para melhorar o consumo a favor de uma resposta à 
crise, tem – se que considerar a perda imediata que 
passam a ter os Municípios.

Diz o Dr. François:

[Os Municípios] vão pedir que pelo menos 
seja feita uma compensação em função desse 
recurso. Outra possibilidade – e aí teria que 
mudar a própria Constituição – é o adicional de 
1% do Fundo de Participação, que é entregue 
no final do ano, passar a ser entregue mês a 
mês, para que os municípios tenham um pouco 
mais de folga nos seus orçamentos.

Então, são respostas que podemos estimular o 
Governo a dar, do ponto de vista político, e que vão dar 
estabilidade e viabilidade aos Municípios, diante desse 
grave momento pelo qual estão passando.

No meu Estado, Senador Raupp, há poucos dias, 
o anúncio era de 16 Municípios inadimplentes. Isso 
não é pouca coisa numa hora dessa. Então, aguar-
damos a resposta. Temos certeza da sensibilidade do 
Governo Federal.

A afirmação que vem do jornalista Heródoto: “Quer 
dizer então que, quando o Governo Federal dá isenção 
do IPI, quem paga a conta são os Municípios.”

O Dr. François responde: “Exatamente isso. O 
Governo Federal pega 48% do resultado do IPI e do 
Imposto de Renda e transfere ou para os municípios 
ou para os estados”, na forma de Fundo de Participa-
ção; e o Fundo de Participação reúne 85% da receita 
deles, dos fundos de participação estaduais e muni-
cipais, que têm como propósito atender ao Nordeste, 
ao Norte e ao Centro – Oeste do Brasil.

Aí a pergunta que fica: “E, quanto à gestão dos 
recursos públicos, alguém cobra isso dos prefeitos?”

A resposta: “Isso é cobrado através da fiscalização 
do Tribunal de Constas da União, a Controladoria – Ge-
ral da União. Localmente você tem o próprio Ministério 
Público, que faz essa cobrança também, fiscaliza.”

Então, o que é que teríamos como resposta: há 
uma resposta possível? Temos um horizonte em rela-
ção a isso? O Dr. François responde de maneira muito 
apropriada: “Todos os poderes públicos, tanto União 

quanto estados e municípios, estão muito apertados 
de recursos, e a crise mundial piorou mais ainda” essa 
situação. Então, vão procurando protelar a solução 
das suas dívidas. É o que gera inadimplência: deixar 
as dívidas para depois, o que vai virando uma bola de 
neve que vai crescendo ano após ano.

Aí você tem uma Emenda como a 449, que está 
sendo votada aqui, um ajuste de repactuação das dí-
vidas, e todos correm como uma âncora de salvação 
para que se possa rolar novamente a dívida e criar 
dificuldade de pagamentos. Então, a resposta que te-
mos que ter é definitiva.

O Governo Federal tinha razões para beneficiar o 
crédito através da isenção do IPI e a redução do pró-
prio Imposto de Renda? Tinha. Uma razão a favor do 
cidadão brasileiro, que paga os impostos e vê níveis 
de tributação violentos, perversos até, mas, ao mes-
mo tempo, não foi feita a compensação para suprir as 
deficiências e as fragilidades do financiamento público, 
que é o grande vetor de sobrevivência e viabilidade da 
gestão dos Municípios, especialmente Centro – Oeste, 
Norte e Nordeste.

Quando olhamos, paralelamente, o programa de 
habitação que traz um compensador de recuperação 
do crescimento da ordem de 2% para o PIB, se for 
aplicado, ele traz uma busca de recuperação da crise, 
tem sua fonte de recursos, mas, ao mesmo tempo, ele 
não atinge as cidades com menos de 20 mil habitan-
tes, que são as mais dependentes das transferências 
constitucionais através do FPE e do FPM.

Então, eu me coloco aqui em inteira solidariedade 
às Prefeituras do Brasil hoje, especialmente das prefei-
turas pequenas, Sr. Presidente. Entendo as razões do 
Governo do Presidente Lula; não deixaria de estar ao 
lado delas, não deixo de estar, mas, ao mesmo tempo, 
precisamos criar alternativas imediatamente em favor 
dos Municípios brasileiros. Tenho ouvido informações 
políticas que alertam para uma proposta imediata, vin-
da do Governo Federal, que aborde essa questão e 
que possa tranqüilizar os Prefeitos brasileiros. Estou 
muito confiante nisso, porque é urgente e necessária 
uma intervenção em favor dos pequenos Municípios 
do Brasil, diante dessa retração da arrecadação por 
retração das transferências constitucionais. Então, eu 
me coloco aqui em inteira solidariedade aos Municípios 
do meu Estado, da minha região e do nosso País.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Muito obrigado, Senador Tião Viana. Quando 
V. Exª fala em Municípios com menos de 20 mil habi-
tantes, está falando em quase quatro mil Municípios 
deste País. É um número muito alto.
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Com a palavra o Senador Flávio Arns.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero em primeiro 
lugar saudar o Paulo Salamuni, que está aqui presente, 
Presidente da União dos Escoteiros do Brasil. São 70 
mil escoteiros no Brasil, 28 milhões de escoteiros no 
mundo. Podemos ter no Brasil muito mais do que 70 
mil. Poderemos ir para 80, 90, 100 mil escoteiros. 

Quero dizer ao Presidente Paulo Salamuni que 
aqui dentro do Congresso Nacional, em parceria com a 
União dos Escoteiros, temos uma iniciativa que também 
já ocorre no mundo inteiro, que é a União Parlamentar 
Escoteira do Brasil, por meio da qual até fazemos o 
convite neste momento a todos os Vereadores, nova-
mente, Deputados Estaduais, Federais, Senadores – o 
Valdir Raupp também, que está aqui presente, que já 
assinou, inclusive, a ficha de adesão à União Parla-
mentar Escoteira –, para termos no Brasil um movi-
mento parlamentar em favor dos escoteiros. Fazendo 
o quê? Lá, na Câmara de Vereadores, fazendo uma 
discussão, ajudando no treinamento, incentivando os 
escoteiros, achando um lugar na escola para a cons-
tituição do grupo de escoteiros.

Enfim, o movimento escoteiro é algo fundamental 
porque é um movimento voltado para o atendimento da 
criança, do adolescente e do adulto. Quantas famílias, 
hoje em dia, pelo Brasil, querem que seus filhos e filhas 
participem de um movimento bom, bem estruturado, de 
bons princípios, onde se possa fazer amizade. E uma 
das grandes dificuldades hoje no Brasil é a criança e 
o adolescente participarem de um grupo onde possa 
ter boas amizades. Além disso, o movimento escoteiro 
é um movimento de educação não formal. Quer dizer, 
não é na escola, na faculdade; é uma educação que 
acontece na própria comunidade, e voltado principal-
mente, entre outras coisas, para o meio ambiente, 
acampamentos, respeito à natureza, reciclagem de 
materiais, utilização de energia solar.

Eu participei este ano em Foz do Iguaçu do Jam-
boree, que é o grande acampamento dos escoteiros, 
e lá estavam cinco escoteiros em Foz do Iguaçu, na 
propriedade de Itaipu Binacional, participando desse 
conjunto de atividades.

O Paulo Salamuni está aqui, inclusive, como Pre-
sidente da União dos Escoteiros do Brasil, e partici-
pamos ontem de uma conversa, de um diálogo, junto 
com o Comandante Peçanha, da Marinha, que é do 
Proantar (Programa Antártico Brasileiro), porque os 
escoteiros do Brasil, este ano, vão fazer um grande 
trabalho em todo o País, para que, no mês de julho, 
provavelmente, possam três escoteiros, selecionados 
em função dessa organização nacional voltada para o 

meio ambiente, ir à Antártica, convidados pela Marinha 
do Brasil, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, para 
ver, na prática, experiências das quais o Brasil tem de 
se orgulhar e que conta com 29 países que compõem 
o Conselho Consultivo da Antártica, no qual o Brasil 
está presente também. 

Então, esse é um apelo, aproveitando a presen-
ça do Presidente da União dos Escoteiros do Brasil, 
Paulo Salamuni, neste plenário do Senado Federal, 
novamente convidando todo mundo: vamos traba-
lhar juntos! Em vez de termos 70 mil, vamos em cada 
Município do Brasil ter um grupo de escoteiros. E a 
União dos Escoteiros qualifica os dirigentes, ajuda; e 
nos Municípios onde já há um grupo, vamos constituir 
o segundo grupo, mais um grupo só. Só fazendo isso, 
já podemos ter em favor da nossa juventude não 70 
mil, mas 200 mil pessoas.

Parabéns ao Paulo Salamuni. Parabéns aos es-
coteiros do Brasil. 

Quero cumprimentar também o Henrique di Luca, 
grande amigo nosso, do Hospital Pequeno Príncipe, 
de Curitiba. um hospital de ponta, referência no aten-
dimento também de crianças e jovens, no Município 
de Curitiba.; uma referência no Paraná e no Brasil, o 
hospital funciona há 90 anos, para ver que força de 
vontade da sociedade, dos grupos organizados do 
chamado terceiro setor. É uma entidade séria, bem 
estruturada e que tem uma parceria com o Pelé: Ins-
tituto de Pesquisa Pelé Pequeno Príncipe, ao qual o 
Pelé empresta sua imagem, sua força, sua credibili-
dade, para que o Hospital Pequeno Príncipe possa ar-
recadar recursos para o grande objetivo de pesquisa, 
porque muitas das doenças e questões relacionadas à 
nossa infância e adolescência, que são o público alvo 
do Hospital Pequeno Príncipe, possam ser também 
analisadas, pesquisadas, para se achar os tratamen-
tos mais adequados.

O Pelé esteve há poucos dias em Curitiba, num 
grande diálogo com a comunidade de Curitiba, jun-
tamente com a Casa da Moeda. Houve a impressão 
de moedas com cada um dos gols que o Pelé fez e a 
venda dessas moedas reverte – se para o Instituto de 
Pesquisa Pelé Pequeno Príncipe.

Então, quero cumprimentar o amigo José Álvaro 
Carneiro e todos os funcionários médicos. E, por inter-
médio do Henrique di Luca, cumprimento todo mun-
do, todas as pessoas dessa grande referência que é 
o Hospital Pequeno Príncipe, em Curitiba.

Eu quero, Sr. Presidente, ainda registrar que, no 
dia de ontem, no período da tarde, tivemos uma reu-
nião extraordinária da Comissão de Educação, Cultu-
ra e Esporte do Senado Federal, em conjunto com a 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
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e Fiscalização e Controle, presidida pelo colega Sena-
dor Renato Casagrande, para recebermos em conjunto 
a carta das responsabilidades para o enfrentamento 
das mudanças ambientais globais. E essa carta é fru-
to da III Conferência Nacional Infanto – Juvenil pelo 
Meio Ambiente. 

Foi muito interessante porque as crianças e jovens 
foram à comissão, apresentaram documento com uma 
desenvoltura, com uma segurança, com argumentos, 
com alegria, com satisfação, pedindo o apoio dos Se-
nadores e Senadoras presentes, dizendo, inclusive, 
para todos nós, Senadores e Senadoras, que não era 
simplesmente a questão de colocação de assinatura, 
mas o desejo, a vontade de transformar uma carta 
em realidade.

Eu quero dizer, Sr. Presidente, também, que, na 
Mesa para receber essa carta, estava o 1º Vice – Pre-
sidente do Senado, Senador Marconi Perillo; o Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores, Senador 
Eduardo Azeredo; eu próprio, o Presidente da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte; o Senador Renato 
Casagrande; a Senadora Ideli Salvatti, Presidente da 
Comissão de Mudanças Climáticas, e a Deputada Ma-
ria do Rosário, Presidente da Comissão de Educação 
e Cultura da Câmara dos Deputados. 

Além de vários Senadores. Para a sociedade toda 
perceber que foi um momento rico, importante, repre-
sentativo de valorização das crianças e adolescentes 
que estavam trazendo essa carta – estiveram lá cinco 
Presidentes de Comissões e mais a Mesa do Senado, 
representada pelo Senador Marconi Perillo. 

A carta é tão boa que tomo a liberdade de ler 
uma de suas páginas para divulgá – la ainda mais. 
Talvez já tenha sido lida ontem, mas vale a pena re-
petir essa leitura para vermos como essas crianças e 
jovens estão sintonizados com o que deve acontecer 
no mundo hoje em dia. 

Então, eu leio:
Somos jovens estudantes de diferentes regiões 

do Brasil na III Conferência Nacional Infanto – Juvenil 
pelo Meio Ambiente. Pequenos guerreiros da paz com 
o mesmo propósito e o mesmo desejo: cuidar do Brasil, 
mobilizando a população brasileira sobre as mudanças 
ambientais globais.

Reconhecemos o panorama ambiental 
nacional e nos comprometemos a lutar e defen-
der o meio ambiente, não apenas buscando o 
conhecimento e o entendimento, mas também 
realizando ações para minimizar os problemas 
causadores de impactos ambientais.

Para isso, junto com milhares de escolas 
e comunidades em todo o País, assumimos as 

seguintes responsabilidades [e as Senadoras 
e os Senadores assinamos também] :

1. Preservaremos as nascentes e mar-
gens dos rios, protegendo as matas ciliares 
existentes e recuperando as que estão de-
gradadas.

2. Praticaremos e promoveremos os cinco 
“”R”: refletiremos sobre os processos de pro-
dução desde a matéria – prima até a distribui-
ção e o descarte; recusaremos produtos que 
causem danos ao meio ambiente e à nossa 
saúde; reduziremos o consumo e a geração 
de lixo; reutilizaremos, sempre que possível, 
e reciclaremos, quando necessário.

3. Sensibilizaremos e estimularemos as 
escolas e comunidades para que economizem 
energia e utilizem fontes limpas, econômicas, 
acessíveis e renováveis.

4. Distribuiremos e plantaremos mudas e 
sementes para arborizar nossas escolas, ruas 
e comunidades. 

5. Diminuiremos o uso de sacolas plás-
ticas e adotaremos as biodegradáveis, reuti-
lizáveis e embalagens retornáveis na nossa 
comunidade. 

6. Junto com a comunidade escolar, de-
nunciaremos as queimadas, as irregularidades 
do lixo urbano e qualquer ação que degrade o 
meio ambiente, propondo, quando necessário, 
ações corretivas aos órgãos competentes. 

7. Somaremos esforços e experiências, 
repensaremos os modos de utilização da água 
e desenvolveremos novos valores e atitudes 
sustentáveis no cotidiano. 

8. Mostraremos à comunidade a impor-
tância de reduzir os transportes poluentes, 
incentivaremos e cobraremos o investimento 
do governo em transporte público ecológico, 
assim minimizando a emissão de gases que 
intensificam o aquecimento global. 

9. Disseminaremos conhecimentos para 
que os estudantes e a comunidade protejam e 
conservem o planeta, sensibilizando – os so-
bre as conseqüências do aquecimento global 
e sobre as possíveis soluções.

Nós, jovens brasileiros, estamos unidos 
e contribuindo para cuidar do planeta. Esse é 
o nosso compromisso. Pedimos o total apoio 
da sociedade brasileira: autoridades, poder 
público, movimentos sociais, ONGs, escolas 
e comunidades, para que essas responsabili-
dades sejam cumpridas. 
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Vamos cuidar do Brasil? Junte – se a 
nós! 

Essa é a carta das crianças e jovens que foi re-
cebida nessa reunião solene que contou com a parti-
cipação de cinco presidentes de comissões e com a 
participação da Mesa do Senado.

É um projeto para cuidar do meio ambiente de 
fato. Se isso for colocado em prática – e é possível fa-
zer isso –, nós teremos uma sociedade, um planeta 
muito mais bem cuidado para atender às pessoas, os 
seres humanos.

Para finalizar, Sr. Presidente, só quero dizer que 
ontem também foi aprovado, na Comissão de Educa-
ção, o projeto de lei que institui o Dia Nacional do Sis-
tema Braile. O braile é a forma de escrita para pessoa 
cega, de leitura pelos dedos, pela parte tátil, ensinado 
às crianças, aos jovens e aos adultos.

Estamos comemorando o bicentenário da vida 
de Louis Braille, que foi o inventor do sistema braile. O 
projeto que determina que 8 de abril seja o Dia Nacio-
nal do Sistema Braile foi aprovado ontem no Senado 
e seguirá agora para a Câmara dos Deputados. E por 
que dia 8 de abril? Porque no dia 8 de abril nasceu 
José Álvares de Azevedo, que trouxe o sistema brai-
le para o Brasil. Então, reverenciamos o bicentenário 
do criador do revolucionário sistema, Louis Braille, e 
homenageamos o responsável pelo desenvolvimento 
desse sistema no Brasil, José Álvares de Azevedo, 
nascido em 8 de abril. 

A escrita e a leitura em braile muito auxiliam a 
pessoa cega. É muito interessante ver, inclusive, o 
quanto um ser humano pode desenvolver o sentido do 
tato quando isso se torna necessário; isso nos permite 
reconhecer também o potencial de uma pessoa. Com 
o sistema braile, pode – se fazer a leitura por meio de 
pontos em alto relevo na folha.

Aproveito para fazer uma homenagem ao Sena-
do Federal, à Gráfica do Senado, por todo um traba-
lho que vem sendo feito com as bibliotecas do Brasil. 
Todo o material do Senado vem sendo impresso em 
braile e distribuído pelo País. Esse esforço, que já vem 
sendo feito há alguns anos, vem contribuindo, de ma-
neira importante, para a inclusão da pessoa cega em 
nossa sociedade.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o 
Sr. Augusto Botelho deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Nós é que agradecemos a V. Exª, que fez mais 

do que observar estritamente o tempo: V. Exª utilizou 
menos tempo do aquele de que dispunha.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Delcídio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Meu caro Presidente Senador Mozarildo, Senadores 
e Senadoras aqui presentes, eu havia me programado 
para falar ontem, mas, infelizmente, em função da mi-
nha agenda, meu discurso foi impossibilitado.

Estou vindo a esta tribuna para tratar rapidamen-
te de um assunto muito importante e de uma audiên-
cia pública ocorrida ontem na Comissão de Assuntos 
Econômicos, que é presidida pelo Senador Garibaldi 
Alves.

Nessa audiência pública, recebemos a Secretá-
ria da Receita Federal Lina Maria Vieira; o Presidente 
da Confederação Nacional de Municípios Dr. Paulo 
Ziulkoski; a Deputada Rose de Freitas, relatora da 
Medida Provisória nº 457; representantes da Frente 
Nacional dos Prefeitos; e o ex – Prefeito João Paulo, 
do Recife. E essa audiência pública, Sr. Presidente, 
foi de extrema relevância, de extrema importância, até 
porque nós tivemos oportunidade de discutir a crise 
que tomou conta das prefeituras em função da redu-
ção do FPM, dos repasses do Fundo de Participação 
dos Municípios.

Evidentemente, Sr. Presidente, que é importante 
registrar – e isso é relevante – que o FPM, ao longo 
do Governo do Presidente Lula, cresceu, de 2003 até 
agora, 118%. Se nós contarmos desde 2003, quan-
do tínhamos um valor de FPM em torno de R$19,3 
bilhões e fechamos o ano passado, Senador Romeu 
Tuma, com um FPM de R$42 bilhões, o crescimento 
foi de 118%. É importante destacar isso.

Senador Mozarildo, Presidente, foi também res-
saltado ontem pelo Presidente da Confederação Na-
cional dos Municípios, Dr. Paulo Ziulkoski, que nunca 
um Governo se reuniu, ouviu as reivindicações e agiu 
de forma tão positiva, atendendo o pleito dos prefeitos, 
o pleito dos Municípios.

É importante destacar, para que fique muito cla-
ro, que a crise que ora enfrentamos vem de fora, e o 
Brasil, mesmo estando numa situação muito diferente 
da dos outros países – países europeus, países asiá-
ticos, até mesmo os Estados Unidos –, claro que vai 
sofrer os efeitos colaterais da crise.

E essa é uma realidade que se verifica, Senador 
Tuma, nos Municípios, especialmente em função da 
redução dos repasses do Fundo de Participação dos 
Municípios.

Ao longo do debate, ficaram muito claras as reivin-
dicações apresentadas por várias lideranças municipais, 
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ou pelo menos dos representantes dos vários líderes 
municipais, prefeitos dos Municípios. E a primeira pre-
ocupação, tema dessa audiência pública, foi a questão 
do INSS e o cumprimento da Resolução nº 8 do STF.

É importante lembrar que, hoje, Senador Tuma, os 
Municípios devem ao INSS R$22 bilhões. Se levarmos 
em consideração a Resolução nº 8 do STF, essa dívi-
da cairia à metade, porque limparíamos dos passivos 
quase R$11 bilhões, contando 5 anos para trás. E um 
detalhe importante também é que o repasse sempre 
foi definido como de 1,5 da receita líquida dos Municí-
pios, o que prejudica sensivelmente também as contas 
dos Municípios, especialmente no momento em que o 
FPM cai, reduz de valor, trazendo consequências para 
o dia a dia das prefeituras.

É muito importante destacar – e eu gostaria de 
lembrar nesta oportunidade – que a questão do INSS 
é uma das principais preocupações dos prefeitos. 
Muitos prefeitos hoje têm dificuldades até com a folha 
de pagamento. Alguns prefeitos têm trabalhado com 
suas prefeituras durante um só expediente. É neces-
sário destacar – isso foi falado na última reunião do 
Conselho Político, com a presença do Ministro José 
Múcio e do Ministro Paulo Bernardo – que nós preci-
saríamos encontrar uma saída para isso. É um caso 
excepcional, é um caso que exige ação de todos nós, 
Parlamentares, e do Poder Executivo, que mais uma 
vez demonstra sensibilidade com essa realidade vivida 
por nós de uma crise que não é nossa.

Portanto, Sr. Presidente, eu não tenho dúvida de 
que nós iremos ter uma resposta, nos próximos dias, 
do Governo do Presidente Lula, para tentar amainar 
principalmente esses compromissos de pagamento 
do INSS, revendo, entre outras coisas – e esses as-
suntos foram discutidos nessa reunião do Conselho 
Político –, a extensão do prazo do pagamento dessa 
dívida junto ao INSS.

E por que isso é importante? Porque, a partir do 
momento que um prefeito fica inadimplente, ele não pode 
receber mais recursos, recursos federais. Portanto, essa 
é uma das questões fundamentais nessa negociação do 
Governo Federal e do Parlamento com os prefeitos.

Sr. Presidente, também não poderia deixar de 
destacar, entre outras alternativas que foram tratadas, 
a antecipação do Fundeb, porque traria um alívio de 
caixa para as prefeituras. E é uma alternativa muito 
interessante e pertinente, especialmente em função 
do momento que nós estamos vivendo.

Sr. Presidente, nós temos um excelente instru-
mento que é a Medida Provisória 457, que pode servir 
de instrumento, através da Deputada Rose de Freitas, 
para agregar, Senador Valadares, alguns dos entendi-
mentos ou algumas das propostas apresentadas pela 

Frente dos Prefeitos e pela Confederação Nacional 
dos Municípios.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senador?

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu 
gostaria, então, Senador Valadares, de primeiro passar 
a palavra ao Senador Tuma, que já me havia pedido, 
depois, passaria, com muita honra, a V. Exª.

Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Del-

cídio, primeiramente, cumprimento V. Exª porque está 
fazendo praticamente um reporte de toda discussão 
em torno das aflições pelas quais os Municípios, os 
prefeitos estão passando neste momento. Alguns dos 
itens referentes ao INSS, V. Exª sabe que se arrasta por 
muitos anos. Eu saí da Polícia Federal há mais de 10 
anos e as centenas de processos que já havia àquela 
época devem ter dobrado ao longo tempo, porque há 
muita dificuldade de os Municípios cumprirem com a 
obrigação do pagamento da Previdência. Recolhem e 
não fazem o pagamento porque o dinheiro tem servi-
do a outros serviços importantes aos munícipes nas 
regiões mais difíceis do Brasil. Nós sabemos que um 
grande número de municípios vive única exclusivamen-
te do Fundo, não tem indústria, não tem prestação de 
serviço, não tem quase nada que possa dar cobertura 
às missões que, ao longo do tempo, desde a Constitui-
ção de 88, vêm sendo passado aos municípios, como 
educação. Até para segurança pública, hoje a Polícia 
bate à porta do prefeito para pedir ajuda para gasolina, 
para pneus, para uma porção de coisa, além da guarda 
municipal. Até pediria ao Interlegis que pusesse no ar 
este pronunciamento de V. Exª, a fim de que tomassem 
conhecimento os municípios a ele interligados – eram 
mais de três mil quando eu saí, deve ser mais ainda 
agora –, de algumas regras que podem ser realmente 
constituídas aqui no Senado, as quais possam servir 
de base a que eles passem esse período de sufoco. V. 
Exª disse que o Fundo subiu bastante. Nos anos ante-
riores, com a economia estabilizada e uma progressão 
dos impostos – do IPI, Imposto de Renda bastante 
vultuoso até o ano passado – subiu a arrecadação, e 
hoje, é claro ela caiu. Eu estive com o Presidente do 
Banco Central, ele conseguiu, durante o período de 
oscilação violenta do dólar, adquirir no mercado uma 
reserva de U$208 bilhões, que manteve a estabiliza-
ção de empresas que tinham que pagar em dólar mas 
não tinham como comprá – lo no mercado. E o Banco 
Central conduziu essa situação. Então, eu acho que o 
Banco Central também está trabalhando firme no sen-
tido de tentar manter o equilíbrio fiscal e o equilíbrio 
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econômico. As prefeituras hoje atravessam um período 
difícil, e a compensação que pode haver do Governo 
Federal tem que ser descoberta ainda. Eu não vi ainda 
nenhum sentido direcionado do Governo para que isso 
aconteça. Estive na última reunião das Lideranças com 
o comitê político, na qual V. Exª até usou da palavra, 
a tese era de que o Ministério do Planejamento está 
tentando conseguir um caminho, apesar de ter cortes 
violentos no Orçamento. V. Exª conhece o Orçamento 
melhor do que qualquer um de nós que estamos pre-
sentes, porque foi Presidente da última comissão de 
Orçamento. Então eu queria cumprimentar V. Exª e 
dizer que a expectativa que apresenta é mais voltada 
para uma explicação correta do histórico. Nós aprova-
mos aqui os precatórios, que devem ser aprovados na 
Câmara e a questão do INSS, porque a inadimplência 
é um terrível inimigo dos Municípios. Acho que isso vai 
ajudar um pouco os municípios a respirar, ter fôlego. 
Eu fiz uma emenda para a Prefeitura do Guarujá, V. 
Exª era Presidente da Comissão de Orçamentos, que 
foi aprovada para o aeroporto, mas o Prefeito não 
pôde usar a verba porque estava inadimplente. Agora 
comecei a verificar que é um problema sério a inadim-
plência dos municípios, porque nem verba alocada no 
Orçamento eles podem buscar, uma vez que não estão 
em dia com as contas públicas. Peço desculpas a V. 
Exª. Quero cumprimentá – lo pelo seu importantíssimo 
discurso neste momento de dificuldade.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Gostaria primeiro de agradecer o aparte, sempre muito 
competente, Senador Tuma, de V. Exª e registrar um 
comentário que V. Exª fez e que é muito importante. 
É a questão do projeto dos precatórios, que aprova-
mos aqui. 

Houve um debate nacional, questionamentos, 
mas, em um momento como este de crise, esse pro-
jeto aprovado aqui no Senado é de fundamental im-
portância, inclusive fez parte da pauta de discussão 
com os prefeitos. Ele vem aliviar, seguramente, o caixa 
das prefeituras e dos Estados. Isso é muito, principal-
mente, fruto da situação em que os municípios vivem, 
os Estados também, e a própria União – por que não 
dizer? –, por causa da queda de arrecadação. Esse 
projeto é muito importante, de fundamental importân-
cia para o momento que vivemos. 

Vem a calhar o aparte de V. Exª quando fala nessa 
questão dos precatórios, o que vai ser fundamental, e 
esperamos que a Câmara dos Deputados aprove esse 
projeto porque vai ser importante especialmente para 
as Prefeituras.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP. Fora do microfo-
ne.) – Tem confisco, às vezes, na folha de pagamento 
dos municípios para cobrir precatórios.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Sem falar no INSS, que, quando você repassa o FPM, 
já tiram no ato.

Meu caro Senador Valadares.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Senador Delcídio Amaral, como sempre V. Exª, 
com a competência que lhe é peculiar, desenvolve um 
tema que é da mais alta magnitude para os municípios 
brasileiros: a questão do endividamento, a questão da 
queda da arrecadação, em decorrência principalmen-
te da crise financeira internacional que, infelizmente, 
atingiu os países emergentes e, dentre eles, o Brasil. 
Logicamente que o Governo tem tomado medidas 
que demonstram a sua boa vontade para superar 
essa crise nos municípios e também a crise na indús-
tria automobilística com a redução do IPI. Inclusive a 
redução do IPI tem tido, por parte das associações 
de prefeitos, uma certa reação de vez que essa re-
dução de um certo modo impacta na arrecadação do 
Fundo de Participação dos Municípios. Entretanto, V. 
Exª apontou uma questão crucial, fundamental: não é 
apenas a redução do Fundo de Participação que está 
prejudicando os municípios, é a questão do INSS, ou 
seja, a dívida previdenciária que é astronômica, que 
ao longo dos anos vem sendo empurrada com a bar-
riga pelos governos sucessivamente, fazendo com 
que esse problema se transformasse numa verdadeira 
bomba – relógio que, se não for resolvido agora esse 
problema, certamente daqui a dois, três anos, os pre-
feitos estarão fazendo uma nova marcha para a ate-
nuação de suas dificuldades. O que ocorre? É que a 
dívida previdenciária, conforme ficou bem evidenciado 
no debate na Comissão de Assuntos Econômicos, ao 
qual V. Exª estava presente, que a dívida atinge cer-
ca de R$22 bilhões, mas que há uma discussão que 
ainda não foi devidamente gerenciada nem resolvida 
de que os municípios têm um crédito perante a União 
de, pelo menos, R$25 bilhões. Então, ao invés de uma 
dívida que estamos discutindo, os municípios, pelo 
menos as suas associações, como a Confederação 
Nacional dos Municípios, acham que a União, ao lon-
go dos anos, foi cobrando créditos inexistentes, equi-
vocados, e esses créditos foram prescritos; e, apesar 
de prescritos, entraram no montante das negociações 
anteriores. Então, o que nós gostaríamos que o Go-
verno fizesse? Um estudo pormenorizado para expur-
gar aquilo que não é devido; retirar os créditos, quer 
dizer, os débitos dos municípios que nós considera-
mos podres, e que façamos uma cobrança real, que o 
Governo faça uma cobrança daquilo que o município 
tem a obrigação de pagar. “Olhe, você vai pagar tanto”. 
Uma parte do Fundo de Participação seja retida e que 
essa parte do pagamento não ultrapasse, digamos, 
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15% das receitas líquidas dos Municípios, porque, do 
contrário, eles continuarão na pobreza crucial em que 
estão vivendo. O Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal fez um cálculo de uma dívida, por exemplo, 
que é acordada para se pagar em 240 meses, no va-
lor R$100 mil, ao fim desse prazo, essa dívida vai sig-
nificar R$4,4 milhões, isto é, 44 vezes mais do que a 
dívida original. Por quê? Porque o índice de correção 
monetária atualmente é o da Selic. Mas a Deputada 
Rose de Freitas, de forma muito democrática, atendeu 
à solicitação de Deputados, inclusive uma minha, por-
que apresentei uma emenda nesse sentido, para que 
alterasse o índice de correção. E ela nos atendeu. O 
que ela vai fazer? Em vez de aplicar a taxa Selic, vai 
aplicar a TJLP, que é um índice menor e vai interferir 
menos no endividamento dos Municípios. Afinal, nós 
sabemos que houve queda dos royalties dos Municí-
pios. Os Municípios que recebem royalties de petró-
leo, como lá em Sergipe, que é um grande produtor 
de petróleo, tiveram uma queda acentuada na sua ar-
recadação, porque um barril de petróleo – V. Exª sabe 
mais do que eu –, que custava US$145, até US$150, 
passou a valer quanto? US$38, US$40.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Quarenta.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Então, houve uma queda brutal na arrecadação 
desses Municípios que recebem royalties decorrentes 
do petróleo, como também queda na arrecadação do 
ICMS devido à retração econômica, queda na arreca-
dação do IPI. Mas eu acho que o ponto nevrálgico está 
numa negociação vantajosa, justa – não vantajosa, 
mas justa – quanto ao endividamento dos Municípios 
perante o INSS. Se essa questão for resolvida, nós te-
mos quase que absoluta certeza de que os Municípios 
vão enfrentar a crise com mais força, com mais entu-
siasmo, com mais coragem, porque não é brincadeira 
um prefeito receber R$500 mil de Fundo de Participa-
ção e deixar R$300 mil nos cofres do INSS. Isso está 
errado! Precisamos consertar. E a forma de consertar 
é o Governo estudar detidamente aquilo que é devido 
e o que não é devido e proporcionar aos Municípios o 
direito de continuar trabalhando nas comunidades pela 
saúde, pela educação, com obras de infraestrutura. En-
fim, que eles existam como entes federados, porque a 
Constituição de 1988 foi muito boa, muito forte para os 
Municípios. Antes, os Municípios não eram considera-
dos entes federados. Só os Estados e a União. Agora, 
não. Os Municípios estão em pé de igualdade com a 
União e com os Estados. Se nós queremos um pacto 
federativo verdadeiro, de acordo com o sonho da nos-
sa Constituição, o desejo da nossa Constituição, dos 

nossos Constituintes, vamos reconhecer os direitos 
dos Municípios brasileiros. Agradeço a V. Exª.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Valadares. E só registrar 
também um ponto importante, a questão da correção, 
porque realmente, ao corrigir por Selic, a dívida fica 
absolutamente impagável. Então, é muito importante 
a mudança para TJLP, que é uma taxa mais compa-
tível, mais razoável e mais realista. E é fundamental 
também destacar na fala de V. Exª que evidentemente 
alguns desses impactos vieram dos incentivos do IPI, 
que não satisfizeram muitos Municípios ou boa parte 
dos Municípios, mas serviram para aquecer determina-
dos segmentos econômicos fundamentais para o País, 
principalmente em um momento como este.

Então, agora, é mais do que razoável essa com-
pensação. E é importante registrar que, com essas me-
didas todas na indústria automobilística, na indústria 
da construção, de materiais de construção, o Governo 
Federal perdeu quase R$700 milhões, Senador César 
Borges; os Estados, alguma coisa próxima de R$153 
milhões; e os Municípios, quase R$400 milhões. 

Então, evidentemente, nós temos de olhar com 
atenção para essa nova realidade, porque é importante 
destacar – e V. Exª disse logo no início da sua fala – que 
muitos Municípios praticamente vivem de FPM.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – En-
tão, nós temos inclusive que fazer uma ação diferencia-
da para olhar essas diferenças que, mais do que nunca, 
precisam ser respeitadas em uma negociação. 

Se o Presidente me permitir, o Senador Leomar 
Quintanilha pede a palavra, assim como o Senador 
César Borges. Eu gostaria muito de ouvi – los, Sr. Pre-
sidente, se fosse possível. (Pausa.)

Senador Leomar Quintanilha.
O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Agra-

deço a deferência da Mesa, sensata, pois sabe que 
o tema trazido pelo Senador Delcídio Amaral nesta 
tarde é um tema muito instigante, que está preocupan-
do a grande maioria dos Municípios brasileiros, está 
preocupando os governadores e está preocupando a 
Presidência da República. Na verdade, a situação da 
maioria dos Municípios brasileiros é caótica, conse-
quência de circunstâncias que não são atuais. Essa 
dívida previdenciária mencionada pelo Senador An-
tonio Carlos Valadares é uma dívida que se arrasta 
há várias administrações, penalizando sobremodo o 
atual gestor. O gestor é punido por um débito que não 
foi ele que contraiu, não foi ele que deixou de pagar. 
Mas, como dirigente da prefeitura, tem a responsabili-
dade de pagar. Só que o volume é muito grande, e os 
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Municípios que têm o Fundo de Participação como a 
sua maior fonte de receita estão numa situação extre-
mamente precária. Por outro lado, Senador Delcidio, a 
renúncia fiscal – e o Governo brasileiro está lançando 
mão dela, desse artifício – é exatamente para manter 
um parque industrial importante, porque, por trás da 
renúncia fiscal do IPI, nós temos um sem– número 
de indústrias ligadas à produção de automóveis, por 
exemplo a venda de combustíveis. Se fecha a indústria 
de automóveis, aí, não teremos ICMS, não teremos a 
Cofins, renda sobre o lucro, enfim, outros tributos com 
que a indústria ainda contribui para fazer funcionar a 
máquina administrativa. O negócio é muito comple-
xo. E eu compreendo e acho que todo esse esforço, 
essa conjugação de ideias, de sugestões que estão 
surgindo, quer das prefeituras, quer das associações, 
quer de entes do Governo...Haveremos de encontrar 
alternativa, ainda que paliativa, porque precisamos de 
uma medida urgente. Agora, acho que, para resolver 
essa situação de forma definitiva, precisamos traba-
lhar na recomposição do FPM e trabalhar especifi-
camente na redefinição de um novo pacto federativo, 
para clarear efetivamente quais são as responsabili-
dades da União, dos Estados e dos Municípios, com 
a consequente distribuição equânime e adequada 
dos recursos. O fato é que precisamos todos estar 
preocupados, como está V. Exª nesta tarde, em re-
solver emergencialmente a situação das prefeituras, 
sob pena de fecharem algumas delas, e aí todos os 
serviços públicos à disposição da sociedade serão 
eliminados. Então, realmente, V. Exª tem razão. Temos 
que nos preocupar, temos que nos debruçar sobre 
esse problema e encontrar a solução. Parabéns a V. 
Exª pelo tema que aborda nesta tarde.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Leomar Quintanilha, com 
as observações e a preocupação de V. Exª com a in-
dústria, que efetivamente gera impostos e alavanca o 
desenvolvimento do País. E, fazendo coro também ao 
Senador Valadares, o pacto federativo, essa grande 
discussão que nós precisamos ver, avaliar e debater 
no Congresso Nacional, porque é de fundamental im-
portância para definir efetivamente os limites de cada 
um. Pegando carona nos comentários de V. Exª, nós 
estamos atrás também de uma solução, Senador Leo-
mar Quintanilha, que dê um descanso para os prefeitos, 
um conforto para os prefeitos durante um determinado 
tempo, até porque o que os economistas preveem é 
que, a partir do segundo semestre, nós começaremos 
novamente a levantar a economia. Então, os prefeitos 
precisam respirar para enfrentar essa situação mais 
crítica, que é a que nós vivemos neste momento. Muito 
obrigado, Senador Leomar Quintanilha.

Senador César Borges.
O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Sena-

dor Delcídio, V. Exª, sempre com a sua inteligência 
brilhante e, mais do que isso, com a sua elegância 
nessa tribuna, faz um pronunciamento que tem sido 
uma constante nesta Casa. Acho que todos nós, Se-
nadores, temos as nossas bases em nossos Estados, 
retornamos todos os fins de semana para os nossos 
Estados e estamos vendo a situação lamentável que 
os Municípios brasileiros estão vivendo. Senador Del-
cídio, eu tinha uma expectativa – falei isso ontem na 
tribuna – de que hoje o Governo já anunciasse as me-
didas tão esperadas pelos administradores públicos 
municipais, porque se reuniram as áreas econômica 
e financeira do Governo, o Ministro da Fazenda, a 
Ministra da Casa Civil, o Ministro das Relações Ins-
titucionais e o Ministro do Planejamento, Deputado 
Paulo Bernardo, mas, lamentavelmente, não há ainda 
uma posição. Agora, eu queria apenas colaborar com 
o seu discurso. Ontem, a Confederação Nacional dos 
Municípios disse que a expectativa do FPM para este 
ano para os Municípios era de R$5,8 bilhões – isso 
estava previsto no Orçamento que aprovamos e do 
qual V. Exª foi o relator. Essa previsão foi reduzida 
para R$5,6 bilhões, e já há outra previsão hoje de 
que chegue a R$5 bilhões, por falta de crescimento 
do País. Ou seja, a redução até o final do ano, já pre-
vista neste momento, diante das...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Cinquenta bilhões.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Como?
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 

Cinquenta bilhões.
O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Descul-

pe, foram R$58 bilhões.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 

R$58 bilhões.
O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Foram 

R$58 bilhões. E houve uma redução, revista pelo pró-
prio Governo Federal, para R$56 bilhões.

E diante das novas isenções e do crescimento 
que se prevê – o Governo ainda fala de 2%, e os pre-
feitos e o próprio Banco Central, por meio da Revista 
Focus, falam em menos, em 0,5% –, é que se chega-
ria a R$50 bilhões o total no fim do ano, ou seja, uma 
perda de aproximadamente 14%, 15% do total previsto 
do FPM. E todos os prefeitos que assumiram o fizeram 
num orçamento aprovado conforme essa expectativa 
de recursos. Portanto, é uma realidade totalmente di-
ferente daquela que os prefeitos esperavam encontrar 
para este ano de 2009. Se o Governo não tiver sensi-
bilidade... Eu, sinceramente, como V. Exª, acredito que 
o Governo terá essa sensibilidade de estender a mão, 
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porque, quanto a esse imposto compartilhado do IPI, 
que é a base de cálculo do FPM, os parceiros do Go-
verno Federal, com quem os Estados e os Municípios 
brasileiros repartem o IPI, não foram consultados em 
momento nenhum. De uma hora para outra, receberam 
esse impacto. Então, nada mais justo que o Governo 
também, que tem instrumentos para isso, possa fazer 
essa compensação. Portanto, solidarizo – me com V. 
Exª. Espero que a voz do Senado, que tem repercuti-
do por tantos pronunciamentos aqui, possa fazer com 
que o Governo Federal adote essas medidas o mais 
rapidamente possível. Muito obrigado.

O SR. DELCIDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Muito obrigado, Senador César Borges, até pelas infor-
mações, como essa defasagem de R$58 bi para R$50 
bi, que é a previsão dos prefeitos. Não tenho dúvida 
– até o Senador Tuma disse aqui e, na última reunião 
do conselho político, esse foi um dos principais temas 
abordados – de que o Governo está sensibilizado e 
vai definir rapidamente essas medidas, porque o País 
funciona nos Municípios. E, mais do que nunca, nós 
temos que olhar com absoluta atenção o dia a dia das 
nossas cidades, dos nossos cidadãos. Eu hoje recebi 
muitos prefeitos e prefeitas de Mato Grosso do Sul. 
Estão todos eles angustiados. E eu não tenho dúvida 
nenhuma de que o Senado ajudará, trabalhará nes-
se sentido, e o Governo Federal, mais do que nunca, 
sensível a essas questões, anunciará, nos próximos 
dias, medidas que vão pelo menos mitigar as conse-
quências dessa crise que o Brasil, de uma forma co-
lateral, sofre.

É importante também destacar, Sr. Presidente, 
que os prefeitos também estão tomando medidas du-
ras. Agora conversei com a Prefeita Eledir, de Santa 
Rita do Pardo, lá em Mato Grosso do Sul e a prefeitura 
está tomando medidas firmes também, está apertan-
do os cintos, para enfrentar a situação, e trabalhando 
politicamente para ter esse alívio, que é o pacote que 
o Governo está preparando para socorrer os Municí-
pios e os Estados.

Sr. Presidente, peço só um pouquinho mais da 
paciência de V. Exª, da tolerância habitual de V. Exª, 
para tocar em mais um ponto que, na minha leitura, é 
de fundamental importância. Nessa reunião do conse-
lho político que o Senador Romeu Tuma citou e na qual 
estava presente, como Líder, nós tratamos, Presidente 
Mozarildo, das emendas de 2007 e 2008. Agora, olhe 
a situação em que nós estamos. Nós estamos discu-
tindo essa crise dos Municípios. Os Municípios preci-
sam de dinheiro novo para que a economia rode. Nós 
falamos do PAC (Programa de Aceleração do Cresci-
mento), de grandes valores, de grandes investimentos, 
mas aqueles investimentos que representam injeções 

na veia, ou seja, investimentos diretos nos pequenos 
Municípios, esses estão paralisados – de 2007 e 2008. 
Enquanto o PAC é tocado por grandes empresas, nos 
Municípios as empresas, Senador César Borges, são 
pequenininhas. Elas não têm condição, elas não têm 
caixa para tocar o dia a dia dessas obras.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – En-
tão, quando há atraso, uma empresa como essa quebra, 
Senador Mozarildo, e aí não consegue retomar.

Então, acho que uma medida importante para 
este momento que estamos tratando é a liberação do 
financeiro de 2007 e 2008. E eu queria também regis-
trar aqui a importância da ajuda da Caixa Econômica. 
Estou percebendo nitidamente que há dificuldades 
para a Caixa Econômica liberar os recursos. Talvez 
porque não tenha toda uma estrutura, recursos huma-
nos suficientes, porque a Caixa está sobrecarregada. 
Mas precisamos. São recursos de R$200 mil, R$300 
mil, R$500 mil, mas que, para uma cidade de cinco 
mil habitantes, dez mil habitantes, são recursos fun-
damentais para infraestrutura urbana, saneamento, 
esporte e lazer.

Então, Sr. Presidente, espero que esses recur-
sos venham a ser liberados. Foi dito, inclusive, pelo 
Ministro José Múcio e pelo Ministro Paulo Bernardo, 
Senador Romeu Tuma, que esses recursos seriam 
liberados, como também as emendas individuais de 
2009. O Governo sempre tem liberado as emendas, 
tanto da Base quanto da Oposição, diferente até de 
outras situações e de outros governos. Mas esses re-
cursos são muito importantes, porque representam 
dinheiro novo entrando na grande maioria dos Muni-
cípios do nosso País.

Então, eu acho que nós temos uma frente foca-
da nos Municípios, nas dificuldades, nos Estados, no 
passado – 2007 e 2008 –, especialmente as emendas 
individuais de 2009. Como todos sabem, nós, na Co-
missão de Orçamento, Senador César Borges – V. Exª, 
que foi relator setorial –, levantamos de R$8 milhões 
para R$10 milhões os recursos de emendas individu-
ais, que são emendas muito importantes. E muita gen-
te questiona que parlamentar fala de emenda, mas o 
parlamentar anda nos Estados, anda nos Municípios, 
tem sensibilidade para entender o que é importante 
para o Município. Vira e mexe, tentam desvalorizar as 
emendas. As emendas refletem esse contato direto do 
parlamentar com a população. Nenhum parlamentar 
apresenta uma emenda pisando aqui no carpete ou 
olhando, de Brasília, os Municípios. Os parlamentares 
andam nos fins de semana para consultar as suas ba-
ses e os seus prefeitos.
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Portanto, meu Presidente Mozarildo, quero agra-
decer imensamente a tolerância de V. Exª, a oportu-
nidade de discutir aqui com os demais Senadores, os 
apartes e dizer que acho que, na próxima semana, nós 
vamos ter também muito trabalho para tentar, junto 
com o Governo Federal, buscar soluções devidas para 
atender a nossos Municípios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra, por permuta com o Se-
nador Antonio Carlos Valadares, ao Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero, primeiro, agradecer ao Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, que falará logo após o 
meu discurso.

Eu estava inscrito como primeiro orador, mas fui 
acompanhar o Governador Aécio Neves, que esteve 
aqui, no Senado. O Governador Aécio faz uma grande 
gestão em Minas Gerais e tem recebido essa retribui-
ção através das avaliações de seu Governo e, também, 
das perspectivas de, eventualmente, ser o candidato de 
nosso Partido, o PSDB, à Presidência da República.

Mas, e Sras e Srs. Senadores, acabei de ouvir 
o Senador, nosso companheiro Delcídio, que falou 
com uma visão um pouco mais otimista da que tenho. 
Preocupo – me um pouco mais com a situação. Nós 
vemos que a queda na arrecadação e o aumento das 
despesas reduziram o superávit primário no primeiro 
bimestre deste ano. As notícias de hoje mostram que 
a saída de dólares supera a entrada em US$3 bilhões, 
apenas neste primeiro trimestre. Por outro lado, vemos 
que o Presidente do Banco do Brasil é demitido, uma 
demissão que poderia ser normal, mas ela não tem 
as explicações adequadas até o momento. Portanto, 
queda na arrecadação, saída de dólares maior do que 
a entrada, queda de Presidente do Banco do Brasil 
sem explicações adequadas.

O Governo, por sua vez, desonerou alguns setores 
para conter a crise e perdeu receita, mas não reduziu 
os gastos com a máquina pública. Pelo contrário, es-
ses gastos continuam aumentando bastante. E, para 
piorar, os investimentos foram 14% menores que nos 
dois primeiros meses do ano passado.

É possível, sim, dizer que a redução da taxa de 
juros permitiu cortes no gasto com a dívida e que o 
equilíbrio voltará, paulatinamente. Mas há, nas ações 
do Governo Federal para conter a crise, medidas es-
pecíficas que têm incomodado bastante o meu Partido, 
o PSDB, a Oposição, os políticos que acompanham a 

necessidade de um equilíbrio fiscal duramente alcan-
çado com a implantação do Plano Real.

A primeira questão, Sr. Presidente, diz respeito à 
qualidade dos gastos públicos. Como nós já dissemos 
por várias vezes, as previsões não são de “marolinhas”, 
não são previsões de que nós tenhamos pequenos 
problemas. Não é hora de perder a saúde fiscal de 
vista. Não é hora de crescimento e inchaço na máqui-
na pública. É hora, sim, de fazer os investimentos em 
infraestrutura, em transporte, em saneamento, inves-
timentos que vão gerar empregos diretos e indiretos, 
irrigando a economia. É isso que as demais nações 
estão procurando fazer.

A crise, evidentemente, enfrenta – se com inves-
timentos. Mas investimentos de verdade. E não com 
anúncios exagerados de planos sem prazos, como é 
o caso do plano de um milhão de casas, que não tem 
prazo para ser implantado.

A outra questão diz respeito à desoneração de 
alguns setores, ou melhor, o impacto dessa desone-
ração nas finanças dos Municípios, que foi aqui abor-
dado pelo Senador Delcídio Amaral.

Tem preocupado bastante o PSDB, como al-
guns de nós já falamos aqui, a queda que a redução 
do IPI gerou nos repasses do Fundo de Participação 
dos Municípios, sem compensações. O Fundo, como 
todos sabem, é composto por percentuais da arreca-
dação de vários impostos, entre eles o Imposto sobre 
Produtos Industrializados.

O impacto é pior ainda nos Municípios mais po-
bres, cuja receita depende exclusivamente do FPM.

Mas vejam os nobres colegas que, mesmo em 
cidades maiores, mais organizadas financeiramente, 
que têm outros recursos como o ISS, o ICMS, o pró-
prio IPTU, mesmo em cidades como essas, como é o 
caso da capital mineira, Belo Horizonte, a Prefeitura 
foi obrigada a suspender obras, projetos, para manter 
sua saúde financeira.

Segundo o Prefeito de Belo Horizonte, Márcio 
Lacerda, que é um Executivo de grande experiência, 
o que estamos vendo é “um tsunami financeiro nunca 
visto na história do planeta”.

Não é exagero. Existe realmente uma crise inter-
nacional que já dura cerca de seis meses, pelo menos 
na sua fase mais aguda. E esse é um problema que 
não pode ser de maneira alguma menosprezado.

É correto o Governo adotar medidas de incentivo 
à produção? É evidente que sim. Não há como discor-
dar disso, e nós não discordamos. Mas quem perde – 
e nesse caso os Municípios estão perdendo – precisa 
ser compensado de alguma maneira.
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Existem notícias de que o Presidente estaria pen-
sando em colocar um piso para o fundo de participação. 
Que pense e resolva rápido, portanto, porque os Muni-
cípios já estão com três meses de grandes prejuízos, 
de grandes déficits, e o problema começa a piorar. Já 
é questão às vezes de suspensão de merenda escolar, 
já é problema de limpeza urbana sendo suspensa.

Portanto, se o Governo vai tomar uma providên-
cia – e já devia ter tomado –, que tome rápido, porque 
o Governo Federal tem outros recursos para poder 
fazer face à desoneração.

Volto a insistir: não sou contra a desoneração. 
É importante que nós tenhamos incentivo neste mo-
mento, alguns setores como a construção civil, como a 
questão dos automóveis, mas que o Governo faça isso 
com os seus recursos, porque ele tem outros recur-
sos. O Governo tem recursos em reservas, o Governo 
tem fundos. E essa não é a situação dos Municípios. 
Então, fazer o incentivo com recursos dos outros não 
parece adequado.

O Governo não pode debitar a crise na conta dos 
Municípios, sobretudo porque o Governo Federal tem 
margem para adotar outras medidas de sobrevivência 
ao mau momento que o mundo enfrenta.

O Governo pode cortar gastos na máquina pú-
blica, continuar a redução das taxas de juros e fazer 
investimentos pesados, investimentos, volto a dizer, 
que aconteçam mesmo em alguns setores que geram 
emprego e movimentam a economia.

Como prega uma corrente de economistas, dimi-
nuir IPI de automóveis e materiais de construção au-
mentará, certamente, a demanda, beneficiando alguns 
setores específicos, mas o consumo tende a diminuir 
quando o incentivo for embora.

Já caminhando para a conclusão, Sr. Presidente, 
o momento é, sim, preocupante. Estamos vendo os pro-
blemas chegarem ao equilíbrio fiscal, aos empregos. 
Não se trata de terrorismo dizer que o Governo agora 
coloca abaixo toda a austeridade e solidez que o País 
conquistou em 12 anos. Não é isso, em absoluto. O que 
vemos pode ser apenas um aviso, e espero que assim 
seja. O que estamos fazendo é avisar, é alertar. Esse 
é o papel da Oposição, de uma Oposição responsável, 
que é o que o PSDB tem feito nesses últimos anos.

É evidente que torcemos para que o País não te-
nha problemas de grande porte. É isso que queremos 
e, para isso, estamos colaborando, insistindo com o 
Governo, pressionando. Quando o Governo finalmente 
optou por aumentar o FPM dos Municípios em 1%, isso 
foi difícil. Foram várias promessas. O Congresso teve 
uma participação importante nesse aspecto.

Ouço com muito prazer o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Azeredo, faço um aparte a V. Exª, primeiro, porque 
entendo exatamente o eixo de sua fala. V. Exª está 
apontando caminhos para o combate à crise. Estou 
acostumado nesta Casa; estou aqui há mais de vinte 
anos e sei que, toda vez que alguém aponta caminhos, 
dizendo claramente a forma mais correta de agir, não 
concordando com o passo que foi dado, alguém diz 
logo que é coisa da Oposição. Eu não entendo assim 
o seu pronunciamento. V. Exª está fazendo uma série 
de considerações e dizendo qual a opinião da Opo-
sição em formas de combater a crise. Pego carona 
no seu pronunciamento para dizer que fiquei feliz em 
saber que, hoje à tarde, o Presidente da República 
vai se encontrar com as centrais sindicais e as con-
federações, para discutir a redução de jornada sem 
redução de salário, mas havendo uma compensação, 
como propõe casualmente um projeto de minha auto-
ria, que é o PL nº 40, de deduções que o empregador 
poderá fazer de contribuições a pagar para a União, e 
que não traga, na forma do PL nº 40, nenhum preju-
ízo nem para Estados nem para Municípios. Eu acho 
que é possível construir esse entendimento, porque, 
se existe ameaça do desemprego, poderia fazer – se 
esse acordo entre aquilo que o Governo teria a rece-
ber em forma de impostos da empresa; o trabalhador 
teria a redução para não haver a demissão; não ha-
veria uma redução no salário, o que permitiria a ele 
continuar fomentando, como eu digo, alavancando o 
mercado interno, e não haveria demissão. Esse pro-
jeto, eu apresentei na Câmara; reapresentei aqui no 
Senado, e espero que ele seja usado de forma posi-
tiva nesse diálogo que vai haver hoje à tarde entre os 
empresários, os trabalhadores e o Governo. No mais, 
cumprimento V. Exª. Essa é, no meu entendimento, 
uma Oposição propositiva, apontando caminhos para 
combater a crise. Meus parabéns!

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Mui-
to obrigado, Senador Paim. V. Exª, que tem exatamente 
muito conhecimento da população por se preocupar 
com a questão dos trabalhadores, sabe bem que a face 
mais dura de uma crise é exatamente aquela da perda 
do emprego. Quem perde o emprego perde a tranqui-
lidade, perde a condição de continuar participando, 
inclusive, da própria economia; quer dizer, deixa de 
ter compras, e essas compras é que geram impostos, 
que geram toda a cadeia da economia.

Nós temos um caminho, sim. Vamos lembrar 
bem. Nós tínhamos, há alguns anos, há vários anos, 
uma situação em que de 80% a 90% da receita era 
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de impostos. O Governo alterou isso no decorrer do 
tempo. Hoje, apenas 42% da receita é de impostos; o 
resto vem de contribuições que o Governo foi criando. 
Por que não desonerar PIS/Cofins? O PIS/Cofins não 
é distribuído com os Municípios. O PIS/Cofins vai só 
para o Governo e foi criação realmente do Governo 
Federal que, como eu disse antes, tinha basicamente 
IPI e Imposto de Renda como a maior parte da sua 
arrecadação. Depois, com a criação do PIS/Cofins e 
de outras contribuições que foram sendo criadas, hou-
ve essa mudança. E o que é perverso nisso? É que 
essas contribuições não são divididas com Estados e 
Municípios. Portanto, neste momento, o Governo deve 
fazer isenção nessa linha, faça incentivo em cima de 
contribuições que só ele tem, e não terá que tirar re-
almente dos Municípios, como está acontecendo no 
caso do IPI, em que se retira recursos dos Municípios, 
dos Municípios que estão aí pelo País todo, prestando 
serviço de merenda escolar, prestando serviço na área 
da limpeza urbana. Os Municípios são aqueles que 
tratam das primeiras demandas da população.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o Governo pode gastar, mas gastar com qualidade, e 
sem prejuízos ao equilíbrio fiscal. É essencial que isso 
aconteça neste momento de crise.

Que os Prefeitos dos milhares de Municípios 
brasileiros, especialmente os Prefeitos dos 853 Muni-
cípios do meu Estado de Minas Gerais – é o Estado 
com o maior número de Municípios – estejam certos 
de que nós, os seus representantes, nós, do PSDB, 
estamos atentos para exatamente apontar caminhos, 
cobrar soluções para que o prejuízo não se faça pela 
parte mais fraca. Que o Governo busque compensa-
ções imediatas para que os Prefeitos não tenham os 
prejuízos que estão tendo no momento, que refletem 
na população.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Obrigado a V. Exª. 

Eu estou um pouco confuso. Estava indicado o 
Senador César Borges e, depois, Antonio Carlos Va-
ladares. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Então, vou seguir com Antonio Carlos Valadares e, 
depois, César Borges. O Mozarildo não está. Aí falará V. 

Exª, que foi inscrito pelo art.17, segundo a Mesa infor-
ma, por V. Exª ter usado a palavra mais de uma vez.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não tem 
problema. Eu posso ser o último a falar. Pelo art.17, 
eu falo igual...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– O Mozarildo está inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... por-
que, nem que eu fique até meia – noite, eu vou falar. 
Então, não há problema, para mim, estar no 17, no 
18 ou no 19.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Não reza para ir até meia – noite, Senador. O que 
é isso?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas eu 
vou falar de qualquer jeito, não tem problema. Estou 
no 17. Sou o último. Vou ficar sentadinho esperando 
a minha vez.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– O senhor está aqui, já está inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu agra-
deço a V. Exª.

Mas, Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Pois não.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Aprovei-

tando que o Senador Valadares está na tribuna, quero 
dizer que o Senador Valadares encaminhou à Mesa 
um requerimento para ser votado... O requerimento, se 
não me engano, poderá ser votado independentemente 
das MPs, pela decisão do Supremo, já adotada pela 
Câmara, o que é a posição também, se não me enga-
no, do Presidente Sarney. O requerimento dele é para 
que o PL 68, das aposentadorias especiais de quem 
atua na área pública, possa ser votado – pelo menos 
o requerimento – na Ordem do Dia de hoje. Este é o 
apelo que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Senador, agora mesmo pedi à Mesa que verifique se 
o Presidente Sarney vem abrir a Ordem do Dia. Acho 
que não vai haver quórum para votar os projetos que 
necessitam de votação nominal, mas todos os reque-
rimentos que estavam sobre a mesa foram votados 
ontem. Então, acho que a idéia dele é até a terceira 
discussão da medida provisória que hoje terá a segunda 
discussão. Portanto, deve haver Ordem do Dia...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E a pos-
sibilidade de votar o requerimento. Esse PL 68 é de 
autoria do Senador Valadares.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Só pediria ao senhor um pouquinho de paciência para 
o Presidente decidir.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Aguar-
darei, aguardarei.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pois não, Senador.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É bom que V. Exª esteja 
presidindo, pois, com a permissão do Senador Valada-
res, quero dizer que temos notícia, Presidente Romeu 
Tuma, de que os dois envolvidos na morte do Senador 
Olavo Pires, tanto o Perneta quanto o João Ferreira, es-
tão com a prisão já decretada, já foi feito o indiciamento 
dos dois pela Polícia do Estado de Rondônia. Causa – 
me estranheza, Sr. Presidente, que, durante todo esse 
tempo em que esse processo esteve na Polícia Federal, 
ela não tenha achado nenhum indício para que pudesse 
fazer o indiciamento desses dois cidadãos que ceifaram 
a vida de um Senador em pleno gozo do seu exercício 
como Senador da República, na época. 

Fiz um apelo aqui, há poucos dias, ao Senador 
Marconi Perillo, que estava presidindo esta Casa, no 
sentido de que o Senado, por intermédio da Corregedo-
ria – V. Exª é o Corregedor da Casa –, pudesse ir fundo 
nessa questão. Não podemos abrir mão, Sr. Presiden-
te, de esclarecer esse fato, de esclarecer esse assas-
sinato, de esclarecer a morte do Senador Olavo Pires. 
É importante para o Estado de Rondônia, é importante 
para o País e é importante para esta Casa, para o Se-
nado. Imaginem só: matam um Senador da República 
e fica por isso mesmo! A vida de um Senador é tirada 
brutalmente, como foi a do Senador Olavo Pires, esse 
processo perdura quase vinte anos – iria prescrever no 
ano que vem – e, durante todo esse tempo na Polícia 
Federal, ela não acha nada contra ninguém? Esses dois 
indivíduos, que estão com a prisão preventiva decreta-
da, estiveram aqui, na CPI, no Congresso Nacional, e, 
infelizmente, ninguém achou nada contra esses dois 
cidadãos. Pela segunda vez, eles brincaram com a cara 
de todo mundo, assumiram a autoria do assassinato do 
Senador Olavo Pires, assumiram na Rede Globo, assu-
miram em vários outros programas da televisão...

Eu gostaria, Sr. Presidente, de fazer um apelo 
ao Senado. Nós temos que ir a fundo, nós temos que 
buscar todas as informações deste caso, porque tenho 
certeza de que nós não vamos chegar só a quem ma-
tou, mas vamos chegar aos mandantes, vamos chegar 
a quem mandou assassinar o Senador Olavo Pires. É 

este o apelo que faço a esta Casa e a V. Exª, Corre-
gedor, que está, neste exato momento, presidindo a 
Mesa do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Desculpe – me Senador Antonio Carlos Valadares, 
mas quero responder ao Senador.

Senador Expedito, hoje, pela manhã, na Comis-
são, informei a V. Exª sobre o indiciamento, o que é um 
sinal de que estou acompanhando de perto.

Acho que foi louvável a iniciativa de V. Exª, porque 
nós começamos a entrar em contato com as autorida-
des que estão com a investigação.

Com a prisão dos dois, um, que está em Minas 
Gerais, já reconheceu. O Procurador está aguardan-
do uma decisão nossa para irmos junto a Rondônia, 
provavelmente para fazer uma acareação, porque o de 
Rondônia nega a participação.

Então, provavelmente, nessas investigações, um 
nega, outro nega, com a sobrecarga de operações 
grandes, a Polícia Federal não ficou muito voltada 
para isso. Inclusive, hoje, um jornalista de Rondônia 
me ligou e disse que temos que correr porque, se a 
prescrição chegar, ninguém segura. É, provavelmen-
te, o “cipó do Tarzan” da inocência, que poderá levar 
à desfazer todo o procedimento de investigação. Re-
almente, temos que correr, não só para que o fato não 
fique impune, mas para que não tenhamos uma impu-
nidade pela prescrição. 

Prometo a V. Exª que vou continuar, e, se der certo, 
na semana que vem, vou pegar o Promotor de Minas 
para que ele possa realmente, com o procedimento 
de Minas, fazer um confronto com o procedimento de 
Rondônia, pois o indiciamento dos dois foi realizado, 
se não me engano, anteontem.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-
dares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na 
semana retrasada, tivemos, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, uma audiência pública com o Presiden-
te da Federação Brasileira de Bancos, Febraban, Sr. 
Fábio Barbosa, acompanhado do economista – chefe 
da Febraban, Rubens Sardenberg.

Durante boa parte da audiência, Sr. Presidente, 
que durou mais de duas horas, Fábio Barbosa, Pre-
sidente da Febraban, procurou justificar o spread al-
tíssimo cobrado pelos bancos aqui do Brasil e lançou 
mão de dados e estatísticas financeiras no sentido de 
defender a rentabilidade, também altíssima, obtida 
pelos bancos do nosso País.
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Quero comentar esse fato político, mas, antes, 
preciso tecer duas considerações. Desde longa data, 
e não apenas diante da crise econômica atual, quan-
do se trata do tema da dinâmica da economia brasi-
leira, tenho procurado pautar minha preocupação em 
torno de duas perspectivas que poderíamos chamar 
de estratégicas.

A primeira é a de que adoto como pressuposto 
de todo pensamento econômico a ideia bem simples 
de que toda prioridade deve ser dada à economia pro-
dutiva. A produção deve vir antes do ganho especulati-
vo. Em segundo lugar, acredito que os bancos, assim 
como outros agentes econômicos, devem levar em 
conta, acima de tudo, a grande massa de contribuintes, 
consumidores, clientes que não possuem privilégios e 
que dependem do seu trabalho para sobreviver; pes-
soas que não podem e nem devem pagar impostos 
altos, tarifas altas e que precisam que a produção e a 
geração de empregos e oportunidades andem bem; 
pessoas que estão cansadas de viver todo o tempo 
apertando o cinto. Milhões e milhões pagam escolas 
para seus filhos, pagam planos de saúde, gastam 
muitas horas no trânsito, que a cada dia está pior nos 
grandes e médios centros urbanos. Elas não podem 
pagar a conta da crise nem amargar as consequências 
do spread ou juros altos.

Foi motivado por essas preocupações que for-
mulei minhas perguntas naquela audiência pública da 
CAE para os representantes do sistema financeiro, na 
semana antepassada. No entanto, naquela audiência, 
a postura do porta – voz maior do sistema bancário 
brasileiro deixou muito a desejar. Não encontrei muito 
eco quando formulei as questões, preocupado com o 
alto spread cobrado pelos bancos brasileiros. Como os 
senhores sabem, o spread é a diferença entre aquilo 
que o banco cobra na captação do dinheiro e aquilo 
que ele cobra ao aplicar o mesmo dinheiro quando 
empresta, por exemplo.

Ora, o que vem acontecendo é que não apenas o 
spread bancário por aqui bate recordes, como também 
os lucros financeiros de uma maneira geral.

Sr. Presidente, aqui abro um parêntese. Há es-
cândalo maior do que o spread bancário no Brasil? Há 
escândalo maior do que os lucros exorbitantes obtidos 
pelos bancos aqui no País? Não há escândalo maior do 
que isso! E, no entanto, não vejo com muita insistência, 
com muita transparência o demonstrativo desses lucros 
inconcebíveis do Sistema Financeiro Nacional.

É preciso que esse escândalo seja contido de 
uma vez por todas, porque isso está sugando o dinhei-
ro do trabalhador, do empresário, tornando a nossa 

economia mais frágil diante da crise que nós estamos 
vivendo. Basta que os senhores atentem para o se-
guinte – vejam que escândalo: o retorno médio sobre 
o patrimônio líquido dos bancos brasileiros, em dados 
do Banco Central, em 2008, gira em torno de 23,5%. 
Ou seja, estamos diante de uma das taxas mais lu-
crativas do mundo. Nesse ranking, o Brasil só perde 
para a Austrália.

Sr. Presidente, percebo que o som está defeituoso. 
Eu gostaria que estivesse mais alto para eu não estra-
gar minha garganta. Eu quero passar a Semana Santa 
falando ainda muito, embora não seja no plenário do 
Senado. Mas parece que estão economizando som.

Sr. Presidente Romeu Tuma, o som está muito 
baixo aqui na tribuna. Se estiver com algum defeito, 
digam, que eu vou para a outra tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Solicito à Comunicação que aumente o volume do 
microfone do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
está sem retorno suficiente para ele dar conhecimento 
à população e à Casa.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, nós estamos diante 
de uma das taxas mais lucrativas do mundo, repito. 
Nesse ranking, o Brasil só perde para a Austrália. O 
nosso sistema bancário é o segundo mais lucrativo 
do mundo.

Segundo o Instituto de Estudos para o Desenvol-
vimento Industrial, IEDI, o spread, no Brasil, já é de 11 
vezes o dos países desenvolvidos. Portanto, é o maior 
do mundo. Já a economia produtiva, industrial, aquela 
que gera oportunidades e mercadorias, todo mundo 
sabe como anda: o setor produtivo da agricultura todo 
mundo sabe como anda; o desemprego, nem se fala; 
a economia informal inchou e já ocupa quase metade 
da nossa economia.

Dou um outro exemplo: o nosso País vem fazen-
do um esforço fiscal gigantesco. Basta que se leve em 
conta que obtivemos R$118 bilhões de superávit em 
2008. Ora, aqui é onde entra a taxa de juros. Com a 
Selic andando em torno de 11,25% ao ano, o serviço da 
dívida pública converteu – se num imenso sorvedouro 
do dinheiro público. Gasta – se aquele superávit. E o 
mecanismo não poderia ser menos perverso. Trata – 
se da transferência para o sistema financeiro de parte 
significativa dos impostos pagos por todos nós.

A dívida pública, que é gigantesca, já se apro-
xima de R$1,4 trilhão – um trilhão e quatrocentos bi-
lhões de reais!

Segundo dados do Banco Central, a União con-
tribuiu com R$71 bilhões; Estados e Municípios, com 
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cerca de R$30 bilhões; as estatais, com R$16 bilhões. 
Todo um esforço imenso das Unidades Federativas para 
cobrir juros da dívida, juros que se encontram, como é 
do conhecimento público, baseados numa das maio-
res taxas do mundo. Repetindo, Sr. Presidente, para 
atentarmos para o escândalo que estamos vivendo: 
nossa dívida já atinge R$1,4 trilhão, e os juros são os 
mais altos do mundo!

Estamos transferindo impostos que são absolu-
tamente necessários nos serviços públicos, na esfera 
dos Municípios, por exemplo, que são canalizados para 
pagamento de lucros financeiros, ao sistema financei-
ro, aos bancos.

Pelos últimos dados, o Brasil continua, nesse mo-
mento, sendo o campeão mundial de juros altos. Apesar 
da redução de 1,5%, a taxa de juros real, descontada a 
inflação, no Brasil, é ainda de 6,5% ao ano. O segundo 
lugar é da Hungria, com taxa real de 6,2%, seguido 
pela Argentina e China, ambas com 4,3%, à frente da 
Turquia, com 3,5%. Ou seja, os países desenvolvidos 
estão com os juros reais negativos. O Banco Central 
da Inglaterra cortou juros para os menores valores em 
três séculos. O motivo é o mesmo em todos os países 
que estão baixando os juros: impulsionar com juros mí-
nimos o crescimento da economia, fortemente afetada 
pela situação recessiva.

É preciso reduzir os juros e é preciso reduzir a 
taxa de spread. É preciso aproveitar a crise históri-
ca da economia mundial para mudarmos toda essa 
cultura da agiotagem escandalosa que acontece em 
nosso País.

Por conta desse quadro preocupante, eu sugiro à 
grande imprensa nacional que faça uma enquete entre 
os empresários, que fiaça um trabalho de pesquisa e 
também um debate sério sobre o spread bancário em 
nosso País. As grandes redes de televisão, os grandes 
jornais podem estampar diariamente nas suas páginas, 
nos seus noticiários matutinos esse escândalo que é o 
spread cobrado pelos bancos em nosso País.

Eu acho que os bancos são importantes numa 
economia pois, afinal de contas, é com o financiamen-
to bancário que as empresas conseguem realizar os 
seus investimentos, comprar suas máquinas, renovar 
sua estrutura de produção. Não somos contra os ban-
cos. Queremos que os bancos sejam o instrumento 
do desenvolvimento nacional, sem utilizar, única e 
exclusivamente, o lucro como objetivo único deles em 
nosso País.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Senador 
Antonio Carlos Valadares...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Concedo o aparte, com muito prazer, ao 
nobre Senador, pelo Estado da Bahia, César Borges.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Senador 
Valadares, quero me associar ao pronunciamento de 
V. Exª, que já foi motivo de minha preocupação, em 
pronunciamento nesta Casa, esses spreads, inexpli-
cáveis, altíssimos, cobrados em nosso País. Eu me 
recordo que, quando na Comissão de Constituição e 
Justiça votávamos ali a Lei de Falência, vamos cha-
mar assim, ou de Recuperação de Empresas, essa 
era uma das razões que, se a lei não fosse votada, 
a Febraban dizia que a incerteza do recebimento do 
crédito é que fazia com que o spread fosse elevado. 
Nós aprovamos, e não aconteceu absolutamente nada 
com o spread. Ele continuou alto, no mesmo nível. 
Hoje, uma das grandes notícias do meio econômico 
brasileiro é a saída do Presidente do Banco do Bra-
sil. E a imprensa noticiou que a saída se deu porque 
o Presidente Lula exigiu do Banco do Brasil a baixa 
dos spreads. Como o Banco do Brasil não atendeu, 
foi demitido o Sr. Lima Neto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – No final de meu discurso, eu ia falar 
sobre isso. V. Exª tem razão.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – E, ago-
ra, assumiu Aldemir Bendine. Porque, veja bem qual 
o raciocínio – espero não ter atrapalhado o discurso 
de V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pelo contrário, V. Exª está reforçando e 
enaltecendo o nosso pronunciamento.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – O Go-
verno brasileiro – e é pura verdade – tem atravessado 
essa crise, que assola o mundo inteiro, no aspecto do 
setor financeiro, com galhardia. E o raciocínio e a expli-
cação é a de que temos um sistema financeiro sólido, 
até porque boa parte dele é estatal. São três grandes 
instituições estatais no sistema financeiro: o Banco do 
Brasil, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Nor-
deste. Muito bem, então, temos a faca e o queijo na 
mão. Se essas instituições, que são estatais, renuncia-
rem a altíssimos lucros e começarem a operar o crédito 
às empresas brasileiras, ao consumidor; o cartão de 
crédito, o cheque garantido, com taxas não usurárias – 
porque são taxas absurdas as praticadas no Brasil –, é 
claro que todas as outras instituições iriam no mesmo 
caminho, porque é uma questão de competitividade. 
Para sobreviver, também baixariam suas taxas; mas 
as instituições financeiras, lamentavelmente, não têm 
tido essa prática. Portanto, quero apenas acrescentar 
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isso ao seu discurso, parabenizando o Presidente Lula. 
O Sr. Lima Neto está negando que tenha sofrido pres-
são para baixar o spread do Banco do Brasil. Espero 
que ele tenha sofrido mesmo do Presidente Lula. E o 
Presidente deve fazer isto: exigir que o Banco do Brasil 
dê exemplo, para que o restante do mercado financei-
ro possa acompanhar o exemplo do Banco do Brasil, 
da Caixa Econômica e dos bancos estatais, como o 
Banco do Nordeste. É isso o que eu espero. Então, há 
condições para que o Governo Federal possa, efetiva-
mente, fazer com que o spread caia através dos seus 
bancos oficiais. Era essa a contribuição que eu queria 
lhe dar, solidarizando – me inteiramente com seu ra-
ciocínio e seu pronunciamento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador César Borges. 
V. Exª raciocina com precisão, com exatidão, sobre o 
momento político e financeiro que estamos vivendo.

O Presidente da República espera que os bancos 
oficiais deem o exemplo, a partir do Banco do Brasil, 
que é nossa maior instituição financeira.

Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª gostaria de 
um aparte? Concedo – lhe com muito prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Valadares, realmente, a impressão que se tem 
é que o Presidente Lula começou a governar agora, 
porque, no sétimo ano do seu Governo, apesar de 
o Vice – Presidente vir reclamando insistentemente 
contra os juros, contra o spread, quer dizer, contra o 
lucro dos bancos... O Senador César Borges colocou 
muito bem: o Banco do Brasil, a Caixa Econômica, o 
Banco do Nordeste, o Basa, são bancos estatais. O 
lucro que o banco tem, quando empresta a alguém, a 
empresas ou a pessoas físicas... Podia ter sido dado o 
exemplo pela ação do Governo Federal. Não foi dado. 
Agora, disse que o Presidente do Banco do Brasil foi 
substituído por causa disso, mas, como aquela máxima 
mineira, “antes tarde do que nunca”, esperemos que, 
realmente, agora, o exemplo seja dado. Para os ban-
cos estatais, portanto, é uma questão de competição: 
se eles vão ter um lucro menor, vão forçar os bancos 
privados a também baixarem seus lucros. Então, es-
pero que, agora, no sétimo ano do Governo Lula, isso 
realmente aconteça.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. Realmente, as coisas 
estão acontecendo, como V. Exª falou.

O que os bancos afirmam, Senador César Borges, 
por conta da reclamação geral em torno do spread? 
Afirmam o seguinte: a inadimplência no mercado, o 
menor volume de crédito disponível para a manutenção 

desse spread. Mas eles têm que reconhecer que são 
as empresas que mais ganham no Brasil. Enquanto o 
setor produtivo, que vai procurar um crédito, encontra 
um spread altíssimo, e esse setor produtivo é que vai 
gerar emprego, os bancos, sem fazer quase nada, têm a 
maior parte do lucro do Sistema Financeiro Nacional.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Com muito prazer, Senador Marcelo 
Crivella, concedo o aparte a V. Exª.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Valadares, V. Exª já abordou a importância que 
é para o País os juros estarem nos níveis internacio-
nais, para que possam favorecer o empreendedoris-
mo, a geração de empregos e os investimentos. O 
Brasil tem muita coisa a explorar, muitas riquezas. Os 
juros muito altos inibem tudo isso e fazem com que as 
pessoas vendam seus ativos e os apliquem em títu-
los da dívida pública, que já chegam a R$1,4 trilhão, 
como V. Exª aqui anunciou. Agora, Senador Antonio 
Carlos Valadares, um trilhão e quatrocentos bilhões?! 
Segundo levantamentos feitos, 80% desses títulos 
pertencem a 10 mil famílias brasileiras. Imagina que 
tamanha concentração ou que retroalimentação de 
riqueza! Quando remuneramos 80% de um trilhão e 
quatrocentos bilhões, são um trilhão. E esse um trilhão, 
recebendo 11,25% ao ano, recebe cento e tantos bi-
lhões. Parece até aquela história da TJLP do BNDES: 
juros de 6,25%, que o sujeito pega e aplica em títulos 
do Copom a 11,25%, e ganha 5%. Se o banco tiver um 
spread pequeno ali e colocar 1%, 2%, ainda assim ele 
ganha 4%. E tem também o caso de que, no Banco do 
BNDES, há um período de carência. Então, veja como 
é perigoso se trabalhar com juros altos, porque você 
pega dinheiro do Governo, aplica no Governo – títu-
lo da dívida pública não tem risco –, e ganha juros. A 
diferença do que você paga para o BNDES e do que 
você ganha do próprio Governo, no título da dívida 
pública, é uma beleza! Os empresários, muitos deles, 
podem fazer isso, pelo menos aqueles que querem fa-
zer a ciranda financeira. V. Exª falou sobre a demissão 
do Presidente do Banco do Brasil. Nesse aspecto, só 
lamento uma coisa: demissão de presidente de banco 
deve ser feita nos finais de semana e no escurinho do 
cinema. Quando sai na capa do jornal O Globo que 
o Presidente demitiu o Presidente do Banco do Brasil 
por causa dos juros altos, talvez, para a popularidade 
do Presidente, seja bom, mas não é bom para o País, 
porque as ações do Banco – e o Banco é de nós todos 
– desabaram. Na bolsa, no pregão, elas estão caindo 
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quase 7%. Isso é ruim para os funcionários que têm 
seus fundos de pensão, para aqueles que compraram 
ações do Banco do Brasil... Fica aqui apenas essa mi-
nha observação, Senador Antonio Carlos Valadares, 
do bravo Estado de Sergipe. Na última vez que eu vi 
o José Alencar falando no Programa Roda Viva, em 
São Paulo, eles falaram assim: “Ó, Zé Alencar, você 
não está mais falando de juros?” Ele falou: “Não, agora 
não preciso mais, porque até os que me criticavam já 
estão falando. As pessoas estão vendo que eu tinha 
razão”. Parabéns ao José Alencar Gomes da Silva, 
que, já há muito tempo, tinha alertado a gente sobre 
juros altos. Parabéns a V. Exª que hoje faz aqui este 
pronunciamento oportuno, denunciando essa ciranda 
financeira em nosso País que tanto prejudica os bra-
sileiros e os investimentos. Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Marcelo 
Crivella. Eu quero sugerir a V. Exª que coloque o seu 
nome no painel.

Então, Sr. Presidente, o Brasil já perdeu muito com 
esse problema do sistema financeiro. Já tivemos um Pro-
er, em 1995, que custou ao País cerca de 2,7% do PIB, 
época em que três grandes instituições desapareceram do 
mapa: o Nacional, o Econômico e o Bamerindus. Portanto, 
o Estado e, no final das contas, o contribuinte pagaram 
pela crise dos bancos, dos maus bancos.

E hoje não seria o caso – na grave e histórica crise 
atual que está lançando milhares de brasileiros na rua 
da amargura – de os bancos, do alto de sua solidez e de 
sua altíssima rentabilidade, como se referiu o Senador 
César Borges, contribuírem para o País, colaborarem 
com sua cota de “sacrifício”, para atravessarmos em 
melhores condições o atual drama econômico? 

E tem razão o Presidente Lula em se preocupar 
com a questão do spread, cuja redução é fundamental 
para o crescimento da nossa economia e para o enfren-
tamento da crise que o nosso País está atravessando. 
O Banco do Brasil, que é sua principal instituição fi-
nanceira, tem de dar o exemplo baixando as taxas de 
juros e assim abrindo crédito para o maior número de 
pessoas físicas e jurídicas que possam amealhar re-
cursos financeiros para uma atividade produtiva.

A nossa Comissão, formada por conduto do Pre-
sidente do Senado, Senador José Sarney, para acom-
panhamento da atual crise, está aprofundando o deba-
te e pode contar com a minha participação na defesa 
de uma economia menos especulativa, mais enxuta 
e geradora de oportunidades para os milhões que só 
contam com sua força de trabalho para o sustento de 
suas famílias. 

Eu espero, Sr. Presidente, que, diante dessa 
descomunal cobrança do spread bancário, não só 
o Senado Federal e a Câmara dos Deputados, mas 
a sociedade de modo geral e a nossa imprensa pos-
samos juntos contribuir para a redução dessas taxas 
absurdas, porque assim, Sr. Presidente, estaremos 
do lado daqueles que querem produzir, que querem 
trabalhar de forma crescente para o desenvolvimento 
do nosso País.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Só um minu-
tinho.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Eu concedo o aparte, com muito prazer, 
ao Senador Romeu Tuma, que é de São Paulo e sabe 
que esse spread é um absurdo. É o motor da nossa 
economia São Paulo.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu sei que é 
absurdo. Só queria dizer que o Presidente do Banco 
do Brasil, outro dia, em uma conversa, foi muito gentil, 
recebeu – me bem. Eu não sei o conteúdo da conversa 
dele com o Presidente Lula para ser demitido. Agora, 
eu gostaria posteriormente... Sei que V. Exª vai voltar 
a tratar do assunto, sei das aflições dos comerciantes, 
dos empresários em pagar os juros altos que estão 
pagando, as aflições dos próprios Municípios...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Que sofrem as conseqüências.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – ...que V. Exª 
pudesse, no próximo discurso, destrinchar o que é o 
spread, como ele é formado, inclusive os impostos que 
são cobrados para dar o total do spread, além do lucro 
dos bancos, os juros e mais os impostos...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Tudo isso foi explicado pelo Presidente 
da Febrabam, o Sr. Fábio Barbosa. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Então, é isso 
que digo...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Ele se deteve sobre os impostos; ele se 
deteve sobre os riscos da inadimplência. Ele se deteve 
sobre vários problemas. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Porque a gente 
precisava cada um tirar uma lasca...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Mas, se nós contarmos, colocarmos 
no papel a lucratividade dos bancos, chegaremos à 
conclusão de que os lucros no Brasil são os maiores 
do mundo. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Mas esses tí-
tulos do Governo também...
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Coitadinho dos bancos! 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Não, os bancos 
estão tendo muito lucro porque o Governo obriga a com-
prar títulos, não é, Senador César Borges? V. Exª que 
entende sabe que o que aquece o mercado econômico 
financeiro são os títulos de Governo, que pagam e tudo 
mundo vai atrás dos juros que o Governo paga. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Exatamente. Então, como eles estão 
tendo muitos lucros, não é, em função até do que V. 
Exª falou, dos títulos do Governo, então eles poderiam 
baixar o spread. Seria muito fácil. O Senador César 
Borges foi muito claro quanto a isso. A lucratividade é 
grande. Agora, a benevolência zero, dos bancos. 

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu estou ape-
nas dizendo que, ultimamente, eu tenho lido um pouco 
sobre isso, porque a qualquer lugar que o senhor vai, 
qualquer empresário, qualquer, principalmente expor-
tador, estão em desespero com respeito aos juros que 
pagam o spread que estão pagando, porque a planilha 
de custo operacional dos empresários, aqueles que tra-
zem emprego, é desesperadora, e esse spread é um 
componente forte. Então, a gente tem de ler um pou-
quinho para saber como ajudar a atacar para diminuir o 
valor. Acho que o discurso de V. Exª veio em uma hora 
excelente, até para ajudar aos Municípios que têm de 
pagar spread no empréstimo que fazem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Por exemplo, aqui apresentei um dado 
de que o retorno médio do patrimônio líquido dos 
bancos está em torno de 23%, ou seja, o maior do 
mundo. Não tem essa taxa de retorno por aí afora; no 
máximo, 3%. Sei lá, no mundo afora. Aqui, é de 23% 
a taxa de retorno.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – O dinheiro é 
que dá lucro.

O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – Senador 
Antonio Carlos, Senador Romeu Tuma, vou entrar na 
discussão.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Já terminei.
O Sr. César Borges (Bloco/PR – BA) – O raciocí-

nio é mais ou menos o seguinte. Há título do Governo 
de segurança absoluta, risco zero. Então, boa parte dos 
recursos inclusive disponibilizados pela liberação dos 
compulsórios vai para esse tipo de aplicação. Aquele 
recurso que ficou menor tem de ser maximizado no 
lucro. É aquele que tem algum risco porque vai para 
o empresário, e aí o spread vai para 40%. Então, é 
assim que funciona, lamentavelmente, o mercado fi-
nanceiro. É por isso que temos esse spread elevadís-

simo. O título do Governo, risco zero, aplica-se ali boa 
parte dos recursos disponíveis e o que sobra tem de 
maximizar os lucros. Essa é a explicação que entendo 
e, lamentavelmente, espero que...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Acho que isso aí é o capitalismo sel-
vagem.

Agradeço a V. Exªs.
Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos 
Valadares, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Transcorre hoje o segundo dia em que os Projetos 
de Lei de Conversão nºs 2 e 3, de 2009, constam da 
pauta. De acordo com a tradição da Casa, feita pelos 
Líderes, nós teremos dois dias para esperar na pauta, 
a fim de que eles possam encontrar um entendimento 
sobre essas matérias. 

Contudo, podemos votar o requerimento de ur-
gência relativo ao projeto de resolução que trata da 
contratação de um empréstimo entre a República Fe-
derativa do Brasil e o Banco Interamericano para a 
Reconstrução e Desenvolvimento, destinado ao finan-
ciamento parcial do projeto de expansão e consolida-
ção da Saúde da Família, objeto de pronunciamento, 
ontem, do Senador Inácio Arruda. 

O projeto foi submetido à votação de urgência na 
Comissão, contudo, é necessário, pelo Regimento, que 
a urgência seja aprovada pelo Plenário. 

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 396, DE 2009

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
15, de 2009, advindo da Mensagem do Senado Fe-
deral nº 50, de 2009, que “propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédito 
externo no valor de até US$ 83,450,000.00 (oitenta 
e três milhões, quatrocentos e cinquenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América), entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento – BIRD, destinada ao 
financiamento parcial do “Projeto de Expansão e Con-
solidação da Saúde da Família (PROESF II)”.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Sras e os Srs. Senadores que aprovam a ur-
gência permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sendo evidente a falta de número no plenário para 
apreciação da matéria, nós não procederemos à sua 
votação. Vamos incluir a matéria na Ordem do Dia da 
segunda sessão deliberativa ordinária, nos termos do 
art. 345, II, do nosso Regimento Interno.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2009  
(Proveniente da Medida Provisória nº 449, de 2008)

Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 
2009, que altera a legislação tributária federal 
relativa ao parcelamento ordinário de débitos 
tributários; concede remissão nos casos em 
que especifica; institui regime tributário de tran-
sição, alterando os dispositivos legais que men-
ciona, e dá outras providências. (proveniente 
da Medida Provisória nº 449, de 2008

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 450, de 2008)

Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 
2009, que autoriza a União a participar de Fun-
do de Garantia a Empreendimentos de Energia 
Elétrica – FGEE; altera o § 4º do art. 1º da Lei 
nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe 
sobre a utilização do excesso de arrecadação 
e do superávit financeiro das fontes de recur-
sos existentes no Tesouro Nacional; altera o 
art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 
2004; e autoriza a União a repassar ao Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES recursos captados junto 
ao Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento – BIRD (proveniente da 
Medida Provisória nº 450, de 2008).

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Proposta de Emenda à Constituição nº 
7, de 2008, tendo como primeiro signatário o 

Senador Gim Argello, que altera os arts. 21, 
22 e 48 da Constituição Federal, para trans-
ferir da União para o Distrito Federal as atri-
buições de organizar e manter a Defensoria 
Pública do Distrito Federal. Segunda sessão 
de discussão, em segundo turno.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003

Proposta de Emenda à Constituição nº 
29, de 2003, tendo como primeira signatária a 
Senadora Lúcia Vânia, que dá nova redação ao 
art. 193 da Constituição Federal (que trata da 
ordem social). Primeira sessão de discussão, 
em segundo turno.

5

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos a 
empregos regidos pela Consolidação das Leis 
de Trabalho – CLT.

6

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de 
origem, do Deputado Wasny de Roure), que 
modifica o inciso II do caput do art. 44 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

7

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa 
de origem, do Deputado Sandro Mabel), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Con-
solidação das Leis de Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas relações 
de trabalho.
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8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Projeto de Lei da Câmara nº 156, de 
2008 (nº 7.343/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Tarcísio Zimmermann), que altera 
o art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso, para garantir a 
prioridade dos idosos na aquisição de unida-
des residenciais térreas, nos programas nele 
mencionados.

9

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Projeto de Lei do Senado nº 140, de 
2007-Complementar, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 1º da 
Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 
de 2001, para especificar os dados financei-
ros não sigilosos, para fins de investigação 
de ilícito penal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 397, DE 2009 
(Requerimento nº 7, de 2009 – CCT, de 8-4-09,  
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,  

Comunicação e Informática) 

Requeiro, com base no art. 50, § 2º, da Consti-
tuição Federal, e do art. 216, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que sejam solicitados ao Ministro 
de Estado das Comunicações, Senador Hélio Costa, 
esclarecimentos sobre o Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomunicações – FUST, abaixo 
relacionados:

– valor do saldo atual;
– valor mensal de arrecadação em 2007, 

2008 e 2009;
– valores aplicados e respectivos progra-

mas executados conforme disposto no art. 5º 
da lei citada.

Justificação

Em seu art. 1º a Lei diz que o Fundo de Univer-
salização dos Serviços de Telecomunicações – FUST, 
tem “por finalidade proporcionar recursos destinados 
a cobrir a parcela de custo exclusivamente atribuível 
ao cumprimento das obrigações de universalização 
de serviços de telecomunicações, que não possa ser 
recuperada com a exploração eficiente do serviço, 
nos termos do disposto no inciso II do art. 81 da Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997”.

Em seu art. 2º diz que “caberá ao Ministério das 
Comunicações formular as políticas, as diretrizes ge-
rais e as prioridades que orientarão as aplicações do 
Fust, bem como definir os programas, projetos e ativi-
dades financiados com recursos do Fundo, nos termos 
do art. 5º desta Lei”.

O art. 4º diz que compete à Anatel implementar, 
acompanhar e fiscalizar os programas, projetos e ati-
vidades que aplicarem recursos do Fust.

O art. 5º citado diz: “Os recursos do Fust serão 
aplicados em programas, projetos e atividades que 
estejam em consonância com plano geral de metas 
para universalização de serviço de telecomunicações 
ou suas ampliações que contemplarão, entre outros, 
os seguintes objetivos:

I – atendimento a localidades com menos de 
cem habitantes;

II – (VETADO)
III – complementação de metas estabelecidas no 

Plano Geral de Metas de Universalização para atendi-
mento de comunidades de baixo poder aquisitivo;

IV – implantação de acessos individuais para 
prestação do serviço telefônico, em condições favo-
recidas, a estabelecimentos de ensino, bibliotecas e 
instituições de saúde;

V – implantação de acessos para utilização de 
serviços de redes digitais de informação destinadas 
ao acesso público, inclusive da internet, em condições 
favorecidas, a instituições de saúde;

VI – implantação de acessos para utilização de 
serviços de redes digitais de informação destinadas 
ao acesso público, inclusive da internet, em condições 
favorecidas, a estabelecimentos de ensino e bibliote-
cas, incluindo os equipamentos terminais para opera-
ção pelos usuários;

VII – redução das contas de serviços de telecomu-
nicações de estabelecimentos de ensino e bibliotecas 
referentes à utilização de serviços de redes digitais de 
informação destinadas ao acesso do público, inclusi-
ve da internet, de forma a beneficiar em percentuais 
maiores os estabelecimentos frequentados por popu-
lação carente, de acordo com a regulamentação do 
Poder Executivo;

VIII – instalação de redes de alta velocidade, 
destinadas ao intercâmbio de sinais e à implantação 
de serviços de teleconferência entre estabelecimentos 
de ensino e bibliotecas; 

IX – atendimento a áreas remotas e de fronteira 
de interesse estratégico;

X – implantação de acessos individuais para ór-
gãos de segurança pública;

XI – implantação de serviços de telecomunica-
ções em unidades do serviço público, civis ou militares, 
situadas em pontos remotos do território nacional;

XII – fornecimento de acessos individuais e equi-
pamentos de interface a instituições de assistência a 
deficientes;
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XIII – fornecimento de acessos individuais e equi-
pamentos de interface a deficientes carentes;

XIV – implantação da telefonia rural.
§ 1º Em cada exercício, pelo menos trinta por cen-

to dos recursos do Fust serão aplicados em programas, 
projetos e atividades executados pelas concessionárias 
do Sistema Telefônico Fixo Comutado – STFC, nas 
áreas abrangidas pela Sudam e Sudene.

§ 2º Do total dos recursos do Fust, dezoito por 
cento, no mínimo, serão aplicados em educação, para 
os estabelecimentos públicos de ensino.

§ 3º Na aplicação dos recursos do Fust será pri-
vilegiado o atendimento a deficientes. Assim, conto 
com o apoiamento dos nobres pares a esta solicitação 
de informações.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2009. – Eduar-
do Azeredo.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 398, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 

Interno do Senado Federal, licença para ausentar-me 
dos trabalhos da casa, entre os dias 07 e 09 de abril de 
2009, quando participarei da Tercera Sesión Plenaria 
Ordinaria, da Assembleia Parlamentar Euro-Latino-
Americana, na cidade de Madri, Espanha.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 04 a 12 de abril do corrente ano.

Senado Federal, 8 de abril de 2009. – Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Voltamos à lista de oradores.

Estão inscritos os Senadores César Borges, Mo-
zarildo Cavalcanti, Augusto Botelho e Paulo Paim.

Concedo a palavra ao Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com licença, Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu gostaria de dizer ao Senador Valter Pereira que 
seu nome não consta da lista de inscrição. Consta que 
falará por cessão do Senador Mozarildo Cavalcanti. 

De qualquer forma, V. Exª será chamado. 
Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 

Presidente Sarney, Srs. Senadores, venho hoje à tarde 
a esta tribuna para fazer dois alertas ao meu Estado 
da Bahia . 

Vivemos, lamentavelmente, uma crise, mas não 
podemos deixar essa crise se aprofundar e mostrar 
seus efeitos nefastos para a população brasileira, em 
especial para a população baiana. Temos de salvar as 
nossas empresas, garantir os empregos. 

Todos aqui falam da necessidade de garantia dos 
empregos por meio do funcionamento da nossa econo-

mia e das empresas brasileiras e baianas. O Governo 
se movimenta para manter o nível de atividade econô-
mica, assim como em muitos países. Muitos Estados 
brasileiros já dão esse exemplo e estão atuando – e 
devem atuar – para salvar os investimentos em suas 
regiões. Lamentavelmente, na Bahia, o Governo es-
tadual não tem assumido essa tarefa com a determi-
nação que o momento exige. 

Estou aqui hoje nesta tribuna, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, para chamar a atenção do Governo 
da Bahia enquanto há tempo. Neste momento, mui-
tas empresas baianas estão enfrentando dificuldades 
para manter o seu nível de atividade, para manter as 
suas exportações. É preciso que se cuide para que 
elas não fechem.

No início do ano tivemos, na Bahia, o fechamento 
da Britânia, fabricante de eletrodomésticos – ventila-
dores e outros aparelhos – com sede em Camaçari. 
Perderam-se trezentos empregos. 

O risco que enfrentamos agora – e esse é o 
alerta que faço – é o de perdermos a empresa fabri-
cante de chapas de alumínio chamada Novelis. Essa 
empresa, na verdade, teve seu nome mudado após 
alteração no controle acionário, mas é a antiga Alcan, 
empresa tradicional na produção de chapas de alumí-
nio e que está instalada no Centro Industrial de Aratu, 
no CIA Norte. Ela está há 37 anos instalada na Bahia 
e mantém, nos seus quadros, 600 empregos. É uma 
empresa que, além de 600 empregos próprios e ter-
ceirizados, tem uma capacidade de produção de 58 
mil toneladas/ano; um investimento, em cinco anos, de 
cerca de R$20 milhões previstos; investimentos sociais 
na região que chegam a R$200 mil por ano. Graças 
a essa empresa, arrecadam-se, durante o ano, R$41 
milhões em impostos. Só de ICMS, são R$2 milhões; 
de Cofins, R$21 milhões; de IPI, R$12 milhões (quase 
R$13 milhões); ICMS/Desenvolve, R$287 mil. Trata-se, 
portanto, Sr. Presidente, de uma empresa importante 
para a Bahia.

E qual é o problema maior da Novelis? É a ine-
quação entre a drástica queda de preços internacionais 
do seu produto – portanto, da renda da empresa – e os 
custos de produção, que aumentaram, notadamente os 
relativos a pessoal e energia elétrica, que é o princi-
pal insumo – todos sabem que a indústria do alumínio 
é intensiva no uso de energia elétrica; essa indústria 
está entre as chamadas indústrias eletrointensivas, 
que atuam na produção do alumínio básico. 

No lado da receita, por conta da crise internacio-
nal, da queda dos preços das commodities, o preço do 
metal, que era de US$3 mil a tonelada, está atualmente 
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em US$1,3 mil a tonelada, preço que era praticado em 
abril de 2002. Nós estamos em abril de 2007...

Entretanto, desde 2002 – vejam bem, Srs. Sena-
dores, eu falo para a Bahia –, os gastos com energia 
elétrica, que é fornecida pela Chesf, tiveram aumentos 
de 78,6% e 88,74%, a depender de ser energia em 
horário de ponta ou não. 78,6% e 88,7%! 

Já os aumentos salariais decorrentes de con-
venções coletivas de 2002 a 2008 acumularam exa-
tos 81,76% de reajuste. Por sua vez, a inflação em 
IGP-M, que serve de base para o reajuste dos princi-
pais fornecedores de serviço para a empresa, alcan-
çou 81,76%.

E o que essa empresa está pedindo para não 
fechar as portas, Senador Paulo Paim? V. Exª, que é 
tão preocupado com o trabalhador brasileiro, sabe que 
não podemos perder 600 empregos diretos. A empre-
sa pede uma flexibilização com relação à produtora 
de energia, a estatal Chesf, Companhia Hidroelétrica 
do São Francisco. Pede que a Chesf flexibilize o custo 
e o pagamento da demanda, que é uma demanda de 
ponta, e por isso elevada; pede que sejam praticados 
valores abaixo do contratado por um período – de-
pois, a empresa, recuperando o mercado, obriga-se 
a pagar o custo.

O que ocorre agora é que, com a queda da pro-
dução, a empresa está pagando por uma energia mais 
cara, energia que não usa. Em troca, o que oferece 
a empresa? Diferentemente de outras empresas, que 
fecham as portas sem procurar o Estado, ela se com-
promete a manter o nível de emprego de sua unidade 
da Bahia; ela garante que não vai receber esses bene-
fícios e depois demitir: vai manter os empregos.

Faço esse alerta porque essa empresa pode ser 
fechada a qualquer momento. 

Infelizmente, Sr. Presidente, os dirigentes da 
Novelis já procuraram a Chesf, já procuraram o Go-
vernador do Estado, o Governador Jaques Wagner, 
mas não encontraram ainda uma resposta, um apoio 
às suas necessidades. De modo que a Bahia corre o 
grave risco de perder mais uma empresa que está há 
37 anos funcionando no nosso polo industrial, chama-
do Centro Industrial de Aratu.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Senador César 
Borges, V. Exª me permite uma breve interrupção?

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Com 
muita satisfação e com muita honra, Senador Marco 
Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – A honra é 
toda minha. V. Exª faz muito bem, como representan-
te do Estado da Bahia – e é uma voz da Bahia aqui 
no Senado Federal –, ao chamar a atenção para a 

questão que vive o seu Estado relativamente ao seu 
desenvolvimento industrial. V. Exª mencionou uma 
empresa que é produtora de alumínio e, consequen-
temente, faz uso intensivo de energia elétrica. Há até 
quem diga que o alumínio é energia empacotada, tal 
o peso da componente energética na sua produção. V. 
Exª citou a questão que está a exigir, a meu ver, uma 
atenção muito grande de parte do Governo Federal, 
que é a preservação do nosso parque industrial. Para 
isso, torna-se necessária não somente a ação do Go-
verno do Estado da Bahia, para que a empresa conti-
nue sua plena atividade, mas também exige ação do 
Governo Federal. Enfim, em momentos de crise, eu 
acho que a União não pode ficar indiferente, porque 
isso tem impactos na queda da receita da arrecada-
ção, isso tem impactos econômicos na produção do 
Estado, mas tem impactos sociais também, porque 
essas coisas reverberam no campo social de forma 
muito intensa, gerando desemprego e, consequente-
mente, reduzindo as expectativas de crescimento do 
País. Por isso, V. Exª vem neste momento à tribuna 
fazer um apelo, mas acho que não deve ser apenas 
ao Governo do Estado, mas também, e sobretudo, ao 
Governo Federal, para que a empresa a que V. Exª se 
refere não venha a sofrer maiores constrangimentos 
na sua atividade produtiva. Isso também é importan-
te porque, na medida em que a Bahia reduz a sua 
atividade industrial, isso afeta outros Estados tam-
bém, inclusive Pernambuco, que é um Estado vizinho 
da Bahia. Isso afeta também o desenvolvimento do 
Nordeste, que é a região de menor desenvolvimento 
relativo no nosso País. Portanto, cumprimentos a V. 
Exª por abordar esse tema tão sensível e tão atual 
da economia baiana.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Agra-
deço, Senador Marco Maciel. V. Exª enriquece meu 
pronunciamento. 

Essa empresa, vou repetir, contribui com 
R$21.344.209,00 em impostos por ano, que vão se 
perder, fora, como disse V. Exª, a questão social de 
600 empregos diretos. Mais de três mil pessoas, pro-
vavelmente, serão afetadas. São as famílias dos traba-
lhadores dessa empresa. Tenho uma lista de impactos 
que podem ser causados pelo fechamento de uma 
empresa como essa. 

E a Novelis já procurou os trabalhadores, inclu-
sive anunciou à liderança da unidade, no dia 25 de 
março, o prazo de 60 dias. Caso a situação não seja 
resolvida, ela vai descontinuar. Já está desligando os 
fornos da produção, da transformação da alumina em 
barras de alumínio. 
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Os impactos causados pela descontinuidade da 
fábrica do Centro Industrial de Aratu serão: diminui-
ção na arrecadação de impostos, como já disse, de 
R$21 milhões; redução de receita da Chesf, porque a 
Companhia fica com os grandes consumidores, não 
repassa para as distribuidoras estaduais, V. Exª conhe-
ce essa situação; descontinuidade e redução de uma 
série de investimentos sociais, representando cerca 
de R$200 mil anuais; redução dos empregos diretos, 
atingindo as mais de 600 famílias, já faladas; e o pior, 
o cancelamento de novos investimentos programa-
dos, de cerca de U$5 milhões anuais, que a empresa 
poderia fazer, caso houvesse essa sensibilidade por 
parte da Chesf. 

Mas é preciso também que o Governo da Bahia 
lidere a defesa das empresas – é preciso uma lideran-
ça estadual, e o Governador tem esse papel a cumprir 
– , porque, uma vez fechadas, dificilmente retornarão 
à atividade.

Ocorre que os dirigentes da Novelis, que substi-
tuiu a Alcan, estiveram com o Governador da Bahia e 
com o Secretário da Indústria e Comércio, em novem-
bro de 2008, quando houve a primeira onda da crise 
internacional que atingiu o mundo e o Brasil.

Entretanto, de novembro para cá, não houve res-
posta para a empresa, que se encontra no limite para 
tomar medidas – já tiveram início –, como o fechamento 
de linhas de produção. Já foram reduzidos turnos e vai 
chegar ao limite que nós esperamos sinceramente.

Falo para a Bahia, falo para aqueles que querem 
o desenvolvimento de meu Estado, falo para o Gover-
nador, que tem essa função institucional: que S. Exª 
tome as providências necessárias; que articule com o 
Ministério das Minas e Energia, com a Ministra-Chefe 
da Casa Civil Dilma Roussef; que converse com os di-
rigentes da Chesf, que tem no rio São Francisco seu 
grande manancial de produção de energia elétrica, mas 
que não deixe uma empresa como essa fechar. 

Fui procurado, Senador Marco Maciel, pelos di-
rigentes da empresa, liderados pelo Presidente Ale-
xandre Almeida, em busca de uma interlocução, de 
uma abertura para que possamos solucionar esse 
problema.

Torço, sinceramente, para que tenhamos um de-
senlace que não seja o fechamento da empresa e que 
esse capital produtivo possa ficar na Bahia, gerando 
os seus benefícios.

Sr. Presidente, esse era o primeiro alerta sobre o 
que eu gostaria de falar neste momento para a Bahia em 
particular, mas para o Brasil, para os Senadores, para 
todos que nos ouvem e para aqueles que não querem 

ver aumentar o desemprego em nosso Estado, em uma 
região empobrecida como o Nordeste brasileiro. 

Mas eu queria me reportar a uma segunda ques-
tão, Senador Marco Maciel, e ela diz respeito ao Nor-
deste. O jornal A Tarde, o de maior circulação do 
Estado, na segunda-feira passada, anunciou que o 
Nordeste e a Bahia estarão recebendo, nos próximos 
cinco anos, uma capacidade de geração de energia 
superior ao complexo do rio Madeira, em Rondônia. 
São, no mínimo, 40 projetos com potência total de 8 
mil megawatts e a maioria deles na Bahia. A intenção 
é tornar a região Nordeste exportadora até de energia 
para o resto do País.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo isso é positi-
vo, se não fosse pela forma de energia que se pretende 
gerar nesses projetos. São usinas termoelétricas, movi-
das a óleo ou carvão, que são extremamente poluentes 
e que, segundo a matéria de jornal, “não encontram 
mais aval no Sudeste, devido ao rigor dos órgãos am-
bientais”. Quer dizer, essas termoelétricas não podem 
ficar no Sul e Sudeste e vão para o Nordeste.

Na avaliação do Presidente da Empresa de Pes-
quisa Energética – EPE, Dr. Maurício Tolmasquim, o 
crescimento da energia térmica é “fruto de uma visão 
estranha dos órgãos ambientais, que privilegiam usi-
nas poluidoras em detrimento de hidrelétricas”. Para se 
conseguir uma licença ambiental de uma hidrelétrica 
é um calvário, são anos. Agora se consegue rapida-
mente, Senador Marcelo Crivella, a licença ambiental 
para se instalar uma termoelétrica altamente poluidora, 
emissora de CO2 para a nossa atmosfera.

A Bahia, Sr. Presidente, abriga o maior número 
dessas usinas térmicas, são 40, Senador Marco Ma-
ciel. Dessas, 16 estão programadas, projetadas, para 
o Estado da Bahia. Nada começou ainda, foi fruto de 
um leilão feito o ano passado.

O Instituto de Meio Ambiente do Governo do Es-
tado da Bahia confirmou a concessão de licença de 
localização para as 16 usinas, 40% do total das que 
irão para o Nordeste. Boa parte desses projetos ficará 
localizada em Camaçari, próximo à Refinaria Landulfo 
Alves, da Petrobras, e do complexo petroquímico da 
Braskem.

Vale ressaltar que, no último leilão de concessão, 
o Governo do Estado chegou a conceder isenção de 
ICMS sobre óleo combustível, que virá de fora. Vai ser 
importado o óleo combustível. Segundo o especialista 
em energias renováveis, Osvaldo Soliano, “com isso o 
Governo não só perde ICMS como traz mais poluição 
e [muito] pouco emprego”.

Infelizmente, pela condição de muitos Municípios 
e Estados – e, aqui, vários discursos foram feitos sobre 
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Municípios que estão empobrecidos no Estado da Bahia 
e em todo o País –, eles acabam aceitando os projetos 
em busca de investimentos e empregos. Por exemplo, 
o Prefeito de Senhor do Bonfim, uma cidade no norte 
da Bahia, tem uma usina projetada para sua cidade e 
está comemorando esse empreendimento, porque irá 
gerar entre 15 a 20 empregos, e há a esperança de 
que ele seja atração para novos investimentos.

Especialistas da área ambiental alertam que o 
grande número de projetos termoelétricos vai na con-
tramão do esforço para reduzir as emissões de gases 
do efeito estufa.

Segundo cálculo da EPE (Empresa de Pesquisa 
Energética), a entrada dessas novas térmicas na ma-
triz energética brasileira estará emitindo 39 milhões de 
toneladas de gás carbônico equivalente em 2017.

Sr. Presidente, defendo plenamente o aumento 
da capacidade de geração de energia, que é base e 
insumo primário para todas as atividades econômicas. 
Entretanto, não podemos ir na contramão da história. 
É preciso conciliar crescimento econômico com sus-
tentabilidade ambiental.

A despeito da evolução dos derivados da cana-
de-açúcar, a participação das energias não renováveis 
ainda representa 54% da matriz energética brasileira. 
O petróleo e derivados equivalem a 37% da oferta to-
tal de energia no País. E a participação de energias 
alternativas renováveis, como a eólica, a solar, a PCH, 
não passa de 3%. As energias alternativas, que po-
deriam ser um grande caminho para o País dar sua 
colaboração na diminuição do efeito estufa, não pas-
sam de 3%.

Senador Marcelo Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-

nador César Borges, V. Exª, que foi Governador do 
Estado da Bahia, que conhece como a palma da mão 
aqueles Municípios baianos, sabe da riqueza, por 
exemplo, da mamona para a produção de biodiesel. 
No que se refere à força eólica, em Irecê, por exemplo, 
onde eu morei dois anos, venta o tempo todo. Morro 
do Chapéu, a mesma coisa; Lençóis, a mesma coi-
sa, para não falar também da energia hidráulica que 
a Bahia já produz em Paulo Afonso. Agora, o que me 
dói, realmente, é ver o Governo projetando queimar 
carvão, queimar óleo diesel,...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Óleo 
combustível.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – ...óleo 
combustível para geração de energia. Isso realmen-
te machuca, entristece. Na reunião que tivemos com 
o Presidente da República sobre o programa de um 
milhão de casas, conseguimos – eu, o Casagrande, 

o Sarney Filho – que o Presidente colocasse energia 
solar nas casas. Ele atendeu, isso depois de um debate 
com o Guido Mantega, que achava que não era bom, 
que não era viável, mas o Presidente se convenceu de 
que era viável. V. Exª tem toda a razão, nós, brasileiros, 
precisamos começar a pensar em energia renovável, 
pois não podemos continuar mais a queimar carvão, 
até porque não o temos, precisamos importar muito 
carvão; e, sobretudo, deixarmos de queimar diesel, 
que é caro e causa uma imensa poluição. Que a Bahia 
fique livre disso. Parabéns a V. Exª!

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado, Senador Crivella. Muito importante o apar-
te de V. Exª, que conhece bem o interior da Bahia e a 
nossa capacidade.

Vou entrar exatamente nesse tema rapidamente, 
Sr. Presidente.

O Nordeste, a Bahia, tem enorme potencial para 
abrigar fontes de energias renováveis e limpas. A ener-
gia eólica, que V. Exª acabou de mencionar, na Chapa-
da Diamantina, agora se anuncia na região de Caetité 
também, poderá resolver esse grande dilema do uso 
da água, até do Rio São Francisco, porque a água do 
São Francisco tem o volume diminuído exatamente na 
época em que se poderia gerar mais energia limpa: no 
período dos ventos mais fortes e mais constantes. É 
uma coincidência interessante: o momento de menor 
vazão do rio é o momento que mais venta no Nordes-
te. Poderá haver uma compensação.

Grandes projetos de irrigação às margens do rio 
podem causar, como agora, com a transposição, um 
grande impacto no volume de água dos reservatórios 
das usinas hidrelétricas e, consequentemente, preju-
dicar o fornecimento de energia para a região. Entre-
tanto, as maiores velocidades de vento no Nordeste 
do Brasil ocorrem justamente quando o fluxo de água 
do rio é menor.

Portanto, Sr. Presidente, as centrais eólicas instala-
das no Nordeste poderão produzir grandes quantidades 
de energia elétrica, evitando que se tenha de utilizar a 
água do Rio São Francisco no período de baixa vazão.

O Nordeste também é a principal Região do País 
na recepção de incidência solar, como o Senador Mar-
celo Crivella acabou de falar com relação ao projeto 
da construção de um milhão de casas. A energia so-
lar é a solução ideal para as áreas afastadas e ainda 
não eletrificadas.

No segmento do biodiesel, a região é rica na pro-
dução de oleaginosas, como a mamona, no semiárido. 
Nas áreas mais úmidas, litorâneas e zona da mata, é 
possível produzir outras oleaginosas, a exemplo do 
dendê e do babaçu.
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Temos o problema da biomassa, a cana-de-açú-
car, que é em todo o Nordeste ainda produzida e que 
pode gerar muita energia. Mas é claro que essas no-
vas tecnologias exigem um incentivo, exigem um va-
lor diferenciado do custo de energia, e se não houver 
esse incentivo...

O Rio Grande do Sul usa, já tem parques eóli-
cos. Talvez tenha sido o Estado pioneiro no parque 
eólico. Essas alternativas de energia limpa têm de ser 
perseguidas.

E por que, eu diria, não aproveitar o potencial 
hidrelétrico, que, inclusive na Bahia, poderia ser mais 
aproveitado, com expansão das Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, que podem garantir a segurança energé-
tica desejada e gerar mais empregos, sem provocar as 
elevadas emissões de carbono e sem saturar o tráfego 
viário dos Municípios com o abastecimento de óleo 
combustível, óleo diesel para essas usinas termelétri-
cas, que vão demandar, inclusive, as nossas estradas, 
que têm um custo muito alto de manutenção.

O Governo propôs, e nós vamos analisar – eu 
sou o Relator –, a Medida Provisória nº 450, de 2008, 
que incentiva o aumento de utilização das Pequenas 
Centrais Hidrelétricas – isso foi, inclusive, acrescentado 
na Câmara dos Deputados –, sobretudo vislumbrando 
o potencial das Regiões Norte e Nordeste, e nós pre-
cisamos avançar neste campo.

Estarei, portanto, Sr. Presidente, atento a esta 
questão e cobrarei medidas necessárias para que o 
Nordeste e a Bahia tenham uma trajetória de desen-
volvimento econômico sustentável com a utilização de 
fontes de energias limpas e renováveis.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a compre-
ensão de V. Exª, deixando este dois alertas: primeiro, 
para que o Governo do Estado atue politicamente junto 
à Chesf, junto ao Governo Federal, para manter em 
funcionamento esta empresa que eu acabei de mencio-
nar, a Novelis, que garante empregos e muitos impos-
tos para a Bahia e para o Brasil, e, em segundo, que 
o Governo possa rever a política de termelétricas, que 
vão trazer muito pouco em nível de emprego e muita 
poluição para o nosso Estado. Que a nossa energia e 
o nosso progresso possam ser garantidos com a sus-
tentabilidade tão desejada nos tempos atuais.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância 
no tempo.

Durante o discurso do Sr. César Bor-
ges, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agradeço ao Senador César Borges.

Passo, de imediato, a palavra ao Senador Valter 
Pereira. Depois, é só chegar a um entendimento se será 
o Senador Mozarildo ou o Senador Augusto Botelho.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, V. Exª deve estar equivocado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª está inscrito como Líder.

Senador Valter Pereira, como agora será a vez do 
Líder – foi um engano desta Presidência –, o Senador 
Crivella falará como Líder, eu darei a palavra a V. Exª 
em seguida. A Cláudia já havia informado à Mesa. A 
assessoria do Senador Botelho permitiu que eu me 
recuperasse a tempo.

O Senador Marcelo Crivella fala como Líder e, 
em seguida, falará o Senador Valter Pereira.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
muito agradecido, Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu vou marcar o tempo regimental, mas com a 
devida tolerância da Mesa.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Está bom, Sr. Presidente. Marque 10 minutos.

Eu gostaria de saudar V. Exª, de saudar o Se-
nador Botelho, saudar também Marco Maciel, César 
Borges, Mozarildo e o Valter.

Sr. Presidente, eu gostaria aqui de dizer que 
apresentei mais uma emenda à Medida Provisória do 
Governo chamada de “Minha Casa, Minha Vida”.

Trata-se de uma medida provisória fundamental 
para a economia brasileira neste momento, mas tam-
bém para o povo brasileiro. Diversas vezes eu vim a 
esta tribuna, clamando como João Batista no deserto, 
sobre a necessidade de o Governo lançar um am-
plo programa de habitação, porque não faz nenhum 
sentido, num País que tem cimento, calcário, argila, 
minério de ferro e, portanto, tem aço; num País que 
tem madeira em abundância; tem pólos petroquímicos 
espalhados pelo território e, portanto, fornecendo tin-
tas, vernizes, plásticos, borrachas; tem mão de obra 
extraordinária esperando ser treinada e empregada, 
como um vigia aguarda pela aurora, como dizia o sal-
mista Davi, por que, meu Deus, nosso povo mora em 
barracos? Por que tantas favelas, onde as crianças 
crescem com uma revolta íntima e estigmatizadas? 
As favelas são os locais onde há o narcotráfico, a 
violência, a tuberculose, onde há a maior incidência 
de analfabetismo e de mortalidade infantil. É um mo-
numento hediondo – e, desgraçadamente, se trans-
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formando em perpétuo – à desigualdade e à falta de 
solidariedade entre nós, povo brasileiro.

Agora, Sr. Presidente, a essa medida provisória 
que aplaudi, que celebrei, que veio ao encontro dos 
profundos anseios da minha alma parlamentar, apre-
sentei uma emenda, porque tenho fundados receios 
de que muitos desses Municípios não se beneficiem 
dela por inadimplência. Então, fiz uma proposta para 
que, em caso de inadimplência do Município, a Caixa 
Econômica Federal possa contratar as obras, aprovar 
o projeto, medir as obras mês a mês, fazer os paga-
mentos e, efetivamente, transformar em realidade a 
proposição governamental.

É fundamental que a Caixa Econômica, gestora no 
programa, tenha oportunidade de contratar diretamente 
as obras no caso de inadimplência dos Municípios.

Sr. Presidente, não é só isso que me traz aqui, 
não. Eu gostaria de lembrar à Mesa Diretora que, há 
um ano, se encontra, para votação, um requerimento 
de minha autoria, em que eu peço que façamos um 
debate com relação ao pacto federativo. Hoje, na capa 
do Jornal do Senado, nós estamos tentando trazer o 
debate para uma comissão.

Há um ano, eu peço aqui, no requerimento que 
propus, que tratemos desse assunto porque vejo, Pre-
sidente Paulo Paim, que nós estamos indo contra os 
mais puros e legítimos interesses do nosso povo. Por 
quê?

Veja, Sr. Presidente, que, enquanto nós não con-
seguimos fazer uma reforma tributária – e é difícil por-
que ela fere, profundamente, os interesses de cada 
um dos entes federados –, o Governo faz isenções 
de IPIs para diversos setores da economia. Isso se 
reflete em duas coisas: primeiro, aumentando o con-
sumo, aumenta-se a arrecadação do Governo no PIS/
Cofins, que não era a intenção do Governo, mas que é 
um efeito colateral; agora, aumentando a arrecadação 
do Governo, concentram-se mais recursos na mão da 
União e vão faltar recursos nos Municípios, porque o 
IPI é parcela do Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios.

Então, se nós não tivermos um pacto federativo 
que possa trazer solidariedade entre os entes fede-
rados, nós vamos continuar sempre traindo os mais 
justos anseios do nosso povo, que mora no Município, 
que busca o hospital municipal, o posto de saúde mu-
nicipal e o hospital estadual; que sofre com a falta de 
educação, de creche para os seus filhos e de educação 
básica, que é de Estados e Municípios. E o Governo 
Federal, muitas vezes pela concentração de recursos, 
não só faz aplicações no Fundo Monetário Internacio-
nal – e nesse caso foi até em um valor expressivo –, 

mas também acaba sendo beneficiado nas próprias 
isenções que promove em momentos difíceis da eco-
nomia. Dessa forma, a discussão do pacto federativo 
é alguma coisa muito importante.

Faço aqui, Sr. Presidente, antes de concluir, uma 
reminiscência à nossa história. V. Exª se lembra bem 
de que o Brasil, na época de seu descobrimento, era 
um país indígena. Depois, passa a ser um Brasil com 
sangue africano. E o português, um europeu da Pe-
nínsula Ibérica, chega ao Brasil sem um sentido de 
brasilidade. Isto vai surgir, Sr. Presidente, por ocasião, 
eu diria, da insurreição, da Inconfidência Mineira. Na-
quele instante, o povo do Estado das Minas Gerais 
vê sangrarem suas riquezas, através do Quinto, e a 
produção de ouro do Estado toda escoa para a Eu-
ropa – o que depois vai acabar nos cofres da China 
e da Índia por um processo mercantilista extrema-
mente desequilibrado com as potências européias, 
que vão transferir todo o ouro de Minas Gerais, como 
também a prata de Potosí, comprando especiarias, 
sedas, comprando pimenta, canela, marfim da Chi-
na e da Índia, que, depois, vão ser engolidas pela 
Inglaterra e, na Revolução Industrial, nós vamos ter 
o primeiro hegemon, a primeira hegemonia, no mun-
do, no século 19.

Mas, aqui no Brasil, por uma revolta na cobrança 
de impostos, começa a surgir o sentimento de nacio-
nalidade. Depois, na época da Regência, as diversas 
Províncias, os diversos Estados tentam se separar, e 
a espada conciliadora de Caxias vai fundir a unidade 
moral, territorial e política do nosso País. Na Guerra 
do Paraguai, somos invadidos pela primeira vez e, aí, 
surge realmente, com todo o vigor, a chama da nossa 
nacionalidade.

Agora, em todo o tempo, seja o inconfidente, seja 
no evento da Independência, em 1822, seja na jornada 
épica dos Voluntários da Pátria nos campos de batalha 
da Guerra do Paraguai, sempre na alma brasileira houve 
o espírito da regionalidade, da federação. O brasileiro 
não quis deixar de ser mineiro, não quis deixar de ser 
pernambucano, não quis deixar de ser carioca. Pelo 
contrário, no altar da Pátria, sempre brilhou a bandei-
ra da sua nacionalidade específica regional; da sua 
comida, do seu modo de ser, da sua visão política, da 
sua canção, da sua alma, de cada setor.

Esse pacto federativo, que deveria ter nascido 
na Proclamação da República – já vou concluir, Sr. 
Presidente –, até hoje é uma obra inacabada do povo 
brasileiro. Lembro que, na época de Getúlio, chegou-
se a queimar as bandeiras dos Estados quando se 
instaurou, neste País, uma ditadura.
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Portanto, Sr. Presidente, é tão importante – eu 
sei que o Senador Marco Maciel também se dedica 
muito a esse tema – nós discutirmos um pacto federa-
tivo que dê condições a 5.564 Municípios, 27 Estados 
e o Distrito Federal, de viverem, de terem autonomia, 
de poderem atender aos anseios da sua população. 
É por isso que há um ano espera por votação, aqui, o 
meu requerimento.

Faço, então, Sr. Presidente, um apelo para que 
ele entre em pauta, que possamos aprová-lo e possa-
mos dar prosseguimento a essa discussão, que é tão 
importante para a Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra – e eu já o havia chamado 
– ao Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, meu Partido, o PMDB, 
compõe a base de apoio do Governo. Nessa condição, 
tenho sempre procurado cumprir as diretrizes fixadas 
na sustentação das teses e das propostas e no voto 
que o Governo precisa para suas propostas e seus 
projetos. Enfim, tenho sempre procurado cumpri-las, 
com um pequeno detalhe: entendo que estar ao lado 
do Governo, seguindo as diretrizes partidárias, não 
significa a necessidade de se submeter indistintamente 
àquilo que o Governo quer.

V. Exª, que preside esta sessão, embora filiado 
ao seu Partido, o PT, também não age de forma dife-
rente: mantém sempre sua identidade e sustenta seus 
pontos de vista, que, na maioria das vezes, diga-se de 
passagem, coincidem com os propósitos e as diretri-
zes fixadas pelo Governo. No entanto, no momento em 
que precisa levantar sua voz em socorro da sociedade, 
quando o ponto de vista do Governo diverge da aspi-
ração, da necessidade e das demandas dela, V. Exª 
sobe a esta tribuna para dizer o que pensa.

Minha conduta, nesta Casa, tem sido adotada 
com essa razoável independência, da qual não me 
afasto em hipótese alguma, como V. Exª, Senador 
Paim, mas, hoje, sou compelido a subir a esta tribu-
na para aplaudir o Presidente da República. O Presi-
dente Lula tomou uma decisão que precisa receber 
os aplausos de todos aqueles que acompanham a 
política econômica, como nós acompanhamos, e de 
todos os que trazem, com frequência, suas preocu-
pações e suas inquietações com uma postura que, 
em nossa avaliação, contraria os interesses maiores 
da sociedade brasileira e da economia do nosso País. 
Não posso deixar de aplaudir o Presidente Lula por 
ter tomado uma posição firme em relação ao Banco 

do Brasil: demitiu seu Presidente e nomeou, em se-
guida, o substituto; demitiu Lima Neto e admitiu Al-
demir Bendini.

Não é esse simples ato de demissão e de admis-
são que me traz à tribuna, porque isso faz parte da ro-
tina, mas o que me traz a esta tribuna é o fundamento, 
que transpira para a sociedade, que levou o Presidente 
a assumir essa posição. O que foi noticiado é que o 
Presidente da República havia passado uma diretriz 
para se reduzirem as taxas de juros e que, para isso, 
fazia-se necessário o Banco do Brasil aceitar um spre-
ad menor, um spread que não colocasse em risco a 
instituição, mas que fosse compatível com os propósi-
tos do Banco, que conciliasse a necessidade de lucro 
da instituição com este momento de crise, com esta 
conjuntura que estamos experimentando.

Veja que não foram poucas as vezes em que subi 
a esta tribuna e em que muitos outros Parlamentares 
a ela subiram para pedir que o Banco Central baixas-
se a taxa de juros. Na verdade, o Banco Central não 
interfere diretamente na taxa cobrada pelas opera-
ções comerciais. Na verdade, o que o Banco Central 
decide é a taxa básica, a chamada Selic. A taxa Selic, 
sim, é que deve repercutir na cobrança dos juros co-
merciais. O fato é que, mesmo que ocorra a redução 
da taxa Selic, nunca essa taxa é repassada para os 
bancos, ou melhor, nunca os bancos a repassam para 
seus clientes.

Então, há uma dúvida que permeia a socieda-
de de maneira geral e o setor produtivo em particular 
quanto a esse aspecto: como é que se pode explicar 
a redução da taxa básica de juros se os bancos se 
negam, sistematicamente, a acompanhar o viés que 
é estabelecido pelo Banco Central?

Honra-me ouvi-lo, Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Valter Pereira, V. Exª aborda um tema muito 
importante para o País. Aliás, é um tema que o Vice-
Presidente da República, desde o primeiro dia do pri-
meiro mandato do Governo Lula, vem reclamando: a 
questão dos juros e, consequentemente, a questão do 
spread, que nada mais é que o juro que o banco co-
bra sobre o empréstimo que faz ao tomador, ganhan-
do, portanto, em cima disso. Ele toma emprestado do 
investidor e empresta para uma empresa privada ou 
para uma pessoa física, cobrando a mais. Portanto, 
esse é o lucro. O que me admira, Senador Valter Pe-
reira, é que, apesar de o Vice-Presidente falar isso, 
apesar de muitas pessoas falarem isso, apesar de, 
repetidamente, durante esses sete anos do Governo 
Lula, ter-se dito que o Brasil cobrava a maior taxa de 
juros do mundo e, portanto, o maior spread do mun-
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do, só agora, no sétimo ano do Governo do Presidente 
Lula, ele resolve, como disse hoje na televisão, ter a 
“obsessão” – e é até perigoso para o Chefe da Nação 
ter uma obsessão – de reduzir o spread bancário. Mas 
sempre acho, até pela minha formação médica, que 
antes tarde do que nunca.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – É 
verdade.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – É 
melhor que o paciente se salve ao final de dias de in-
ternação do que não se salve. Espero que, realmente, 
não seja só uma obsessão, mas que passe a ser um 
plano efetivo de Governo, um objetivo de Governo. 
Que ele, portanto, com sua equipe econômica, faça 
um planejamento, não só para este momento. Que 
não fique só no jogo de cena – espero que não o seja 
– da demissão do Presidente do Banco do Brasil. Só 
demitir o Presidente do Banco do Brasil não vai resol-
ver o problema. Temos de ver os lucros que têm esses 
Bancos oficiais, o Banco do Brasil, a Caixa Econômi-
ca, o BNB, o Basa. E gastam fortunas, por exemplo, 
com propaganda. Realmente, o momento é de crise, 
não de uma marolinha. O Presidente precisa ter não 
uma obsessão, mas a decisão firme de corrigir essa 
questão dos juros e do spread.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Obri-
gado, Senador Mozarildo. V. Exª tem razão: melhor 
tarde do que nunca.

Veja o seguinte, Senador Mozarildo: conheço 
um pouco da história do Banco do Brasil. Nenhuma 
instituição contribuiu tanto com o desenvolvimento do 
nosso País como o Banco do Brasil. Na verdade, cum-
priu um papel de banco de fomento durante longos e 
longos anos. Ultimamente, entretanto, deixou essa ca-
racterística de banco de fomento e passou a agir como 
um banco comercial, como banco implacável! Já tive 
experiências dolorosas em defesa de produtores que 
são, na verdade, até hostilizados pelo rigor com que o 
Banco trata a questão do crédito. Talvez, seja a mais 
implacável de todas as instituições de crédito do País. 
E isso tem atrapalhado a agricultura, a indústria, o co-
mércio, porque o Banco, efetivamente, ao agir única e 
exclusivamente como banco comercial, acaba travando 
o desenvolvimento do País.

Sr. Presidente, quando falo isso, eu o faço com 
uma convicção muito forte. Não venho aqui defender 
um Banco do Brasil que faça favores. Não é isso. Não 
venho defender um Banco do Brasil que faça caridade, 
mas, sim, uma instituição que fomente e promova o 
desenvolvimento, uma instituição em que a economia 
se ampare e à qual a produção recorra para se de-
senvolver, para crescer. Basta que o Banco do Brasil 

seja o mediador, o regulador do mercado, como era 
antigamente. O Banco do Brasil cobrava taxas civiliza-
das que balizavam as outras instituições de crédito do 
País. Hoje – pasme, Sr. Presidente! –, é um dos mais 
ávidos de todo o sistema financeiro.

Sr. Presidente, tenho uma tabela – eu a busquei 
no Banco Central – em que há o registro do ranking 
dos encargos cobrados pelas instituições financeiras. 
Agora, Senador Mozarildo, V. Exª vai se indignar. Veja, 
por exemplo – é o que consta deste relatório do Ban-
co Central –, o ranking das instituições que balizam a 
cobrança das taxas de juros. Quanto a desconto em 
duplicatas – referimo-nos a operações pré-fixadas –, 
o Banco do Brasil é o quarto a praticar a mais baixa 
taxa, ou seja, há três instituições que cobram taxas 
mais baixas que o Banco do Brasil. Quanto a desconto 
de promissórias, há três instituições que cobram taxas 
mais baixas que o Banco do Brasil; quanto a capital 
de giro, dezesseis instituições cobram taxas mais bai-
xas que o Banco do Brasil. Então, veja onde o Banco 
está travando o desenvolvimento. No quesito capital 
de giro, dezesseis instituições cobram taxas mais bai-
xas que o Banco do Brasil, e não acredito que nenhu-
ma dessas dezesseis instituições esteja em situação 
falimentar ou pré-falimentar, porque sabemos que o 
sistema financeiro brasileiro está atravessando uma 
crise de natureza financeira, que começou exatamente 
com a quebradeira de bancos nos Estados Unidos e 
na Europa. No Brasil, diferentemente, elas navegam 
em céu-de-brigadeiro. Então, quanto a capital de giro, 
que tem tudo a ver com o crescimento econômico, de-
zesseis instituições cobram taxas mais baixas que o 
Banco do Brasil. Quanto a conta garantida, 28 estabe-
lecimentos cobram taxas mais baixas que o Banco do 
Brasil; quanto a aquisição de bens de pessoa jurídica, 
24 instituições cobram menos que o Banco do Brasil. 
Há outra operação destinada a operações de crédito, 
um tipo de crédito que exige garantias fiduciárias, se-
moventes, que se chama Vendor. Nessa operação, o 
Banco do Brasil é o décimo terceiro colocado.

Passemos à pessoa física. Quanto a cheque es-
pecial, 22 instituições cobram mais barato que o Banco 
do Brasil; quanto a crédito pessoal, 22 instituições – há 
o crédito especial e o crédito pessoal – cobram taxas 
mais baixas que o Banco do Brasil; quanto à aquisi-
ção de veículos, oito instituições cobram mais barato 
que o Banco do Brasil; quanto a aquisições de outros 
bens, onze instituições cobram taxas mais baixas que 
o Banco do Brasil.

Ora, Sr. Presidente, onde o Banco do Brasil está 
cumprindo sua função reguladora? O Banco do Brasil 
está com a mesma avidez de muitos bancos, está com 
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mais avidez que outros tantos. Então, o Banco do Bra-
sil, efetivamente, está se distanciando dos interesses 
maiores da sociedade brasileira e precisava, sim, de 
um freio. Se o Presidente da República tomou essa de-
cisão, para botar um freio na avidez do Banco e para 
restabelecer sua antiga função de regular o mercado, 
temos de aplaudi-lo. E o faço com entusiasmo. Só não 
quero ter a frustração de, hoje, comemorar uma atitude 
com relação à política econômica, que tantas vezes 
cobramos desta tribuna, para disciplinar a agiotagem 
oficializada que tanto dano tem causado à economia, 
e de, amanhã, saber que houve uma mudança sob 
esse pretexto e que, no fim, o Banco do Brasil retoma 
seu caminho de banco da agiotagem, como todos os 
demais estabelecimentos que exploram essa ativida-
de em nosso País.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui dizer a V. Exª 
que, neste momento, parece que o Brasil começa a 
sintonizar-se com o mundo. No mundo inteiro, em todos 
os países que estão em crise, o remédio ministrado 
para combatê-la tem sido a redução dos encargos, a 
redução das taxas de juros, a redução da carga tribu-
tária. E, no Brasil, é diferente. Ainda há poucos dias, 
em uma audiência pública para discutir a questão dos 
frigoríficos, a crise dos frigoríficos, ouvíamos dos re-
presentantes da Associação Brasileira das Indústrias 
Exportadoras de Carnes (Abiec) a denúncia de que, 
no momento da exportação, no momento de crise que 
estamos vivendo, o Governo, ao invés de financiar com 
subsídios, ao invés de oferecer créditos dos mais ge-
nerosos para os exportadores, elevava o crédito de 3% 
para 13% e reduzia o prazo de financiamento de 180 
dias para 30 dias. O Brasil está realmente enfrentan-
do a crise às avessas de todos os países que vivem 
essas mesmas dificuldades.

Mas, hoje, confesso a V. Exª – não poderia deixar 
de fazer este registro – que, com essa atitude do Pre-
sidente da República, se realmente estiver alicerçada 
na convicção de que tem de mudar esse rumo e seguir 
uma política de descontração, efetivamente vamos su-
perar a crise mais cedo do que se imaginava.

Era o registro que eu gostaria de fazer, Sr. Pre-
sidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Augusto 
Botelho. Estou seguindo a ordem de inscrição: o Sena-
dor Augusto Botelho entrou no lugar da Senadora Ideli 
Salvatti; em seguida, vem o Senador Renato Casagran-
de; em seguida, o Senador Mozarildo Cavalcanti, no 
lugar do Senador Gerson Camata; e o Senador Marco 
Maciel, no lugar do Senador Romeu Tuma.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, quero me inscrever pela Liderança do partido 
também.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será chamado pela Liderança do partido.

Quero comunicar que estou dando dez minutos 
para cada um, com a tolerância adequada.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Vou usar apenas os dez minutos, começando com 
nove. Comecei com nove.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não, dez.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, estou de castigo hoje?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Estou seguindo a lista que está na minha frente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª não mencionou mesmo os que ficaram... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Posso ler aqui: Augusto Botelho, Renato Casagrande, 
Mozarildo Cavalcanti, Marco Maciel, Jayme Campos, Pau-
lo Paim, Adelmir Santana, Marco Maciel, Jayme Campos, 
Lúcia Vânia, Leomar Quintanilha, Eduardo Azeredo...

V. Exª já perdeu um minuto, mas eu já compenso, 
Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Não há problema, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª deve estar no art. 17, mas será contemplado, 
Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
na tarde de hoje para fazer alguns comentários sobre 
a minha gente lá de Roraima, a minha gente que está 
saindo de suas casas, dos seus lugares, para ir não 
sei para onde. Não sabem para onde vão, não sabem 
como vão viver.

O grupo de arrozeiros é um grupo estruturado, 
tem condições de viver. Mas vou falar aqui mais em 
nome das 100, 150 famílias que permanecem na área 
Raposa Serra do Sol.

Vou começar falando de um cidadão, que deve 
ter de 85 a 90 anos, o Sr. Joaquim Correia. O Sr. Jo-
aquim Correia era dono do lago do Caracaranã, que 
é um ponto turístico tradicional em meu Estado. Os 
avós dele pagaram imposto para o Estado do Ama-
zonas – eu vi os documentos, não estou falando em 
hipótese –, em 1890, sobre a propriedade que eles 
tinham ali. O Sr. Joaquim Correia, depois que saiu a 
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decisão da Raposa Serra do Sol, já velhinho – sua 
esposa, D. Odete, morreu há uns dois anos –, pegou 
umas garrafinhas com água do lago do Caracaranã, 
que deve ter cerca de 100 hectares, um lago natural, 
pegou também uns saquinhos de areia da praia do 
lago do Caracaranã, colocou na bagagem dele, con-
versou com os netos, com os filhos, e saiu, foi para 
Boa Vista, para a fazenda de um outro filho, em ou-
tra região. E perguntaram a ele: “Vovô, por que você 
quer levar esse negócio?”. E ele disse: “Estou levando 
para que, quando eu morrer, vocês coloquem den-
tro do meu caixão”. Eu espero que ele viva bastan-
te, mas, com o sofrimento por que está passando, é 
possível que morra. Rezo até para que não aconteça 
isso com ele.

O Sr. Joaquim Correia já passou um dia conver-
sando com o nosso Presidente lá, quando ele não era 
Presidente, era apenas um militante do PT, dentro de 
sua sala. Ele me mostrou a sala. Eu conversei com ele, 
e ele me disse: “Eu passei um dia conversando com 
o Lula aqui. Será que ele vai me entender? Será que 
ele vai entender as coisas?”. Então, este está, desde 
1890, com documentos comprovados.

Segundo o entendimento do Supremo, a foto-
grafia que vale para definir as áreas indígenas é uma 
fotografia do País do dia 5 de outubro de 1988, dia da 
Constituição. Se o pai do Seu Joaquim e o avô dele já 
pagavam imposto em 1890, então, no lago do Cara-
caranã não tinha índio. Por que virou área indígena lá 
também? Porque um grupo de antropólogos falsificou 
um laudo e botou que havia índios, e aprovaram. O 
Supremo fez a sua decisão baseado num laudo an-
tropológico viciado.

O Ministro Marco Aurélio mostrou bem os rela-
tórios do Senado e da Câmara e também o relatório 
daquela comissão nomeada pelo juiz federal, que não 
tinha vício nenhum e que falava como era a situação. 
Mas foi a lei que tomou a decisão. A lei é suprema, e 
o Sr. Joaquim Correia está para lá.

Perto do Sr. Joaquim Correia, tem o Sr. Hart e 
a Dona Leonor também, dois cidadãos também ido-
sos, que já estão há várias gerações no lugar. O Sr. 
Joaquim não tinha muito gado, mas o Sr. Hart deve 
ter umas 700 a 1.000 cabeças de gado. Ele vai botar 
o gado onde? Já velhinho, onde é que vai começar a 
vida de novo? 

Então, são injustiças que a Nação brasileira está 
fazendo com brasileiros que foram para lá há séculos, 
com o intuito de resguardar a fronteira, de definir o que 
era território brasileiro.

Tem também o Sr. Newton Tavares, que, apesar 
de ter ganho na Justiça, de ter uma decisão transita-

da no Supremo Tribunal Federal reconhecendo seus 
direitos sobre sua propriedade, retirou-se de lá porque 
a coisa ficou muito violenta.

O Tribunal não falou nessas pessoas. Não ouviu 
essas pessoas para tomar a decisão.

Tem o Domício Cruz, que já foi posto para fora 
duas ou três vezes. E outros. Estou citando só três, aqui, 
emblemáticos. São três pessoas com idade superior 
a 80 anos, que já viviam da agricultura e da pecuária 
nessa área, e que vão ser injustiçadas.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto, quero, na verdade, me solidarizar com V. 
Exª, porque nós dois temos travado aqui uma luta muito 
grande. Primeiro, foi na conversa, quer dizer, adminis-
trativamente, mostrando para o Governo e também 
para diversos governadores do Estado, para convencer 
tanto, antes, o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que não demarcou, como, depois, o Presidente Lula, 
para que não fizessem a demarcação desse jeito. Fi-
zemos uma comissão temporária externa do Senado, 
que eu presidi, da qual V. Exª fez parte e o Senador 
Delcídio foi o Relator. Propusemos uma demarcação 
não conflituosa, harmônica, que pudesse atender pelo 
menos a grande parte das pessoas que estavam lá, 
como V. Exª frisou, as cerca de 500 famílias que esta-
vam lá há quatro gerações, miscigenadas, a maioria 
delas, com índios; quer dizer, maridos índios casados 
com não índias, e vice-versa. Depois, não atendidos, 
entramos no Supremo Tribunal Federal. Inicialmente, 
tivemos uma liminar da Ministra Ellen Gracie. Depois, 
houve uma traquinagem do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos, que cancelou uma portaria e editou outra, e o 
Presidente demarcou a área, sem que a portaria esti-
vesse publicada. Entramos com uma nova ação, que 
terminou agora, com a decisão do Supremo pelo aco-
lhimento em parte da nossa ação, porque, em parte, foi 
acolhida. Sem que seja publicado o acórdão, já estão 
tirando o restante das pessoas que estão lá; quer dizer, 
estão desterrando-as. Queremos entrar com embargos 
declaratórios para esclarecer pontos obscuros, como 
V. Exª colocou. Como fica fulano, que está numa área 
que não tinha índios, mas que está dentro do contorno 
estabelecido? Queremos, sim, apresentar embargos 
à decisão do Supremo. Ao mesmo tempo, nós dois, 
V. Exª e eu, já requeremos e fomos designados para 
acompanhar, do dia 20 ao dia 30, o final dessa ope-
ração, que não vejo como terminar nesse período. O 
Supremo foi tão lento, de 1999 até 2009, para deci-
dir, e agora quer resolver em cerca de 30 dias. Então, 
espero que nós dois, estando lá, juntamente com o 
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Governo do Estado, com a Assembléia Legislativa, 
possamos acompanhar passo a passo, para que as 
pessoas tenham um mínimo de tratamento digno e 
justo em uma hora tão dolorosa como essa, como V. 
Exª está frisando muito bem.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Então, quanto a essas famílias que ainda estão lá 
e que serão retiradas, há promessa do Governo... de 
todos os governos, que fazem isso há 30 anos no meu 
Estado. Já existem mais de 2.500 famílias desterradas 
de suas casas, com promessa de indenização justa 
das benfeitorias e reassentamento em uma gleba onde 
pudessem viver. Dessas famílias, muitos já morreram. 
Os descendentes deles estão lá por Boa Vista. Há os 
que ainda estão no Mutum, no Socó, na Água Fria e 
no Surumu, quatro vilas que surgiram naturalmente 
como ponto de apoio daquelas comunidades e que 
vão ser extintas também por essa atitude insana que 
está sendo tomada.

Agora, também quero falar um pouco dos indí-
genas que estão lá. Do jeito que foi feito, com as cinco 
etnias numa área só, sem se definir o território de cada 
uma, haverá conflito, e não vai demorar muito. Os inga-
ricós já tinham até demarcado a área deles, mas foram 
englobados no pacote. Os macuxis, as comunidades 
de Contão, de Raposa, de Xumina e várias outras co-
munidades gostariam de ter suas áreas definidas. Por 
isso, eles são contra essa forma como foi feita. Se a 
área não for definida, vai-se estabelecer conflito. 

Agora, quando forem desocupar as fazendas dos 
arrozeiros, quem vai ficar dentro da fazenda dos arro-
zeiros? São os índios do Cir, ou os índios da Sodiur, 
ou os índios da Alidicir, ou de outra organização? É aí 
que vai surgir o primeiro conflito. E o Desembargador 
Jirair, que está responsável pela execução, já está preo-
cupado com esses fatos. São fatos que podem ocorrer. 
E podem acontecer coisas desagradáveis.

Então, eu quis aqui apenas trazer essa minha 
preocupação e dizer da minha solidariedade às pes-
soas que estão saindo das suas casas. Os próprios 
indígenas, muitos, também já estão saindo de lá e indo 
para a periferia da cidade, para viver em condições 
muito menos dignas do que aquelas em que viviam 
em suas comunidades. Essas pessoas dessas vilas 
são pobres. A indenização da casa delas mesmo não 
vai passar de R$10 mil ou R$15 mil. Com R$10 mil ou 
R$15 mil, elas não vão ter como viver na cidade. Lá, 
nas comunidades, viviam assim: era ele, um cunhado, 
um parente, um amigo. Quando ele não tinha farinha, o 
amigo fornecia; quando trabalhava e tinha, pagava ou 
dava. Ele tinha uma roça perto da casa dele de onde 
podia tirar o seu sustento. Ele tinha um trabalho, que 

fazia por lá. Vai para a cidade, onde há um nível de 
violência diferente, onde tudo é diferente. Essas pes-
soas vão sofrer muito. 

Mas tenham certeza de que a justiça vai ser feita. 
Um dia vocês receberão uma indenização justa e um 
lugar para ficar. Márcio Thomaz Bastos prometeu que 
reassentaria todos e que pagaria uma indenização 
justa. Geralmente, justa não é, e não dá muita coisa. É 
preciso reassentar num local onde haja estrada, uma 
casa, luz elétrica. É assim que tem de ser reassentado. 
Já reassentaram algumas pessoas, mas nada disso 
que falei existe no lugar em que foram reassentados. 
Estamos trabalhando para ver se conseguimos isso. E, 
nesse período, vão viver onde, vão viver como? 

Trago a público essa minha preocupação. Quero 
dizer que vamos ficar uns dias lá em Boa Vista, acom-
panhando os fatos, para evitar que haja violência e fa-
zer tudo para que a coisa seja pacífica, para que não 
haja derramamento de sangue. Tristeza não há jeito 
de não ter. Que os indígenas que vão ficar entrem em 
um acordo, para que não haja conflito, definindo-se 
áreas para cada um e equilíbrio para os que ficarem 
na região.

Com essa pressa com que vão fazer, existem 
dois ou três mil hectares de arroz que ainda não foram 
colhidos e que serão perdidos. A média de tonelada 
por hectare de arroz, lá naquela região, é de 6,5 mil 
quilogramas de arroz por hectare. Mil hectare, dois mil 
hectares são 130 mil quilogramas de arroz. Bem, vamos 
ver o que vai ser feito. Espero que haja bom senso. 

E também há o problema do gado, Mozarildo, que 
fica lá, que existe na região. Somando-se todo o gado 
dos arrozeiros e de algumas pessoas, isso talvez dê 
umas doze ou quinze mil cabeças. Por que o Gover-
no não compra essas cabeças de gado por preço de 
mercado – isso, se os donos quiserem vender; muitos 
vão vender, porque não têm onde botar – e entrega 
para os indígenas? Os indígenas já são vaqueiros há 
200 anos. Sugiro que o Governo pense realmente em 
comprar o gado dos produtores de lá para distribuir 
para os indígenas, que sabem cuidar e viver muito 
bem com o gado. 

Era isso que tinha a dizer. Era só uma lembran-
ça, só um desabafo sobre a situação da minha gente 
lá de Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu tinha anunciado o Senador Renato Casa-
grande, mas chegou, e estava inscrita como Líder, a 
Senadora Lúcia Vânia. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Ah, ela tem direito. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Ela tem direito a cinco minutos; em seguida, V. Exª.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Desde que não passe de cinco minutos... 

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – É só uma 
homenagenzinha. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com muito carinho que ocupo esta tribu-
na para falar do Arcebispo Emérito de Goiânia, Dom 
Antonio Ribeiro de Oliveira, que, no último dia 2, com-
pletou 60 anos de ordenação sacerdotal. 

A data é tão importante que a Arquidiocese de 
Goiânia realizou, na última quinta-feira, na Catedral Me-
tropolitana, Celebração Eucarística para comemorar.

Infelizmente, devido a compromissos nesta Casa, 
não pude prestigiar o evento. Faço, neste momento, 
minha homenagem de público a Dom Antonio e tenho 
o Brasil, por meio da TV Senado, como testemunha. 

Com o lema “Para que todos sejam um”, por 
ele escolhido, foi nomeado Arcebispo Metropolitano 
de Goiânia, em 1985, tendo tomado posse em 12 de 
janeiro de 1986. Esteve à frente da Arquidiocese até 
2002, quando renunciou ao cargo por motivo de ida-
de, sendo sucedido pelo atual Arcebispo, Dom Wa-
shington Cruz. 

Dom Antonio nasceu em Goiás, na antiga cidade 
de Campo Formoso, atual Orizona, no dia 10 de junho 
de 1926. Sua infância saudável e feliz foi igual à de 
qualquer criança criada no interior. Pouco a pouco, ao 
crescer, foi descobrindo sua verdadeira vocação. Era 
frequentador assíduo na igreja e já praticava os ensi-
namentos da vida religiosa, da eucaristia. 

Matriculado no Seminário Preparatório Jesus 
Adolescente, da cidade de Bonfim, atual Silvânia, dois 
anos depois, foi para o Seminário Menor de Mariana, 
em Minas Gerais. 

No dia 2 de abril de 1949, Dom Antonio é orde-
nado Padre. Nesse mesmo ano, ele retorna a Goiás e 
se integra de vez ao processo religioso-educacional do 
Estado, destacando-se professor na Faculdade de Fi-
losofia de Goiânia; reitor do Seminário Menor de Santa 
Cruz, em Silvânia; pároco de sua cidade natal; de 1957 
a 1961, foi pároco da Catedral de Goiânia, Vigário-Geral 
da Arquidiocese de Goiânia. Foi eleito Bispo Auxiliar 
de Goiânia e trabalhou em outras dioceses. 

O período de Dom Antonio à frente da Arquidio-
cese de Goiânia foi marcado, historicamente, por um 
acentuado crescimento demográfico da cidade e de 
seu entorno, com o consequente aumento dos pro-
blemas sociais. 

Ao acentuado crescimento de Goiânia, acres-
centaram-se as condicionantes resultantes da criação 
de Brasília. 

Todos esses fatores tornaram a pastoral da cida-
de especialmente desafiadora para um líder religioso 
que tivera a sua formação sociocultural moldada em 
sociedades eminentemente rurais. 

A história da Igreja em Goiás nos mostra que 
Dom Antonio enfrentou esse desafio, com a propo-
sição de uma pastoral comunitária e libertadora. De 
fato, ele acreditou, testemunhou e investiu no modelo 
eclesiástico das Comunidades de Base, na relação 
entre a comunhão e a efetiva participação dos fiéis na 
problemática vivida pela Igreja. Podemos afirmar que 
ele foi um guia espiritual do seu tempo histórico. Se-
guiu as linhas da Igreja nascida no Concílio Vaticano 
II e na Cúpula de Medelin. 

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Numa época 
de tensões sociais e políticas, Dom Antonio usava o 
seu púlpito, para falar, ao mesmo tempo – já concluo, 
Sr. Presidente –, da bondade de Deus e denunciar as 
injustiças sociais. 

Alguns analistas afirmam que ele adotou, na di-
reção da Igreja goiana, a Teologia do Político, isto é, 
uma teologia que aliava a fé à prática do fiel dentro 
da sociedade.

Assim, ele implementou a criação de Redes de 
Comunidades, superando, em áreas da periferia, a 
menor agilidade da estrutura paroquial; a construção 
de numerosos centros comunitários; a consolidação 
das Regiões Pastorais, redimensionadas e atuantes; e 
impulsionou a descentralização da pastoral, ampliando 
a Coordenação da Pastoral Arquidiocesana e criando 
a Comissão Executiva da Pastoral.

Dom Antonio usou suas habilidades na organi-
zação de conteúdos para intensificar o diálogo com a 
vida religiosa. Para suprir as necessidades de pessoal, 
buscou, aqui e no exterior, padres e irmãs que assumi-
ram o atendimento pastoral na periferia em expansão 
e em Municípios do interior.

Sr. Presidente, por tudo o que disse é que home-
nageio esse goiano que guiou a Igreja sem apartá-la 
da realidade em que vivemos.

Para ele fé é muito menos contemplação e mui-
to mais prática cristã, a partir de um novo sujeito his-
tórico.

Dom Antonio acredita que o mundo dos pobres é o 
verdadeiro lugar de uma nova experiência de Deus.
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Que ele continue a trilhar o caminho de sua vo-
cação cristã.

Nesta homenagem, quero aqui também agra-
decer toda a assistência que Dom Antonio, durante 
o período em que fui Primeira-Dama do Estado, deu 
às obras assistenciais do Governo, quando assumi o 
comando da Organização das Voluntárias de Goiânia. 
Portanto, aproveito esta oportunidade para abraçá-lo 
e deixar aqui, em nome de todos os goianos, a nossa 
homenagem.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Chamamos o nobre Senador Renato Casagrande, que 
esperou, pacientemente, a sua ordem de inscrição.

V. Exª tem dez minutos, com a tolerância dada 
aos outros Senadores.

E, em seguida – porque é um líder e um inscrito –, 
pela liderança do DEM, o Senador Jayme Campos. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
senhoras e senhores, primeiramente quero fazer uma 
referência à exoneração, à demissão do Presidente 
do Banco do Brasil, Presidente Lima Neto, que hoje 
foi exonerado, pediu para ser exonerado, para sair do 
Banco do Brasil, e a nomeação de Aldemir Bendine 
como novo Presidente do Banco do Brasil. 

A oposição já fez um requerimento para que o 
Ministro Guido Mantega venha ao Congresso Nacional. 
Acho perfeitamente normal que o Congresso peça ex-
plicações. Acho normal também a troca do Presidente. 
Vi algumas análises dizendo que não é normal, que o 
Governo, apesar de ser majoritário, não deveria fazer a 
troca, a permuta, dessa forma. Acho que, se o Governo 
é majoritário, se tem controle do banco, tem o direito 
de fazer as mudanças que julgar necessário. 

Conheci rapidamente o Presidente Lima Neto. 
Não creio que tenha qualquer outra questão a mais, 
a não ser uma questão de gestão mesmo. Não tenho 
informação de que ele possa ter se conduzido de for-
ma equivocada à frente da presidência, mas eu acho 
que o debate sobre spread bancário é importante. É 
importante que seja feito. Primeiro, se o Governo está 
argumentando – e o próprio Presidente Lula se mani-
festou – que reduzir o spread bancário é uma obses-
são, ele tem alguns caminhos para fazer isso. 

O primeiro caminho é fazer as mudanças neces-
sárias à legislação, como é a questão do cadastro po-
sitivo, a questão do compulsório, para diminuir o “risco” 
argumentado pelas instituições financeiras.

A outra saída é ele, de fato, tomar uma decisão 
política com relação aos bancos públicos. Creio eu que 

essa decisão do Presidente da República de fazer a 
permuta no Banco do Brasil vai exigir do presidente 
novo, o Aldemir Bendine, que chegue à presidência 
do banco com esse compromisso de reduzir o spre-
ad bancário. E outra forma de reduzir o spread ban-
cário é a competição entre as instituições financeiras, 
porque é inaceitável que o spread bancário continue 
dessa forma. 

Nós já fizemos diversas audiências públicas na 
Comissão de Assuntos Econômicos, e os representan-
tes das instituições sempre argumentam o risco, mas, 
no final do ano ou no início de cada ano, estamos ve-
rificando que o risco na verdade é uma argumentação 
falsa, porque a cada ano o lucro de cada instituição 
só tem aumentado. Então, se tem aumentado o lucro 
da instituição, o risco praticamente é inexistente, ou a 
inadimplência é uma inadimplência que já está incor-
porada e o spread bancário poderia ser muito menor 
do que é. 

Então, acho que positivo neste momento é o 
debate que se faz em torno do spread bancário e o 
compromisso que o novo presidente vai ter que ter, 
e assumiu publicamente por um contrato de gestão 
também, de diálogo e de acordo com o Ministro, com 
o Presidente, de redução do spread bancário. Essa é 
a boa notícia dessa troca da presidência do Banco do 
Brasil, que é uma instituição importante no nosso País 
e que deve ser líder na adoção daquilo que o Governo 
deseja, que é um custo menor do crédito que temos 
que liberar para a sociedade, pessoa física e pessoa 
jurídica, especialmente neste momento de crise.

Então, Sr. Presidente, faço esse registro para ma-
nifestar a minha opinião, mas aproveito este momento 
para fazer também um registro que tem relação com a 
crise econômica, que tem relação com o funcionamen-
to das instituições financeiras, que foi o encontro do 
G20 que aconteceu na semana passada em Londres. 
O Senado precisa refletir sobre esse momento, que é 
importante para a economia mundial. 

Pela primeira vez, uma reunião do G20 teve essa 
importância política e econômica. Importância política 
por que, Senador Jayme Campos? Porque passamos 
a ter um novo fórum de decisão política no mundo. O 
G7 – na verdade, eram oito países – os sete mais a 
Rússia, G8 – foi, na minha avaliação, de forma quase 
que definitiva, trocado pelo G20, que reúne os países 
que representam 65% da população mundial e 87% 
da economia global. Então, não tinha mais razão para 
permanecer com o G8, porque já economias importan-
tes, como a nossa aqui, se faziam necessárias nesse 
agrupamento, porque nenhuma decisão poderia ser 
tomada em um fórum de oito países se não tivesse a 
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participação da China, da Índia, do México, do Brasil, 
da África do Sul e de outros países que são incorpo-
rados ao G20.

Então, a primeira questão, que eu acho fundamen-
tal, é uma mudança política. Primeiramente, começou o 
G8+5 e agora se chegou ao G20. Então, é uma mudan-
ça política, é um novo fórum de debates, de decisões, 
de encaminhamentos, de definição de conceitos, de 
discussão de propostas em todas as áreas.

Então, o G20 passou a ser, a partir dessa reunião 
de Londres... E a crise econômica trouxe isso, porque 
a crise econômica foi causada pelo G7, pelos países 
mais ricos do mundo. A crise econômica foi causada 
pelos Estados Unidos, pelos países da Europa. E, se 
eles causaram a crise econômica, agora eles estão 
precisando da ajuda de outros países, para que pos-
samos estabelecer uma ação coletiva no mundo todo, 
que dê a condição do retorno da confiança no mercado 
financeiro e nas atividades econômicas.

Acho que a crise trouxe este benefício, uma de-
monstração clara de que o mundo é multipolar: uma 
quantidade enorme de países com poder distribuído. 
Nós não achamos adequado que o mundo pudesse ter 
uma nação poderosa e as outras não poderosas. Em 
nenhuma atividade isso é bom; não é bom na econo-
mia, não é bom na diplomacia, não é bom na política, 
não é bom em nenhum local concentração de poder 
nas mãos de uma nação.

Então, nós não queremos que os Estados Unidos 
percam o poder e não queremos que os países da Eu-
ropa também percam o poder; queremos que outras 
nações alcancem o poder, para que haja essa hete-
rogeneidade e essa capacidade de diversas nações 
serem importantes no debate político e econômico.

Então, a crise provocada pelos países do G7 levou 
à decisão desses países de aceitarem e de incorpo-
rarem neste momento esse novo fórum de decisões. 
Acho isso fundamental, e o Brasil tem se posicionado 
de forma bastante clara. O Brasil tem tido um papel 
protagonista nessa relação internacional, e eu quero 
registrar isso aqui.

Segundo, a importância econômica. Nós temos 
a necessidade, para que enfrentemos a crise – que 
não foi causada por nós –, de uma ação bem articu-
lada no mundo. É fundamental. Para que possamos 
vencer a crise com mais rapidez, nós precisaremos 
dessa ação articulada.

A crise de 29 foi uma crise de proporções maio-
res do que esta, mas não havia naquele momento a 
capacidade para enfrentá-la com a articulação que nós 
temos hoje, com a tecnologia que nós temos hoje, com 
a capacidade de se encontrarem as lideranças como 

temos hoje. Hoje as distâncias se encurtaram. Temos 
a capacidade hoje de estabelecer reuniões perma-
nentes, seja com a presença das lideranças, seja por 
teleconferência. Há um contato de forma mais fácil do 
que no passado.

Então, o enfrentamento bem articulado dessas 
lideranças é a maneira que nós temos de encurtar os 
efeitos da crise que estamos vivenciando hoje. Desde 
o primeiro momento, o Brasil tem se posicionado bem 
com relação a essas ações articuladas, seja com o 
Banco Central americano, seja como Banco Central 
europeu.

Há uma perfeita sintonia da equipe econômica do 
Brasil com a equipe econômica dos demais países.

E a demonstração clara de que o Brasil partici-
pa agora até do Fundo Monetário Internacional como 
um país que oferece uma contribuição e um aporte de 
recursos é também um momento histórico para este 
País. Isso deve ser destacado por nós, Senador Paim, 
porque nós já gritamos tanto contra o FMI, e agora o 
Brasil é um país, uma nação, que aporta recursos para 
que possamos ter políticas internacionais patrocinadas 
pelo Fundo Monetário Internacional.

A boa relação do Presidente Lula com os demais 
chefes de nação também deve ser destacada. Para 
um país é importante. E é bom a gente destacar a 
simplicidade e o papel, Senador Adelmir Santana, do 
Presidente Barack Obama, que, de fato, é uma pes-
soa de um país poderoso, de um país com uma pos-
tura arrogante historicamente no mundo, mas agora 
transmite simplicidade, humildade e nos dá também 
uma confiança muito grande de que nós teremos uma 
relação muito boa. E a manifestação do Presidente Ba-
rack Obama de estabelecer diálogo com países hostis 
aos Estados Unidos é própria de um líder. O líder tem 
que ter humildade e procurar os países de menor peso 
político e econômico, para que se estabeleça o diá-
logo. Esse é um papel de líder. No papel de um líder, 
liderança não pode se esconder, não pode se excluir 
de um debate com países de menor importância eco-
nômica e política.

Então, faço também um destaque com relação 
a esse tema.

Encerro, fazendo na verdade um chamamento, 
porque teremos, no final do ano, a Conferência das Par-
tes, que vai tratar do novo acordo de redução de gases 
do efeito estufa, que é uma continuidade do Protocolo 
de Kyoto. É um novo contrato de redução dos gases 
do efeito estufa, e o G20 terá papel fundamental. Se 
pudermos contar com essa harmonia que se estabele-
ceu na área econômica, também com essa harmonia 
para se estabelecerem novos modelos de desenvol-
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vimento, com energias renováveis, com menor cultura 
do consumo, acho que isso será um papel importante. 
Então, o G20 vai ter um papel fundamental nesse novo 
acordo que vai ser estabelecido em Kopenhagen, na 
Dinamarca, em dezembro deste ano. Sinceramente, 
acho que o Brasil terá um papel importante, como teve 
na Conferência das Partes no ano passado, na Polô-
nia, e no ano anterior em Bali. Tenho certeza de que 
nós conseguiremos assinar um bom acordo, e o G20 
vai ter um papel importante.

Saúdo, então, esse novo momento da política e 
das relações internacionais e destaco aqui o papel do 
Brasil neste momento.

Obrigado Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência chama de imediato para fazer uso 
da palavra, pela Liderança do DEM, o Senador Jayme 
Campos. Em seguida, por permuta, falará o Senador 
Marco Maciel; posteriormente, o Senador Mozarildo 
Cavalcanti; na sequência, falará o Senador Adelmir 
Santana e, por fim, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, serei rápido na 
minha fala, mas não poderia deixar, nesta data em que 
Cuiabá comemora seus 290 anos, de vir aqui prestar 
a minha homenagem àquela valorosa população que 
certamente implantou naquela região central do Brasil, 
no ponto geodésico da América do Sul, aquela civiliza-
ção moderna e, acima de tudo, uma das cidades mais 
prósperas deste País.

Mas, Sr. Presidente, poucas cidades represen-
tam tão bem o espírito de brasilidade quanto a nossa 
tricentenária Cuiabá. Todos os sotaques e costumes 
convergem para lá, na bagagem e no coração de ho-
mens e mulheres que procuram oportunidades e no-
vos horizontes para suas vidas. Centro geodésico da 
América do Sul, a capital mato-grossense sustenta a 
mais rica diversidade étnica e cultural desta imensa 
Nação.

Hoje, Cuiabá, Sr. Presidente, completa 290 anos 
de existência e se destaca no cenário nacional como 
o mais reluzente farol de confiança no futuro do Brasil. 
Da velha paragem dos bandeirantes, nos tempos da 
sua fundação, ao moderno entreposto do agronegó-
cio dos dias atuais, essa cidade viu solene e altiva a 
história do Brasil desfilar por suas ruas.

No antigo Arraial da Forquilha, nome original do 
povoado, só resta mesmo o pioneirismo e a coragem 
dos cuiabanos que atravessaram os séculos construin-
do uma legenda de honradez e inteligência. Atualmente, 

Cuiabá se insere no concerto nacional como uma das 
cidades mais prósperas e desenvolvidas do País. 

Nos últimos anos, a nossa capital adotou uma 
incontestável liderança na orientação dos destinos da 
economia da Região Centro-Oeste. O mercado agríco-
la e pecuário do Brasil Central tem como sua principal 
porteira a capital mato-grossense. Não se pode pensar 
em investimento neste setor sem que antes se conhe-
çam as experiências tecnológicas e mercantis desen-
volvidas por técnicos e empresários cuiabanos. 

Sr. Presidente, pode-se, inclusive, afirmar, sem 
sombra de dúvida, que Cuiabá hoje é a capital brasi-
leira do agronegócio.

Sras e Srs. Senadores, tanto para o Brasil quanto 
para o mundo, Cuiabá representa hoje muito mais que 
um centro de oportunidades na área rural; Cuiabá está 
se transformando no principal pólo latino-americano de 
discussão sobre temas ambientais. 

A posição geográfica estratégica de nossa capi-
tal, aliada à natureza singular que margeia, faz dela o 
centro urbano mais próximo dos biomas espetaculares. 
Encravada na transição de três ecossistemas distintos, 
o Planalto Central com os Cerrados; a Planície Amazô-
nica com as florestas; e o Pantanal com a maior região 
alagada do planeta; Cuiabá rouba a atenção do mundo 
tanto por sua adversidade biológica, quanto por sua 
experiência demográfica e social.

Ao longo dos anos, nossa capital deixou de ser 
um mero porto de abastecimento para caravanas que 
seguiam rumo ao Norte do País, para se tornar uma 
cidade industrializada e moderna. Os velhos casarios 
fazem sombra aos edifícios de arquitetura arrojada. Os 
velhos contadores de casos viraram lendas e motivo de 
estudo nas universidades que brotam na cidade. 

Cuiabá é hoje um centro de excelência e uma 
emissora de cultura e ensinamentos. Cuiabá é fonte 
de vida e sabedoria, Sr. Presidente. 

Ao completar 290 anos, contudo, o que lembra-
mos é de sua paisagem humana. Uma gente tranquila 
e generosa; um povo altivo e corajoso, que preserva 
as suas tradições seculares, respeitando os costumes 
dos irmãos que lá chegaram. A Cuiabá do pacu assado 
convive – meu caro amigo Adelmir Santana, que co-
nhece bem o nosso Estado – com o tutu do feijão dos 
mineiros; a Cuiabá do cururu e do siriri convive bem 
com a lambada dos nordestinos, de V. Exª, lá de Nova 
Iorque, no Estado do Maranhão; a Cuiabá do guaraná 
ralado convive bem com o chimarrão dos gaúchos!

Cuiabá é hoje a síntese de muitas raças, Sr. 
Presidente.

Parabéns ao povo cuiabano. Uma gente simples 
que aprendeu a viver em harmonia com a natureza; 
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que compreendeu o ritmo do tempo, e que nos ensina 
que viver em paz é o melhor caminho para a nossa 
felicidade. 

Concedo um aparte ao Senador Adelmir San-
tana. 

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Sena-
dor Jayme Campos, V. Exª, ao homenagear a capital, 
Cuiabá...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Peço a brevidade possível, porque no horário 
de liderança não se poderia fazer um aparte, mas, no 
caso, é legítimo devido à homenagem que o Senador 
faz ao seu Estado.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Muito obri-
gado pela concessão, Sr. Presidente. Eu só queria me 
associar às homenagens e dizer que Cuiabá, com a 
divisão dos dois Estados, a separação do Mato Grosso 
do Mato Grosso do Sul, sofreu um surto de progresso 
impressionante. Uma cidade de 290 anos e que nesses 
últimos anos, como capital do Estado de Mato Grosso, 
efetivamente, tem apresentado um boom de desenvol-
vimento que impressiona a todos. 

Então, eu queria, com a aquiescência de V. Exª e 
do orador, congratular-me com as comemorações dos 
290 anos de Cuiabá, saudando, inclusive, os compa-
nheiros que tenho da área da Federação do Comér-
cio, Pedro Nadaf, a família Nadaf, enfim, o pessoal do 
Sebrae, com quem eu mantenho relações estreitas de 
muitos anos. Então, parabéns a V. Exª pela lembrança 
e parabéns ao povo cuiabano.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Agradeço 
ao ilustre companheiro, Senador Adelmir Santana, que 
certamente também é um dos grandes brasileiros que 
conhece aquele Estado e que tem dado, também, a sua 
contribuição, sobretudo ajudando, naturalmente com 
as suas idéias, a nossa Fecomércio, o Sebrae, enfim, 
como homem que milita aqui na capital federal e que, 
certamente, tem contribuído para o fortalecimento do 
comércio daquele Estado.

Portanto, Sr. Presidente, encerro a minha fala, 
agradecendo a V. Exª a oportunidade que nos deu para 
conceder o aparte, em que pese, regimentalmente, 
não ser permitido quando se faz uso da palavra pela 
liderança. Mas eu agradeço a V. Exª e quero aqui, uma 
vez mais, dizer ao povo cuiabano que estamos na trin-
cheira como Senador da República, que tivemos uma 
expressiva votação não só como Senador, como tam-
bém ex-Governador do Estado, que pude muito contri-
buir para o desenvolvimento da capital mato-grossense 
como também para aquele imenso Estado, na certeza 
de que o sonho de Cuiabá vai ser realizado agora, em 

2014, com a realização da Copa, com a nossa cidade 
representando os Estados da Região Centro-Oeste.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento V. Exª pela homenagem que faz 
à capital do seu Estado.

Convidamos para fazer uso da palavra o nobre 
Senador Marco Maciel, que, pacientemente, aguar-
dou até esta oportunidade. Agradeço, por oportuno, 
ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que, pela permuta, 
possibilita que o nosso ex-Vice-Presidente da Repú-
blica use da palavra neste momento.

V. Exª tem a palavra por dez minutos, com a to-
lerância devida.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Senador Paulo Paim, que preside esta sessão. Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, venho juntar minha voz à 
de Senadores e Senadoras que me precederam para 
defender aqui a questão dos municípios brasileiros que 
estão com as suas receitas extremamente afetadas – 
faço questão de frisar – com algumas medidas toma-
das pelo Governo Federal, uma das quais a redução 
do IPI, do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
além de outras providências que, de alguma forma 
contrariando o espírito federativo da Constituição, os 
repasses para os Estados e municípios – e sobretudo 
os municípios fossem extremamente afetados. Os mu-
nicípios de grande porte ainda conseguem – com sua 
renda própria, às vezes mercê de um pólo industrial 
ou de uma atividade econômica mais forte – sobrevi-
ver e pagar seus compromissos, inclusive os encargos 
trabalhistas. Mas os municípios de médio e pequeno 
porte não estão suportando o grande ônus que sobre 
eles está recaindo, fazendo com que os prefeitos, ao 
final do mês, tenham dificuldade, inclusive, em pagar 
sua própria folha de funcionários, isso afetando tam-
bém, indiretamente, as câmaras municipais. 

Sr. Presidente, eu insisto nesse ponto, porque 
a Constituição de 88 inovou, quando entendeu que 
os municípios passariam a ser entes federativos, o 
que levou um grande jurista brasileiro, Miguel Reale, 
a dizer que o Brasil começou a praticar um novo tipo 
de federalismo, que seria um federalismo trino, isto 
é, um federalismo composto não somente da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, mas também dos 
Municípios. Isso é uma inovação, que marca o consti-
tucionalismo brasileiro, porque, desde a Constituição 
de 1891, que foi uma boa Constituição, já se ansiava 
em reforçar a Federação, em incitar mais instrumentos 
aos Municípios, mais autonomia à vida municipal, mas 
isso não se obteve senão agora, com a Constituição 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL302



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10339 

de 1988, fazendo com que eles passassem a ser, in-
sisto, entes federativos. 

Sempre penso que, quando se fala em federação, 
que federação rima com descentralização. Nós não 
podemos, portanto, deixar de ter presente a primeira 
instância da Federação, que é o Município, onde nas-
ce a vida, onde mora, portanto, a população brasileira. 
O brasileiro mora em diferente cidades, em diferentes 
Municípios, daí porque eles devem merecer uma aten-
ção especial.

O Presidente da República tem dito que iria so-
correr os Prefeitos, mas, até agora, não vi o anúncio 
dessas providências. Daí por que, Presidente, estou 
oferecendo emendas à MPV nº 457, de 2009. Alguém 
poderá dizer que essas emendas não podem ser mais 
apresentadas, posto que já venceu o prazo para apre-
sentação das emendas.

Mas se isso não for possível – e não vamos fi-
car aqui diante de uma dificuldade regimental –, eu 
gostaria de estender meu apelo ao Relator da maté-
ria, que ainda não foi designado, para que ele possa 
examinar a hipótese de atender três emendas que 
guardam perfeita sintonia com os objetivos visados 
pelos prefeitos, ou seja, formas corretas, legais, com 
amparo constitucional, com plena juridicidade, com 
plena legalidade, enfim, no sentido de fazer com que 
o impacto da redução dos Municípios seja minorado, 
seja minimizado.

Então, vou ler rapidamente. São três emendas 
muito curtas. A primeira determina que se acrescen-
te novo art. 2º à Medida Provisória nº 457, de 2009, 
renumerando-se os atuais arts. 2º e 3º:

Art. 2º Acrescente-se o seguinte art. 
104-A à Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005:

“Art. 104-A. Para a formalização do par-
celamento de que trata o art. 96, deverá ser 
procedido o encontro de contas entre débitos 
e créditos dos Municípios e do Regime Geral 
de Previdência Social.

Parágrafo único. Serão considerados no 
encontro de contas os valores pagos pelos 
Municípios, desde que ainda não tenham sido 
alcançados pelo prazo prescricional, em decor-
rência de débitos lançados sem a observância 
do prazo decadencial de cinco anos, ratifica-
do pela Súmula Vinculante nº 8 do Supremo 
Tribunal Federal.”

A justificação é curta, Sr. Presidente, e diz o se-
guinte:

Trata-se de abater o montante devido pe-
los Municípios ao INSS os valores pagos no pas-
sado em desacordo com o prazo decadencial 
de cinco anos, ratificado pela já referida Súmula 
Vinculante nº 8 do Supremo Tribunal Federal. 
Essa súmula declarou inconstitucionais o pará-
grafo único do art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569, 
de 1977, e os arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212, de 
1991, sendo que os dois últimos dispositivos 
foram revogados de maneira expressa pelo art. 
13 da Lei Complementar nº 128, de 2008.

A segunda emenda, Sr. Presidente, também à Me-
dida Provisória nº 457, de 2009, busca o seguinte:

O art. 1º da Medida Provisória nº 457, de 2009, 
passa a vigorar com as seguintes modificações, man-
tidas as demais alterações:

Art. 1º Os arts. 96, 97 e 102 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 96.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º Os débitos ainda não constituídos 

deverão ser confessados, de forma irretratável 
e irrevogável, até 31 de maio de 2009, ressal-
vados aqueles lançados sem observação do 
prazo decadencial de cinco anos, ratificado 
pela Súmula Vinculante nº 8 do Supremo Tri-
bunal Federal.

Art.97.  ..................................................
Parágrafo único. Não serão considerados 

na consolidação tratada no caput os débitos 
lançados sem a observação do prazo decaden-
cial de cinco anos, ratificado pela Súmula Vin-
culante nº 8 do Supremo Tribunal Federal.

Art.102.  ................................................
 ..............................................................
Justificação: 
Trata-se de excluir do programa de parce-

lamento os débitos lançados sem observância 
do prazo decadencial de cinco anos, ratifica-
do pela Súmula Vinculante nº 8 do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Pela mesma razão, 
impõe-se determinar que não poderão ser con-
siderados na confissão irretratável de débitos 
ainda não constituídos aqueles que estejam 
em desacordo com a citada súmula. Em sua 
decisão, o STF, a Corte Suprema do País, de-
clarou inconstitucionais o parágrafo único do 
art. 5º do Decreto-Lei nº 1.569, de 1977, e os 
arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212, de 1991, sendo 
que os dois últimos dispositivos foram revoga-
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dos de maneira expressa pelo art. 13 da Lei 
Complementar nº 128, de 2008. 

Finalmente, a última emenda, Sr. Presidente, que 
se refere à mesma medida provisória e se volta para 
amparar os 5.564 Municípios brasileiros espalhados 
por todo este vasto território nacional. 

O que pretende? É o seguinte: 
O art. 1º da Medida Provisória nº 457, de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes modificações, man-
tidas as demais alterações: 

Art. 1º Os arts. 96, 98 e 102 da Lei nº 
102, de 21 de novembro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 96.  ................................................
 ..............................................................
§ 8º Será concedido prazo de carência 

de 180 dias, considerado a partir da data da 
adesão do Município ao parcelamento referido 
no §6º, para o pagamento dos valores relativos 
aos débitos discriminados no caput.

§9º Os prazos previstos nos incisos I e 
II contarão somente após o prazo de carência 
fixado no §8º. (NR)”

Art. 98.  ..................................................
 ..............................................................
III – no máximo, 1% (um por cento) do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 
durante os doze primeiros meses do parcela-
mento, observado o prazo de carência fixado 
no § 8º do art. 96. (NR)”

Justificação:
Trata-se de fixar moratória de seis meses 

[isso indispensável aos Municípios brasileiros] 
para o pagamento das obrigações dos Municí-
pios, a contar da data da adesão ao programa 
de parcelamento, de determinar que os prazos 
do parcelamento comecem a correr somente 
após a moratória introduzida e de estabelecer 
que nos doze meses subseqüentes os paga-
mentos devidos sejam limitados a 1% do cota-
parte do FPM.

São essas, Sr. Presidente, as três emendas que, 
se assim posso dizer, espero que sejam acolhidas pelo 
Relator que vier a ser designado para analisar a Me-
dida Provisória nº 457. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de 
dizer que o Senado Federal, ao se sensibilizar com re-
lação ao tema, demonstra, mais uma vez, que cumpre 
um papel que lhe é inerente, que é o de ser a Casa da 
Federação. E a Casa da Federação, hoje, não é só a 

Casa dos Estados; é também a Casa dos Municípios, 
visto que a Constituição de 1988 foi extremamente firme 
ao determinar que os Municípios brasileiros também 
fossem entes da Federação e, portanto, merecedores 
do amparo governamental.

Sr. Presidente, para não me alongar e antes de 
concluir, gostaria de mencionar que, na medida em que 
essas providências não venham a ser adotadas, vamos 
ter agravado o quadro econômico e social brasileiro. 
Isso vai significar redução de empregos e da atividade 
econômica e vai fazer, por decorrência, que tenhamos, 
cada vez mais, um crescimento menor. 

São providências que têm o total amparo legal 
– estou disposto a discutir essa questão, quando a 
matéria for suscitada – e constitucional.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Tenho 
certeza, pela história do Senado, que a instituição 
não poderá ficar indiferente a esses justos pleitos dos 
prefeitos brasileiros, que, de alguma forma, estão sen-
do mais onerados. Há um ditado popular que diz que 
o “pau quebra justamente sobre os mais fracos”. É o 
que estamos vendo agora. Os Municípios não têm ne-
nhuma parcela na crise que ora vivemos. A questão é 
mais federal e o Governo resolveu, de alguma forma, 
para lidar com o problema com o qual se defrontam 
o Brasil e o mundo, penalizar os Estados, sobretudo, 
os Municípios. 

Encerro, pois, as minhas palavras, esperando que 
o Senado Federal, sensível a essa questão, venha a 
socorrer os Municípios brasileiros, sobretudo aqueles 
de menor nível de desenvolvimento relativo.

Muito obrigado a V. Exª. Quero aproveitar para 
agradecer também ao Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, pelo fato de haver tolerado que eu falasse à sua 
frente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – De imediato, passamos a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que, pacientemente, concordou 
com a permuta com o nobre Senador Marco Maciel.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, que, com 
muita proficiência, preside esta sessão de hoje; Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, há pouco, o Senador 
Augusto Botelho falou aqui sobre o tema que também 
vou abordar, que é a questão das famílias que moram 
em Raposa Serra do Sol. E V. Exª, Senador Augusto 
Botelho, vai ver num artigo que vou ler que não são 
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só os não índios que estão sofrendo, mas também 
os índios.

Aliás, vou ler um artigo publicado no jornal Va-
lor Econômico de hoje, escrito pelo jornalista Mauro 
Zanatta, que esteve em Boa Vista:

Reserva Raposa Serra do Sol: conflito 
leva índios à periferia de Boa Vista [a capital do 
Estado de Roraima]. Migração é antiga, mas, 
mesmo após a decisão do Supremo Tribunal 
Federal, as famílias continuam chegando.

Na periferia de Boa Vista, a agradável 
capital de Roraima, é possível comprovar um 
reflexo direto da arrastada disputa pela terras 
na área indígena de Raposa Serra do Sol. A 
oito quilômetros do centro, acomodados entre 
os bairros de Nova Cidade e Brigadeiro, há 
centenas de indígenas [vejam bem, famílias 
indígenas] que deixaram a reserva por causa 
de incidentes derivados da briga pela posse da 
terra, cuja extensão total soma 1,75 milhão de 
hectares espalhados pela fronteira brasileira 
com a Venezuela e a Guiana.

A família de Pedro de Souza, 73 anos, 
é um exemplo da “diáspora” dos índios macu-
xi, etnia dominante nas 200 comunidades da 
Raposa Serra do Sol. Primeiro do clã a sair da 
reserva, há dez anos, o índio afirma ter can-
sado das disputas e da pressão interna na co-
munidade do Contão, a 240 Km de Boa Vista, 
para que abandonasse o trabalho com pecu-
aristas “não índios” estabelecidos na região. 
“Eles diziam que eu não podia mais trabalhar 
para os brancos, que estava sendo explora-
do e os brancos iam ter que sair da Raposa”, 
diz. “Achei melhor sair, trazer a família e ficar 
em paz, sem confusão, nem briga com os ir-
mãos” [ele saiu da reserva para morar, Senador 
Paim, na periferia da cidade de Boa Vista, na 
capital, e é uma família de indígenas; aqui não 
estamos falando de não índios, que já estão 
sendo enxotados de lá há algum tempo]. Mes-
mo ressentido com a maneira como saiu das 
terras dos antepassados, Pedro não pretende 
voltar. “Agora, não dá mais. Eles que fiquem 
lá, que eu fico aqui” [isso quer dizer que nem 
aos índios essa demarcação serviu, que nem 
aos índios ela vai ser útil, portanto].

Depois de conseguir a aposentadoria, 
Pedro trouxe a mãe nonagenária [portanto, 
com mais de 90 anos], dois filhos, uma irmã e 
três sobrinhas para morar na capital. Vive em 

uma casa de madeira na rua Natal, no bairro 
Nova Cidade, uma localidade de 15 mil habi-
tantes, criada em 1992, para abrigar militares 
do Batalhão de Engenharia e Construção do 
Exército. Mesmo com a determinação de dei-
xar para trás as contendas indígenas e inter-
raciais, o índio não conseguiu convencer outros 
três filhos a acompanhá-lo na retirada. “Eles 
estão lá. vivendo do que dá. Mas agora que o 
governo vai tirar os brancos da Raposa, quero 
ver como eles vão fazer”, diz. “Quero trazer os 
três, mas é difícil”.

Vejam o que ele está querendo dizer com isso: 
é que, retirando os não índios que têm fazendas pe-
quenas, eles ficam sem emprego. Das quinhentas fa-
mílias, todos são pequenos produtores da agricultura 
e da pecuária. Faço sempre questão de frisar isso, 
porque senão vão logo dizer que são os seis arrozei-
ros, que dão milhares de empregos para os índios e 
para os não índios.

Prossigo a leitura:

A família se sustenta com a aposenta-
doria de Pedro, de sua mãe e de sua irmã. O 
filho caçula, Rangel Cruz de Souza, 25 anos 
e quatro filhos [ele é indígena também], tra-
balha como servente de pedreiro e auxiliar de 
serviços gerais desde 2002, quando deixou a 
reserva para “melhorar de vida”.

Veja bem, Senador Paim, que índios estão aban-
donando a reserva já há algum tempo, e, agora, esse 
número vai aumentar.

Continua o artigo:

“Mas trabalho só quando aparece um 
servicinho. Nessa Semana Santa está tudo 
parado”, diz o índio que estudou até a 4ª sé-
rie do ensino fundamental, ainda na escola da 
Raposa Serra do Sol.

Algumas ruas adiante, mais precisamente 
na Avenida Porto Velho, uma estreita passa-
gem de chão batido e arenoso, moram a índia 
macuxi Fátima Gonçalves e o piauiense Luiz 
Gonzaga da Conceição. Garimpeiro, o homem 
conhecido como “Piauí” trocou a maloca onde 
vivia com a mulher [quer dizer, um não índio 
casado com uma índia], na comunidade de 
Mutum, próxima ao rio Maú, marco da fronteira 
entre Brasil e Guiana, para virar dono de um 
bar na Nova Cidade. “Saímos de lá em 1997 
por causa de uma briga em que tocaram fogo 
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nas balsas do pessoal”, lembra Fátima, 45 
anos e quatro filhos.

Mesmo tendo saído da reserva, Fátima 
tem parentes na região da Reserva. A prima é 
“tuxaua” (líder) em Mutum e outras duas irmãs 
permanecem em Raposa. “Minha prima esteve 
aqui na semana passada e disse que a polícia 
está tirando todos os brancos de lá”, relata.

Veja bem, Senador Augusto: a Polícia já está ti-
rando todos os brancos de lá. Como eu e V. Exª temos 
uma audiência semana que vem com o Desembarga-
dor Jirair, Presidente do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, que esteve lá e que se inteirou da questão, 
queremos saber, já que fomos designados pelo Senado, 
como isso já está sendo feito pela Polícia dessa forma. 
E o relato é de uma índia; o relato não é de um não 
índio. Agora, há uma suspeição, colocada de propósito 
por este Governo, dividindo entre índios e não índios, 
brancos de olhos azuis, enfim, quer dizer, a Nação está 
sendo fragmentada do ponto de vista racial.

Volto ao artigo:

Para ela, a situação da reserva deveria 
ser resolvida com uma solução pacífica. “Eles 
deram prazo para os brancos saírem de lá, 
mas acho que vai continuar a ter problema, 
porque tem uma parte dos índios que quer 
os brancos lá e outra parte que não quer de 
jeito nenhum”.

Já cansamos de dizer isto aqui: a maioria dos 
índios não quer essa diáspora, não quer essa sepa-
ração, até porque são miscigenados. Existem, como 
está dito aqui, por exemplo, casamento de brancos, se 
é que podemos dizer assim, de não índios com índios. 
Prossegue o texto:

O presidente da associação dos mora-
dores do bairro Nova Cidade, o maranhense 
Miguel Alves do Nascimento, relata que toda 
semana aparecem novas famílias indígenas 
em busca de casa e abrigo na região. “Eles se 
instalam na beira de umas lagoas que têm aí, 
mas a prefeitura vem e tira o pessoal porque 
é área de preservação”, diz. O líder afirma que 
a situação preocupa a todos porque as condi-
ções de vida nessas áreas marginais são míni-
mas. “Eles vivem na beira da lagoa, sem água 
nem luz”. A reportagem abordou moradores 
das áreas em dois dias diferentes para saber 
se as pessoas tinham vindo recentemente da 
região do conflito, mas os moradores descon-

versavam, não admitiam conhecer ninguém da 
Raposa. “É o medo da prefeitura vir e retirar 
quem já está aqui”, diz Nascimento.

Mesmo assim, há quem se arrisque. Ex-
vice-prefeito de Uiramutã, município situado 
dentro da reserva, João Tropeiro coordena uma 
espécie de abrigo para índios recém-chegados 
de Raposa. Sem muito contato com a popu-
lação local, o político auxilia os indígenas a 
encaminhar papéis e a pedir benefícios como 
o Bolsa-Família.

O presidente da federação das associa-
ções de bairro de Boa Vista, Faradilson Mes-
quita, entende que o governo federal descon-
siderou essa “diáspora” ao tomar medidas de 
apoio aos índios. Ligado a grupos políticos 
favoráveis à permanência de “não índios” na 
Raposa, ele critica o Supremo Tribunal Federal 
(STF), os governos estadual e federal. “Essas 
medidas compensatórias deveriam ser toma-
das por quem tem conhecimento de causa, 
não de gabinetes de Brasília.”

Então, veja, Senador Paim: isso foi escrito por 
uma pessoa que não é de Roraima, por uma pessoa 
que escreve para um grande jornal como é o jornal 
Valor. É a descrição do que estão passando os índios 
da reserva. 

É pena que essas decisões aqui sejam tomadas 
por pessoas que se julgam colegas de Deus, que es-
tão acima de qualquer coisa e impõem essa situação, 
que os próprios índios não querem. Pior, condena-os 
a viver dessa forma. 

Eu gostaria de ouvir o Senador Augusto Botelho, 
com muito prazer. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Sena-
dor Mozarildo, V. Exª, trazendo isso, despertou-me para 
um fato que está ocorrendo em Boa Vista. Os indíge-
nas que vivem em Boa Vista fizeram uma associação. 
Já há mais de 10 mil pessoas associadas. Inclusive, 
estão reclamando que a Funai não quer reconhecê-los 
como associação. Eles estão se organizando, e têm 
de se organizar para sobreviver. Foi bom sair essa 
reportagem porque isso é uma pontinha. Mas já são 
10 mil indígenas que moram no entorno de Boa Vista 
que estão se associando para reivindicar os seus di-
reitos, para lutar por melhor espaço e oportunidade. 
V. Exª, trazendo isso, mostra-nos mais um problema. 
Agora vou falar uma coisa boa que aconteceu com os 
indígenas também: neste ano, formou-se a primeira 
turma de professores indígenas na Universidade Fe-
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deral de Roraima. Isso vem evoluindo há muito tem-
po. Já temos muitos indígenas de Roraima formados, 
sem ter entrado por esse negócio de cotas ou por um 
caminho especial. Entraram na disputa normal dos 
vestibulares. Mas esses professores foram formados 
dentro disso, num programa que há na Universidade 
Federal de Roraima. Vamos ajudar os índios que mo-
ram em Boa Vista a se organizarem para se defender. 
Eles vão aumentar. São 10 mil, mas veremos quantos 
teremos daqui a dois ou três anos. 

Os índios das áreas demarcadas são abandona-
dos pelas ONGs. Repito isso toda hora aqui porque 
é verdade. Sabemos que, demarcou área, as ONGs 
caem fora porque não vão mais poder ganhar dinhei-
ro com a história de demarcar terras. Aí abandonam, 
porque eles não estão preocupados com o ser huma-
no, com a gente que está em cima da terra, não. Eles 
estão preocupados com o que está embaixo da terra, 
porque toda área indígena do nosso Estado é plotada, 
é colocada em cima de uma província mineral.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª, que, como eu, é 
médico, lógico que temos o mesmo sentimento... Ali-
ás, não precisa ser médico para ter esse sentimento 
humanista de saber que é preciso pensar, em primeiro 
lugar, no ser humano. 

E essas demarcações no meu Estado – nosso 
Estado, aliás – são 36 na verdade. São, como V. Exª 
disse no seu pronunciamento, mais de seis mil famílias 
que foram expulsas de onde estavam. E para quê? Vai 
melhorar a vida dos índios? Não, está aqui, está prova-
do, com a isenção... Aliás, é só, Senador Paim, V. Exª, 
que é da Comissão de Direitos Humanos, mandar uma 
comissão lá, apurar com isenção a situação. A maior 
comunidade indígena que existe em Roraima está na 
capital, como disse o Senador Augusto Botelho. São 
muito mais de 10 mil índios, e pior, vivendo na periferia, 
subempregados, passando necessidades.

E quero, Senador Paim, para não me alargar 
muito além do tempo que V. Exª está me dando, pedir 
que seja transcrito como parte do meu pronunciamen-
to outro artigo, publicado no Jornal Gazeta Mercantil, 
que diz assim: “Índio não quer apito; quer acesso ao 
conforto. A ilusão do ‘bom selvagem’ está superada 
pelos fatos há mais de 400 anos”. É de autoria de An-
tonio Penteado Mendonça, que é membro da Acade-
mia Paulista de Letras.

E ele fala, entre outras coisas, que a verdade é 
que o índio não quer mais viver daquela forma como 
vivia no passado, e ele inclusive relata uma conversa 
que teve com um antropólogo, que disse para ele que o 

índio tem que voltar a viver como vivia, e não caminhar 
para frente como caminha o resto da sociedade.

Para encerrar, Sr. Presidente, pedindo, portanto, 
a transcrição desse artigo também, quero dar notícia 
de uma matéria interessante aqui: “Força-tarefa aponta 
irregularidades em ONGs”. Vou ler só um trecho.

Uma força-tarefa criada pelo Ministé-
rio Público Federal e o Ministério Público do 
Trabalho, com o auxílio da Superintendência 
Regional do Trabalho e do Exército, deflagrou 
na semana passada a Operação Liberdade e 
detectou cerca de 700 trabalhadores [Sena-
dor Paim] que atuam na assistência à saúde 
indígena em situação irregular.

Os trabalhadores são servidores das or-
ganizações não governamentais [ONGs] Con-
selho Indígena de Roraima [Senador Augusto, 
o famoso Conselho Indígena de Roraima, essa 
ONG corrupta que comanda todo esse proces-
so de demarcação lá], Serviço de Cooperação 
ao Povo Yanomami (SECOYA) e Diocese de 
Roraima, que por sua vez prestam serviços 
terceirizados à Fundação Nacional de Saúde 
nas terras indígenas Raposa Serra do Sol e 
na Reserva Yanomami.

Então, é essa matéria que também peço que seja 
transcrita como parte do meu pronunciamento. E quero 
aqui louvar o Ministério Público Federal e o Ministério 
Público do Trabalho. Tenho dito que fico estarrecido 
porque, embora o Ministério Público seja, como manda 
a Constituição, o defensor dos índios, ele tem que ser, 
acima de tudo, o fiscal da lei. Essa ação do Ministério 
Público Federal no meu Estado realmente repõe, no 
lugar devido, uma ação que acho muito importante, 
porque, mais uma vez, comprova-se o que sempre 
falamos aqui: ONGs que exploram essa bandeira do 
indigenismo para proveito próprio e querem botar os 
índios para viver na miséria.

Eu deixo mais esse registro aqui porque, a partir 
do dia 20, estaremos em Boavista, de 20 a 30, eu e 
o Senador Augusto, e vamos ficar atentos a todos os 
procedimentos que vão ser feitos com relação à ex-
pulsão ou desterro dessas famílias.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência informa ao Plenário que, no próximo 
dia 13 de abril, às 11 horas e 30 minutos, no Palácio 
do Buriti, será assinado o II Pacto Republicano de Es-
tado, em continuidade ao I Pacto, firmado pelos chefes 
de poderes em dezembro de 2004.

O convite vem do Ministro Tarso Genro, e o even-
to contará com a presença do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, do 
Exmº Sr. Senador da República Presidente do Senado 
Federal, José Sarney, e do Exmº Sr. Deputado Federal 
Presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, 
e, ainda, do Exmº Sr. Ministro Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes.

Passamos a palavra ao nobre Senador Adelmir 
Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
novamente para tratar do uso de cartões de crédito e 
débito em nosso País. Mas agora, felizmente, posso 
dizer que o Brasil está evoluindo nesta área, haja vista 
aos acontecimentos das últimas semanas, o noticiá-
rio, fazendo referências a iniciativas que poderão sair 
do Poder Executivo, bem como fazendo referência ao 
trabalho feito pelo Banco Central.

Os diversos problemas que consumidores e lojis-
tas enfrentam, resultantes das distorções e falhas na 
indústria dos cartões de crédito e débito, podem estar 
com os dias contados. Na semana passada, o Banco 
Central divulgou radiografia profunda sobre o merca-
do de cartões de crédito, produzida em parceria com 
o Ministério da Justiça, com o Ministério da Fazenda, 
na qual aponta os grandes problemas desta indústria. 
Isso é fruto de um convênio celebrado entre essas três 
instituições já de alguns anos, convênio entre Ministé-
rio da Fazenda, Ministério da Justiça e Banco Central, 
estudando essa matéria.

Inconformado com essas distorções e refletindo a 
insatisfação da sociedade, iniciei aqui, em 2007, uma 
verdadeira cruzada para mudar o relacionamento dos 
cartões de crédito e débito com o empresariado e com 
o consumidor brasileiro. 

A divulgação do estudo feito pelo Banco Central 
vem agora corroborar os nossos pontos de vista, na 
medida em que incorpora, em seu relatório final, várias 
das modificações que estão materializadas em projetos 
de minha autoria e que tramitam nesta casa.

Uma das propostas que apresentei, em tramita-
ção na Casa, trata da designação do Banco Central 
como órgão fiscalizador das empresas de cartões de 
crédito e débito que hoje não são consideradas ins-
tituições financeiras e não passam por nenhum tipo 

de fiscalização ou regulação. Isto é, são empresas 
autorreguladas, situação incomum que permite todo 
tipo de abuso.

Outro projeto permite o compartilhamento das 
transações com cartão em um único POS – aquelas 
maquininhas que ficam sobre as mesas, em que se 
passam os cartões –, antiga reivindicação dos empre-
sários. A sobrecarga de taxas relativas aos equipamen-
tos onera não somente o consumidor, mas também o 
lojista, que tem os seus preços de certo modo aumen-
tados em razão dessas taxas. 

Uma terceira proposta prevê a quebra do monopó-
lio das credenciadoras de cartões, impedindo cláusulas 
de exclusividade nos contratos entre credenciadoras e 
bandeiras, o que favorecerá a concorrência no setor, 
beneficiando a todos.

Há, ainda, Sr. Presidente, uma quarta proposi-
ção minha, para a qual chamo a atenção das Srªs e 
dos Srs. Senadores. O Senado Federal aprovou, no 
final de 2008, o PL 213, de 2007, que visa a permitir 
a cobrança de preços diferenciados entre compras à 
vista e compras feitas com cartões, em benefício dos 
consumidores. Isso porque a legislação, a autorregula-
ção, considera as compras com cartão de crédito como 
compras à vista, quando na verdade o crédito que che-
ga ao lojista se dará apenas com 30, 31 dias. Portanto, 
não é uma compra à vista; tem um custo, e todos nós 
sabemos o custo do dinheiro no País. Esses 31 dias 
têm custos, os quais são adicionados nos preços, que, 
em última análise, quem paga é o consumidor.

No entanto, esse projeto enviado pelo Senado à 
Câmara dos Deputados foi declarado prejudicado pela 
Comissão de Defesa do Consumidor daquela Casa, 
sem ir a votos, apesar da sua importância.

Segundo o Regimento Interno da Câmara, o au-
tor do projeto pode recorrer. Como, nesse caso, o au-
tor era o Senado, no final do ano passado o Plenário 
desta Casa aprovou requerimento de minha autoria 
apresentando recurso à Câmara contra a declaração 
de prejudicialidade. Lamentavelmente, o recurso não 
foi acolhido e o projeto foi arquivado.

Estamos diante de uma situação institucional 
grave, visto que um projeto de lei aprovado por uma 
Casa do Congresso Nacional foi à revisão na outra 
Casa, sendo arquivado sem ir a votos.

Considero a minha proposta muito oportuna, 
neste momento em que a crise econômica domina as 
discussões em todo o mundo, pois o consumidor terá 
grande vantagem se puder ganhar de 5% a 10% em 
cada compra à vista.

A propósito do mérito do projeto, registro e des-
taco a conclusão contida no relatório do Banco Central 
sobre a diferenciação de preços: 
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Entende-se que a regra de não diferen-
ciação traz distorções ao mercado e prejuízo 
ao consumidor, e que a possibilidade de dife-
renciar os preços em função do instrumento 
de pagamento traria inúmeros benefícios ao 
consumidor.

Diz ainda o relatório que, “sem prejuízo ao cres-
cimento da indústria de cartões, a melhor política seria 
permitir o livre apreçamento de bens e serviços”.

O Banco Central assume no seu relatório con-
vergência total com o projeto que aprovamos aqui no 
Senado e que ainda espero ver, de alguma forma, 
aprovado e sancionado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, feito o es-
clarecimento sobre essa questão institucional entre o 
Senado e a Câmara, retorno ao tema original deste 
pronunciamento, reconhecendo a importância do estudo 
divulgado pelo Banco Central sobre os cartões.

É louvável o interesse do Governo Federal em 
propor mudanças nessa área, mas o caminho correto 
para acabar com as discrepâncias na indústria dos car-
tões de crédito é agilizar a tramitação dos projetos que 
apresentamos nesta Casa, como forma, inclusive, de 
se reconhecer e valorizar o papel do Poder Legislativo 
na defesa dos interesses da sociedade.

O objetivo do estudo do Banco Central é criar 
condições regulatórias para ampliar a competitivida-
de, eficiência e redução de custos. Foram ouvidos os 
agentes do mercado de cartões de crédito e débito e 
também os lojistas. Eu diria que foram ouvidos inclu-
sive os consumidores. 

Prevê-se que o consumidor terá ainda 90 dias para 
apresentar críticas e sugestões. Numa outra etapa do 
estudo, as autoridades prometem propor normas para 
o setor. Da minha parte, manterei a trincheira montada 
neste Plenário, como representante dos consumidores 
e dos setores empresariais brasileiros, que anseiam 
por mudanças urgentes na regulação dos cartões de 
crédito e de débito. 

Uma das críticas que mais tenho ouvido, nos de-
bates em diversos segmentos, é a baixa concorrência 
no setor. No Brasil, as principais administradoras de 
cartões de crédito detêm, conjuntamente, praticamente 
95% do mercado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é chegada 
a hora de regulamentar definitivamente este mercado 
e acabar com as distorções que oneram milhões de 
consumidores, muitos deles situados nas faixas sociais 
mais baixas, penalizados e sem condição de enfren-
tar regras duras impostas pelo mercado. Não dá para 
aceitar juros de 12% ao mês e taxas cobradas às lojas, 
por cada venda, no percentual de até 5%.

A alteração à Lei nº 4.595, de 1964, proposta pelo 
Projeto nº 678, de 2007, por exemplo, resolveria parte 
do problema, ao tratar como instituições financeiras 
as empresas que emitem cartões de crédito e débito, 
as administradoras desses cartões, os adquirentes 
ou credenciadores de estabelecimentos comerciais 
e as bandeiras, como Mastercard e Visa. Com isso, o 
Banco Central teria poder regulatório sobre as admi-
nistradoras.

Essa mudança se faz necessária porque há 
35 anos, quando a Lei nº 4.595 entrou em vigor, 
não havia ainda o uso de cartões, que permanece 
desregulamentado até hoje. A proposta está na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
ser relatada.

Tenho esperança de ver votado o Projeto de Lei 
nº 677, de 2007, para que as administradoras pos-
sam compartilhar terminais de cartões, os famosos 
POS. Quando isso acontecer, os lojistas deixarão 
de pagar por sistemas diferentes que usam equipa-
mentos iguais, entulhando os balcões de máquinas 
redundantes.

Atualmente, há lojas que optam por apenas uma 
bandeira, para evitar gastos muito altos com o aluguel 
dos terminais, desagradando os consumidores. A pro-
posta está aguardando votação na Comissão de Ciên-
cia e Tecnologia e também na CAE.

O Projeto de Lei nº 680, de 2007, atualmente 
tramitando na CCT, proíbe cláusulas de exclusividade 
entre bandeiras e adquirentes no mercado de cartões 
de crédito e débito. A medida também busca, Sr. Presi-
dente, aumentar a concorrência no País e, por conse-
quência, garantir mais opções aos clientes e lojistas.

Precisamos aprovar com urgência, no Congres-
so Nacional, uma legislação específica para o setor, 
que leve em conta as sugestões apresentadas pelos 
consumidores e lojistas.

É totalmente viável conciliar os aspectos de co-
modidade, modernidade e progresso do chamado “di-
nheiro de plástico” com custos menores para toda a 
sociedade. São projetos que já foram discutidos com 
as entidades de classe e estão amadurecidos, prontos 
para votação. Se aprovados, aumentarão as vendas, 
afastando o fantasma da recessão. 

A crise econômica crescente impõe soluções rá-
pidas. Faço um apelo consistente para que, em regi-
me de mutirão, possamos agilizar a aprovação desses 
projetos de reconhecida importância. 

Para finalizar, Sr. Presidente, quero convidar todos 
para participarem de um grande debate que a Frente 
Parlamentar Mista do Comércio Varejista realizará no 
próximo dia 22 de abril, no auditório Petrônio Portella, 
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aqui no Senado, para discutir o mercado de cartões 
de crédito no País.

Em relação a esse assunto, Sr. Presidente, faço 
um apelo para que esta Casa e os membros do Se-
nado Federal tomemos como exemplo a necessidade 
de se facilitar a vida das pessoas, dos empresários e 
dos consumidores em geral, porque isso significará 
redução de custos e, consequentemente, redução de 
preços para os consumidores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência informa ao Senador Mozarildo que os 
seus pedidos encaminhados antes serão atendidos na 
forma regimental.

Em votação o Requerimento nº 392, de 2009, 
lido anteriormente.

As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, que terá o tempo de dez minutos, com a to-
lerância dada aos outros Senadores. Logo após o Se-
nador Cristovam, passarei a palavra ao Senador João 
Vicente Claudino, que, depois da fala, vai presidir para 
que este Senador possa fazer uso da palavra. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
muito temos falado ultimamente das nossas crises, 
das nossas dificuldades, da repercussão de discur-
sos que são feitos sobre os lados negativos desta 
Casa, até mesmo do risco de que, se houvesse um 
plebiscito, a maioria votaria contra o Congresso – o 
que, de todos, nesses últimos dias, foi o que mais me 
preocupou, porque eu imaginava que, se houvesse 
um plebiscito, 99% deveriam ser a favor, mas, pelo 
visto, os Deputados e Senadores temem que seja o 
contrário. Mas eu quero falar dos lados positivos, das 
coisas boas que eu sinto por ser Senador da Repú-
blica brasileira. 

Três leis eu consegui, nesse período de Senador, 
que fossem sancionadas pelo Presidente da República. 
Três leis, duas das quais, sem dúvida, ajudarão a mu-
dar o Brasil. A primeira é a lei que cria o piso salarial 
para o professor em nível nacional, no Brasil inteiro. 
Se eu não tivesse feito mais nada nesse período em 
que aqui estive, eu já estaria satisfeito. Hoje, o Brasil 
dispõe, pela primeira vez na História, de um piso sa-
larial nacional para o professor – ainda baixo, mas é 
um piso nacional.

Alegro-me, também,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, me permita – é coisa que 
não faço, vou descontar. Eu recebi uma carta de uma 
professora aposentada tão emocionada com o piso, 
que vou passar uma cópia a V. Exª, com certeza, na 
segunda-feira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Fi-
carei feliz. Estou precisando dessas cartas. 

Esse projeto justifica, para mim, ter sido Sena-
dor. O outro, que não é menos importante, sancionado 
também pelo Presidente Lula, porque senão não vale-
ria como lei, apoiado pelo Ministro Fernando Haddad, 
senão eu teria tido dificuldade em aprovar, é aquele 
projeto que diz que toda criança tem direito a uma 
vaga na escola mais perto de sua casa, no dia, Sena-
dor Adelmir, em que fizer quatro anos de idade. Isso já 
justifica minha passagem por aqui. Eu não precisava 
de mais nada. Pena que ainda não esteja em pleno 
exercício a lei, que já está em vigor, porque aqui há 
uma diferença entre estar em vigor e estar em exercí-
cio. Falta o pai se convencer e levar os filhos. Falta o 
diretor da escola lutar para ter as condições. Duas leis 
que já me satisfariam. 

A terceira, já sancionada, é uma lei menos impor-
tante, do ponto de vista da consequência, mas que tem 
um sentido simbólico importante: é a criação do Dia 
Nacional da Leitura no Brasil. Três projetos sanciona-
dos. Os três estão na minha parede, com a assinatura 
do Presidente ao sancionar. 

Eu quero falar de outros projetos em andamen-
to. Outro projeto dos 110 que eu já apresentei – e vou 
falar em poucos –, por exemplo, Senador Adelmir, a 
que o senhor está dando uma colaboração imensa na 
análise, é o projeto da nacionalização e qualidade da 
educação de base, que eu sei que é um projeto com-
plexo. Eu gosto mais dos projetos simples. 

Esse é complexo, e o senhor, como Relator, 
está dando uma contribuição muito grande na CCJ. 
Esse projeto vai dar outra dimensão à maneira como 
a gente vê a educação no Brasil. O projeto institui o 
Programa Poupança Escola, um programa que já está 
na Câmara dos Deputados e é o resultado daquilo que 
eu fiz quando Governador. Ao criar a Bolsa-Escola, 
eu criei, ao lado, um programa pelo qual o aluno que 
passava de ano recebia um depósito em caderneta 
de poupança, mas só podia retirar o dinheiro se ter-
minasse o Segundo Grau. Se abandonasse a escola 
antes de terminar o terceiro ano do Segundo Grau, 
do Ensino Médio, ele perdia tudo que estivesse de-
positado. Eu cometi um erro de marketing, pois eu 
devia ter chamado de Bolsa-Escola os dois programas 
juntos: o pagamento de um salário à mãe para que 
o filho não faltasse à aula, que é o Bolsa-Escola, e 
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mais o Poupança Escola, um depósito em caderne-
ta de poupança se o aluno passasse de ano. Espero 
que esse projeto, em breve, seja aprovado na Câmara 
dos Deputados.

O projeto que cria a Agência Nacional de Proteção 
à Criança já passou pelo Senado e está na Câmara 
dos Deputados. Temos comissão de água, comissão 
de energia, comissão de telecomunicações, mas o 
Brasil não tem uma comissão, uma agência executiva, 
ao lado do Presidente da República, que trabalhe pela 
proteção da criança e do adolescente. O Conanda é 
um conselho, e conselho não tem braços. Conselho só 
tem cabeça e coração, não age. Essa agência agirá, 
quando for criada. Se eu conseguir, antes de terminar 
o meu mandato, que isso termine como lei sancionada 
pelo Presidente, será mais uma que terá justificado a 
minha presença aqui.

Um projeto que está ainda na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, regulamenta o financiamento das 
eleições no Brasil. É a tentativa de pôr ordem nesse 
sistema, acabando com o caixa dois, trazendo o finan-
ciamento da campanha da mesma maneira que tem o 
financiamento da Justiça Eleitoral. 

O processo eleitoral tem duas pernas: a votação 
e a apuração. A apuração já é financiada inteiramente 
com recursos públicos. Imaginem se a Justiça Eleitoral 
fosse paga com dinheiro privado. Imaginem. Imaginem 
que, para manter o salário do juiz eleitoral, a gente 
tivesse de pedir dinheiro aos empresários. Acabava 
a neutralidade. Hoje, felizmente, a Justiça eleitoral é 
paga pelo Estado, mas a campanha é paga por em-
presários, por contribuintes, por pessoas que querem 
dar dinheiro, e, aí, amarram os Parlamentares. Essa, 
talvez, seja a mais grave das causas dos desvios que 
o Congresso tem sofrido. Eu tenho esse projeto em 
andamento.

Eu apresentei um projeto que, lamentavelmente, 
não existe ainda, porque se existisse, os professores 
daqui do Distrito Federal não estariam em greve: é 
a criação de um sistema de intermediação entre os 
Governos e os sindicatos de professores, para que 
não se faça greve neste País. Esse órgão analisaria 
as reivindicações dos professores, analisaria as pos-
sibilidades do Governo e emitiria um juízo, um juízo 
dizendo: “É possível, Governador, pague!”. Ou dizen-
do: “Não é possível, professores, não façam greve, por 
favor.” Esse projeto está ainda aqui, na Comissão de 
Educação, e não saiu das mãos da Relatoria, mas eu 
espero que, em breve, saia.

Eu criei um programa que autoriza a União a criar 
o projeto de incentivo alfa, que também é baseado no 
que eu fiz no meu Governo. 

No Brasil, os jovens que terminam a universida-
de recebem bolsas para fazer pós-graduação, mas 
um analfabeto não recebe uma bolsa para ser alfabe-
tizado. Já pensou nisso? E todo mundo acha estranho 
dar uma bolsa para que um homem adulto ou mulher 
adulta possa estudar. Tem que haver um incentivo. É 
muito difícil um adulto querer estudar se não sabe ler. 
Temos que dar um incentivo. Incentivo não é uma bolsa 
mensal, porque, aí, ele é analfabeto mas não é tolo, 
com o desemprego que está aí, ficaria a vida inteira 
recebendo a bolsa. Não. O Incentivo Alfa, que eu fiz 
no Distrito Federal como Governador, pagava um valor 
apenas no dia que o homem, a mulher aprendessem 
a ler. E como é que sabe que aprendeu a ler? No dia 
que escrevesse uma carta em sala de aula. Na ver-
dade, como eu costumava dizer, nós comprávamos 
a primeira carta que o adulto alfabetizado escrevia. 
Este Programa, se o Presidente Lula o tivesse criado, 
como eu lhe propus, no primeiro ano do seu Governo, 
hoje a gente já não teria analfabetismo; não teríamos, 
porque haveria o incentivo e daríamos as condições. 
Este projeto está em andamento.

Estava em andamento e foi aprovado hoje, na 
Comissão de Educação e Cultura, com o parecer 
do Relator: Deputado Dr.Ubiali do PSDB-SP, o meu 
projeto que obriga a instalação de salas de aula nos 
presídios. Não podemos ter presídios sem salas de 
aula. Este é um projeto que, quando eu o vir sancio-
nado pelo Presidente da República, vou dizer, com 
todas as dificuldades: “Valeu a pena ser Senador”. 
Está perto. Faltam mais duas Comissões apenas 
para que saia da Câmara dos Deputados e vá para 
a sanção do Presidente.

Coloquei, como projeto, o que cria a Biblioteca 
do Professor – Programa que eu criei como Ministro, 
e que foi paralisado. O professor tem que receber li-
vros para levar para casa, tem que ter incentivo. Esta 
é a ferramenta dele. Os médicos do setor público não 
compram os bisturis, a não ser quando os Governa-
dores abandonam a saúde e eles chegam a ter essa 
obrigação. O professor precisa de livros. Nós temos 
que incentivá-los, criando a biblioteca.

O programa, que tem dado muita polêmica ulti-
mamente, com a idéia de que seria falta de decoro o 
Parlamentar, o Governador, o Prefeito, o Presidente da 
República não colocarem seus filhos na escola pública. 
Eu dou sete anos para que o Brasil se adapte a isso. 
No dia em que todos os homens eleitos e mulheres 
eleitas neste País, nós que temos poder, tivermos a 
obrigação de colocar os filhos na escola pública, duas 
coisas vão acontecer: a primeira é que a República 
começará a ser completada. Estamos comemorando 
120 anos de República, e ainda temos a escola dos 
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nobres e a escola da plebe. Não é República um País 
onde há duas escolas. República é um povo; não é 
uma nobreza e uma plebe. E um povo se faz na esco-
la, uma escola com a mesma qualidade. Esse projeto 
está na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. Muitas dificuldades enfrentamos para fazer com 
que se convençam. Mas esse é um projeto que, se 
aprovado, sancionado, tornado lei, eu ficarei feliz de 
ter esse projeto saído da minha proposta.

Outro projeto, Senador Paim – e eu trouxe poucos 
dos 110 –, é o que dá responsabilidade pública com 
educação. Temos uma Lei de Responsabilidade Fiscal; 
não temos uma lei de responsabilidade educacional. 
Pois essa proposta de lei está em andamento aqui no 
Congresso por iniciativa minha.

Programa, que eu propus na minha campanha 
presidencial e apresentei aqui no Senado, que usa 
uma parte dos royalties do petróleo para proteger a 
Amazônia. Tem até uma beleza poética que me levou 
a dar o nome de Royalty Verde. O petróleo que vai se 
acabar, serve para financiar o que vai continuar. Para 
cada uma parte do dinheiro que vem do petróleo, que 
se acabará, a gente usa para proteger a Floresta Ama-
zônica, que deve continuar. Esse Projeto Royalty Verde, 
é claro, me dará a satisfação de dizer: “Eu passei por 
esta Casa, o Senado, e deixei uma marca. Recursos 
de um combustível fóssil, que desaparecerá em breve, 
serviu, graças a essa lei, para que, no Brasil, a Floresta 
Amazônica seja mantida.”

O projeto que tira o IPI dos veículos que sejam 
utilizados nas escolas. O Governo Federal retirou agora 
o IPI por um mês. A minha proposta é permanentemen-
te acabar o IPI para os veículos usados nas escolas 
para educação, para transporte de crianças.

Um projeto que acho que teria muita força do 
ponto de vista da ética é aquele que faz com que todo 
agente público que for condenado por corrupção perca 
a própria aposentadoria. Mas, para não ficar na misé-
ria, Senador, ele fica com um salário mínimo, porque 
o que mais vemos hoje é alguém ser condenado por 
corrupção e a punição é ser aposentado com R$18 
mil, R$20 mil, R$24 mil por mês. Veja que punição: não 
pode mais trabalhar, mas continua ganhando dinhei-
ro. O condenado por corrupção deveria perder esse 
direito. Agora, para não ficar totalmente na miséria, 
ficaria recebendo um salário mínimo, como recebem 
os pobres deste País.

O Programa que cria a Agência Federal para a 
Coordenação da Segurança Educacional – e eu peço 
mais uns minutinhos, Senador.

Hoje, um dos problemas da educação é a vio-
lência na escola. A violência na escola não será re-
solvida dentro da escola, não será resolvida dentro 

do Município, não será resolvida nem dentro do Es-
tado. É a Nação brasileira que tem que se preocupar 
com isso. Eu só vejo um jeito: ao lado do Presidente 
da República, dentro do Governo Federal, a criação 
de uma Agência Nacional de Proteção da Seguran-
ça Escolar.

O projeto que cria a inelegibilidade de todo agente 
público que for denunciado, com comprovação, no en-
volvimento de trabalho escravo em suas propriedades 
ou envolvimento na prostituição infantil. Não podemos 
deixar que entre aqui alguém envolvido com trabalho 
escravo ou alguém envolvido com prostituição infantil. 
Tem de ficar inelegível.

O projeto que cria – estou terminando – a Agên-
cia Nacional da Avaliação Escolar. Hoje, já existe um 
órgão que faz a avaliação, mas dentro do Governo, 
dentro do Ministério da Educação. Ninguém pode ter 
certeza de que essa avaliação seja feita sempre com 
confiança. Eu até confio que o atual Ministro faz uma 
avaliação séria. Mas, amanhã, podemos ter um Minis-
tro que manipule a avaliação. Por isso, defendo que a 
avaliação escolar seja feita por uma agência externa 
ao Poder Executivo, uma agência independente, uma 
agência como o TCU, o Tribunal de Contas da União, 
e nós teríamos o “Tribunal de Contas da Educação”, 
sem esse nome; o nome que eu coloquei foi de Agên-
cia de Avaliação. 

Projeto que foi aprovado ontem na Comissão de 
Educação, que cria a cesta básica do livro, porque co-
mida resolve o problema dos animais – e nós, seres 
humanos, somos animais –, mas precisamos mais: 
para sermos seres humanos, precisamos de comida 
e cultura. Precisa ingresso para ir ao cinema, para ir 
ao teatro, para ir aos concertos de música – eu não 
quis entrar nesse ainda –, mas eu coloquei o projeto, 
aprovado ontem na Comissão de Educação, com o seu 
voto, agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim, que cria 
a obrigação de o Governo ofertar, do mesmo modo 
como oferta cesta básica aos necessitados, ofertar 
livros aos meninos e meninas das escolas, para leva-
rem para casa. Não apenas os livros didáticos; mas 
livros de literatura, livros de arte. Que eles possam ter 
em casa como suas bibliotecas. Alguns dizem que já 
há bibliotecas. Mas vocês sabem que, se só existisse 
bola de futebol nos clubes, a maioria não jogaria bola. 
A maioria joga bola porque tem bola em casa. Há que 
se ter livros também. 

Quase concluindo, Senador, esse acho que se-
ria o mais importante, esse seria, realmente, a minha 
grande marca, mas até do que o Piso: é o projeto 
de lei que, tornado lei, criaria o carreira nacional do 
magistério brasileiro. Fazer com que o magistério, no 
Brasil, seja uma carreira federal, como são os fun-
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cionários do Banco do Brasil, da Caixa Econômica, 
da Infraero, da Polícia Federal, da Justiça. A carreira 
nacional do magistério. Pegar o plano de carreira do 
Colégio Pedro II, que é federal, e levar para o Brasil. 
Não de uma hora para outra, em todos os professo-
res de hoje, porque o dinheiro não chegaria e porque 
esses professores foram selecionados localmente. Te-
ríamos que fazer avaliação federal dos professores. 
Isso seria uma inovação.

Para entrar no Banco do Brasil tem que ser um 
concurso federal. Para entrar no magistério, deveria 
ser um concurso federal, com um salário federal. E, 
ao lado desse, um programa federal de qualidade, 
que recupere as escolas, que equipe as escolas e que 
implante o horário integral. Esse meu projeto prevê a 
implantação, se aprovado, em vinte anos, mas não aos 
pouquinhos, no Brasil inteiro. De repente, em algumas 
cidades. Em dois anos, a gente faz em 250 cidades. A 
gente atende três milhões de alunos, a gente contra-
ta cem mil professores. E, aos poucos, em novas 250 
cidades, novos três milhões de alunos, novas dez mil 
escolas, novos cem mil professores; em vinte anos, a 
gente chegaria aos dois milhões de professores, às 
200 mil escolas...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
...às 5.564 cidades e a todas as sessenta milhões de 
crianças.

Finalmente, Sr. Presidente, para sua tranquili-
dade, o projeto que cria a Escola Nacional de Ges-
tores Educacionais. Porque o gestor de uma esco-
la é fundamental. E eles não estão preparados na 
maior parte dos casos. Precisamos ter escolas para 
gestores. E aqueles que tiverem diploma de gestor 
educacional se submetem a uma eleição entre seus 
colegas para saber quais deles serão diretores das 
escolas.

Esses, Sr. Presidente, são alguns dos projetos, 
dos 110 que estão em andamento, além dos três que 
já passaram por todos os trâmites e foram sanciona-
dos. Vim falar deles para dizer que, apesar de todos os 
desânimos que nós sofremos ultimamente, ainda vale 
a pena ser Senador da República, ainda vale a pena, 
através desta Casa, lutar por um Brasil melhor.

Apesar de todas as frustrações, ainda é possível 
mudar o Brasil a partir desta Casa. E este aqui é um 
exemplo do esforço que estou fazendo, por obriga-
ção, por patriotismo e por amor à causa de lutar por 
um País melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente, mas não poderia 
deixar de aproveitar o tempo de hoje para fazer esta 
manifestação de crença numa Casa que está com 

sua credibilidade tão combalida diante da opinião pú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos pelo seu trabalho, Sena-
dor Cristovam. O Brasil sabe, e não temos nenhuma 
dúvida, que o senhor é um democrata e um defensor 
intransigente do Congresso Nacional. Que não fique 
nenhuma dúvida, quando alguns já levantaram, de-
vido ao debate do tal plebiscito, que V. Exª colocou 
com muita verdade no jornal. V. Exª comentou comigo 
que, numa rádio, teriam perguntado para V. Exª sobre 
o Congresso, e V. Exª demonstrou uma preocupação 
que foi retratada por todos: que, se houvesse um ple-
biscito, poderia até acontecer isso. Mas ninguém tenha 
dúvida de que o Senador Cristovam não é a favor de 
plebiscito que aponte para esse caminho. O que ele 
fez foi um comentário sobre algo que surgiu. 

Meus cumprimentos pela sua história, pela sua 
vida. V. Exª é um símbolo da democracia. Parabéns!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador João 
Vicente Claudino. E, posteriormente, vou convidá-lo 
para presidir a sessão para que eu possa encerrar, 
com o meu pronunciamento.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, a atual 
legislação brasileira do petróleo e do gás natural é o 
resultado de dois processos políticos concomitantes 
que, pela velocidade em que ocorreram, acabaram 
por consolidar, em sua letra, alguns falsos consensos 
que já estão a carecer de revisão. Esses dois pro-
cessos são o da redemocratização e o da redução 
do papel de empresário que o Estado exercia nos 
últimos tempos do regime autoritário e no início da 
Nova República. 

A redemocratização, que culminaria com a pro-
mulgação, em outubro de 1988, da atual Carta Mag-
na, contemplava, em seu ideário, a proposta de des-
centralização das decisões e das ações políticas 
da União para os Entes Federados. Na área social, 
sobretudo, a nova Constituição atribuiu a Estados e 
Municípios responsabilidades que antes não tinham. 
A essas obrigações deveria corresponder uma nova 
estrutura de distribuição das receitas tributárias, e 
uma parte dessa alteração foi atingida por meio da 
instituição dos Fundos de Participação. As Unidades 
da Federação passaram a ter uma garantia de recei-
tas transferidas pela União, originadas da coleta de 
tributos federais. 
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Entretanto, igualmente importante nesses anos 
de reforma do Estado foi o processo de desestatiza-
ção. As estatais incumbidas de atividades como tele-
comunicações, indústria aeronáutica e mineração, para 
citar alguns exemplos, foram privatizadas, resultando, 
em geral, em expansão da oferta de serviços para a 
população. Embora a empresa estatal petrolífera, por 
circunstâncias políticas, não tenha passado pelo mesmo 
processo, ela deixou de ser a operadora do monopólio 
estatal sobre as jazidas de petróleo e gás, tendo pas-
sado a concorrer com outras empresas pelos leilões 
públicos de áreas potencialmente produtivas.

Foi por certo no ímpeto de centralizar receitas e 
na empolgação pela quebra do monopólio que os le-
gisladores chegaram à configuração atual de leis. Os 
autores da legislação regulamentadora da distribuição 
dos royalties originados da exploração comercial de 
petróleo e gás natural, particularmente, julgaram con-
veniente aplicar aos Municípios contíguos às áreas de 
produção de petróleo e gás localizados na plataforma 
continental um critério de compensação semelhante 
ao que vige no que diz respeito à produção mineral 
em geral, de lavra em terra.

Entendem os juristas que o pagamento de royal-
ties sobre produção mineral é uma compensação de-
vida às localidades onde as lavras são realizadas pela 
degradação ambiental, pela depleção de uma riqueza 
que poderia gerar maior ganho se explorada em algum 
tempo futuro, quando o bem mineral for mais escasso 
e mais valorado, e, finalmente, pelas tensões sociais 
causadas pela chegada de grandes contingentes de 
trabalhadores às localidades, com o consequente au-
mento de demanda por serviços como saneamento 
e urbanização, de que são incumbidas as prefeituras 
municipais. 

Muitos especialistas, no entanto, vêm, em anos 
recentes, apresentando dúvidas quanto à legitimidade 
da extensão desse conceito à exploração de petróleo 
e gás na plataforma continental e a seu pagamento 
aos Estados e Municípios costeiros e àqueles onde 
se estabelecem instalações de beneficiamento, ar-
mazenagem ou transporte dutoviário de petróleo, gás 
e derivados. 

Em primeiro lugar, o subsolo é, constitucional-
mente, propriedade da União, e não das Unidades 
Federadas. Sobretudo o subsolo da plataforma conti-
nental, que somente em um exagero de interpretação 
pode ser considerada parte do território estadual ou 
municipal. A extensão de direito ao recebimento de 
royalties a Municípios contíguos e aos que têm ins-
talações operacionais da indústria configura exagero 
ainda maior.

Acresce, ainda, que a distribuição espacial das 
jazidas petrolíferas na plataforma continental brasileira 
é muito concentrada, principalmente em determinadas 
porções do litoral dos Estados do Rio de Janeiro, Es-
pírito Santo e Rio Grande do Norte. 

Os royalties, entretanto, não constituem a úni-
ca fonte de participação desses Municípios na renda 
do petróleo e do gás natural. Há, ainda, o instituto das 
participações especiais, que podem ser determinadas, 
quando dos leilões da ANP, em função da perspectiva 
de grandes volumes de produção ou de rentabilidade 
particularmente elevada. 

O fato é que, com essa configuração, os Estados 
e, principalmente, os Municípios produtores de petró-
leo e gás têm recebido um adicional de renda que os 
destaca das outras Unidades Federadas do País. É 
de se perguntar se isso é justo. Já existem inúmeros 
estudos, como os de Rodrigo Valente Serra, pesqui-
sador da Universidade Cândido Mendes, unidade de 
Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, 
que mostram o contraste entre as receitas das cidades 
daquela região do norte fluminense e outras, de popu-
lação semelhante, em outras partes do Brasil. 

Por exemplo, há no País 3.548 Municípios de 
população inferior a 20 mil habitantes. Sua receita or-
çamentária média per capita é de cerca de R$660,00. 
O norte fluminense petrolífero tem três Municípios 
nessa faixa populacional: Quissamã, Carapebus e 
Armação de Búzios. Suas receitas orçamentárias 
são, respectivamente, de R$5.106,00, R$4.092,00 e 
R$2.241,00 per capita. Ou seja, suas receitas são 
algo como de três a sete vezes maior que a média 
nacional. Se tomarmos os Municípios das faixas po-
pulacionais seguintes, encontraremos dados propor-
cionalmente menos disparatados, mas nem por isso 
pouco contrastantes.

É possível, ainda, fazer um questionamento so-
bre a maneira como esses Municípios beneficiados 
por essa receita extraordinária vêm aplicando esses 
recursos. Não é minha intenção interferir na autono-
mia administrativa dessas unidades federadas, longe 
disso. Mas todos conhecem os problemas que acome-
tem muitos países detentores de uma riqueza mineral 
importante, como o petróleo. Eles costumam “deitar 
sobre os louros” dessa receita, que tomam por segu-
ra e eterna, e nunca se preocupam em utilizar esses 
lucros, para criar reais estruturas produtivas diversifi-
cadas ou em promover formas sustentáveis de bem-
estar para a população.

Ademais, a própria dinamização da economia 
trazida pela atividade petrolífera já acarreta maior 
potencial de arrecadação tributária municipal, com o 
aumento de população, do número de residências na 
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área urbana e da renda individual média da popula-
ção, além das atividades do comércio e dos serviços, 
o que significa mais ISS e IPTU, para ficarmos nos 
dois tributos municipais mais importantes.

Não faltam, ainda, indícios de que nem todos 
os Prefeitos municipais das regiões beneficiadas 
pelas receitas de petróleo e gás têm logrado inves-
tir sabiamente esses recursos extraordinários, pre-
ferindo, com triste frequência, obras cosméticas, de 
muito impacto visual, mas pouca efetividade social 
e econômica.

Diante desses fatos e argumentos, lembrando 
que, pela Constituição, a riqueza do subsolo pertence 
à União, e não às unidades federadas, propusemos 
uma modificação na legislação do petróleo, particu-
larmente à Lei nº 9.478, de 1997, no que concerne à 
distribuição de royalties. Quanto à distribuição desses 
recursos baseada nos critérios do Fundo de Participa-
ção, sei que existem, aqui no Senado, muitos projetos 
que buscam dar nova forma à repartição dos royal-
ties do petróleo para aplicação em uma área especí-
fica, como é o caso da educação, que concordo ser 
de suma importância para o desenvolvimento de uma 
nação, ou do meio ambiente – como o projeto que V. 
Exª, Presidente Cristovam Buarque, relata agora, para 
que tenhamos, sim, uma nação que ofereça um futuro 
para as novas gerações.

Este é o momento ideal, para colocarmos em 
pauta essa discussão por três motivos: primeiro, pela 
tramitação da Reforma Tributária, que ainda está na 
Câmara; segundo, pelo momento de crise econômica 
mundial, que afeta sobremaneira os recursos públicos, 
principalmente, destaco, aqueles destinados aos Muni-
cípios – temos de discutir o fortalecimento das nossas 
comunidades e cidades, que, cada vez mais, assumem 
maior responsabilidade no compartilhamento da cons-
trução de um País justo e de todos –; terceiro, pelas 
notícias veiculadas na mídia nacional que tratam da 
questão relacionada à distribuição dos royalties, em 
cujo mérito não vamos entrar.

Esta Casa é responsável pelo equilíbrio desta 
Nação brasileira, pela diminuição das desigualdades, 
pela oportunização de uma ação transformadora de 
vidas, de cidades, por isso somos três de cada Esta-
do. É isso que esperam homens e mulheres que nos 
colocaram aqui. 

Não se pense que minha proposta é desforra de 
um representante de um Estado não produtor – até 
porque, Senador Paulo Paim, no Piauí houve pesqui-
sas de petróleo e gás, e parece que teremos, num fu-

turo bem próximo, notícias alvissareiras; quem sabe 
o Piauí não entre também neste grupo tão seleto de 
Estados que detêm essa riqueza tão importante? – 
sobre os que detêm essa riqueza mineral. De jeito 
nenhum! Preocupa-me a justiça e o cumprimento da 
Constituição, que declara ter como fundamento, em 
um de seus artigos iniciais, a promoção do equilíbrio 
entre os cidadãos brasileiros, entre as Regiões e entre 
os Estados federados.

O petróleo e o gás natural constituem riqueza 
mineral esgotável, cuja utilização requer planejamento 
cuidadoso, para que não se torne mais uma ilusão de 
dinheiro fácil. A lição recente do Nauru, que foi uma 
das nações de maior renda per capita por décadas, 
sustentada pela exportação de seus depósitos de gua-
no, e que agora, esgotada a lavra, está completamente 
falido, deve também ser levada em conta.

Riquezas não renováveis acabam um dia, e pre-
cisamos utilizá-las da melhor maneira que pudermos. 
No Brasil, nada é mais importante ou urgente que a 
redução das desigualdades regionais. Utilizar as rique-
zas do subsolo para agravar essas diferenças pode ser 
um erro irrecuperável, um dano grave para a unidade 
nacional e para a harmonia entre os brasileiros.

Minha proposta se fundamenta, portanto, na 
Constituição e na noção de igualdade entre os cida-
dãos brasileiros. Tenho certeza de que as Srªs e os 
Srs. Senadores de todos os Estados, produtores ou não 
de petróleo e gás, saberão compreendê-la e avaliá-la 
com a devida atenção.

Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, des-
de ontem, há recorrentes discursos sobre a real situ-
ação da economia, principalmente sobre a crise que 
aflige os Municípios brasileiros.

Eu queria primeiro dizer que, hoje, no Brasil, há, 
Senador Cristovam Buarque, 5.565 Municípios. Au-
mentou um na eleição de 2008, que é o Município de 
Nazária, desmembrado de Teresina. A primeira eleição 
em Nazária ocorreu agora, em 2008, e o Município é 
administrado por um Prefeito do PTB.

Temos, constantemente, recebido e-mails. On-
tem, eu relatava uma viagem que fiz a uma região do 
semiárido piauiense, a região de Picos. Ao chegar, de 
volta ao meu gabinete, já recebia e-mails e telefone-
mas de empresários – como o empresário Gegê, de 
São Julião –, relatando essa preocupação.

Este momento em que faço esse relatório sobre 
o royalty é o momento oportuno, para que nós tam-
bém, Senador Cristovam, possamos mostrar a atua-
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ção produtiva desta Casa quanto à preocupação com 
o futuro do País.

Era isso que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. João Vicente 
Claudino, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cris-
tovam Buarque. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Senador João Claudino, agradeço-lhe o dis-
curso e o parabenizo pelo tema.

Gostaria de convidá-lo para presidir a sessão, 
enquanto peço ao Senador Paulo Paim que venha à 
tribuna. Não posso continuar, porque tenho agora uma 
formatura. Sou paraninfo de uma turma de Adminis-
tração, Comércio Exterior e Marketing, da Faculdade 
UPIS, por isso vou ter de retirar-me. Mas a Casa ficará 
muito bem sob a sua presidência.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente da sessão, Senador Cristovam, Senador 
Claudino, venho à tribuna às 19h28 desta noite de 
quarta-feira, véspera da Semana Santa, para fazer 
alguns registros.

Quero dizer que ontem vim à tribuna e falei sobre 
as demissões a partir da fusão Oi e Brasil Telecom. 
Recebi, naturalmente, pelo meu pronunciamento, uma 
série de comunicados, com os cumprimentos pela mi-
nha posição, da parte dos trabalhadores – mais pre-
cisamente, um da Federação Interestadual de Traba-
lhadores em Empresas de Telecomunicações (Fitel), 
assinado pelo seu Presidente, João Moura Neto.

Quero dizer também, Senador João Claudino, que 
recebi com alegria, hoje, em meu gabinete, o Diretor 
da Oi, o Sr. José Luiz Simões, que conversou comigo 
e mostrou-me dados, números. Ficamos, inclusive, a 
confirmar – mas está praticamente agendada – uma 
reunião para segunda-feira, entre diretores da Oi e da 
Federação Interestadual de Trabalhadores. 

Eu acho isso muito bom. Eu gosto muito, Sena-
dor, de ouvir as duas partes. Tive a oportunidade, por 
documentos, de ouvir o que pensam os trabalhadores, 
como ouvi, hoje também, e recebi documentos da Oi 
Brasil Telecom. Então, provavelmente, na segunda-feira, 
às 14 horas, no meu gabinete, teremos uma reunião 
de diálogo – espero produtiva – que atenda a ambas 

as partes, tanto os trabalhadores como os empresá-
rios do setor. 

Segundo, Sr. Presidente, eu quero também di-
zer que foi com alegria que recebi, hoje, do Sr. Ivan 
Martins, cópia do Diário Oficial da União onde ficou 
assegurado que teremos um grupo de trabalho que 
vai construir, junto com o Executivo, uma proposta 
definitiva para a situação do Aerus. 

Quero cumprimentar o Ministro José Antonio Dias 
Toffoli pelo encaminhamento feito dentro da rapidez 
que se esperava, contemplando assim milhares de 
aposentados e pensionistas do Aerus. 

Tenho certeza de que a dívida, ainda do governo 
anterior, nessa negociação, solicitada pelo Ministro To-
ffoli, chegará a bom termo, de forma assim a assegurar 
aos profissionais do Aerus o direito a voltar a receber 
a sua aposentadoria integral. Eles estão recebendo, 
Senador, em torno de 8% daquilo que recebiam en-
quanto não houvesse a quebradeira da Vasp, da Varig, 
da Transbrasil naquele período. 

Eu fico aqui satisfeito pelo encaminhamento feito 
pelo Ministro Toffoli, que publicou, como eu disse, já 
a comissão especial que, em 60 dias, vai buscar uma 
saída negociada. 

E cumprimento também a Presidente do Sindi-
cato Nacional dos Aeronautas, a Srª Graziella Baggio, 
pelo esforço que está fazendo na busca do direito dos 
aposentados. 

Novamente, cumprimento o Ministro, Advogado-
Geral da União, José Toffoli, pela seriedade, responsabi-
lidade como tem tocado os trabalhos da sua Pasta, não 
só nessa área. Houve outras questões, por exemplo, os 
demitidos da era do Governo Collor que foram anistia-
dos, ele foi fundamental para o entendimento; também 
na questão dos Correios ele foi fundamental. 

Eu faço aqui essas considerações rápidas, dei-
xando nos Anais a Portaria 474, publicada em 1º de 
abril de 2009, assinada pelo Ministro José Antonio 
Toffoli.

Ainda, Sr. Presidente, eu queria registrar com tris-
teza que chegou ao meu gabinete a situação de 104 
Municípios gaúchos que tiveram de decretar situação 
de emergência em razão da estiagem que acontece 
lá no Rio Grande. Os prejuízos com a falta de chuva 
estão concentrados, eu diria, de forma mais contun-
dente, em torno das regiões polos de Passo Fundo, 
Erechim e Santa Rosa.

Segundo a Gerência Regional da Emater, em 
Santa Rosa, as perdas chegam a 10% na soja e 40% 

O Sr. Cristovam Buarque deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Vicente Claudino, 2º Secretário.
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no milho. Em Roque Gonzales, os arroios do Municí-
pio estão secando. 

A Emater também aponta que, na região de Passo 
Fundo, no entorno da cidade de Rodeio Bonito, Frede-
rico Westphalen e Rondinha, existem produtores com 
perdas de mais de 20% com o plantio da soja. 

As perdas mais significativas, infelizmente, ocor-
rem nas regiões próximas a Santa Catarina: Iraí, Ma-
chadinho, Aratiba, Planalto, Erechim e Frederico Wes-
tphalen. 

Sr. Presidente, o apoio do Governo Federal, por 
intermédio da Secretaria Nacional de Defesa Civil, é 
fundamental. 

Lembramos também a importância do apoio das 
prefeituras e do próprio Governo do Estado. Aí, temos 
de pedir que publiquem decretos, reconhecendo a si-
tuação de emergência. Somente assim será possível 
aos Municípios e à população atingida contarem com 
os recursos do Governo Federal. 

Permita-me ainda, Sr. Presidente, fazer este 
pequeno esclarecimento. O Brasil todo acompanha, 
sabe da importância que foi o Senado ter aprovado 
aqueles três projetos de nossa autoria: o que acaba 
com o fator previdenciário, o que vai garantir ao apo-
sentado o mesmo percentual de reajuste do míni-
mo e o terceiro que garante a reposição das perdas 
acumuladas. 

Acontece, Sr. Presidente, que algumas pessoas 
desinformadas – creio que não é má-fé – acabam di-
zendo que, se o nosso projeto for aprovado, o cálculo 
será feito somente sobre as 36 últimas contribuições. 
Não é verdade. Quando eu acabo com o fator, eu peço 
que se volte à lei anterior ao fator. O fator surgiu em 
1999. A lei anterior dizia que, somente depois de 27 
anos de contribuição, percorrendo-se toda uma escala 
que coloco aqui, como, por exemplo, no primeiro ano, 
você teria de contribuir doze meses sobre uma cifra 
“x”; no segundo ano, doze meses; no terceiro ano, 24; 
no outro, mais 24; depois, 36; depois, 48; depois, mais 
48; depois, 60; e 60... Assim, você teria de contribuir 
numa escala progressiva durante 27 anos, para, aí, 
claro, nos últimos três anos, ter direito à média que 
vai garantir o princípio da integralidade, que é aquilo 
que hoje tem os servidores públicos.

Então, é improcedente pensar que, se aprovado 
o projeto na forma que saiu do Senado, basta a mé-
dia das últimas trinta e seis contribuições. Isso é uma 
bobagem. Primeiro, tem que ter uma escala progres-
siva que vai assegurar 30 anos de contribuição para 
a mulher e 35 anos para o homem, como era antes, 

e ninguém reclamava, inclusive nós da oposição. Nós 
fomos contra o fator. Nós fomos, inclusive, ao Supre-
mo Tribunal Federal. Eu levei a ação, tentando derru-
bar o fator.

Então, essa é uma questão de coerência. Só 
faço esse esclarecimento para que não tenha dúvida 
de que a luta para a derrubada do fator é uma luta de 
todos os homens de bem deste País. Querer construir 
alternativas, claro, é viável. Quero dar meus elogios, 
inclusive ao Deputado Pepe, que, recentemente, num 
debate que tivemos numa TV gaúcha, ele disse: “Que-
ro perseguir o máximo para que o projeto do Senador 
Paim seja aprovado na íntegra. Se não for possível, 
vamos fazer algumas adequações que permitam a 
aprovação com rapidez”. 

Estou tranquilo e espero que nós possamos cons-
truir um grande entendimento.

Por fim, Sr. Presidente – olha, o papel é grande, 
mas vou resumir –, quero dizer que fiquei feliz em saber 
que hoje o Presidente Lula se reuniu com as centrais 
e confederações para discutir a redução de jornada 
sem redução de salário.

Falo com muita tranquilidade sobre esse tema. 
Tenho cinco projetos que tratam da matéria da mes-
ma forma pela qual o debate está sendo feito agora 
lá no Palácio. O último que eu apresentei diz simples-
mente o seguinte: teríamos a redução de jornada sem 
redução salarial, mas o empresário poderia deduzir 
de tributos, enfim, de impostos a pagar à União, não 
trazendo nenhum prejuízo nem ao Município, nem 
ao Estado.

Seria uma irresponsabilidade nossa querer 
que a redução acontecesse agora, num momento 
de crise, e o empresário pagaria então horas não 
trabalhadas.

O que eu proponho é o seguinte: se houver a 
redução de jornada sem redução de salário, as horas 
não trabalhadas os empresários poderiam deduzir 
de contribuições que teriam que pagar para a União. 
Como fizemos recentemente com o projeto da Sena-
dora Patrícia Saboya. O projeto é uma beleza; foi san-
cionado; fui o relator da Senadora Patrícia Saboya, 
quando ampliamos a licença maternidade de quatro 
para seis meses, só que os outros dois meses, que o 
empresário garante para mãe poder ficar com o bebê 
em casa, ele poderia descontar de contribuições a 
pagar para a União. 

Então, Sr. Presidente, os cinco projetos vão nessa 
linha. Há uma PEC de minha autoria, com o Senador 
Inácio Arruda, ainda quando éramos Deputados, que 
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está tramitando. Está numa comissão especial. Uma 
outra que eu apresentei aqui, que é de nº 75, vai nes-
sa linha. Trabalho com a redução de jornada de 44 
para 40, num primeiro momento, depois reduziríamos 
uma hora por ano, até chegarmos numa média de 36 
horas semanais, que é aquilo usado hoje nos países 
mais avançados.

Mas apresentei também, meu amigo Senador, 
um outro projeto chamado Pepe, que é um Programa 
de Redução de Jornada Pactuada com o Emprega-
dor. Faríamos um programa nessa linha da redução 
de tributos a pagar. O empresário que concordasse 
em reduzir a jornada, não reduzindo o salário, numa 
escala progressiva – poderíamos limitar em cinco, 
dez anos – até chegarmos, digamos, às 36 horas, ele 
iria deduzindo de tributos, impostos a pagar, ainda 
com a seguinte consideração: depois de cinco anos 
de adotada esse sistema, ele poderia adotar, definiti-
vamente, ou voltar ao regime antigo. É uma forma de 
fazer uma experiência que uma empresa do Paraná 
adotou, deu certo, e um empresário trouxe para mim 
essa proposta.

Então, eu deixo aqui nos Anais da Casa, neste 
momento, neste pronunciamento, as cinco propostas 
que criam alternativas, sempre apontando redução de 
jornada sem redução de salário. O empresário dedu-
ziria de impostos a pagar junto à União, o que, neste 
momento de crise seria fundamental. Isso vai permitir 
que o trabalhador receba do empresário, fique com 
o poder de compra, para fomentar, alavancar o mer-
cado interno, já que todos nós sabemos que, se a 
população continuar comprando, alguém vai ter que 
estar produzindo. Ao produzir, gera emprego; e gera 
emprego não só na produção, mas também no comér-
cio. Com isso, nós estaríamos fortalecendo o próprio 
mercado interno. 

Sr. Presidente, eu deixarei para segunda-feira 
– eu tinha falado já com o Senador Cristovam – uma 
belíssima carta que eu recebi da Dona Marli Castro. 
É uma carta emocionante, em que ela fala, Senador 
Cristovam, da nossa luta em relação aos aposentados 
e pensionistas; fala da sua mãe, no momento em que 
ela faleceu e o que ela disse. Aqui está a carta longa, 
escrita por ela, e o que a mãe dela disse. Um dos te-
mas que eu cito aqui é exatamente o piso salarial. Eu, 
na segunda-feira, poderei comentar com mais tempo 

o significado para mim dessa carta, que é de uma 
professora, e da importância que é a luta pelo piso 
salarial. Confesso que não entendo até hoje por que 
alguns Governadores resistem em aplicar, mas tenho 
certeza de que ele vai se tornar uma realidade. Foi 
uma luta iniciada nacionalmente pelo Senador Cristo-
vam, e tenho orgulho de dizer que estou caminhando 
ao seu lado para defender que o piso seja uma reali-
dade a todos. 

Essa senhora que faleceu não pôde receber o 
piso, mas disse que o debate que estamos fazendo, a 
lei aprovada do piso e a luta em defesa dos aposen-
tados e pensionistas valeu a pena. E pediu à filha que 
continuasse com a mesma persistência que estamos 
tendo aqui a partir do seu projeto do piso salarial e na 
defesa de todos aposentados e pensionistas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Peço a V. Exª que considere na íntegra esse pro-

nunciamento que resumi neste momento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para que não fique nenhuma dúvida em 
relação ao que acontecerá se o fim do fator for apro-
vado, quero deixar claro o seguinte. 

Com a extinção do fator voltará a valer a Lei 
9.212 de 1991. Segundo ela, o segurado individual 
somente poderá chegar a contribuir com o teto após 
27 anos de contribuição. E anexo há tabela que de-
monstra isso.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, qQue fique 
bem clara minha posição em relação ao fim do fator: 
queremos sua derrubada e, com isso, que passe a vi-
gorar a Lei anterior àquela que instituiu essa perversa 
forma de cálculo.

É improcedente o argumento de que aqueles 
que contribuírem sobre o teto nos últimos 36 meses 
de trabalho terão direito à integralidade.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, iInformações que chegaram ao meu gabi-
nete dão conta que pelo menos 104 municípios gaú-
chos decretam situação de emergência em razão da 
estiagem.

Os prejuízos com a falta de chuva estão mais 
concentrados em torno das regiões pólos de Passo 
Fundo, Erechim e Santa Rosa. 

Segundo a gerência regional da Emater em Santa 
Rosa, as perdas podem chegar a 10% na soja e 40% 
no milho. Em Roque Gonzáles os arroios do município 
estão secando.

A Emater também aponta que na região de Pas-
so Fundo, no entorno das cidades de Rodeio Bonito, 
Frederico Westphalen e Rondinha, existem produtores 
com perdas de até 20% com o plantio da soja.

As perdas mais significativas ocorrem nas regiões 
próximas a Santa Catarina ( Irai, Machadinho, Aratiba, 
Planalto, Erechim e Frederico Westphalen).

Sr. Presidente, o apoio do governo federal por 
intermédio da Secretaria Nacional de Defesa Civil nas 
ações emergenciais é fundamental. 

Lembramos também da importância dos prefei-
tos e do Governo do Estado publicarem os decretos 
reconhecendo as situações de emergência.

Somente assim, será possível aos municípios 
atingidos se candidatarem aos recurso federais dis-
poníveis para esta finalidade.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/ PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, no dia de hoje o presidente Lula deve se 
reunir com os líderes das centrais e confederações 
para debater temas que são fundamentais para os 
trabalhadores brasileiros, pois tratam de medidas a 
serem adotadas para driblar a crise econômica que 
vem afetando todos os países.

Devo dizer, senhor presidente, que muito me 
alegra ver que está na pauta a redução de jornada de 
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trabalho, sem redução salarial, entre outros itens pelos 
quais tenho trabalhado há anos.

É inegável que é um reconhecimento de que nos-
sas propostas são viáveis. Vamos mais além, elas são 
meios de solucionar algumas das dificuldades que o 
país vem enfrentando tal como o desemprego, a infor-
malidade, a falta de postos de trabalho para aqueles 
que passaram dos 40 anos.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, desde a 
década de 90, defendo a redução de jornada de tra-
balho de 44 para 40 horas semanais, sem redução 
salarial como forma de combater o desemprego e a 
informalidade.

A adoção dessas medidas certamente gerará 
novos postos de trabalho.

Na época em que apresentei a PEC 231/95 da 
redução da jornada de trabalho, sem redução salarial, 
na Câmara, o fiz em parceria com o então deputado 
e agora senador Inácio Arruda. Ao vir para o Sena-
do, apresentei a PEC 75/03 que trata sobre o mesmo 
tema. 

A proposta está na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), sob relatoria do senador Antonio Car-
los Junior.

O objetivo é garantir a redução da jornada para 
40 horas num primeiro momento, e, a partir do primei-
ro ano reduzir em 1 hora por ano, até chegar as 36 
horas semanais. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, os estu-
dos relacionados à redução de jornada de trabalho têm 
mostrado que a ação interessa tanto a empregadores, 
quanto a empregados. 

No caso dos empregadores, a redução da jornada 
é vista como um meio de reduzir custos uma vez que 
torna possível ajustar a utilização da mão-de-obra às 
necessidades de produção das empresas, evitando o 
uso de horas extras. 

No caso dos trabalhadores, a existência de jor-
nadas menores atende anseios de diversos grupos 
sociais que desejam mais qualidade de vida. Com a 
redução estaríamos gerando ainda mais 5 mil novos 
empregos.

Com a crise que se apresenta e as constantes 
demissões em massa que vêm sendo anunciadas, 
apresentei neste ano projeto que pode ser uma alter-
nativa e que alia a idéia anterior no que diz respeito à 
redução de jornada.

Trata-se do PLS 40. Ele concede incentivo fiscal 
às empresas atingidas pela crise da seguinte forma: 
ao invés de demitirem seus funcionários, essas em-
presas reduzirão a carga horária de trabalho, sem que 
haja redução salarial.

O projeto prevê que o empresário que aplicar 
a redução da jornada sem reduzir salários, poderá 
deduzir no imposto de renda a pagar, as horas não 
trabalhadas.

A matéria está na Comissão de assuntos So-
ciais (CAS) aqui do senado aguardando designação 
de relator. Aproveito para pedir, respeitosamente, a 
senadora Rosalba Ciarlini, presidente da CAS, que 
indique um relator. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, na mes-
ma linha, quero falar sobre o Pacto Empresarial de 
Pleno Emprego, o Pepe. Apresentei o PLS 254 em 
2005. Até hoje ele está na CCJ aguardando designa-
ção de relator.

Solicito da mesma forma, respeitosamente, que 
o presidente da CCJ, Demóstenes Torres, indique um 
relator. Lembro, que o senador Demóstenes está im-
plementando um ritmo acelerado e necessário aquela 
comissão. 

O projeto objetiva reduzir a jornada de trabalho 
de 44h semanais para 36h, também sem redução de 
salários, em regime de 6 horas por dia. 

A adesão ao programa é voluntária, podendo ser 
feito, inclusive, novo contrato de trabalho, sem redu-
ção de salários.

Durante o prazo de cinco anos, governo e repre-
sentações sindicais de empregados e empregadores 
formarão um conselho tripartite para discutir o novo 
sistema e apresentar alterações até mesmo nas leis 
se necessário.

Ao final do Pacto, as empresas poderão ratificar 
ou não o PEPE, adotando definitivamente a jornada 
laboral de 36 horas semanais. 

O projeto prevê redução de alguns percentuais 
de contribuição a cargo das empresas desonerando-
as de parte dos encargos fiscais. Os benefícios fiscais 
poderão ser mantidos após os cinco anos se o empre-
gador mantiver a jornada reduzida.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, outro item 
importante e que debati exaustivamente diz respeito a 
desoneração da folha de pagamento.

Via PLS 205/04, propus que as empresas passas-
sem a contribuir para a Seguridade Social com base 
em suas receitas brutas e não sobre a folha salarial.

Afinal, é injusto que empresas que têm muitos 
funcionários, mas baixo faturamento, paguem valores 
acima das que têm faturamentos altos, tenham essas 
empresas muitos ou poucos funcionários, como, por 
exemplo, o setor financeiro/bancário. 

As contribuições sobre a folha salarial, além de 
afetarem a competitividade, têm ligação direta no cus-
to do trabalhador para a empresa e o salário a ser 
pago.
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O custo da contratação e da própria manutenção 
do emprego tem uma sobrecarga decorrente desta 
oneração.

Substituir a folha salarial pela receita bruta para 
vias de financiamento da Seguridade Social vai além 
de simplesmente auxiliar as empresas no momento 
atual. 

A ação contribuirá também para aumentar os re-
cursos para Assistência Social, Saúde e Previdência. E, 
nesse ponto, insisto na aprovação da PEC 24/03 que 
determina que os recursos da Seguridade não sejam 
destinados para outros fins.

A alternativa de se tornar a receita bruta como 
base contributiva fortalece o vínculo do emprego formal 
e, como disse, o sistema da Seguridade Social.

Essa matéria está na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos sob relatoria do senador Eduardo Azeredo.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, como 
podemos ver, são diversas propostas que podem 
ser utilizadas como meios de aquecer o mercado 
interno e de diminuir desigualdades econômicas 
e sociais.

E, essas são apenas matérias de minha autoria. 
Se olharmos para outros projetos veremos que o le-
que é muito maior.

Por essa razão, na semana passada, quando 
estive em São Paulo, reuni-me com lideranças repre-
sentantes dos trabalhadores, aposentados e pensio-
nistas e acertamos uma audiência pública na qual, a 
exemplo do que é feito pelos empresários, essas en-
tidades apresentem suas propostas de agenda para 
o Congresso nacional.

Como podemos ver, senhor presidente, não há a 
necessidade de o Executivo editar mais uma Medida 
Provisória, tal como trato na PEC 35/04. 

Esta PEC prevê que, quando uma MP chegar ao 
Congresso Nacional, ela será apensada a ao projeto 
de lei mais antigo que for do mesmo assunto. 

Colocar em pauta e aprovar matérias assim, além 
ser de um avanço no que diz respeito à agilidade dos 
trabalhos legislativos, é também uma evolução nas 
relações trabalhistas.

E, será uma das primeiras vezes que, em mo-
mentos de crise econômica, os trabalhadores não 
sairão perdendo. 

Ao contrário, sairão ganhando e, com isso, o país 
ganhará enquanto Nação.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebi, 

por parte do Sr. Ivan Martins, cópia do Diário Oficial 

da União que publicou, no dia 1º de janeiro de 2009, 
o Grupo de Trabalho que vai construir o acordo entre 
o Executivo e o AERUS.

Cumprimento o Ministro José Antonio Dias Toffoli 
pelo encaminhamento feito dentro da rapidez que se 
esperava, contemplando assim, milhares de aposen-
tados e pensionistas do AERUS.

Esclareço ainda que essa é uma dívida do go-
verno passado e o Governo Lula quer construir uma 
proposta em que todos os aeronautas tenham direito 
a voltar a receber sua aposentadoria integral.

Hoje, eles recebem apenas 8% do valor. Se nada 
fosse feito, em alguns meses, eles estariam recebendo 
praticamente nada. 

Cumprimento também a Presidente do Sindica-
to Nacional dos Aeronautas, Graziella Baggio, pelo 
esforço que estão fazendo na busca dos direitos dos 
aposentados e pensionistas.

No prazo de 60 dias tudo será resolvido.
Novamente meus cumprimentos ao Advogado 

Geral da União, José Toffoli, pela seriedade e respon-
sabilidade com que tem tocado os trabalhos de sua 
Pasta.

Não é a primeira vez que ele dá uma resolução 
definitiva para os embates a ele encaminhados.

Deixo em anexo a Portaria 474, publicada em 1º 
de abril de 2009. 

Era o que tinha a dizer,

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 474, DE 1º DE ABRIL DE 2009 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso VI do art. 4º da Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, c/c 
§ 1º do art. 1º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, 
resolve:

Art. 1º Constituir Grupo de Trabalho com a finalida-
de de analisar proposta de acordo, referente às maté-
rias tratadas no Recurso Extraordinário nº 571.969 e na 
Suspensão de Liminiar nº 127, em trâmite no Supremo 
Tribunal Federal, bem como nas ações correlatas.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto pelos 
representantes, titular e suplente, dos órgãos e enti-
dades a seguir indicados:
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I – Advocacia-Geral da União
II – Ministério da Fazenda
III – Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão
IV – Ministério da Previdência Social
V – Casa Civil da Presidência da República

Art. 3º A coordenação dos trabalhos ficará a car-
go da Advocacia-Geral da União.

Art. 4º O Grupo de Trabalho terá o prazo de 60 
dias para a conclusão dos trabalhos.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – José Antonio Dias Toffoli.
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Será considerado na forma do Regimento, 
Senador Paulo Paim.

Quero parabenizá-lo por esse pronunciamento 
que trata de assuntos tão atuais e mostra sua história 
de vida, de luta na defesa dos trabalhadores brasilei-
ros, dos trabalhadores da ativa, dos aposentados e 
do grande Estado do Rio Grande do Sul. Lamento as 
perdas da safra e lembro que temos uma coisa em 
comum, o Piauí e o Rio Grande do Sul, porque hoje 
o cerrado piauiense é colonizado muito por gaúchos, 
e, felizmente, os gaúchos do Piauí terão uma safra 
muito boa. Talvez isso compense as perdas do nosso 
Rio Grande. 

Parabéns pela grande atuação que V. Exª tem no 
Senado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Em votação o Requerimento nº 398, de 
2009, lido anteriormente.

As Sras e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam sentados (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Marco-
ni Perillo, Alvaro Dias, Sérgio Guerra, Flexa Ribeiro, 
Mário Couto e Gerson Camata enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para re-
gistrar a matéria intitulada “VERBAS E MORTES”, 
publicada pela revista Isto É, em sua edição de 04 de 
março 2009.

A reportagem destaca que os sem-terra consta-
tam que Lula assentou menos que FHC, radicalizam o 
movimento com quatro assassinatos e podem perder 
dinheiro do governo.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, 
para registrar a matéria intitulada “Crise fez cair 5% 
repasse de fundo para municípios”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 01 de 
março de 2009.

A matéria destaca que a crise econômica mundial 
chegou definitivamente às cidades brasileiras. Números 
de fevereiro mostram que o valor repassado do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) para as 5.563 

prefeituras do País apresentou queda de 5% em rela-
ção ao ano passado, interrompendo uma trajetória de 
seis anos de crescimento.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “O QUE AINDA NÃO 
SE SABIA SOBRE ELE”, publicada pela revista Veja, 
em sua edição de 28 de janeiro de 2009.

A matéria destaca que o terrorista Cesare Battisti 
teve, sim, amplo direito de defesa e foi delatado por 
mais de uma pessoa e que o ministro da Justiça Tarso 
Genro concedeu-lhe refúgio ignorando esses fatos.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “União devolve ao BID US$ 57 mil 
de saneamento”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 11 de março 2009.

A reportagem destaca que Apesar de o País ter 
47,5 milhões de brasileiros sem acesso a coleta de 
esgoto e 19 milhões viverem sem água tratada, o go-
verno do presidente Luiz Inácio Lula da Silva decidiu 
na semana passada devolver R$ 134 milhões (US$ 57 
milhões) ao Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) e acabar com o Programa de Ação Social em 
Saneamento (PASS). Assinado em 2004, o contrato de 
financiamento previa - com a contrapartida do Orçamen-
to brasileiro - investimentos totais de R$ 224,4 milhões 
(US$ 95,5 milhões) para atender 129 municípios. Em 
quatro anos o governo conseguiu usar o dinheiro do 

BID em uma única cidade, Limoeiro do Norte (CE), e 
realizar licitações em apenas outras duas.

A história do fim do PASS e a devolução do em-
préstimo tomado no BID mede bem a distância entre 
as metas estabelecidas pelos governos e os objetivos 
efetivamente alcançados. É também um retrato do fun-
cionamento precário da burocracia que não consegue 
viabilizar os investimentos públicos, mas está renovan-
do as promessas de, com as obras do Programa de 
Aceleração do Crescimento.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL334



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 10371     335ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10372 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Mendes orienta 
tribunais a priorizar questão fundiária”, publicada pelo 
jornal Folha de S. Paulo, de 05 de março de 2009.

A matéria destaca que presidido pelo ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, o CNJ 
(Conselho Nacional de Justiça) aprovou ontem um do-
cumento recomendado a todos os tribunais do país a 

adoção de “medidas concretas” para o controle de pro-
cessos judiciais que envolvam conflitos fundiários.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Sem concorrência 
é fácil”, publicada pela revista Época de 19 de janeiro 
de 2009.

A matéria destaca que em fevereiro do ano pas-
sado, a revista Época revelou que a Fundação de Em-
preendimentos Científicos e Tecnológico (Finatec), liga-
da a Universidade de Brasília, havia firmado contratos 
de consultoria com prefeituras e governos estaduais, 
a maioria administradas pelo PT, no valor aproximado 
de R$ 50 milhões. Segundo a matéria, o consultor Luís 

Lima ficou rico usando uma fundação pública para dri-
blar licitações e fazer negócios. Ele será alvo de uma 
ação no Ministério Público.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, o Brasil parece estar seguindo a trajetória 
correta nas negociações com o Paraguai a respeito da 
Usina de Itaipu. Considera inaceitável a pretensão de 
revisar o tratado assinado entre os dois países, em 
1973, para a construção da usina. Mas aceita elevar 
o pagamento da taxa de energia, a cessão de direitos 
que garante à Eletrobrás a exclusividade na compra 
no excedente não consumido pelo Paraguai. Além dis-
so, propõe a criação de um fundo de desenvolvimento 
regional e de uma nova linha de financiamento para 
exportações brasileiras ao país vizinho.

No ano passado, o Brasil pagou 106 milhões de 
dólares pela cessão de direitos. O Paraguai reivindi-
ca um absurdo aumento para uma quantia que ficaria 
entre 600 milhões e 800 milhões de dólares anuais. 
Felizmente, os negociadores brasileiros já anteciparam 
que não há como chegar a esses valores.

As negociações prosseguem, mas há um compo-
nente incômodo na estratégia escolhida pelo Paraguai 
para lidar com a questão de Itaipu. Entre países civili-
zados, a via diplomática deveria bastar para solucionar 
divergências. O governo do presidente Fernando Lugo, 
entretanto, optou por fazer uso também de um cami-
nho paralelo, que ameaça relegar a segundo plano a 
discussão no campo diplomático e técnico.

No início do mês passado, o jornal Valor Econômi-
co publicou uma extensa reportagem mostrando que o 
Paraguai, por meio de representantes diretos do Poder 
Executivo, vem mantendo contatos com movimentos 
sociais brasileiros e entidades sindicais. Seu objetivo é 
convencê-los a apoiarem a tese de que o país tem direito 
a receber a mais pela energia vendida ao Brasil e que a 
dívida da obra da hidrelétrica deve ser reavaliada.

A propósito da reavaliação da dívida, a proposta 
paraguaia sequer merece consideração. De acordo com 
ela, a dívida de 19 bilhões e 600 milhões de dólares 
da Itaipu Binacional seria transferida para os Tesouros 
dos dois países. Mas o Brasil assumiria 19 bilhões do 
débito, e o Paraguai arcaria com apenas 600 milhões. 
Essa divisão, que o governo do Paraguai considera 
“justa”, simplesmente ignora que os recursos para a 
construção da usina foram captados integralmente pelo 
governo brasileiro. O Paraguai, por sua vez, precisou 
de um empréstimo do Banco do Brasil, a juros favore-
cidos, para entrar com sua parte no capital inicial.

Confrontado com a absoluta escassez de argu-
mentos técnicos que amparem suas reivindicações, 
o Paraguai apelou para uma investida junto a organi-
zações como o MST, o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, que encampou rapidamente as de-
mandas do presidente Lugo. 

Segundo o presidente do MST, a questão de Itaipu 
está sendo discutida com movimentos sociais brasileiros 
vinculados à Alba, a Alternativa Bolivariana para as Améri-

cas – o grupo fundado pelo presidente venezuelano, Hugo 
Chávez –, e com entidades como a CUT. Trata-se de uma 
rede extensa, que abrange a chamada Frente Popular e 
Social, integrante do governo de Fernando Lugo, e a Via 
Campesina, uma organização internacional incendiária, 
dominada por representantes da esquerda radical, que 
sonham com o retorno do comunismo.

A pronta adesão à causa paraguaia já se traduz 
em ação concreta. Militantes do MST estão recebendo 
material sobre a questão, ressaltando os supostos direi-
tos do Paraguai sobre Itaipu. Para a direção do MST, o 
Brasil “paga uma bagatela” pela energia, “em benefício 
de grandes grupos econômicos”. Outras entidades es-
tudam a possibilidade de realização de “manifestações 
de solidariedade ao povo do Paraguai”.

Em Assunção, o governo, por meio do assessor 
jurídico da Presidência, Emilio Camacho, nega manter 
conexões com o MST. Mas desmente sua negativa em 
seguida, ao afirmar que o Paraguai teria o direito de 
procurar “a solidariedade de governos e organizações 
sociais de outros países”, para rever um tratado que 
considera “profundamente injusto e inequitativo”.

Não surpreende a simpatia do MST com as exi-
gências paraguaias. Seu líder, João Pedro Stedile, 
ofereceu ajuda ao presidente da Bolívia, Evo Morales, 
em 2006, para “expulsar os latifundiários brasileiros” 
daquele país. Morales, numa demonstração de pru-
dência, recusou a oferta.

Fazer uso de tais métodos enquanto transcorrem 
negociações diplomáticas é demonstração de má-fé e 
de desprezo pela democracia representativa. O governo 
brasileiro já manifestou várias vezes, com clareza que não 
deixa dúvidas, sua intenção de manter íntegro o tratado 
de 1973, que tem um prazo de validade de 50 anos. 

Grupos como o MST sequer têm existência le-
gal, e se valem desse fato para escapar a punições 
da Justiça por ações violentas que cometem. Brasil e 
Paraguai mantêm relações diplomáticas – logo, não 
precisamos de agitadores que se comportam como 
embaixadores informais do país vizinho, politizando 
uma questão estritamente técnica. Não é por meio de 
“assembleias populares” que as divergências serão re-
solvidas, e sim na mesa de negociações. Quem acre-
dita o contrário está escolhendo uma trilha perigosa, 
capaz de gerar resultados imprevisíveis – e que não 
beneficiarão nenhuma das partes envolvidas.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Nada mais havendo a tratar, fica encerra-
da a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 43 
minutos.)
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Ata da 49ª Sessão Não Deliberativa,  
em 13 de Abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Papaléo Paes

(Inicia-se a Sessão às 14 horase 16 minu-
tos, e encerra-se às 14 horas e 33 minutos).

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 399, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 218, inciso II, combinado com 

os arts. 219, 220 e 221, do Regimento Interno do Se-
nado Federal, requeremos a inserção em ata de voto 
de pesar pelo falecimento do Deputado Federal João 
Hermann (PDT/SP), bem como a observância de um 

minuto de silêncio, o levantamento da sessão, a apre-
sentação de condolências à família do falecido, ao Es-
tado de São Paulo, ao Partido Democrático Trabalhista 
e a representação desta Casa em cerimônias levadas 
a efeito em homenagem à sua memória.

Sala das Sessões, 13 de abril de 2009, – Sena-
dor Paulo Paim, em nome da bancada do PT nesta 
Casa.
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REQUERIMENTO Nº 400, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 218, inciso II, combinado 

com os arts. 219, 220 e 221, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeremos a inserção em ata de 
voto de pesar pelo falecimento do Deputado Federal 
Carlos Wilson (PT/PE), bem como a observância de 
um minuto de silêncio, o levantamento da sessão, a 
apresentação de condolências à família do falecido, ao 
Estado de Pernambuco, ao Partido dosTrabalhadores 
e a representação desta Casa em cerimônias levadas 
a efeito em homenagem à sua memória.

Sala das Sessões, 13 de abril de 2009, – Sena-
dor Paulo Paim, em nome da bancada do PT nesta 
Casa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente – mas acho que tem a preferência o 
Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente, para encaminhar com rapidez.

Registro, ao mesmo tempo, a emoção que neste 
momento toma conta de todos nós pela perda, nesse 
final de semana, de dois lutadores, dois símbolos, eu 
diria, da própria democracia, dois republicanos. Dois 
homens que, no meu entendimento – estou há cerca 
de 23 anos aqui no Congresso –, aprendi a conhecer 
e a respeitar.

Faço aqui uma rápida consideração acerca de 
João Herrmann, Sr. Presidente. Fui constituinte com 
ele e, quando terminamos os trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte, tive a alegria de viajar com ele à 
África do Sul, levando uma moção do povo brasileiro; 
uma moção e uma exigência pela liberdade do Nelson 
Mandela. Foi uma viagem de dez dias.

Conhecemos a realidade do Apartheid naquele 
País e, quando perguntaram: Mas o João Herrmann 
não é negro, é branco, ele respondia com muita tran-
quilidade que tinha muito orgulho de ser um daqueles 
homens que luta pela igualdade e pela liberdade e pelo 
fim de todos os preconceitos. 

E ele sonhava efetivamente com uma sociedade 
como todos nós sonhamos, com que V. Exª sonha, Se-
nador Papaléo, Senador Osmar Dias, uma sociedade 
em que negros e brancos caminham juntos, tenham os 
mesmos direitos e as mesmas oportunidades. 

Aprendi a respeitá-lo muito. Ele era muito alegre, 
muito tranquilo e muito firme em suas posições. Pas-
sou pelo PSB; atualmente estava no PDT; passou pelo 
PMDB; passou pelo PPS, mas sempre na mesma linha 
e com as mesmas convicções. Por isso, nessa fala a 
João Herrmann, eu fico com essa lembrança bonita 
que tinha dele.

Quando íamos, Senador Osmar Dias, para a Áfri-
ca do Sul, diziam que o nosso avião não ia conseguir 
descer. Era um avião da Varig e estava levando aque-
les que eram contra o Apartheid. Ele levava sempre 
o espírito de grandeza e ao mesmo tempo de alegria. 
“Olha, Paim, eu vou ser o primeiro a descer porque eu 
sou branco e não vão atirar em mim. Depois a gente 
acerta para vocês descerem.” E fomos em uma gran-
de missão.

Falo, então, com essa grande descontração por-
que tenho dele uma grande imagem. Toda vez que me 
encontrava, ele perguntava: “E daí, Paulinho, vamos 
emagrecer, te cuida que isso aí não é futuro”. 

Então, o João Herrmann era isso. Tenho certeza 
de que ele, lá do alto, está me ouvindo neste momento. 
Enfim, um grande homem. Termino aqui, com a home-
nagem a ele e, depois, quero falar rapidamente sobre o 
Carlos Wilson, mas quero ouvir também o Líder do PDT, 
Osmar Dias, sobre esse grande homem público.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para enca-
minhar. Sem revisão do orador.) – Senador Papaléo 
Paes, que preside esta sessão, Senador Paulo Paim, 
de fato, uma desagradável e triste surpresa a notícia 
que recebi hoje, de manhã ainda, quando eu saía de 
Curitiba, do falecimento do Deputado João Herrmann, 
que era um Deputado do PDT – não por isso apenas, 
mas porque tínhamos uma relação de amizade. Os ir-
mãos do João Herrmann são empresários no Paraná, 
e isso nos aproximava. Sou amigo dos irmãos do João 
Herrmann, no Paraná.

Ele foi Prefeito de Piracicaba, cidade que frequen-
tei muito, principalmente na minha juventude, porque 
foi lá que me casei inclusive, em Piracicaba, São Pau-
lo. E foi exatamente no tempo em que João Herrmann 
era Prefeito da cidade. Naquele tempo, jovem ainda, 
Prefeito, depois Deputado Federal, se não me engano 
por quatro ou cinco vezes, e ele sempre exerceu seu 
mandato, defendendo suas convicções e sua cidade, 
Piracicaba, especialmente.
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Então, quando recebi essa notícia, de manhã, 
claro que fiquei como o Senador Paulo Paim, triste, 
mas ao mesmo tempo com a lembrança de alguém 
que viveu intensamente sua vida, com alegria, sempre 
com uma palavra de estímulo. Ainda no final do ano 
passado, convidou-nos para um almoço em sua casa, 
aqui em Brasília, e eu lá compareci com o Presidente 
do meu partido, o Lupi, e com o Senador Cristovam 
Buarque. Tivemos um almoço, onde pudemos conver-
sar sobre o futuro do PDT, e ele, muito entusiasmado 
com a possibilidade de o PDT ter candidato a Gover-
nador nos Estados, como, por exemplo, no Estado do 
Paraná, ele sempre me apoiou. 

E a última vez em que me encontrei com João 
Herrmann foi no aeroporto, há cerca de 15 dias, quan-
do tivemos uma longa conversa sobre o futuro do PDT, 
principalmente no meu Estado, onde ele tinha um inte-
resse especial, não apenas pelo fato de seus irmãos 
serem lá empresários, mas porque tinha por mim uma 
consideração, que era recíproca.

Portanto, à família de João Herrmann deixo aqui 
os meus sinceros sentimentos de quem teve uma con-
vivência muito prodigiosa com aquele que ontem nos 
deixou, o Deputado João Herrmann. 

Sei, Sr. Presidente, que estamos aqui também 
falando em nome de V. Exª, que subscreveu o reque-
rimento e que evidentemente vai-se manifestar, mas 
todos nós estamos aqui lamentando realmente a perda 
de João Herrmann, requerimento que, portanto, subs-
crevo com muita tristeza, pesar que coloco à família 
do Deputado João Herrmann, desejando que ele fique 
com Deus e em paz.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Paulo Paim, com referência 
ao requerimento apresentado pelo falecimento do Depu-
tado Federal Carlos Wilson, para encaminhamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para enca-
minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
me permite, com a mesma tristeza, estamos fazendo 
dois encaminhamentos de dois requerimentos de dois 
companheiros que perdemos. 

Neste momento, quero falar também rapidamente 
da perda que tivemos de Carlos Wilson.

Carlos Wilson também, Sr. Presidente, foi o De-
putado Federal mais jovem eleito, foi Senador da Re-
pública e, quando cheguei aqui na Casa, por obra dos 
Senadores, fui eleito, no meu primeiro mandato como 
Senador, já para 1º Vice-Presidente do Senado da 
República, pela grandeza dos senhores. 

E me lembro de que o Carlos Wilson estava ter-
minando seu mandato e pedi a ele: “Carlos, você po-
deria me falar um pouco sobre a Mesa do Senado?” 
Ele me recebeu, deu-me toda a orientação, estava 
terminando seu mandato, mas me disse exatamente 
o que ele entendia como eu poderia contribuir nas ati-
vidades aqui na Mesa. 

Então, não tenho uma grande lembrança de Car-
los Wilson. Tive a alegria, aí sim, inclusive, de trabalhar 
um longo período com o pai dele, falecido, também 
um grande parlamentar. E fico com essa imagem de 
Carlos Wilson, daquele homem que, por coincidência, 
foi o primeiro a me orientar como ele entendia que al-
gumas coisas eu poderia fazer aqui no Senado pela 
sua experiência.

Lamento muito a morte de Carlos Wilson. O pai 
dele, deputado Wilson Campos, também sempre foi com-
panheiro meu de Mesas, lá na Câmara dos Deputados, 
no tempo em que fui 3º Secretário daquela Casa.

Como diz o companheiro Lula inclusive, ele tinha 
uma relação histórica com ambos, tanto com João 
Herrmann, como com Carlos Wilson, os quais muitas 
vezes contribuíam com conselhos e ideias. 

Enfim, perdemos também o Carlos Wilson e, por 
isso, no final das falas do nobre Senador Osmar Dias e 
de V. Exª, como foi encaminhado à Mesa, faremos um 
minuto de silêncio em homenagem a ambos, deixando 
aqui toda a solidariedade nossa com seus familiares 
que perderam um grande homem público, nesse caso, 
Carlos Wilson.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra, para encaminhamento, ao 
Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encami-
nhar. Sem revisão do orador.) – Presidente, Senador 
Papaléo; caro amigo, Senador Paulo Paim.

O ex-Senador Carlos Wilson, que era Deputado 
pelo PT, agora, foi Senador, junto comigo, em meu pri-
meiro mandato, aqui no Senado. Na verdade, nós prati-
camente passávamos a tarde conversando aqui, no ple-
nário do Senado, quando a gente discutia as matérias 
do plenário, acompanhava os debates, participava dos 
debates. Porque, como eu me sento naquela cadeira e 
ele se sentava aqui, praticamente nós tínhamos o dia 
inteiro de convivência e, portanto, estreitamos nossos 
laços de amizade e solidificamos mesmo, aqui, uma 
amizade que foi duradoura. Eu lamento, como lamen-
tei há pouco a morte do Deputado João Herrmann, a 
morte do Deputado Carlos Wilson, porque ele sabia, 
realmente, cultivar a amizade, respeitar as pessoas. 
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Passou por este Senado sendo respeitado por todos 
praticamente, porque sempre respeitou a todos.

Uma alma generosa que tinha. Ele, sem nenhu-
ma dúvida, deixa um sentimento de pesar em todos 
nós. Sentimento este que eu quero transmitir a sua 
família e, em especial, desejar que ele possa também 
descansar em paz e com Deus.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Papaléo Paes, 
permita-me.

O jornal O Estado de S. Paulo faz um breve histó-
rico de ambos; no meu entendimento, muito positivo.

Eu só queria encaminhar à Mesa exatamente 
como O Estado de S. Paulo descreve a vida e a his-
tória de Carlos Wilson e, também, a vida e a história 
de João Herrmann.

Dizer que, Sr. Presidente, Carlos Wilson era do 
Partido dos Trabalhadores... Nós três assinamos, na-
turalmente, este requerimento. Eu o assinei em nome 
da Bancada do Partido dos Trabalhadores, como V. Exª 
o fez em nome de sua Bancada e o Senador Osmar 
Dias o fez em nome da Bancada dele. Eu entendo que 
a assinatura de nós três, neste momento, na verdade 
é em nome dos 81 Senadores. Por isso, nós vamos 
acompanhar um minuto de silêncio e V. Exª, depois, na 
verdade, vai dizer que a sessão terminou, em home-
nagem ao silêncio dessas duas vozes tão importantes 
para a democracia brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senador Osmar Dias, Senador Paulo Paim, V. 
Exªs tiveram uma convivência bem próxima dos dois 
Deputados e falaram, exatamente, pelo conhecimento 
dessa convivência.

Eu posso dizer dos dois Deputados que perde-
mos, duas figuras ilustres, sérias e competentes, com-
provado isso pelos senhores que tiveram convivência 
com esses parlamentares. Realmente, o Congresso 
Nacional, não só a Câmara dos Deputados, mas todo 
o Congresso Nacional, todos os brasileiros lamentam 
esses falecimentos. E que suas famílias tenham paz e 
que Deus dê paz às famílias, consolo e que nós pos-
samos com essa homenagem que estamos prestando 
hoje, no requerimento assinado pelo Senador Paulo 
Paim, pelo Senador Osmar dias e eu próprio, que pos-
samos cravar o Senado Federal quanto ao reconheci-
mento desses dois homens públicos.

Então, é o reconhecimento do Senado Federal e é 
nossa homenagem aqui do Senado Federal. Falo em nome 
do PSDB e vamos atender a solicitação de V. Exªs.

A Presidência encaminhará os votos solicitados.
Os requerimentos vão ao Arquivo.
Vamos observar um minuto de silêncio para en-

cerrarmos a sessão. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 11:00 
horas, destinada a comemorar os 40 anos da Empre-
sa de Correios e Telégrafos – ECT, de acordo com o 
Requerimento nº 257, de 2009, do Senador Wellington 
Salgado e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 449, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários; concede 
remissão nos casos em que especifica; insti-
tui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 
10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezem-
bro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10. 
637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873 
de 23 de novembro de 1999, e 11. 171, de 2 de 
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setembro de 2005, revogando dispositivos das 
Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 
8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis 
nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e, a partir da instalação do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
os Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 
1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 
112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 449, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
28.02.2009)

Prazo final prorrogado: 13.05.2009

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 450, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2009, que autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a 
Empreendimentos de Energia Elétrica – FGEE; 
altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 
de novembro de 2008; dispõe sobre a utiliza-
ção do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro das fontes de recursos existentes 
no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza 
a União a repassar ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES 
recursos captados junto ao Banco Internacio-
nal para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
– BIRD (proveniente da Medida Provisória nº 
450, de 2008).

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.03.2009)
Prazo final prorrogado: 19.05.2009

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 7, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Gim Argello, que altera 
os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, 
para transferir da União para o Distrito Federal 
as atribuições de organizar e manter a Defen-
soria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 29, de 2003, tendo como primeira sig-
natária a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova 
redação ao art. 193 da Constituição Federal 
(que trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

5

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

6

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
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sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

7

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

8

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2003

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
170, de 2003 (nº 4.701/2004, naquela Casa), 
do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
a emissão de declaração de quitação anual de 
débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços públicos e privados.

Parecer favorável, sob nº 898, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Júnior.

9

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 9, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 9, de 2007 (nº 166/2007, na Casa 
de origem, do Deputado Onyx Lorenzoni), que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, e dá outras providên-
cias (dispõe sobre a aplicação em dobro da pena 
se a quadrilha ou bando é armado ou envolve a 
participação de menor de dezoito anos).

Pareceres sob nºs 226, de 2007 e 1.020, 
de 2008, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 293, de 2007), Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1-CCJ, apresentando, ainda, 
a Emenda nº 2-CDH, de redação.

11

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Dagoberto), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para dispor sobre a divulgação dos au-
tos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo.

Parecer favorável, sob nº 1.066, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Osmar Dias.

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, 
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na Casa de origem, do Deputado Rogério 
Lisboa), que dá nova redação aos arts. 982 e 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura 
de escrituras públicas).

Parecer favorável, sob nº 73, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

14

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

15

REQUERIMENTO Nº 229, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 229, de 2008, do Senador Pedro Simon, 

solicitando, nos termos regimentais, o desa-
pensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
254, de 2006, de sua autoria, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 44 e 110, de 2006, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (gestão de 
Florestas Públicas).

16

REQUERIMENTO Nº 350, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 350, de 2009, da Senadora Ideli Salvatti, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 44, 110, 221 e 268, de 
2006; 25 e 312, de 2007, por regularem a mes-
ma matéria (gestão de Florestas Públicas).

17

REQUERIMENTO Nº 380, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 380, de 2009, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2007, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2008, por 
tratarem do mesmo assunto (normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública).

18

REQUERIMENTO Nº 389, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 389, de 2009, do Senador Geral-
do Mesquita Júnior, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 215, 
de 2003, com o Projeto de Lei da Câmara nº 
180, de 2008, que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, 
por regularem a mesma matéria (ingresso de 
estudantes do ensino fundamental e médio nos 
cursos de graduação das instituições públicas 
de educação superior – cotas).

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 33 
minutos.)
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Ata da 50ª Sessão Especial, em 14 de abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko e do Sr. Wellington Salgado de Oliveira

(Inicia-se a sessão às 11 horase 27 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 19 minutos).

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A presente sessão especial destina-se 
a comemorar os 40 anos da Empresa de Correios e 
Telégrafos (ECT), de acordo com o Requerimento nº 
257, de 2009, do Senador Wellington Salgado de Oli-
veira e outros Srs. Senadores.

Convido, em primeiro lugar, para compor a Mesa o 
nosso muito estimado Senador e Ministro Hélio Costa.

Por favor, Ministro. (Palmas.)
Convido o nosso Presidente dos Correios, Dr. 

Carlos Henrique Custódio, também para compor a 
Mesa. (Palmas.)

Convido o nosso Senador Wellington Salgado 
para compor a Mesa conosco. (Palmas.)

Convido a todos e a todas para, de pé, ouvir o 
Hino Nacional Brasileiro, cantado pela servidora dos 
Correios Srª Isabel Cristina Garcia.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Mais uma vez, saudamos nosso Ministro 
das Comunicações, o Senador Hélio Costa, e também 
o Dr. Henrique Custódio. E manifestamos ao Senador 
Wellington Salgado nossa alegria de ver seu reque-
rimento se realizando neste momento através desta 
sessão especial.

Saúdo os Srs. Diretores de área dos Correios e o 
Sr. Diretor Regional, as senhoras e os senhores, todas 
as senhoras e os senhores funcionários dos Correios 
aqui presentes e todos do Brasil, porque nossos Cor-
reios são uma empresa extremamente conceituada 
graças ao trabalho desempenhado por todos, desde 
o mais simples funcionário ao nosso Ministro, com 
certeza.

Srs. que já saudei, estamos orgulhosos do 40º 
aniversário da ECT, empresa genuinamente nacional. 
Em 20 de março de 1969, o antigo DCT (Departamen-

to de Correios e Telégrafos) deixou de ser um órgão 
da Administração Direta e passou a ser a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, através do 
Decreto Lei nº 509/69, com capital próprio e perten-
cente à União como Administração Indireta. O Governo 
Federal é seu único acionista, portanto, um patrimônio 
do povo brasileiro.

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
possui hoje cerca de 28 diretorias regionais, entre elas 
a do meu Estado de Mato Grosso – desculpe, mas 
sempre temos que falar da nossa felicidade, Ministro. 
No Governo Lula, a Diretoria Regional dos Correios 
de Mato Grosso recebeu investimentos na ordem de 
R$46 milhões para construções novas, reformas, am-
pliações, climatizações e móveis ergonômicos.

Faço um breve relato do meu Estado, Mato Gros-
so, mas certamente isso aconteceu em todos os ou-
tros Estados.

Somente no prédio operacional – Centro de Tra-
tamento de Cartas e Encomendas –, foram investidos 
R$25,7 milhões para a construção de uma área de 
dezesseis mil metros quadros, objetivando fazer o tra-
tamento de toda carga postal importada e exportada 
no Estado de Mato Grosso, com maior produtividade 
e qualidade. Este prédio será inaugurado em breve, 5 
de maio de 2009, Dia das Comunicações, e cuja obra 
foi construída, à época do seu início, dentro do prazo 
e com uma economia, Sr. Ministro, de R$10 milhões 
sobre o projeto inicial.

Parabéns, Ministro! Parabéns, Presidente!
Acrescenta-se ainda o crescimento das Linhas 

Troncos Regionais, veículos que fazem o encaminha-
mento da carga postal ao interior do Estado, que tive-
ram o número triplicado, de oito para vinte e quatro, 
com 200% de crescimento, integrando todo o Estado, 
fazendo com que a carga chegue ao seu destino com 
regularidade.

A evolução da receita operacional passou de 
R$37 milhões em 2003 para R$68 milhões em 2008, 
um crescimento de 84%.

Nesse período, foram criadas e instaladas 21 
novas agências de correios com banco postal, e es-
tão em fase conclusiva cerca de sete unidades, com 
previsão de inauguração em 2009. Além dessas, foram 
instaladas 72 novas agências comunitárias em parce-
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rias com as prefeituras, fazendo a inclusão social da 
comunicação postal em municípios, distritos, gerando 
emprego e renda.

Está previsto no Planejamento 2009/2010 a cria-
ção e a instalação de mais dezenove novas agências de 
Correios e Banco Postal. Apesar da dimensão territorial 
do meu Estado de Mato Grosso, a Regional terminou 
o ano de 2008 na sexta colocação no ranking nacional 
em qualidade operacional.

Entre 2003 a 2008, a Regional apresentou cres-
cimento no aumento de seu efetivo na ordem de 45%, 
saindo de 944 para 1.371 empregados. E há previsão 
de aumento do efetivo, com a criação de novas uni-
dades e a legalização de loteamento na zona urbana 
para a criação de CEP e regularização da distribuição 
domiciliar, inclusive em distritos.

Nos projetos sociais, a Regional tem contribuído 
com ONGs e entidades sem fins lucrativos na doação 
de bens móveis e equipamentos de informática, além 
de outras atividades como Papai Noel dos Correios, 
que contribui para o Natal Feliz de uma criança. E para 
os empregados tem realizado integrações sociais e 
também preventivas na saúde do trabalhador, como 
vacinas, móveis ergonômicos, seminários, Corrida do 
Carteiro, feira de qualidade de vida, disponibilização 
de água mineral para todas as unidades, assistência 
médica, odontológica, hospitalar, laboratorial e valori-
zação interna do trabalhador, com premiação do ope-
rário padrão por área.

Por tudo que tem realizado, a Regional-MT tem 
se destacado nos indicadores estratégicos exatamente 
pela busca à integração, dedicação e comprometimen-
to de todos os empregados no alcance da excelência. 
Não é por acaso que a Regional, nas últimas avalia-
ções (2006/2008) de Clima Organizacional, aparece 
em segundo lugar no ranking nacional.

Parabéns à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e a todo o seu contingente, desde o Car-
teiro até o Presidente da ECT, com certeza, e muito 
especialmente aos trabalhadores e trabalhadoras de 
Mato Grosso, tão bem representados e conduzidos 
pelo nosso companheiro Nilton Nascimento, nosso 
querido Diretor Regional. 

Mas a nossa homenagem grandiosa mesmo, no 
dia de hoje, com certeza, já disse aqui, é a todos os 
funcionários, aos trabalhadores dos Correios do nos-
so País, mas muito especialmente ao seu Presidente, 
porque sabemos que está realmente na sua respon-
sabilidade todo esse potencial que se está desenvol-
vendo e a ser desenvolvido pelos nossos Correios. E, 
muito, muito especialmente, ao nosso Ministro, pela 
sua competência no exercício que vem desempenhan-
do nesta pasta e no seu compromisso político. Não se 

trata de compromisso político partidário, digo sempre, 
mas, sim, com a causa das comunicações em nosso 
País. O senhor é grandioso, com certeza, reconheci-
damente, no Brasil e no exterior, nosso Ministro. 

Parabenizo, mais uma vez, o nosso Senador 
Wellington, por ter chamado esta sessão especial.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Teremos agora o lançamento do carimbo 
comemorativo aos 40 anos da empresa de Correios e 
Telégrafos – ECT, que será aplicado nos selos, cartas 
e telegramas.

Convidamos o Sr. Presidente para lançar o ca-
rimbo comemorativo alusivo aos 40 anos da empresa 
Correios e Telégrafos.

(Procede-se ao lançamento do carimbo 
comemorativo.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Em nome do nosso Presidente Sarney, 
agradeço. Faremos a entrega ao Presidente José Sar-
ney tanto do selo quanto da réplica.

Obrigada, Sr. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo agora a palavra ao Senador 
Wellington Salgado, primeiro signatário do requeri-
mento.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Exmª Srª Senadora Serys Slhes-
sarenko, 2ª Vice-Presidente do Senado Federal, Pre-
sidente em exercício nesta sessão especial em come-
moração aos Correios; Exmº Sr. Senador e Ministro 
Hélio Costa, de quem o destino me deu a oportunidade 
de me tornar um grande amigo – tenho muito orgulho 
de ser seu suplente nesse caminho político que nós 
dois travamos juntos –; Sr. Carlos Henrique Custódio, 
Presidente dos Correios, grande amigo também; Srs. 
Diretores das áreas dos Correios; Sr. Diretor-Regional; 
senhoras e senhores funcionários dos Correios; Srª Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, um dos maio-
res anseios da humanidade é a comunicação entre as 
pessoas. Desde as mais remotas épocas da existência 
dos homens na Terra, a busca por forma de comunicar 
ideias e sentimentos tem sido uma constante.

As primitivas pinturas rupestres, a linguagem 
dos sinais de fumaça, as trombetas, as placas de ar-
gila, os pergaminhos, o papel de arroz e tantas outras 
foram modos que o ser humano encontrou para se 
comunicar. 

Paulatinamente, com a expansão de seu domínio 
territorial sobre o planeta, as necessidades de comu-
nicação passaram a exigir meios mais sofisticados e 
confiáveis. O incremento das atividades de navegação 
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e de comércio impôs a exigência de métodos e meios 
que garantissem que as mensagens chegassem aos 
seus destinatários com fidelidade e dentro de prazos 
previsíveis. Assim se foi construindo a rede de comu-
nicação e de entregas mundo afora.

Srª Presidente, essa é a raiz do que hoje chama-
mos de Correios, cuja forma primeira no Brasil se faz 
já no início do processo de colonização portuguesa, 
a partir do Correio-Mor da Metrópole.

A partir daí, Srªs e Srs. Senadores, o sistema de 
comunicação e transmissão de valores passou por 
avatares incontáveis, até se consolidar na nossa atu-
al e respeitadíssima Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, a ECT.

Sobre ela me pronuncio, pois comemoramos, 
no dia 20 de março passado, 40 anos de formação 
da ECT.

Fruto da visão estratégica do Governo Costa e 
Silva, o antigo Departamento de Correios e Telégra-
fos foi transformado na ECT, o que permitiu ao Brasil, 
finalmente, entrar na moderna era da distribuição de 
correspondência e entregas.

Depois de passar por grandes momentos de des-
bravamento, como a criação do Correio Aéreo Nacional 
(CAN) ou a epopeia de Rondon, implantando o poste-
amento telegráfico no coração do Brasil, o sistema de 
correios brasileiro tornou-se precário e de duvidosa re-
putação. Alto índice de extravios de correspondências 
e prazos incertos de entregas acabaram por embaçar 
a imagem de uma instituição bastante respeitável.

A partir de 1969, com a criação e estruturação 
da ECT, houve uma verdadeira revolução no sistema 
de correios e comunicações no Brasil. A empresa, não 
mais pautada pelas instabilidades da política, passou 
a atuar de modo profissionalizado e altamente eficien-
te. A partir daí, assistimos ao resgate do prestígio dos 
selos brasileiros, que remontavam ao famoso “Olho 
de Boi” do tempo do Império, com o Brasil ganhando 
diversos prêmios internacionais pela beleza e quali-
dade dos seus selos.

Sr. Presidente, a saga dos Correios brasileiros se 
desenvolve paralelamente e ligada, de forma profunda, 
à própria saga do desenvolvimento do Brasil e ao seu 
processo de interiorização. 

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos é um dos mais valio-
sos patrimônios da Nação brasileira, motivo de justo 
orgulho para todos nós.

Muitos anos foram necessários para que con-
fiabilidade e respeitabilidade se tornassem sinônimos 
da ECT. Hoje, contudo, não há quem imagine possível 
dissociar essas qualidades da empresa.

O nosso sistema de correios é reconhecidamen-
te um dos mais modernos e eficientes do mundo. E a 
ECT, acompanhando o processo de modernização de 
suas congêneres de outros países, vem melhorando 
continuamente suas atividades, ampliando a pauta de 
serviços que presta à sociedade e não se restringindo 
mais às atribuições iniciais que lhe deram origem. O 
Banco Postal e o sistema Importa Fácil Ciência são 
dois exemplos de serviços de alta relevância social 
que os Correios prestam à Nação.

O Banco Postal atende às pessoas carentes que 
estão à margem do sistema bancário convencional; o 
Importa Fácil apoia e facilita a importação de equipa-
mentos de insumo para pesquisadores e cientistas 
brasileiros. Dos mais humildes aos mais sábios, os 
Correios atuam em benefício de todos, sem discrimi-
nação ou privilégio.

Sr. Presidente, todos os funcionários dos Correios, 
dos carteiros, símbolo maior da empresa, aos que 
trabalham nos bastidores, devem ser homenageados 
nesta data, pelos relevantes serviços que prestam ao 
País e à sociedade. 

Encareço desta tribuna ao Presidente da ECT, 
Carlos Henrique Custódio, e ao Ministro Hélio Costa 
que transmitam a todos os seus funcionários meu mais 
profundo respeito pelo trabalho que executam e meus 
votos de que continuem a manter a Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos na vanguarda mundial do 
sistema de comunicação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, senhores presentes, Srs. Sena-

dores, Srª Presidente. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Muito obrigada, Senador Wellington 
Salgado.

Antes de passar a palavra ao Sr. Ministro, gos-
taria de convidar o Senador Wellington Salgado, pri-
meiro requerente desta sessão especial, a assumir a 
Presidência.

A Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Wellington Salgado de 
Oleveira.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Assumindo a presidência, 
gostaria de passar a palavra ao Exmº Sr. Ministro Hé-
lio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (Ministro das Comunica-
ções) – Sr. Presidente, Senador Wellington Salgado, 
inicialmente, é sempre uma honra muito grande voltar 
a esta tribuna; Srª Senadora Serys Slhessarenko, que 
presidiu o início desta sessão; ilustre Presidente dos 
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Correios, Carlos Henrique Custódio de Matos; Srs. 
Diretores da Empresa de Correios e Telégrafos aqui 
presentes; senhores servidores dos Correios presen-
tes e que nos ouvem e que nos veem através da TV 
Senado em todo o Território Nacional; Srªs e Srs. Se-
nadores; senhoras e senhores presentes, é para mim 
motivo de muito orgulho, como Ministro de Estado 
das Comunicações do Governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, participar desta sessão especial 
destinada à comemoração dos 40 anos da Empresa 
de Correios e Telégrafos (ECT). E, em meu nome, em 
nome do Ministério das Comunicações, em nome do 
Presidente Carlos Henrique Custódio e de todos os 110 
mil empregados, trabalhadores da Empresa Brasileira 
de Correios, quero agradecer ao Senado da República 
e, em especial, ao autor e primeiro signatário deste 
requerimento, Senador Wellington Salgado, por esta 
atenção com a Empresa de Correios e Telégrafos na 
comemoração dos seus quarenta anos de criação.

Eu fico muito orgulhoso, Senador Wellington e 
Senadora Serys, de ser Ministros e ter na pasta do 
Ministério das Comunicações a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, porque, primeiro, é a primeira e 
única empresa brasileira presente em todos os 5.464 
Municípios brasileiros e em inúmeros, em centenas 
de distritos e localidades Brasil afora. Não há nenhu-
ma outra instituição, como empresa, que tenha essa 
capilaridade, que esteja em cada metro quadrado do 
Território Nacional, que esteja participando ativamente 
da vida brasileira como participa a Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos por meio do trabalho dos 
seus servidores.

Em qualquer lugar deste imenso País, a qualquer 
hora do dia, você vê sempre aquela camiseta amarela 
e azul que identifica a nossa carteira, o nosso carteiro, 
com a certeza de que eles fazem um trabalho diário 
que tem de ser – e é – reconhecido pela sociedade 
como da maior importância.

Talvez seja por isso, e pouca gente sabe, que 
os correios brasileiros são hoje reconhecidos interna-
cionalmente, com divulgação feita por uma das mais 
importantes revistas internacionais, que é a publica-
ção Forbes, editada nos Estados Unidos e divulgada 
amplamente na Europa e na Ásia, como a mais im-
portante e melhor empresa de correios do mundo – 
frise-se: do mundo.

Os Correios recebem também o prêmio de melhor 
empresa do mundo na entrega de correspondências 
e volumes. Os Correios receberam, no ano passa-
do, um prêmio por ser a empresa brasileira de maior 
credibilidade, numa pesquisa realizada pelo Instituto 
Ibope e divulgada pela revista Seleções. Número um 
em credibilidade. E em credibilidade por quê? Porque 

a empresa executa com absoluta correção a missão 
que lhe é dada, de chegar a cada ponto do Território 
Nacional, às vezes até nos trazendo preocupações, 
porque tem muita gente querendo prejudicar a Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos, enfraquecê-la, 
para que empresas internacionais venham e assumam 
a função dos Correios. E como é que querem assu-
mir? Querem assumir, na verdade, o que chamamos 
de “o filé”, pois todo mundo quer entregar pacote em 
São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, 
nas capitais, mas ninguém quer entregar uma carta lá 
no interior do Amazonas, viajando uma hora de barco 
num dia para entregar uma única correspondência se 
for necessário. Assim são os Correios! Por isso que 
tem que ser preservada como uma empresa pública, 
por isso que tem que ser exaltado o trabalho dos seus 
funcionários em cada Estado da Federação, com inves-
timentos importantes. Como disse a Senadora Serys, 
não só no seu Estado, mas em todo o Brasil, em cada 
Estado da Federação, os Correios estão investindo, os 
Correios estão melhorando o seu trabalho, os Correios 
estão entregando à população um serviço de qualida-
de internacional.

Hoje nós exportamos tecnologia.
No ano passado, eu tive a honra de ser convi-

dado pelo Banco Mundial para ir a Washington, com 
o Presidente Carlos Custódio, fazer uma exposição, 
uma palestra para os Presidentes dos correios das 
Américas, dos Estados Unidos até a Patagônia, so-
bre os trabalhos da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos.

Na verdade, nós estamos passando tecnologia 
para os países sul-americanos. Nós somos responsá-
veis pela reestruturação do correio argentino. Nós esta-
mos passando a tecnologia do Sedex 10 e do Exporta 
Fácil para o Peru, para a Venezuela, para a Colômbia, 
para a Bolívia, para o Chile. Nós estamos, na verdade, 
mostrando como se faz o Banco Postal funcionar em 
todo o hemisfério. E, diga-se de passagem, é impor-
tante ressaltar o valor desses trabalhos executados pe-
los Correios. Por exemplo, no caso do Banco Postal: o 
banco particular que tem o maior número de agências 
no Brasil tem 3.200 agências; evidentemente nas cida-
des onde é muito bom ter um banco. O Banco Postal 
está presente em 7.200 localidades no Brasil e, até o 
final do ano que vem, estará em todos os Municípios 
brasileiros, independente do tamanho da cidade. Por 
quê? Porque, dentro de uma agência dos Correios, 
você consegue, sim, sobreviver com um banco, mes-
mo numa pequena cidade, quando o banco, por si, 
numa pequena cidade, não consegue sobreviver ou, 
pelo menos, terá prejuízo se mantiver ali uma agência. 
E os Correios mantêm o Banco Postal.
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E nós estamos transferindo esse conhecimento 
para os nossos vizinhos latino-americanos e, por isso, 
temos o reconhecimento de toda a América Latina 
quando se trata de Correios do Brasil.

Os Correios têm funções sociais importantíssi-
mas. No ano passado, nós iniciamos, com base em 
Belo Horizonte, um serviço para o atendimento das 
pessoas com deficiência visual. Qualquer pessoa que 
não tenha a capacidade da visão pede a uma pessoa 
para mandar uma carta endereçada a uma caixa postal, 
que fica em Belo Horizonte; essa carta é vertida para 
o sistema Braille e é enviada para o seu destinatário 
final, a pedido de uma pessoa, em qualquer lugar do 
Território Nacional.

Da mesma forma, nós estamos reutilizando equi-
pamentos usados e que não têm mais condições de 
atender à empresa, equipamentos que, no passado, 
eram simplesmente leiloados e vendidos a preço de 
banana, hoje, nós pegamos um computador velho, que 
não tem mais condição de uso pela empresa, e o en-
viamos para as entidades sociais, para as associações 
comunitárias, para aquelas entidades que cuidam da 
assistência social, principalmente nas pequenas cida-
des. Milhares de uniformes que antigamente eram quei-
mados, simplesmente incinerados, hoje nós enviamos 
para instituições de caridade que vão atender a uma 
pessoa, em qualquer ponto do Território Nacional, que 
precisa de uma simples camiseta.

Os Correios fazem mais. São o principal – o nú-
mero 1 – patrocinador da natação brasileira. E com ela 
trouxeram quarenta medalhas dos Jogos Pan-America-
nos, sete de ouro, sempre com a Bandeira do Brasil e 
dos Correios. Os Correios trouxeram a primeira meda-
lha de ouro da natação brasileira em jogos olímpicos, 
no ano passado, com Cesar Cielo.

E os Correios fazem hoje um trabalho de aten-
ção ao menor carente em três cidades do Brasil: nós 
pegamos crianças que nunca viram uma piscina, que 
nunca tiveram a oportunidade de entrar na água de 
uma piscina e estamos dando a essa criança toda a 
assessoria para, quem sabe, tirar de um bairro pobre 
de uma cidade do Brasil um campeão de natação, da 
mesma forma que, no futebol, nós encontramos um 
Ronaldinho Gaúcho numa favela de Porto Alegre. En-
tão, os Correios têm esse extraordinário trabalho social 
que se expande por todo o Território Nacional.

Nós, neste momento em que a empresa come-
mora 40 anos, homenageando os seus 110 mil servi-
dores em todo o Território Nacional, queremos dizer 
que nos sentimos muito honrados, no Ministério das 
Comunicações, a pedido do Presidente Lula e sempre 
com o apoio do nosso Presidente, de conduzir o pro-
cesso de reestruturação da Empresas de Correios e 

Telégrafos, sob a liderança do Presidente Carlos Hen-
rique Custódio, para que os Correios se modernizem, 
para que os Correios possam vencer os desafios que 
vêm de outras empresas que aportam no Brasil para 
disputar o mercado brasileiro.

E os Correios, certamente, nesses próximos 12 
meses, vão apresentar ao Brasil uma nova empresa, 
que vai disputar cada vez mais espaços, especialmente 
na área de logística, na área de atendimento bancário, 
na área de envio de encomendas, como o Sedex. E, 
certamente, vai, ainda este ano, encontrar o caminho 
de dar a cada brasileiro com mais de 16 anos um en-
dereço eletrônico, para que ele possa se manifestar, 
para que ele possa se comunicar, lembrando sempre 
que, apesar de toda a tecnologia, apesar de toda a 
modernidade, apesar de tudo o que se faz hoje em 
comunicação neste País, por voz, dados e imagens, 
o principal instrumento de comunicação no Brasil ain-
da é a simples, tradicional e antiga carta. É o principal 
instrumento de comunicação no Brasil.

O Brasil desempenha essa missão desde 1842, 
quando os ingleses começaram a fazer o primeiro servi-
ço de envio de correspondências, enviando a correspon-
dência e cobrando de quem a recebia. Imediatamente, 
o Brasil gostando da idéia, inverte o posicionamento do 
trabalho dos Correios e diz que quem paga a carta é 
quem manda. E, dois anos depois, faz o primeiro Olho 
de Boi brasileiro, em 1844. E o primeiro Olho de Boi 
entra para a filatelia internacional como um das mais 
cobiçadas peças filatélicas do mundo inteiro.

Então, o Brasil fala de correios, trabalha correios, 
mostra correios e ensina correios há mais de 100 anos, 
através dessa empresa que foi modernizada há 40 anos 
e que agora passa por uma nova modernização.

Portanto, parabéns, meu caro Presidente Car-
los Custódio, que tive a honra de indicar depois de 
um momento difícil vivido pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Depois de termos vivido isso e 
sermos penalizados em razão do mau procedimento 
de alguns brasileiros que, lamentavelmente, não de-
viam estar ocupando aquelas posições, o Presidente 
me pediu que indicasse um Presidente dos Correios. 
Eu fui procurar e encontrei, na Caixa Econômica Fe-
deral, um funcionário de carreira com mais de 25 anos 
de presença, mas que, sobretudo, tinha a qualidade 
fundamental para exercer a função de Presidente dos 
Correios: ser um homem honesto, sério e competente, 
como é o Dr. Carlos Henrique Custódio.

Portanto, meus parabéns ao Carlos Henrique, 
que, pela primeira vez nos últimos 20 anos, por três 
anos consecutivos, desde que assumiu a presidência 
dos Correios, produz lucro operacional nos Correios. 
Os Correios sempre deram lucro financeiro, porque 
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tinham dinheiro em caixa rendendo juros. Agora, os 
Correios, como empresa, pelo terceiro ano consecu-
tivo, dão lucro operacional, o que mostra a qualidade 
da gestão do atual Presidente, da atual diretoria dos 
Correios e, evidentemente, do esforço e do trabalho 
dos seus funcionários.

Muito obrigado, Senador Wellington Salgado, pela 
lembrança de pedir esta sessão especial. Muito obri-
gado, Senadora Serys, por suas palavras e sua aten-
ção. Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores, senhoras 
e senhores presentes por participarem conosco deste 
momento tão importante para a nossa querida Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – Muito obrigado pelas palavras 
do Senador e Ministro Hélio Costa.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Wellington Salgado; 
Senadora Serys Slhessarenko; Sr. Ministro, Senador 
Hélio Costa; Presidente desta magnífica empresa do 
povo brasileiro, nosso Carlos Henrique Custódio; Srªs e 
Srs. Senadores; convidados que aqui estão; Deputados 
– há pouco vi aqui o Líder do PCdoB na Câmara nos 
prestigiando e aqui está o Deputado Daniel Almeida; 
Senador Jefferson Praia; senhores funcionários dos 
Correios; diretores do Ministério das Comunicações, é 
com alegria que, nesta data, o Senado Federal presta 
uma justa e mais do que devida homenagem aos 40 
anos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
sem dúvida uma instituição que orgulha os brasileiros 
pelo trabalho eficiente que realiza, além do apoio a 
inúmeras atividades da área cultural e do esporte.

O marco inicial do serviço de correio no Brasil 
– todos vocês conhecem mais do que eu – foi uma 
famosa carta, a carta de Pero Vaz de Caminha para 
o Rei de Portugal em 1500, dando notícias das ter-
ras brasileiras. Em 25 de janeiro de 1663, foi criado o 
Correio-Mor do Brasil, para comunicação com Portu-
gal. Após a chegada da Família Real, no século XIX, 
o serviço de correio passou a operar de forma mais 
estruturada, melhorando o seu desempenho no País. 
No dia 20 de março de 1969, o Departamento de Cor-
reios e Telégrafos (DCT) deu lugar à Empresa de Cor-
reios e Telégrafos (ECT), empresa pública vinculada 
ao Ministério das Comunicações. Essa transformação 
significou um importante passo rumo à modernidade 
do serviço postal brasileiro. 

Nessa época, eu ainda garoto, percorria o interior 
do Estado do Ceará, já fazendo excursões. Juntávamos 
grupos de jovens, grupos de idosos e saíamos de um 

bairro pobre, lá na periferia da cidade de Fortaleza. 
Buscávamos recursos, apoio aqui e acolá e íamos à 
empresa de Correios e Telégrafos pedir apoio para fazer 
as nossas excursões. Saíamos do litoral – estávamos 
na praia – e fazíamos as excursões para as serras do 
Ceará, que também são “friazinhas”, gostosas. Íamos 
para Serra Grande, fazíamos o Maciço do Baturité, ía-
mos para a Chapada do Araripe. Em cada local desse, 
cidades pequenininhas, o prédio destacado, como uma 
escultura bonita, de época, era o prédio dos Correios, 
que fazíamos questão de visitar. 

Já naquela época, final dos anos 60, início dos 
anos 70, os Correios já estavam espalhados pelo in-
terior do Brasil. No Ceará, nos rincões do nosso Esta-
do, lá estavam presentes os Correios, que passavam 
a ter o nome de Empresa de Correios e Telégrafos no 
ano de 1969.

Hoje, os Correios estão presentes nos 5.564 Mu-
nicípios do Brasil e entregam, diariamente – vamos 
repetir dezenas, centenas, milhares de vezes –, cerca 
de 32 milhões de objetos entre cartas, telegramas e 
encomendas. Em 2006, foram 8,6 bilhões de objetos. 
Em 2005, 8,2 bilhões de objetos. 

Para efetivar esses números com rapidez, segu-
rança e regularidade a aproximadamente 40 milhões de 
domicílios, os Correios contam com um efetivo supe-
rior a 108 mil empregados, dos quais 52 mil carteiros. 
Esses homens que todos os dias batem nas nossas 
portas pelo Brasil afora e que vão criando laços afetivos, 
porque conhecem as pessoas, uma a uma, conhecem 
as famílias. Eles, digamos, são os precursores do Pro-
grama Saúde da Família, porque sempre chegavam 
primeiro em cada lugar e sabiam o que acontecia com 
as famílias. Claro, sabiam dos problemas, das dificul-
dades, mas também sabiam das fofocas, porque as 
fofocas grassavam. Então, a turma dos Correios era 
a mais informada e transmitia o que é que rolava em 
cada comunidade deste nosso imenso País.

Portanto, são 52 mil carteiros e a maior estrutura 
logística nacional, composta por 1.010 unidades de tra-
tamento e distribuição, 5.603 veículos, 14.645 motos, 
22.775 bicicletas e 22 linhas aéreas noturnas, para 
remessas urgentes de produtos que são transporta-
dos pelos Correios do nosso País. O atendimento ao 
público é garantido por uma capilaridade da rede de 
atendimento que inclui 12.339 agências, uma agência 
virtual na Internet, 11.447 pontos de venda de produtos 
e 26.139 caixas de coleta. 

Ao lado de instituições como a Petrobras e a 
Embrapa, os Correios desfrutam de grande prestígio 
internacional, discorreu aqui o Ministro. E é isso mes-
mo. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é 
uma das instituições mais respeitadas do mundo! Não 
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é à toa que as ambições em torno dessa empresa se 
dão pelo espaço espetacular que ela ocupou na cena 
de serviços no nosso País. 

Em decorrência do padrão de qualidade dos ser-
viços prestados à sociedade, há vários anos a Empre-
sa de Correios e Telégrafos é apontada, em pesquisas 
realizadas por institutos de renome, como a instituição 
de maior credibilidade junto à população. É isso mesmo. 
É uma das mais respeitadas e queridas pelo povo.

Os bons resultados advindos do excelente traba-
lho realizado pelos Correios como empresa pública são 
um fator relevante, fato demonstrado em 1999, quando 
os próprios funcionários dos Correios se constituíram 
no maior polo de resistência à tentativa de privatização 
da estatal, por meio do Projeto de Lei nº 1.491/99, en-
caminhado pelo então Governo do Sr. Fernando Hen-
rique Cardoso, mas que não obteve êxito. 

Foi uma luta da qual tive a alegria e a satisfação 
de participar como militante do movimento social, ligado 
e amigo dos dirigentes do Sindicato dos Correios no 
Estado do Ceará, e como Parlamentar, como Deputado 
Federal. Participei de inúmeras manifestações nas por-
tas dos Correios, caminhadas no centro de Fortaleza e 
manifestações no plenário da Câmara dos Deputados, 
para dizer “não” ao projeto de privatização total dos 
Correios, porque ocorreram privatizações parciais em 
quase todas as instituições do nosso País, raras ex-
ceções foram feitas. Mas se impediu que se chegasse 
à privatização dos Correios, que é um desses filés. E 
como destacou aqui o Ministro Hélio Costa, a Empre-
sa de Correios e Telégrafos do Brasil é um grande filé, 
um grande negócio do mundo. Portanto, a tentativa foi 
forte, muito, muito forte. 

Agora deu uma parada. Mas se até o Citigroup 
está sendo estatizado, imagine se vão privatizar os Cor-
reios do Brasil, se alguém vai ter a coragem de levantar 
essa tese de privatização dos Correios. Mas a força que 
desenvolveram para realizar tal objetivo foi gigantesca. 
Os seus servidores foram o polo que deu voz àqueles 
que resistiam à privatização dos Correios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, além do 
serviço postal, que é a essência de seu negócio, frisou 
bem aqui o nosso Ministro, os Correios vêm diversifican-
do suas atividades e desenvolvendo um papel decisivo 
de colaboração com grandes políticas públicas. Mais 
recentemente, veio a experiência bem-sucedida com 
o banco postal nos países desenvolvidos, a exemplo 
do Japão, no qual foi inspirada a estrutura desenvol-
vida pelos correios brasileiros. Os Correios não têm o 
menor interesse, esse negócio de baixar spread, subir 
spread, eles não estão nem aí, não estão preocupa-
dos com isso. Se os bancos estatais não fizerem, não 
acontecerá, em hipótese nenhuma. E exatamente por 

essa razão, a grande maioria, a esmagadora maioria 
da população estava excluída de ter uma conta bancá-
ria para movimentar. Essas camadas sociais de baixa 
renda estavam fora, e seu aporte financeiro/econômico 
poderia ser muito rentável para quem os reconhecesse 
como potenciais clientes. Os Correios, avaliando que 
esse mercado era muito promissor, estruturaram-se 
para entrar nesse mercado, apoiando-se na sua capi-
laridade, que representa um diferencial importante a 
seu favor, operando, a partir de 2002, o Banco Postal, 
oferecendo serviços bancários por meio de um con-
vênio com o Banco Bradesco. 

Durante esse tempo, a iniciativa do Banco Postal 
já acumula números impressionantes: são 6,2 milhões 
de contas correntes, 240 milhões de movimentações 
bancárias durante o ano de 2006 e 4.500 contas aber-
tas, em média, diariamente, de gente pobre do Brasil. 
É a turma do Bolsa-Família. São os quase sem renda 
que têm uma conta na Empresa de Correios e Telégra-
fos. E esse negócio é péssimo? Não, não é um negócio 
péssimo. É um bom negócio que atende à população 
mais pobre, mais necessitada do nosso País.

Outro trabalho exemplar realizado pelos Correios 
que não pode deixar de ser mencionado, repetido, fri-
sado, 10, 20, 30, 40 vezes, é a distribuição e entrega 
dos livros didáticos a 37 milhões de alunos de escolas 
públicas espalhadas pelos lugares mais diversos do 
Brasil, de centros urbanos a comunidades ribeirinhas, 
por tudo quanto é lugar, lá da boca do Acre até Salitre, 
no Ceará, ou, como se dizia antigamente, estabelecen-
do limites de leste a oeste, do Oiapoque ao Chuí. Em 
tudo quanto é lugar, chegam os livros para a gurizada 
ter acesso às letras no nosso País.

A Empresa de Correios e Telégrafos entrega, es-
cola a escola, todos os livros adquiridos pelo Governo 
desde 1994. Nos últimos três anos, enviou nada mais 
nada menos do que 290 milhões de exemplares. É 
isso mesmo, 290 milhões de exemplares. Para fazer 
todos esses livros chegarem a tempo nas escolas, o 
processo é extremamente organizado. Funcionários 
dos Correios começam a fazer parte do processo lo-
gístico já na gráfica, quando as editoras começam a 
imprimir os exemplares. Enquanto isso, é feita toda 
uma distribuição virtual: há um sistema que realiza 
toda essa logística no computador para, depois, ser 
realizada fisicamente.

A carga é retirada na editora, levada para o centro 
de distribuição e, depois, redistribuída por Municípios. 
Até então, tudo é feito por rodovias. Mas, apesar de 
essa ser a realidade predominante na hora de realizar 
a distribuição, há cidades brasileiras em que só chega 
de barco ou avião.
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Fiz questão de frisar essa questão dos livros, 
porque uma das homenagens mais emocionantes que 
fizemos aqui no Congresso Nacional, meu caro Ministro 
Hélio Costa, meu caro Presidente Carlos Henrique, foi 
a homenagem a um brasileiro do morro, um homem 
popular, que não era do meu Estado, mas que também 
amávamos: o velho Pixinguinha.

Ele fez o centenário, e nós fizemos esse cente-
nário em conjunto com os Correios. E aquele homem 
do povo, negro, trouxe para a arte a essência da alma 
brasileira com o choro, espetacular, e foi para a Europa, 
para os Estados Unidos, espalhou pelo mundo afora. 
Pois bem, nós fizemos pelas mãos de um artista cea-
rense chamado Audifax Rios o desenho de um cartão 
telefônico da Telebrás. Naquele tempo, as empresas 
de telecomunicações não tinham sido privatizadas 
quase todas – só sobrou a Telebrás; espero que ela 
sobreviva e se fortaleça tanto quanto os Correios. O 
cartão telefônico da Telebrás tinha um desenho espe-
tacular do Pixinguinha em formato de saxofone, uma 
coisa belíssima; depois fizemos o selo. E houve a ho-
menagem aqui no Congresso Nacional, junto com os 
Correios e Telégrafos, muito bonita, mesclando arte e 
cultura – e de cultura que estava voltada para a mú-
sica, para composições, para as letras, porque era 
preciso ter acesso às letras, era preciso conhecer, era 
preciso ter o livro às mãos para poder dar aquele salto 
que Pixinguinha pôde dar e tantos outros brasileiros 
tiveram condições de fazê-lo quando o livro chegou 
às suas mãos. E é isso que é feito hoje em tudo que 
é rincão no Brasil.

No Ceará, a Diretoria Regional dos Correios, 
conduzida pelo trabalho do seu Diretor, Jose Estevam 
Tomaz, conta com 209 agências próprias, uma agência 
Filatélica , 26 agências fraqueadas e 529 agências co-
munitárias, garantindo os serviços postais em todos os 
184 Municípios cearenses. Para garantir a distribuição, 
a Regional dispõe de 16 Centros de Distribuição Do-
miciliária na Grande Fortaleza e outros três no interior, 
nas cidades de Sobral, Juazeiro e Crato. 

A Regional do Ceará conta com uma força de 
trabalho composta por cerca de 2.500 empregados, 
dos quais 2.100 estão na área operacional e comercial 
e o restante na área administrativa. Além do efetivo 
permanente, a DR/CE conta com mão de prestado-
res de serviços e proveniente de programas sociais, 
a exemplo de portadores de deficiência e apenados. 
Esse corpo de funcionários dedicados tem no carteiro 
Francisco Assis Silveira Neto seu maior exemplo. Vou 
repetir porque é gente do povo: carteiro, aquele lá do 
meio da rua, Francisco Assis Silveira Neto. Ele foi es-
colhido, no último mês de dezembro, o “Empregado 
Nota 10” de todo o Brasil, no ano de 2008, na catego-

ria “Atividade Distribuição e/ou Coleta – Modalidade: 
Convencional”. Francisco foi o grande destaque entre 
os 27 selecionados de sua categoria, obtendo eleva-
da pontuação não apenas no diferencial profissional e 
nas contribuições efetivas para a empresa, mas tam-
bém nas características pessoais, que dão a ele um 
diferencial humano no ambiente de trabalho e no meio 
social em que vive.

Faço aqui, ao falar de Francisco Assis Silveira 
Neto, um apelo não para os Correios e nem para o Mi-
nistro, mas para as Srªs e os Srs. Senadores, no sentido 
de agilizarmos a aprovação do PLC nº 83/2007, que 
se encontra pronto para ser votado aqui no plenário 
do Senado e que anistia os trabalhadores da Empresa 
de Correios e Telégrafos que tenham sofrido punições 
ou demissões em razão de participações em greve, no 
famoso período de 1988 a 2006.

Dessa maneira, Sr. Presidente, busco fazer justi-
ça, já que a maioria esmagadora desses profissionais 
foram postos no olho da rua, em algumas situações, 
porque estavam lutando para que a empresa conti-
nuasse viva, para que os Correios continuassem nas 
mãos do povo brasileiro.

E faço um destaque a mais, saindo aqui do PLC 
para o papel extraordinário que a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos vem desenvolvendo no Bra-
sil. Além de todo o seu esforço, que é a carta, que é 
a entrega de produtos pelo Brasil inteiro, em todos os 
lugares, os Correios dedicam-se à cultura, à arte.

Agora mesmo, tive que apelar ao Presidente da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para am-
pliar os espaços de homenagem a outro gigante da li-
teratura brasileira, que veio do povão e não teve direito 
à escola nenhuma. O Pixinguinha ainda teve acesso à 
escola, esse não teve. No entanto, transformou-se em 
um gigante da literatura brasileira. Ele é ainda pouco 
conhecido no Brasil, mas é muito famoso mundo afora: 
o famoso Patativa do Assaré. 

Vamos fazer uma homenagem aqui no Senado, 
com uma semana inteira de atividades culturais em 
torno de Patativa do Assaré. E a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos vai nos ajudar nessa grande 
atividade, meu caro Presidente Carlos Henrique e meu 
caro Ministro Hélio Costa.

Outra homenagem que também será feita pelo 
Senado está ligada aos Correios. Vai ter selo, carim-
bo, tudo. É uma homenagem a outro cearense, mas 
um cearense do mundo, que é Dom Helder Câmara, 
que nasceu no Ceará, mas viveu pelo mundo afora. 
Foi um pastor em defesa dos direitos da pessoa hu-
mana, da justiça e da necessidade de transformar o 
Brasil em um país com condições de dar vida digna 
ao nosso povo. 
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Os Correios, portanto, estão ligados a figuras 
como Pixinguinha, Patativa do Assaré e Dom Helder, 
enfim, pessoas do povo, ligadas ao povo, que não 
poderiam nunca deixar de estar ligadas também aos 
Correios do nosso País.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– De bispo para bispo, saindo de Dom Helder para o 
bispo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Exa-
tamente por isso. Queria apenas fazer um pequeno 
aparte, mas eu diria que o discurso de V. Exª já traduz 
letra a letra, palavra a palavra, sentença a sentença, o 
meu sentimento. V. Exª homenageia o maior emprega-
dor brasileiro, que são os Correios, com mais de 110 
mil funcionários, 56 mil carteiros, mais de 40 mil auto-
móveis, mais de nove milhões de objetos entregues no 
ano passado e um faturamento de R$11 bilhões. Quero 
parabenizar o nosso Presidente Carlos Henrique, o nos-
so Ministro Hélio Costa. Quero parabenizar o Senador 
Wellington Salgado por essa iniciativa extraordinária 
de homenagear os Correios e também, neste pequeno 
aparte, homenagear os trabalhadores do Rio de Ja-
neiro. Ali, eles prestam um trabalho valoroso, muitas 
vezes entre balas perdidas, já que temos uma violência 
urbana enorme, mas o Correio está sempre presente. 
V. Exª deve se lembrar de que, no Estado do Ceará, 
começou um programa de aleitamento, de instrução 
para aleitamento materno, feito pelos carteiros, e que 
depois se espalhou pelo Brasil inteiro. Lá, no Rio de 
Janeiro, eles também prestam esse trabalho. Os car-
teiros são, eu diria, um patrimônio que engrandece e 
enobrece o povo da minha terra. Eu não poderia jamais 
deixar de vir aqui prestar esta homenagem e agradeço 
muito a V. Exª por ter me dado esta oportunidade. Nós 
estamos com a Comissão de Economia e tenho que 
fazer as minhas colocações, portanto não poderia aqui 
ficar, mas agradeço a V. Exª por este aparte. Quero me 
solidarizar com V. Exª nesta homenagem justa, nesta 
homenagem que fazemos a esta que é, seguramente, 
não a maior em faturamento – há a Petrobras –, mas 
em termos de trabalho, de proximidade com o povo, de 
identificação com a alma nacional, a nossa Empresa 
de Correios e Telégrafos. Parabéns a V. Exª, parabéns 
à nossa Empresa. Muito obrigado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Obrigado, Bispo Crivella, Senador da República pelo 
Estado do Rio de Janeiro. 

E faço não uma última homenagem aos Correios, 
porque os Correios serão homenageados por muito e 
muito tempo, a cada dia, mas uma última referência a 

um trabalho dos Correios, que se localiza também lá 
no meu Estado, o Ceará.

Os Correios estão na cultura, na arte, no esporte 
com a natação, com a medalha de ouro, mas tem outro 
esporte que os Correios financiam e que dá medalha 
de ouro para tudo quanto é lado, em Pan-Americano, 
Sul-Americano, em mundial. A Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos patrocina uma das maiores sele-
ções de esporte do mundo, que é a seleção brasileira 
de futebol de salão, sediada no Ceará.

E ali eles têm um centro de treinamento espeta-
cular, com o apoio fantástico da Empresa de Correios 
e Telégrafos. Ela é só comparada à seleção brasileira 
de futebol, aliás, é mais do que a seleção brasileira, 
porque já tem mais títulos, títulos mundiais. Em um 
Pan-americano, na hora em que se introduz a nossa 
seleção de futebol de salão, ela é praticamente de 
ouro. A Confederação Brasileira de Futsal é coman-
dada pelo ex-Deputado Aécio de Borba, um homem 
com uma idade já muito avançada, mas com uma jo-
vialidade espetacular que lhe é dada pelo esporte. Ele 
conduz com muita vibração a Confederação Brasileira, 
que tem contribuído intensamente para que o esporte, 
que, no nosso Estado, é muito difundido, seja muito 
forte no Brasil inteiro. 

Então, meu caro Wellington Salgado, V. Exª, que 
teve essa iniciativa especialíssima de convocar esta 
sessão solene de homenagem aos 40 anos da Em-
presa de Correios e Telégrafos, mais do que nós, sabe 
que os Correios no Brasil é empresa secular, tem uma 
história espetacular e muito bonita. 

Nosso Presidente Carlos Henrique e nosso Minis-
tro Hélio Costa, eu me congratulo com a iniciativa do 
nosso Senador Wellington Salgado. Os Correios têm 
uma merecida homenagem, assim como seus funcio-
nários, porque a homenagem é extensiva a eles, pois 
a empresa não existiria sem esse corpo funcional de 
altíssima qualidade. 

Eu me lembro de quando alguns dos nossos car-
teiros chegavam a administrador postal. Antigamente, 
no Brasil, soldado raso chegava a general e carteiro 
chegava a administrador postal. E era uma festa: sair 
de carteiro e conquistar o lugar de administrador pos-
tal. Ia para a escola de administração postal. Só isso 
já era motivo para fazer uma grande comemoração. 
Lá, no Ceará, era assim: o cabra saía de carteiro para 
administrador postal, tinha uma festa de arromba para 
comemorar essa ascensão de um profissional da Em-
presa de Correios e Telégrafos. 

Vocês são os mais próximos. É isso o que o nos-
so bispo disse aqui. Logo em seguida a Dom Helder, 
falou aqui o Bispo Crivella. Então, é o que tem mais 
proximidade. É isso mesmo. Nós temos a Petrobras, 
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nós temos grandes empresas brasileiras, estatais e 
privadas, mas nenhuma tem a relação tão próxima, tão 
ligada ao povo como a Empresa de Correios e Telégra-
fos, com todos os seus funcionários e colaboradores. 
São todos essenciais no trabalho de construção de uma 
empresa que tem como missão integrar todo o País, 
com eficiência, esforço e responsabilidade.

Os Correios e Telégrafos são o Brasil, são a nossa 
Pátria. 

Meus parabéns a todos. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) –Muito obrigado, Senador Iná-
cio Arruda.

Eu queria fazer uma ponderação aos Srs. Sena-
dores e também aos presentes: terei que usar do ri-
gor do Regimento, visto que há muitos inscritos e não 
são permitidos apartes. A Casa é muito dinâmica. Ao 
mesmo tempo em que fazemos uma sessão especial, 
os Senadores, que participavam das diversas audiên-
cias que estão acontecendo, inscrevem-se aqui para 
falar. E o Senador Crivella acabou fazendo um aparte 
e também um discurso. Quer dizer, aqui tudo caminha 
muito rápido.

Assim, como são muitos inscritos, voltarei a ob-
servar o tempo dos Senadores.

Passo a palavra, agora, ao ilustre Senador Je-
fferson Praia.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Wellington Salgado; Sr. Ministro Dr. 
Hélio Costa; Presidente Nacional da ECT, Dr. Carlos 
Henrique Custódio; Srªs e Srs. Senadores presentes, 
minhas senhoras e meus senhores, procurarei cum-
prir meu tempo. Serei breve. Tenho apenas algumas 
palavras a dizer.

Em quarenta anos de uma história de sucesso, a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos conquistou 
o merecido lugar que hoje ocupa no topo da lista das 
instituições mais amadas, respeitadas e admiradas 
pelo povo do nosso País.

Neste Brasil-continente, é a única empresa pre-
sente em todos os 5.564 municípios. Nesta sociedade 
historicamente marcada pela desigualdade, coloca ao 
alcance do mais humilde cidadão interiorano a mesma 
rapidez, a mesma eficiência e o mesmo atendimento 
de qualidade que pratica nos grandes centros. Numa 
cultura que se acostumou a associar serviços públicos 
essenciais com ineficiência, mau atendimento e corpo-
rações estatais com empreguismo improdutivo, a ECT 
se diferencia pela incontável legião de clientes satisfei-
tos e pela capacidade de gerar lucro operacional.

De seus centros e unidades de distribuição e de 
suas agências, saem diariamente mais de 56 mil car-
teiros para entregar encomendas, cartas e documen-
tos que, por sobre longas distâncias, unem famílias, 
aproximam amigos, irmanam comunidades, impulsio-
nam empresas e ajudam a disseminar oportunidades 
de trabalho, renda e bem-estar para todos.

A figura estimada do simpático e incansável car-
teiro é a face mais visível dessa mega organização, 
que é a maior empregadora celetista do País, com seus 
115 mil funcionários efetivos e dezenas de milhares 
de terceirizados. Desse contingente participam mais 
de 25 mil mulheres.

Sr. Presidente, a presença positiva da ECT no 
cotidiano de todos nós se reflete em grandezas super-
lativas: R$11,5 bilhões, um dos maiores faturamentos 
da economia brasileira; 30 milhões de objetos distribu-
ídos por dia; 26.640 caixas de correio; 12 mil agências; 
2,3 milhões de quilos transportados diariamente, 625 
mil quilômetros por terra e 53 mil quilômetros pelo ar, 
percorridos todos os dias.

Sua tradição de bom atendimento se reinventa 
permanentemente, graças à incorporação de inovações 
tecnológicas e gerenciais que garantem a capacidade 
de continuar vencendo os desafios da sociedade da 
informação e do mundo globalizado e revolucionam a 
prestação da imensa gama de serviços que abrange 
desde a velha e querida carta até a família Sedex e o 
Exporta Fácil, canalizador de oportunidades lucrativas 
para o micro, pequeno ou médio empresário brasileiro 
no mercado internacional.

Mas é na área social que essa excelência se 
manifesta sob a forma de uma proeza logística sem 
paralelo no mundo: a distribuição anual de livros e ma-
teriais didáticos aos alunos das escolas públicas de 
todo o Brasil. Essa situação benfazeja também permi-
te o transporte de doações em casos de calamidade 
pública, a exemplo das enchentes deste ano em dife-
rentes regiões do território nacional (de Santa Cata-
rina ao meu Estado do Amazonas). E ainda contribui 
para o exercício da cidadania, levando urnas eletrôni-
cas aos mais distantes pontos de votação durante as 
eleições. Paralelamente, em localidades desprovidas 
de agências bancárias, o Banco Postal, administrado 
pela ECT, presta inestimáveis serviços financeiros aos 
seus inúmeros usuários.

Sr. Presidente, difícil mesmo é apontar alguma 
área relevante da vida brasileira onde os Correios não 
prestem alguma colaboração relevante. A ECT apoia a 
cultura e o desporto, patrocinando os esportes aquáti-
cos, o Futsal e, mais recentemente, o tênis e também 
investindo em numerosos projetos culturais. Contribui, 
ainda, para a conscientização de todos sobre o inadi-
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ável desafio do desenvolvimento sustentável, dando 
especial atenção à minha querida Amazônia. Assim, 
no ano passado, a empresa colocou em circulação três 
belos selos relativos a animais amazônicos ameaçados 
de extinção (o peixe-boi, a ariranha e a lontra), com a 
finalidade de divulgar as maravilhas da fauna em co-
nexão com a importância da sua preservação para o 
fortalecimento do ecoturismo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, minhas 
Senhoras e meus Senhores, não poderia encerrar 
sem antes enaltecer a atuação da ECT no Estado do 
Amazonas, o maior do nosso País, com 1,5 milhão de 
quilômetros quadrados.

Ali a empresa supera, todo dia, a enorme barreira 
da distância e do difícil acesso, prestando serviço de 
enorme relevo para o desenvolvimento e a integração 
regional, uma vez que é a única instituição federal atu-
ante nos 62 Municípios do meu Estado, sempre com alto 
padrão de eficácia e credibilidade. Por isso, na certeza 
de que traduzo fielmente os sentimentos de gratidão 
e carinho do povo amazonense, quero cumprimentar 
e agradecer a todos os funcionários e colaboradores 
da empresa na pessoa de seus dirigentes presentes a 
este evento e transmitir o meu especial abraço a todos 
os companheiros que trabalham sob a supervisão da 
Diretoria Regional do Amazonas.

Aproveito para destacar, também, o recente con-
vênio firmado entre a Superintendência de Habitação 
do Amazonas e a ECT, que possibilitará acesso à casa 
própria para 350 funcionários, entre os 1,5 mil que tra-
balham no Estado, apenas uma das muitas iniciativas de 
responsabilidade social desenvolvidas pelos Correios 
em todo o Brasil em favor da promoção social das famí-
lias de seus funcionários, sobretudo os mais humildes, 
que servem à população com competência.

Por tudo isso e muito mais, o País pode e deve 
orgulhar-se dessa empresa, que é 100% de proprie-
dade de todos os brasileiros e que, há quatro décadas, 
vem mostrando, com resultados tangíveis, que é per-
feitamente possível conjugar altíssimo desempenho 
corporativo no mercado e firme compromisso com o 
desenvolvimento social.

Sr. Presidente, eram essas palavras que eu ti-
nha para dizer neste momento. Parabenizo V. Exª por 
essa iniciativa e parabenizo todos vocês, que fazem 
dessa grande empresa o nosso orgulho, o orgulho 
brasileiro.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Jeffer-
son Praia, com seus dados, perfeitamente confirmados 
pelo Presidente dos Correios, ao meu lado.

O Ministro Hélio Costa pede licença, tem que se 
retirar. Por compromissos assumidos anteriormente, 
tem agenda a cumprir. 

A formalidade me leva a autorizar o Ministro a 
se retirar.

Com a palavra o Senador João Pedro.
Continuo firme nos dez minutos, Senador João 

Pedro. O Senador Jefferson Praia ficou dentro do tem-
po, até com sobra. Tem a palavra V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Wellington, que preside esta sessão justa da Casa, 
do Senado; Presidente Carlos Henrique; Ministro, que 
acaba de se retirar; dirigentes desta instituição do povo 
brasileiro, os Correios; servidores; Senadores que estão 
aqui, quero parabenizar o Senador Wellington Salgado 
pela iniciativa e quero me associar a todas as falas, 
não só dos Senadores, mas da sociedade brasileira, 
que comemora esses anos da presença dos Correios, 
das cores amarelo e azul pelo interior do Brasil.

Como o Senador Jefferson Praia, que é profes-
sor da universidade, também sou do Estado do Ama-
zonas e quero ilustrar a presença dos Correios nesta 
data de festa, mas também de reflexão acerca de uma 
instituição das mais importantes do Estado brasileiro. 
Eu quero dizer aqui, nesta sessão solene, que os Cor-
reios, no Amazonas, é a instituição que está em todos 
os Municípios. Quando se olha a presença das institui-
ções do Estado brasileiro, você encontra o Banco do 
Brasil presente em oito Municípios, a Funasa em ou-
tros tantos, e assim vai; Ibama, Incra. Mas quem está 
presente em todos os Municípios lá, no Amazonas, o 
maior Estado da Federação, lá, na Amazônia brasilei-
ra, é esta instituição que está aniversariando. Eu que-
ro parabenizar os Correios por estarem presentes em 
todos os Municípios do Estado do Amazonas. Não é 
simples isso. Eu faço uma crítica ao Estado brasileiro, 
à construção do Estado brasileiro, por não entender, 
na sua magnitude, na sua profundidade, na sua estra-
tégia, a importância da Amazônia. Daí a ausência de 
instituições importantes.

Então, quando uma instituição está presente na 
Amazônia, constatamos que há um grau de compre-
ensão do papel estratégico dessa região para o Bra-
sil, para a Pan-Amazônia. Quando vejo os Correios 
ali, quando vejo os carteiros, aplaudo a instituição e a 
compreensão da importância econômica e social que 
representa para a Amazônia a presença de uma ins-
tituição como os Correios.

Quero mencionar aqui dois locais distantes des-
te Brasil, no Amazonas: Cucuí, na fronteira com a 
Venezuela, com a Colômbia, que tem a presença do 
exército, do pelotão, e tem a presença dos Correios; 
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e Araweté, que é uma comunidade indígena, também 
na fronteira com a Colômbia. É um desafio chegar ali, 
estar ali, manter um Banco Postal. E só a compreensão 
social faz com que uma instituição como os Correios se 
faça presente em um ponto distante do nosso Brasil, 
do nosso País. E a presença da empresa na Amazô-
nia tem que ter um caráter social muito forte para que 
a correspondência, para que a comunicação chegue 
nas comunidades ribeirinhas da Amazônia, chegue nas 
populações indígenas, chegue nas pequenas cidades, 
nos lagos, nas distâncias 

Parabenizo a empresa pelo aniversário e quero 
dizer que nós precisamos ainda mais da empresa na 
nossa Amazônia. Eu quero destacar a presença da 
empresa, mas existem comunidades na nossa região, 
na nossa fronteira... A Amazônia tem onze mil quilô-
metros de fronteira, com pequenas comunidades, com 
populações indígenas, com populações ribeirinhas e 
com cidades, como Benjamin Constant. Lá estão os 
Correios. Tabatinga, Atalaia do Norte, lá estão os Cor-
reios. As distâncias do Rio Solimões... São Paulo de 
Olivença, Santo Antônio do Içá...

Então, manifesto a minha alegria em constatar 
a presença de uma instituição brasileira, de uma ins-
tituição nacional, de uma instituição que está do Rio 
Grande do Sul ao extremo norte. Até bem pouco tempo, 
Roraima tinha a gestão do Amazonas; hoje, Roraima 
tem a sua autonomia – e é justo que Roraima tenha a 
sua autonomia de gestão. Mas lá estão os Correios, 
fazendo fronteira da Amazônia com esse país irmão 
nosso, que é a Venezuela.

Quero parabenizar a todos da sua direção, o seu 
Presidente, que se faz presente aqui, Carlos Henrique, 
a todos os gerentes, superintendentes. No Amazonas 
tem o Ageu Cavalcanti. Os carteiros, que são em torno 
de 1.500, são os abnegados, porque a linha do Equador 
passa bem ali, Senador Wellington Salgado. Quando 
não é o calor da Amazônia, temos a chuva amazôni-
da. E os carteiros são servidores abnegados, em torno 
de 1.500. Parabenizo-os todos pela presença nos 62 
Municípios, mas também nas pequenas comunidades, 
como em Parintins. Os Correios participam daquela 
festa, do folclore do Caprichoso e do Garantido; essa 
festa bonita, popular lá no Amazonas. Os Correios são 
os patrocinadores, e espero que continuem patroci-
nando essa manifestação cultural. 

Os Correios estão ali, em localidades como Mo-
cambo ou Caburi, comunidades ribeirinhas, comuni-
dades amazônidas. E lá estão esses abnegados ser-
vidores do Brasil, que diminuem as distâncias dentro 
das distâncias do Brasil, das distâncias da Amazônia, 
quando chega o sedex, quando chega comunicação, 

a carta, que aproxima homens, mulheres, paixões, 
sonhos, notícias.

Enfim, parabéns pelos 40 anos! Parabéns pelo 
trabalho desta empresa, que, há bem pouco tempo, foi 
ameaçada de privatização. Quero dizer da manifesta-
ção contundente dos servidores dos Correios. Nesse 
sentido, o Presidente Lula recebeu um manifesto e 
assumiu o compromisso, no primeiro e no segundo 
mandato, de não privatizar os Correios. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Os Cor-
reios devem ser essa instituição pública do Brasil; e 
que continuem se aperfeiçoando e melhorando ainda 
mais, para orgulho de todos nós, brasileiros.

Parabéns, Senador Wellington, pela iniciativa; 
e parabéns aos servidores dos Correios de todo o 
Brasil!

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador João 
Pedro. Claro que fiz o requerimento, mas é o Senado 
Federal que presta a justa homenagem por meio desta 
sessão especial. Na verdade, foram todos os Senado-
res que cederam este espaço para que pudéssemos 
fazer acontecer esta sessão.

Pediria ao carteiro que está presente que se le-
vantasse, por favor.

É uma pequena homenagem a todos os cartei-
ros do Brasil – se a câmara puder focalizá-lo –, porque 
eles são, realmente, o símbolo maior dos Correios, da 
ECT. (Palmas.)

Passarei a palavra ao Senador José Nery.
Tem a palavra V. Exª nesta sessão especial em 

homenagem aos Correios.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Wellington Salgado, cumprimento-o 
pela iniciativa de apresentação do requerimento para 
realização desta sessão especial, destinada a come-
morar os 40 anos da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (ECT). Sr. Presidente da ECT, Sr. Carlos 
Henrique Custódio; Srs. Diretores regionais aqui pre-
sentes, em especial o Diretor Regional de Brasília, Sr. 
José Luiz Carlos Martins Chinchilla e toda a sua equi-
pe, em nome de quem aproveito para cumprimentar, 
mesmo à distância, os Diretores regionais de todos 
os Estados da Federação, em especial o do Estado 
do Pará, o Sr. Carlos Roberto d’Hipólito. Estendo es-
ses cumprimentos ao Diretor da Regional do Ceará, 
o Sr. Estevão Tomaz, com quem, inclusive, quando da 
minha recente visita ao Estado do Ceará, conversei a 
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respeito da realização desta sessão especial do Se-
nado Federal.

Srs. Senadores, ilustres convidados, trabalhado-
res dos Correios, com certeza, o brilho de uma existên-
cia não se mostra pelo tempo, e, sim, pela intensidade. 
O da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos não 
está apenas em seus 40 anos, e, sim, na impressão 
de que existe desde quando a Colônia se transformou 
em Nação. Quarenta anos é pouco tempo para a his-
tória que essa importante empresa brasileira carrega, 
símbolo de brasilidade, eis que essa instituição, essa 
empresa é motivo de orgulho, de satisfação, para todo 
o povo brasileiro, tal o reconhecimento dos brasileiros 
e brasileiras ao trabalho da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, presente que está em todos os 
Municípios brasileiros.

Tenho a oportunidade de registrar o trabalho da 
ECT no Estado do Pará, um Estado de dimensões 
continentais, com um território de 1.248 mil km² e 
uma geografia entrecortada por rios, florestas, regiões 
distantes. Ainda assim, em todos esses locais, de al-
guma forma, chega o trabalho da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos; chega pelas mãos dos seus 
servidores, que, sem dúvida, são o maior patrimônio 
da empresa e orgulho de todos nós.

Quero registrar que, apesar das novas tecnolo-
gias, das novas formas de comunicação, dos novos 
meios de comunicação interpessoal, da comunicação 
eletrônica, através de e-mail, de programas de comu-
nicação os mais diversos, apesar de toda a tecnologia 
e de todo o avanço, Senador Wellington Salgado, é de 
se registrar a importância que tem a comunicação pes-
soal, comercial entre pessoas, instituições, empresas, 
em que as cartas são as mais importantes formas de 
comunicação. E a nossa Empresa de Correios e Telé-
grafos permite que as pessoas fiquem mais próximas, 
comuniquem-se e se aproximem.

Portanto, a Empresa de Correios e Telégrafos, em 
nosso País, além de permitir essa comunicação entre 
as pessoas, também oferece vários produtos, como o 
transporte de encomendas, a comercialização de vá-
rios produtos, serviços que, nos moldes como se fazem 
hoje pela ECT; são indispensáveis, muitas vezes, para 
micro, pequenas e até grandes empresas, que fazem 
chegar, através dos nossos Correios, seus produtos 
às mais diferentes regiões do País. 

Quero me referir, desde a primeira manifestação 
dessa atividade em solo pátrio, lembrando aquela pri-
meira carta de Pero Vaz de Caminha, passando pelas 
várias iniciativas ao longo da história, como a criação 
do Correio Aéreo Nacional, em 1941, até chegar à con-
cepção atual da empresa que cuida dos Correios no 

Brasil, em cuja longa trajetória pudemos registrar, com 
certeza, muitos acertos e também desacertos.

Mas, hoje, o motivo especial desta sessão é ho-
menagear, parabenizar e nos congratular com os 114 
mil funcionários, trabalhadores e dirigentes da ECT, 
porque o que dá brilho à empresa, como disse no iní-
cio do meu pronunciamento, indiscutivelmente, são 
os servidores dos Correios, os funcionários, que são 
motivo de reconhecimento e de orgulho para toda a 
Nação brasileira. 

No meu Estado do Pará, há 2.400 funcionários, 
entre dirigentes e carteiros, hoje denominados agentes 
de correios, responsáveis pela distribuição de cartas e 
encomendas; bem como técnicos da área operacional, 
da área comercial e da área administrativa. No Estado 
do Pará, por exemplo, os Correios estão presentes nos 
143 Municípios do Estado. Hoje, há uma subdivisão 
administrativa composta por oito regiões operacionais, 
uma forma de organização que permite essa presença 
constante, direta, junto a todo o povo brasileiro e, em 
especial, aos amazônidas, aos paraenses.

Por isso, ao fazer esta homenagem, também aqui 
advogo junto à administração superior dos Correios, 
na pessoa do Dr. Carlos Henrique, e a toda a sua di-
reção que algumas reivindicações da categoria dos 
trabalhadores dos Correios sejam observadas, para 
que o brilho, o trabalho da empresa se consolide cada 
vez mais. Neste sentido, é fundamental rever a polí-
tica de participação nos lucros, para que aquilo que 
hoje percebem os próprios senhores diretores fique 
mais próximo daquilo que deve ser a distribuição dos 
lucros para o conjunto dos trabalhadores. É claro que 
não advogo aqui que seja igual aos que detêm maior 
responsabilidade, mas que haja uma certa isonomia 
na participação nos lucros por todos os trabalhadores, 
o que, creio, é fundamental para afirmar não só o tra-
balho, a coerência, a vivência de cada trabalhador da 
empresa, mas sobretudo o estímulo à sua autoestima, 
para o trabalho que realiza.

Portanto, é fundamental que essa discussão seja 
amplamente negociada no âmbito da empresa, junto à 
Federação Nacional dos Trabalhadores dos Correios, 
Fentect, evitando que o clima de insatisfação ou algo 
parecido venha a tomar conta dessa importante em-
presa, que precisa ser, cada vez mais, respeitada e 
consolidada.

Ainda mais: é primordial trabalhar questões es-
senciais como a melhoria das condições de trabalho. 
Creio que está nos propósitos e no planejamento da 
empresa a realização de concurso público para otimi-
zar o seu trabalho, diminuir a sobrecarga de trabalho, 
inclusive dos funcionários dos Correios, especialmente 
dos agentes de distribuição, os carteiros, que enfrentam, 
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em muitas regiões brasileiras, em muitas cidades, hoje, 
o problema da violência, que tem atingido também a 
categoria, motivo de reivindicações para que tenham 
maior segurança no desempenho de suas funções.

Queria também, Sr. Presidente, dizer da satis-
fação que tive, Senador Cristovam Buarque, quando, 
em fevereiro último, participei de uma sessão especial 
da Assembléia Legislativa do Ceará em homenagem 
ao centenário de nascimento de Dom Hélder Câmara. 
Aliás, o Arcebispo será homenageado nos próximos 
dias, neste plenário, por iniciativa de vários Srs. Se-
nadores, como o Senador Tasso Jereissati, o Senador 
Inácio Arruda, a Senadora Patrícia Saboya, todos da 
bancada do Ceará, bem como do Senador Cristovam 
Buarque e tantos outros que subscrevem aquela ho-
menagem a Dom Hélder Câmara.

Como dizia, Senador Wellington Salgado, naquela 
oportunidade, foi feito o lançamento do selo comemo-
rativo pelo transcurso do centenário de Dom Hélder 
Câmara, um dos brasileiros mais dignos da nossa his-
tória, e tive a honra, Presidente Carlos Henrique, de 
obliterar, de carimbar aquele selo comemorativo em 
homenagem a esse brasileiro de todas as épocas e 
de todos os tempos, embaixador da paz e da luta por 
justiça e igualdade social.

Com essas homenagens que os Correios prestam 
às figuras da história, da política, da economia, aos que 
se dedicam à cultura, aos esportes, podemos, com toda 
a certeza, afirmar: a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos é uma das mais vivas testemunhas da nossa 
história, da luta do nosso povo por justiça, igualdade, 
por tudo aquilo que nós consideramos fundamental 
para construir um Brasil digno e justo.

E, por último, Sr. Presidente, queria dizer que nós 
apoiamos integralmente a luta dos trabalhadores, dos 
dirigentes da Empresa de Correios e Telégrafos contra 
qualquer tentativa de privatização. A ECT é cobiçada 
pelo setor privado, que, muitas vezes, apresenta de-
núncias infundadas, fatos e informações distorcidas, 
para transformar esta importante empresa pública em 
empresa privada.

Se depender do nosso esforço, da nossa luta, es-
taremos juntos com todos aqueles, os trabalhadores, 
os sindicalistas, os dirigentes, os Senadores e a classe 
política, que defendem intransigentemente a garantia 
dos Correios como empresa pública, empresa que per-
tence ao povo brasileiro e, por ser do povo brasileiro, 
não pode, não deve e não vai ser privatizada.

Meus cumprimentos a todos os trabalhadores 
dos Correios do Brasil e, em especial, a todos que 
participam aqui desta sessão em homenagem aos 40 
anos da ECT.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Welling-
ton Salgado. Vamos juntos continuar construindo essa 
história da comunicação, da presença dessa importante 
instituição em todos os rincões da Pátria brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
José Nery.

Eu queria dizer que o carteiro que nós acabamos 
de mostrar, o Sr. Wilson Edson de Alvarenga, é da re-
gional de Brasília – se eu estiver errado, o Presidente 
pode me corrigir – e foi o Carteiro Nota 10.

Temos também aqui o Operador de Triagem e 
Transbordo Nota 10, João de Souza Ferreira.

Queira se levantar, por favor. (Pausa.)
Parabéns! (Palmas.)
Passaremos agora a palavra ao último orador 

inscrito, esse grande educador do País, Senador Cris-
tovam Buarque, algumas vezes mal interpretado, mas 
que, realmente, é um orgulho muito grande para este 
Senado, para o povo brasileiro e para os educadores 
desta Nação.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.

Basta falar para você poder ser mal interpretado, 
não é? Calado, ninguém o interpreta mal.

Mas, Sr. Presidente, eu quero inicialmente para-
benizá-lo por ter convocado esta sessão. Quero cum-
primentar o nosso amigo Carlos Henrique Custódio, 
com quem eu tive uma ótima conversa e de quem eu 
recebi um livro, que me impressionou muito, sobre a 
história dos Correios.

Esta é uma instituição – os Correios – que nasceu 
com o Brasil. Afinal de contas, o documento fundamen-
tal, que funda o Brasil, é uma carta, a Carta de Pero 
Vaz de Caminha. E a carta é correio. O Brasil nasceu 
com o correio, nasceu com uma carta sendo enviada 
para o outro lado do Atlântico.

Quando nós somos crianças, é muito comum 
discutirmos duas coisas: qual a maior invenção do 
mundo e qual a será a sua profissão. Eu surpreen-
dia muito meus amigos dizendo que eu achava que a 
maior invenção eram os correios e que eu queria ser 
carteiro. Isso, aliás, eu já disse em muitas conversas 
e entrevistas. Porque há uma mágica nos correios que 
a gente não vê em outras atividades. A fabricação de 
um automóvel, talvez porque eu seja engenheiro me-
cânico, não tem nada de mágica. Agora, ao se colocar 
uma carta numa caixinha de uma esquina e ela chegar 
ao outro lado do mundo há uma mágica que eu não 
consigo explicar. Talvez vocês, que estão por dentro 
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do assunto, e a União Postal Internacional, essa enti-
dade que talvez seja a primeira de todas as entidades 
internacionais, consigam explicar. Mas eu imagino a 
quantidade de dificuldades financeiras, a começar de 
quem paga a quem, se é o país que envia ou se é o 
país que distribui lá na outra ponta; de como se se-
lecionam as cartas que vão de um lugar para outro; 
enfim, tudo isso sempre foi uma mágica para mim. Eu 
me lembro de que, nas discussões, alguns diziam que 
a maior invenção foi a roda. Sem a roda não haveria o 
correio. E eu digo: haveria! O correio começou sendo 
levado a pé, pelos romanos. Depois por cavalo. Não 
precisava de roda. Agora, não adiantava nada a roda 
se não tivesse uma carta para levar a outro lado, para 
uma pessoa amiga.

Por isso, a admiração que sempre tive por essa 
entidade. Minha admiração aumenta quando eu vejo 
que os Correios, a ECT, são uma instituição que está 
ao lado de um pequeno grupo de atividades, de enti-
dades que orgulham o Brasil. Eu ponho aí a Petrobrás; 
eu ponho o TSE, com sua urna eletrônica; eu ponho 
empresas como a Vale do Rio Doce; eu ponho a Rede 
Globo, entidade que, de fato, criou uma nova intera-
ção no Brasil. Nós podemos listar um conjunto de en-
tidades que orgulham o Brasil, e, entre essas, está a 
ECT. Aí eu já não falo mais dos Correios antigos, pelo 
qual a gente podia ter todo o carinho, mas tinha que 
reconhecer uma certa dificuldade na eficiência, isso 
se considerado o nível que vocês alcançaram.

Todos sabem que se há algo, no Brasil, que pode 
servir de exemplo para o mundo hoje, é a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos. Não sei qual outra tem 
a mesma eficiência, mas não terá mais eficiência.

Por isso, quero aqui cumprimentar os 112 mil 
servidores que fazem essa empresa. Quero cumpri-
mentar todos aqueles, desde o seu Presidente até o 
mais simples dos funcionários, que conseguem fazer 
com que essa mágica funcione no Brasil.

Quero dizer também que tenho consciência de 
que esta Casa precisa fazer alguns gestos para cola-
borar com vocês. Um deles é a derrubada do veto da 
Lei nº 1.712, se não me engano, que cuida da apo-
sentadoria. Podem saber que sou um defensor da der-
rubada desse veto aposto pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Sei muito bem – e aqui em Brasília os carteiros 
me dizem – do problema de segurança que começa 
a haver aqui também, não apenas aquela antiga de 
cachorros e bichos na porta do destinatário, mas, hoje 
mesmo, de assaltos e de violências mais graves que 
alguns carteiros têm sofrido.

Quero deixar claro que aqui eu serei um defensor 
de vocês. Aqui tem bancada para tudo. Se tiver uma 

bancada dos Correios, creio que o Senador Wellington 
e eu assinaremos na frente dos outros.

Mas, ao mesmo tempo, Presidente, quero fazer 
um desafio aos Correios, que têm o seu papel – e o 
executa muito bem – de entregar as cartas, de distribuir 
as idéias por este País, inclusive de distribuir os livros 
didáticos, nesse outro programa exemplar brasileiro. 
Nenhum outro país do mundo tem um programa como 
esse, de livros didáticos, da dimensão do nosso. Os 
grandes países, como China, Estados Unidos, Rús-
sia, têm programas locais de livros. O México tem um 
programa diferente de distribuição de livros, embora 
grande. Nós temos aqui duzentas mil escolas que re-
cebem, todos os anos, mais de cem milhões de livros, 
todos eles distribuídos pelos Correios.

Não nego que, quando era Ministro, Senador 
Wellington, eu barganhei muito o preço, porque achei 
que estava muito caro, e cheguei a ameaçar de procu-
rar outra entidade. Mas foi só um blefe, querendo ver 
se o preço baixava – e baixou um pouquinho.

Mas há uma coisa que poderiam os Correios fa-
zer. E eu já tentei isso em algumas falas, antes mes-
mo de estar aqui no Senado. Os Correios ganhariam 
muito e prestariam um grande serviço ao Brasil se nos 
ajudassem a erradicar o analfabetismo. São quatorze 
milhões de não usuários de vocês, porque os analfa-
betos raramente recebem cartas e, quando recebem, 
têm que pedir que alguém as leia e as responda por 
eles. Aí, pergunta-se: como os Correios poderiam fazer 
isso? Há agências dos Correios em todos os lugares 
do Brasil. Poderíamos transformar cada agência em 
uma instituição de promoção para atrair os analfabe-
tos. Uma das grandes dificuldades para a alfabetização 
é trazer os analfabetos para dentro da sala de aula. 
Poderiam ajudar de diversas maneiras, inclusive no 
apoio aos alfabetizadores deste País, inclusive na uti-
lização de alguns dos funcionários como alfabetizado-
res, em certos horários, recebendo certos incentivos. 
Poderiam ganhar com isso, aumentando o número de 
usuários. Já conversei sobre isso há algum tempo, já 
falei algumas vezes.

O que quero é, na hora em que faço esta home-
nagem, fazer essa sugestão. E estou disposto a ir lá 
conversar. Reúnam um grupo de pessoas e vamos 
discutir se essa é uma idéia dessas que apenas pro-
vocam, como disse o Senador Wellington que eu gos-
to de fazer de vez em quando, ou se não é uma idéia 
que a gente pode, de repente, começar a implantar. 
Se os Correios fizerem isso, a Petrobras vem atrás, 
a Vale do Rio Doce vem atrás, as grandes empresas 
brasileiras poderão vir atrás. É uma vergonha que a 
gente tenha 14 milhões e 200 mil adultos analfabetos 
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no Brasil, neste ano. E é um prejuízo para os Correios, 
que estão perdendo usuários.

Sr. Presidente, Senador Wellington, estas são as 
palavras que eu não poderia deixar de vir aqui dizer: 
tenho uma grande admiração por todos vocês. O mun-
do me levou para um caminho em que não fui carteiro, 
mas, de certa maneira, sou professor, que é uma pes-
soa que, quer queira ou não, está ligada ao trabalho, 
transmitindo idéias, mesmo que não por carta, mas as 
que carrega na cabeça.

E reafirmo essa minha admiração por uma outra 
coisa – e concluo com isto: sou um defensor de que 
nós não vamos mudar a educação no Brasil se não 
federalizarmos a educação de base. E dou exemplos: 
onde quer que a gente vá neste País, a agência do Ban-
co do Brasil é bonitinha, arrumada e tem funcionários 
com salário padrão no Brasil inteiro; onde quer que a 
gente vá, a Caixa Econômica tem as agências bonitas; 
onde quer que a gente vá, há as agências dos Correios 
bem cuidadas. Não há diferença de uma agência, sal-
vo o tamanho, da menor cidade e da maior cidade do 
Brasil. O tamanho é diferente, mas as características, 
a limpeza, a qualidade é a mesma. A formação dos 
funcionários é a mesma em qualquer lugar. O padrão 
salarial é o mesmo em qualquer lugar. A gente precisa 
fazer isso com as escolas e os professores.

Precisamos fazer com que no Brasil as escolas 
não sejam diferentes do ponto de vista da qualidade, 
do edifício, de uma cidade para outra. Fazer com que 
os salários dos professores sejam os mesmos neste 
País. Nós precisamos criar uma carreira nacional do 
magistério, como existe um plano de carreira dos fun-
cionários dos Correios. Eu cito sempre esse exemplo 
como elogio aos Correios e como desejo de que a 
gente consiga fazer essa qualidade dos Correios tam-
bém na educação.

Parabéns a vocês que fazem os Correios, mas 
parabéns, sobretudo, ao Brasil, que tem, entre os 
seus orgulhos, uma empresa como essa a qual vocês 
pertencem.

Parabéns e muito obrigado pela chance de poder 
dizer isso aqui a vocês. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Cris-
tovam Buarque.

Convidados, Presidente dos Correios e telespec-
tadores da TV Senado, hoje, vocês tiveram aqui a visão 
dos Correios por diferentes Senadores, em função da 
sua região, em função da sua vida. E fechamos com o 
Senador Cristovam, que é um homem que defende a 
educação e que, da mesma maneira, conseguiu fazer 
sua apresentação mostrando a linha do seu pensamen-

to com relação à educação dos menos favorecidos, à 
educação para todos.

Isto é o Senado Federal, uma Casa que é a re-
presentação dos Estados e que tem sofrido muito ul-
timamente. Sofrido até pela nova administração que, 
hoje, no mundo, parece mais aberta, mais limpa, mais 
clara. Com isso, consequentemente, é necessário ocor-
rer alguns acertos, algumas correções, em função da 
nova administração, para a abertura total. E isso vai 
acontecer; isso vai ter que ser corrigido, vai ter que se 
adequar. O Presidente Sarney caminha nessa linha, 
e assim vai ter que acontecer.

Cumprida a finalidade da sessão, agradeço às 
personalidades que nos honraram com o seu com-
parecimento.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro 
enviou discurso à Mesa, alusivo à presente homena-
gem, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o Inciso I e §2º do art. 210, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com justo orgulho e sincero júbilo que 
registro, desta tribuna, a passagem do quadragésimo 
aniversário da Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, a conhecida e reconhecida ECT. Embora o 
País tenha uma tradição postal que atravesse os sécu-
los – tendo na célebre carta de Pero Vaz de Caminha 
ao rei de Portugal o primeiro registro de correspon-
dência que se tem notícia entre nós –, foi a partir de 
20 de março de 1969 que uma verdadeira revolução 
operou-se nesse estratégico setor. A transformação da 
antiga autarquia, que era o Departamento de Correios 
e Telégrafos, em ECT, empresa pública vinculada ao 
Ministério das Comunicações, assinalou o surgimento 
da moderna estatal brasileira operadora dos serviços 
postais de que tanto nos orgulhamos.

Como instituição, os Correios do Brasil atuam 
há muito tempo, com cerca de três séculos e meio 
de experiência. Foi nas últimas quatro décadas, no 
entanto, que a empresa adquiriu novas e inovadoras 
feições, identificando-se plenamente com o tempo 
presente e consciente da missão integradora que lhe 
cabe desempenhar na configuração de um Brasil de-
senvolvido e moderno.

Acerca disso, aliás, devo lembrar que, a despeito 
dos erros e dos eventuais acertos que acompanha-
ram sua trajetória de vinte e um anos, de uma coisa 
o regime militar instaurado em 1964 não pode ser 
acusado: o de não ter se esforçado por modernizar 
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o País, colocando-o em dia com as inovações tecno-
lógicas que o mundo então apresentava. A área das 
comunicações foi o símbolo maior desse processo de 
modernização.

Justamente no campo das comunicações, a trans-
formação verificada nos Correios ocupa posição de re-
levo. Com efeito, no transcurso dos anos 1970, nascia 
uma ECT disposta a antecipar o futuro. As conquistas 
se avolumam: modifica-se profundamente o modelo de 
gestão do setor postal brasileiro, enfatiza-se a formação 
educacional e profissional dos servidores e busca-se 
na mais avançada tecnologia disponível o aporte indis-
pensável ao trabalho que executa. Consolidava-se, a 
partir de então, a marca de uma empresa na qual todos 
confiam, tornada autêntico patrimônio nacional.

Não há outra instituição no País com tamanha 
capilaridade. Dos gigantescos centros urbanos às pe-
queninas vilas espalhadas por nosso imenso território 
continental, não há brasileiro algum a quem os Correios 
não cheguem. Vencendo barreiras naturais e enfren-
tando os mais diversos desafios, os Correios talvez 
sejam a instituição nacional mais vivamente integrada 
à paisagem humana e geográfica do Brasil.

Nessa perspectiva, Sr. Presidente, nada mais 
justo e oportuno do que realçar e enaltecer o valor 
dos milhares de funcionários que dão vida à empre-
sa. Além de tecnicamente preparados para a missão, 

trata-se de esplêndido conjunto de homens e mulhe-
res que compreendem perfeitamente bem o sentido 
social de seu trabalho. Executam-no não apenas com 
a devida competência técnica, facilmente perceptível 
por quem quer que o acompanhe, mas também cio-
sos do que representam para o cotidiano de todos os 
brasileiros. A esses valorosos trabalhadores, a quem 
a ECT deve parcela ponderável de sua excelência 
profissional e do êxito obtido como empresa rentável e 
plenamente adaptada aos tempos atuais, nosso mais 
efusivo aplauso.

A todos os que fazem a ECT, dos mais altos es-
calões diretores aos mais jovens funcionários, nossos 
parabéns pelos quarenta anos de existência da em-
presa. São quatro décadas em que a força da experi-
ência secular se une ao arrojo modernizador, de que 
decorre uma empresa da qual todos nós, brasileiros de 
todas as regiões, podemos e devemos nos orgulhar! 
Vida longa à ECT!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 19 
minutos.)
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Ata da 51ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 14 de abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, Marconi Perillo,  
Augusto Botelho, Jefferson Praia, Jayme Campos, João Ribeiro,  

Sérgio Zambiasi, Magno Malta, Gilvam Borges e Eduardo Suplicy

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 21 horas e 15 minutos).

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência encaminhará os votos solicita-
dos.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 404, DE 2009

Nos Termos do art. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do PLS 
38, de 2009, de minha autoria.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência defere o requerimento lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 61/09-GLDEM 

Brasília, 13 de abril de 2009

Senhor Presidente,
Atendendo a pedido do Senador Gilberto Go-

ellner, solicito o seu desligamento, como titular, da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa – CDH.

Atenciosamente – Senador José Agripino, Líder 
do Partido Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. SGM/P nº 517 /2009

Brasília, 13 de abril de 2009

Assunto: Perda do Mandato Parlamentar
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a Declaração de 

Perda de Mandato de Deputado Federal do Senhor 
Juvenil Alves Ferreira Filho, nome parlamentar Juvenil 
(PRTB/MG), em 31 de março de 2009, nos termos do 
Ato da Mesa nº 36, de 2009, publicado no Suplemento 
ao Diário da Câmara dos Deputados nº 53, de 1º de 
abril de 2009, exemplar em anexo.

Atenciosamente – Michel Temer, Presidente da 
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, ofícios do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS Nos 232, 233, 238, 240, DE 2009

– Nº 232/2009, de 2 do corrente, encaminhando o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 10, de 2000 (nº 3.996/2000, naquela 
Casa), da Senadora Luzia Toledo, que obriga 
hotéis, albergues, pousadas e outros meios de 
hospedagem em todo o País a reservar acomo-
dações e áreas para hóspedes não fumantes;

– Nº 233/2009, de 2 do corrente, encaminhando o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 163, de 2000 (nº 6.167/2002, naquela 
Casa), do Senador Luiz Pontes, que cria o Fundo 
de Apoio à Cultura do Caju – Funcaju;

– Nº 238/2009, de 2 do corrente, encaminhando o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 520, de 2003 (nº 4.437/2004, naquela 
Casa), da Senadora Serys Slhessarenko, que 
institui o Dia Nacional de Zumbi e da Consciên-
cia Negra e altera o art. 1º da Lei nº 662, de 6 
de abril de 1949, com redação dada pela Lei nº 
10.607, de 19 de dezembro de 2002, para declarar 
feriado nacional o dia 20 de novembro; e

– Nº 240/2009, de 2 do corrente, encaminhando o 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 34, de 2005 (nº 1.098/2007, naquela 
Casa), do Senador Antônio Carlos Valadares, 
que altera as Leis nºs 10.289, de 20 de setem-
bro de 2001, que institui o Programa Nacional 
de Controle do Câncer de Próstata, a fim de ga-
rantir maior efetividade no combate à doença, e 
9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o § 
7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata 
do Planejamento Familiar, estabelece penalida-
des e dá outras providências.

São os seguintes os substitutivos enca-
minhados:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – As matérias vão às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofícios do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 307/09/PS-GSE

Brasília, 2 de abril de 2009

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram rejeita-

das as emendas oferecida por essa Casa ao Projeto 
de Lei nº 3.123, de 1992, da Câmara dos Deputados, o 
qual “Dispõe sobre o prazo de publicação pela Secre-
taria da Receita Federal dos modelos de Declaração 
do Imposto de Renda.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente – Deputado Rafael Guerra, Pri-
meiro-Secretário.

Ofício nº 323/09/PS-GSE

Brasília, 7 de abril de 2009

Assunto: Comunica envio de PLv à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao co-

nhecimento do Senado Federal, que foram aprovadas, na 
Sessão Plenária do dia 31-3-2009, as Emendas de nos 2 
a 12, e rejeitada a Emenda de nº 1, oferecidas por essa 
Casa ao Projeto de Lei de Conversão nº 31, de 2008 (Me-
dida Provisória nº 445, de 2008, do Poder Executivo), que 
“Dispõe sobre a dispensa de recolhimento de parte dos 
dividendos e juros sobre capital próprio pela Caixa Econô-
mica Federal; altera as Leis nos 11.124, de l6 de junho de 
2005, 8.427, de 27 de maio de 1992, 11.322, de l3de julho 
de 2006, 11.775, de 17 de setembro de 2008, e a Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; prorroga 
os prazos previstos nos arts 5º e 30 da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003; e dá outras providências.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente – Deputado Rafael Guerra, Pri-
meiro-Secretário.

Ofício nº 324/09/PS-GSE

Brasília, 7 de abril de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador Heráclito Fortes
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Comunica envio de PLv à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecímento do Senado Federal, que foram aprova-
das, na Sessão Plenária do dia 31-3-2009, as Emen-
das de nos 1 a 8, oferecidas por essa Casa ao Projeto 
de Lei de Conversão nº 1, de 2009 (Medida Provisó-
ria nº 447, de 2008, do Poder Executivo), que “Altera 
a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, as Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 8.383, de 30 de 
dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de 
maio de 2003, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; 
revoga dispositivos das Leis nos 11.033, de 21 de de-
zembro de 2004, 11.488, de 15 de junho de 2007, e 
8.850, de 28 de janeiro de 1994, para alterar o prazo 
de pagamento dos impostos e contribuições federais 
que especifica, reduzir a base de cálculo da contri-
buição do produtor rural na venda dos produtos que 
especifica e efetuar ajustes na tributação do cigarro; 
e dá outras providências.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente – Deputado Rafael Guerra, Pri-
meiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Os ofícios lidos serão publicados e juntados 
os processados, respectivamente, dos Projetos de 
Lei da Câmara nº 59, de 1994; e Projetos de Lei de 
Conversão nºs 31, de 2008 (Medida Provisória nº 
445, de 2008), e 1, de 2009 (Medida Provisória nº 
447, de 2008), respectivamente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 213, 
de 2005, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que 
acrescenta artigo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e dá outras providências, para criminali-
zar a omissão de funcionários de laboratórios fotográ-
ficos que tomam conhecimento de fotos pornográficas 
envolvendo criança ou adolescente.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportu-

namente, nos termos do Recurso nº 3, de 2009.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 14, de 2009, 
de autoria do Senador Expedito Júnior, que altera o 
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art. 256 do Regimento Interno do Senado Federal, para 
vedar a possibilidade de autor de proposição legislati-
va aprovada por alguma das comissões permanentes 
requerer sua retirada.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Temporária para a re-

forma do Regimento Interno, conforme fala da Presi-
dência de 2 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/9, de 2009 
(nº 17/2009, na origem), da Secretaria de Planejamento 
e Gestão do Estado de Pernambuco, encaminhando, 
em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 
2004, informações referentes a parceria público-privada 
realizada por aquele Estado, destinada à exploração 
mediante concessão administrativa do Centro Integra-
do de Ressocialização de Itaquitinga.

O expediente vai à Comissão de Serviços de 
Infraestrutura.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa comunicação que passo a ler.

É lido o seguinte:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  
JUSTIÇA E CIDADANIA

Ofício nº 42/2009-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 08 de abril de 2009.

Assunto: Turno Suplementar.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 267, 
de 2007, de autoria do Senador Renato Casagrande, 
que “Altera o § 3º do art. 13 da Lei nº 9.504, de 30 de 

setembro de 1997, para estabelecer o prazo de quinze 
dias antes do pleito para solicitação de substituição de 
candidatos nas eleições majoritárias.”

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demostenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.  

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 267, de 
2007, poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 267, de 
2007, poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Proposta de Emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício ‘‘S’’ nº 10, de 2009 (nº 215/2009/SFB/MMA, 
na origem), do Diretor Geral Substituto do Serviço 
Florestal Brasileiro do Ministério do Meio Ambiente, 

encaminhado ao Congresso Nacional, nos termos do 
§2º do art.53 da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, 
o relatório de gestão de Floresta Públicas, relativo ao 
ano de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O ofício que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle – CMA.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Na-

cional que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Os projetos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Nos termos do art. 112, da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação dos projetos:

Leitura: 14-4-2009
Até 19/4 publicação e distribuição de avulsos;
Até 27/4 prazo final para apresentação de emen-

das;
Até 2/5 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
Até 17/5 encaminhamento do parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a palavra para uma 
comunicação parlamentar, se eu não for chamado 
como orador inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª se encontra inscrito.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, também.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Para uma comunicação 
inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será inscrito.

Senador Efraim, V. Exª tem a palavra.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu fico em terceiro, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª está inscrito.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
E eu fico em quarto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Havendo desistência, V. Exª será inscrito, Se-
nador Augusto Botelho.

Como primeira oradora inscrita para o Período do 
Expediente, concedo a palavra à Senadora Marisa Ser-
rano, por cessão do Senador Leomar Quintanilha.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, gostaria de pedir autorização da Mesa 
para falar sentada, já que fiz uma operação no joelho 
e estou com dificuldade de ir à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será atendida e tem a palavra.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, estamos vendo neste País gran-
des movimentos em torno de ações que são importan-
tes para o povo brasileiro, por exemplo, a criação e a 
construção de casas em cada Município, nos maiores 
Municípios, nos menores Municípios. O lar é funda-
mental, a casa é fundamental. Então, há uma comoção 
nacional. Todos falam disso.

Mas, Sr. Presidente, há algo que é muito mais 
importante neste momento e sobre o qual não vemos 
a mesma discussão, o mesmo empenho de todos, prin-
cipalmente daqueles que detêm o poder, como nós, 
inclusive: discutir a educação brasileira.

Estamos vendo agora, neste momento, o Minis-
tério da Educação propondo a unificação dos vestibu-
lares no País. É algo que afeta o futuro do Brasil; que 
afeta milhares de estudantes no Brasil – não só aqueles 
que, neste momento, estão pensando em fazer o ves-
tibular, mas todos aqueles que estudam neste País e 
que futuramente vão chegar a esse momento. É algo 
que envolve milhares e milhões de famílias brasileiras, 
professores, profissionais da educação. Mas isso não é 
sintoma, necessariamente, de discussão nacional. Ra-
ramente vemos o País colocar essa questão no centro 
das prioridades e da preocupação nacional. E é isso 
que me preocupa. Temos discutido muito o vestibular, 
a melhor forma de acesso ao ensino superior.

O chamado Sistema de Seleção Unificada, que 
o Ministério da Educação está propondo, agora, para 
todas as universidades públicas do País, já tem data 
certa. Os exames, as provas serão nos dias 3 e 4 de 
outubro. O resultado final dos aprovados deve sair até 
o dia 8 de janeiro de 2010. Portanto, há um processo 
já em andamento. 

Os defensores desse vestibular unificado têm 
dito que assim seria possível estabelecer um conteú-
do específico a ser oferecido para os alunos do ensi-
no médio. Ora, na minha visão, não é o vestibular que 
deve ser o fio condutor do ensino médio neste País. 
Isso tem que ficar muito claro. O ensino médio tem de 
ter as suas próprias características, e é a LDB, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que fala 
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que o vestibular deve ater-se ao conteúdo do ensino 
médio, e não o contrário. 

O que estou ouvindo dizer é que esse vestibu-
lar unificado, essa proposta nova vai mudar o ensino 
médio. Isso é uma balela. Não há como pensar uma 
coisa como essa. O que deve ser feito é o contrário: 
fortalecer-se o ensino médio, garantir uma boa edu-
cação de base para os nossos jovens; garantir que os 
jovens saiam do ensino fundamental para o ensino 
médio com conteúdo, com competência; garantir que 
os alunos do ensino médio que têm a possibilidade de 
entrar em uma universidade saiam também com todas 
as competências técnicas necessárias para fazer um 
exame de seleção para as universidades. 

Eu particularmente gostaria que não houvesse 
seleção nenhuma, que todos os jovens que conclu-
íssem o ensino médio e quisessem ingressar na uni-
versidade tivessem essa opção. É uma utopia, acre-
dito eu, mas seria muito bom se fosse assim. Como 
não o é, como precisa haver uma seleção, para que 
os jovens saiam do ensino médio e entrem no ensino 
superior, é necessário que ela seja feita de tal forma, 
que as universidades públicas brasileiras, por meio de 
sua própria autonomia, que lhes é dada por lei, pos-
sam aceitar qual é o ingresso melhor para os alunos 
na sua instituição.

Agora, dizer que isso vai mudar o ensino médio, 
não. Não muda. O que queremos? É um ensino mé-
dio modificado. Acho que o Ministério da Educação 
deveria aproveitar este momento de discussão nacio-
nal do ingresso na universidade para discutir que não 
é o exame que vai ser fator de conhecimento para os 
jovens, ou seja, que não é ele que vai garantir que 
entrem na universidade sabendo mais. Não é isso. O 
que temos de modificar é o conteúdo que está sendo 
dado no ensino médio e garantir aos professores con-
dições de trabalho.

Quero aqui dizer que falamos muito nos profes-
sores do País, naqueles que às vezes não têm um 
conteúdo específico, mas quero dizer que a maioria 
dos professores que dão Química, Física, Biologia no 
ensino médio não tem titulação própria. Quero dizer 
que apenas 8% – estes são dados da Capes – dos 
professores de Física e 12% dos professores de Quí-
mica têm titulação; o resto são professores de outras 
disciplinas, e a escola tem de fazer um remendo, tem 
de dar um jeitinho brasileiro, para suprir as necessi-
dades dos professores.

Além disso, nós, é claro, inflamos também o nú-
mero de disciplinas no ensino médio. Além das natu-
rais e daquelas que dão embasamento legal, que já 
existiam, houve o acréscimo de mais três disciplinas, 
Sociologia, Filosofia e Espanhol, que são importan-

tes, mas que tornaram o currículo do ensino médio 
extenso, com dificuldades. Queria ver como é o inte-
rior deste País.

Falo aqui do meu Estado, Mato Grosso do Sul. 
Nossa Secretária de Educação, Professora Nilene 
Badeca, discutindo comigo, disse: “Como é possível? 
Posso falar que Campo Grande tem professores nes-
sa área, mas no interior não há”. Eu queria ver o inte-
rior deste País. Que tipo de professor, qual a titulação 
desses professores, para dar aula no ensino médio? 
Então, este é um óbice, um gargalo, que tem de ser 
discutido: a formação dos professores, para terem as 
especificidades de cada disciplina que se dá aos nos-
sos alunos. 

Além disto, de não haver professores habilitados 
em diversas disciplinas, há a questão de pagar melhor 
aos professores. Há uma discussão do piso nacional. 
Eu disse que isso não se discute, que não se pode 
discutir: é o mínimo que podemos pagar aos professo-
res. Se quisermos professores que tenham condição, 
capacidade, iniciativa própria, motivação, eles têm de 
receber mais. Por que, nas empresas, quem faz qual-
quer tipo de pesquisa recebe mais, e ao professor, que 
leciona para 30, 40 alunos e que garante a formação 
dos futuros empresários, dos futuros bacharéis, não 
se garante um salário melhor? 

Mas não é só esse gargalo. Queria muito que 
os Secretários Estaduais de Educação me estivem 
ouvindo – não sei se a população brasileira sabe que 
o ensino médio é competência dos Estados, dos Go-
vernadores, dos Secretários Estaduais de Educação 
–; queria saber deles, dos 27 Secretários Estaduais de 
todo País, se há laboratórios técnicos em todas as es-
colas de segundo grau. Eu queria saber se têm salas 
de informática com pelo menos, como diz a Secretária 
de Educação do meu Estado, 20 computadores, pelo 
número de alunos que nós temos, em cada escola es-
tadual deste País. Eu desafio a que tenha isso. 

A gente está vendo o que está acontecendo no 
ensino fundamental obrigatório. Escolas – vi esses 
dias, e do seu Estado, Sr. Presidente – que estão co-
locando alunos em taperas, com um quadro-negro 
– pelo menos foi isso que o Jornal Nacional mostrou 
– todo corroído, dividindo as duas salas – que nem é 
quadro-negro aquilo – e a merenda chega em lombo 
de burro, levando dias ainda para chegar. Eu fiquei 
tão estarrecida que falei: “Gente, este não pode ser o 
nosso País!”. Nós nos preocupamos com outros paí-
ses, com situações como essa e vemos que isso está 
acontecendo no nosso próprio País. 

Então eu quero dizer, com toda a força que tenho 
e pelos tantos anos que tenho dedicado à educação, 
que nesta Casa há Senadoras e Senadores dispos-
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tos a levantar este País. Como o Senador Cristovam 
tem dito sempre, se todos nós começarmos a falar de 
educação, a exigir que a educação tem que ter priori-
dade, a dizer que não é fazer qualquer tipo de vestibu-
lar e que não é trocando o vestibular que nós vamos 
melhorar a educação no País; a educação no País, o 
ensino médio serão melhorados se nós olharmos com 
lupa o que está acontecendo em todas as escolas de 
ensino médio do País. 

Eu quero dizer que no meu Estado, Mato Grosso 
do Sul, 50% do alunado do ensino médio estudam à 
noite. São do curso noturno, um curso com pouquíssi-
mas horas de aula. Como fazer com que eles tenham 
12 disciplinas, Sr. Presidente, e que saiam do trabalho, 
cansados, e consigam assimilar aquilo que as escolas 
estão dando? Como eles vão entrar num laboratório, 
que nem tem laboratório, mas e se tivesse? 

E biblioteca? É outro desafio que eu queria fazer. 
A Secretária de Educação do meu Estado me disse 
também que, quanto à biblioteca, acervo não existe, e 
o acervo é caro. V. Exª, que foi Governador de Estado, 
sabe quanto custa aparelhar uma biblioteca. Então, se 
queremos que os nossos alunos estudem fora da sala 
de aula, devemos lhes oferecemos formas de terem 
um tempo a mais, garantindo-lhes uma educação em 
tempo integral. Isso é fundamental. É cara? Claro que 
é. Mas não é prioridade nacional? Se fosse priorida-
de nacional, tínhamos que falar educação primeiro 
para todos; aí depois vamos discutir o resto. Mas isso 
é fundamental.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Marisa, V. Exª me permite um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Se-
nador Augusto Botelho, com muito prazer.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Marisa, V. Exª traz um assunto importante: o 
assunto das bibliotecas. Estive visitando as bibliotecas 
das escolas da minha cidade, da capital Boa Vista, e 
fiquei realmente estarrecido com as condições não só 
do acervo, Senadora, mas com as condições físicas 
da biblioteca. Não há atrativo para os alunos irem para 
lá ler. Nós temos que fazer um trabalho para melhorar 
essas condições, se a quisermos realmente fazer a 
mudança deste Brasil que a senhora, o Senador Cris-
tovam e todos nós propugnamos aqui. As pessoas 
têm que ter interesse em procurar, estudar, ler. Então 
V. Exª traz para cá esse assunto importante. Desde os 
primeiros dias que V. Exª chegou a esta Casa, percebi 
que vibra pela defesa da educação. Tenho participado 
com a senhora nessa luta e sei da sua sensibilidade 
com relação ao tema. Nós acreditamos que o Brasil 
só vai melhorar mesmo quando fizermos uma mudan-
ça na educação, pois sabemos que a educação é que 

melhora a qualidade da vida das pessoas. Portanto, 
quero parabenizá-la pelo seu discurso. Pedi o aparte 
só para observar que, no meu Estado, que é peque-
no, passamos por essa dificuldade. Tanto que coloquei 
uma emenda pelo Ministério da Cultura para ver se 
conseguimos melhorar a qualidade das bibliotecas nas 
escolas de Boa Vista. Muito obrigado, Senadora.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Senador Augusto Botelho, V. Exª tem sido 
um grande companheiro. 

O Senador Augusto Botelho é médico, mas está 
na Comissão de Educação porque acredita que a 
educação tem de ser prioritária neste País. Ele tem 
dado também uma contribuição enorme à causa de 
todos nós. 

Eu queria dizer ao Senador Augusto Botelho e 
a todos que o Estado de São Paulo tem uma aferição 
das notas e do desempenho dos alunos chamada 
Saresp. É um exame anual aplicado no Estado, cujos 
resultados foram divulgados na semana passada. Diz 
ele que, no ensino médio, nenhuma escola estadual 
da capital paulista conseguiu garantir o nível mínimo 
para os seus alunos. Nenhuma escola de São Paulo, 
da capital de São Paulo! Não estou falando do interior 
deste País. 

O Governador Serra afirmou ontem o seguinte: 
“Em questão de prédios, de merenda, de transporte, 
a situação é de boa para excelente. As professoras 
são muito simpáticas e competentes e os alunos têm 
vontade de aprender. Mas isso não está acontecendo”. 
Quer dizer, isso não está acontecendo no Estado de 
São Paulo, os alunos não estão aprendendo, os alunos 
não têm condições de decodificar aquilo que leem. 

E nesse Saresp, por exemplo – achei interes-
sante –, eles propõem que os alunos que saem da 4ª 
série, consigam compreender a moral de uma fábula 
ou resolver problemas de matemática que envolvam 
centavos. Quer dizer, pede-se o mínimo dos mínimos. 
Como é que nós vamos querer melhorar a qualidade 
do conhecimento do povo brasileiro, se, cada vez mais, 
nós estamos produzindo jovens que não têm o conhe-
cimento suficiente que a sociedade brasileira espera? 
Com será essa escola do futuro? Que tipo de escola 
vamos oferecer a esses jovens que começaram agora 
no ensino fundamental, na educação infantil?

Eu gostaria muito de perceber que, neste País, a 
educação está sendo levada a sério, que não é balela 
e que não é com jogo de marketing que vamos me-
lhorar a educação neste País. É necessário mudar e 
é necessário que os Governadores todos, juntos com 
o Governo Federal, deem-se as mãos e encontrem 
uma saída efetiva para melhorar o ensino médio. Que 
a União não lance só projetos de nomes, nome disso, 
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nome daquilo. Não é interessante o nome do projeto, 
é interessante que haja recursos, que tenha continui-
dade e que tenha seriedade na execução do projeto. 
Aí, sim, eu garanto que nós poderemos melhorar a 
educação brasileira.

Portanto, Sr. Presidente, eu quero terminar a 
minha fala dizendo que essa é uma questão que os 
81 Senadores devem se envolver. Os 81 Senadores 
têm que visitar suas escolas. Eu queria que cada Se-
nador fosse às escolas do seu Estado, mas não só da 
capital, fosse no interior. Vá à noite. É importante que 
o Senador vá visitar uma escola noturna de ensino 
médio e discuta com os professores as condições de 
trabalho. Eu acredito que, se nós todos, professores, 
alunos, a sociedade brasileira e todos aqueles que têm 
como nós condições de apoiar e mudar essa situação, 
estivermos juntos, não será só fala, mas ação. E nós 
temos feito isso. 

Na Comissão de Educação, no ano passado, nós 
lançamos um livrinho com ideias e propostas para a 
educação brasileira. Eu fui a relatora do ensino médio 
e eu gostaria muito que esta Casa desse o exemplo 
de incentivo à educação nacional em todos os níveis, 
para dizer que da educação infantil, da creche, até a 
pós-graduação, esta Casa se preocupa e vai ajudar, 
sim, a fazer com que a educação seja melhor para 
todo o povo brasileiro.

Sr. Presidente, era esse o alerta que eu queria 
dar.

Queria dizer que V. Exª, com toda a competência 
política que tem de dirigir um Estado como o de Goiás, 
pode nos ajudar. Não é só Goiás, não é só Mato Gros-
so do Sul, mas 30% dos alunos que saem do ensino 
fundamental não vão para o ensino médio, perdem-
se e os outros entram quase todos sem competência 
técnica. Isso vai depender de todos nós. 

Quero agradecer o tempo que me foi dado e 
agradecer a oportunidade de falar daqui, de fora da 
tribuna.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senadora Marisa Serrano, o tema que a senhora 
traz à baila nesta sessão de hoje é da mais alta rele-
vância, talvez o mais relevante na atualidade brasileira. 
A senhora coloca uma questão realmente muito preo-
cupante, que é o déficit de professores nessas discipli-
nas específicas citadas aqui por V. Exª. Estima-se que 
o déficit em relação a essas disciplinas de Biologia, 
Física, Matemática, dentre outras, seja de aproxima-
damente 800 mil professores. Então, efetivamente, nós 
todos temos que nos preocupar com isso. 

Concedo a palavra ao ilustre Senador Paulo Paim, 
que falará para uma comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do mi-
crofone.) – Sr. Presidente, como eu estou inscrito em 
sexto ou sétimo lugar e não há nenhum presente no 
plenário, pergunto se posso falar como inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Claro! Mas eu tenho que intercalar. Se V. Exª 
não for falar, eu vou passar para o Senador Valdir Rau-
pp, e está inscrito o Senador Epitácio Cafeteira como 
orador. Se quiser falar no espaço de breves comuni-
cações, V. Exª terá a palavra. Depois, será o Senador 
Cafeteira. (Pausa.)

Com a palavra, o Senador Paulo Paim, que usará 
o expediente para uma comunicação inadiável.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, como ontem não tivemos sessão, e eu não 
escondo que recebo em torno de 5 a 6 mil correspon-
dências por semana, há muitos pedidos para que eu 
fale sobre inúmeros temas. Então, vou sintetizar cada 
um aqui nesse período que V. Exª permitiu.

Eu falaria, primeiro, Sr. Presidente, da minha preo-
cupação com o avanço da febre amarela no Rio Grande 
do Sul. Infelizmente, conforme a imprensa gaúcha, já 
atingiu 272 Municípios. Sei que o Secretário da Saúde, 
Osmar Terra, está fazendo tudo aquilo que ele imagina 
possível. Estou aqui pedindo que haja uma política de 
parceria com o Governo Federal. Já fiz contato com 
o Ministério no sentido de que essa parceria consiga 
combater o avanço da febre amarela no Rio Grande 
do Sul, que está preocupando a todos.

Sr. Presidente, também quero registrar que, on-
tem, o encontro que houve entre os três Poderes – 
Executivo, Legislativo e Judiciário –, entendo que foi 
um grande momento para a democracia, em cima de 
uma pauta positiva.

Quero aproveitar, Sr. Presidente, para cumpri-
mentar neste momento o Presidente José Sarney, 
que propôs, entre as medidas de impacto na conjun-
tura nacional, em uma pauta positiva, que o Executivo, 
em parceria com o Congresso, naturalmente, aprove 
o projeto do aviso prévio proporcional, o PLS nº 112, 
que é de nossa autoria.

Eu gostaria de dizer que apresentei esse projeto 
em parceria com a Associação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho, Anamatra. É um projeto 
que já deveria ter sido aprovado desde a Constituição 
de 1988. Infelizmente, até hoje, não foi aprovado. No 
projeto, eu coloco que o aviso prévio será de 60 dias, 
se o contrato for até cinco anos; 90 dias, se ficar entre 
cinco e dez anos; 120 dias, de dez a quinze anos; e 
180 dias, se o contrato for de mais de quinze anos.

Então, agradeço ao Presidente José Sarney, ao 
Presidente da República e, naturalmente, também ao 
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Presidente do Supremo Tribunal Federal por terem 
concordado com que esse projeto deva ser pautado 
para, em época de crise, inibir as demissões. Esse 
projeto de nossa autoria trata do aviso prévio propor-
cional, PLS nº 112.

Quero também, Sr. Presidente, na linha da Se-
nadora Marisa Serrano, também fazer aqui mais um 
registro quanto ao piso nacional dos professores. Sou 
totalmente favorável à greve de advertência de 24 horas 
prevista para o dia 24 de abril. É uma greve exigindo 
que o mesmo Supremo Tribunal Federal aprecie rapi-
damente a Adin nº 4167, que trata desse tema, para 
que de uma vez por todas seja assegurado aos pro-
fessores o piso salarial, que eu digo que é a miséria 
de dois salários mínimos.

Quero também, Sr. Presidente, dizer que vejo 
com simpatia o movimento feito hoje em todo o Bra-
sil, liderado pela Associação Nacional dos Sindicatos 
da Micro e Pequena Indústria, Assimpi, que vai entre-
gar ao Presidente Lula, nos próximos dias, uma carta 
contendo as principais reivindicações do setor. Acho 
correto. Já li parte do documento que será entregue, 
Sr. Presidente. 

Está comprovado que 90% dos empregos, não 
só no Brasil mas no mundo, têm origem na pequena 
e média empresa. Nesse sentido, Sr. Presidente, eu 
apresentei um projeto, aqui no Senado, o Projeto nº 
376, que cria o Fundo de Financiamento para Micro, 
Pequenas e Médias Empresas. 

O Senador Jayme Campos, que é o Relator, está 
discutindo a matéria com o setor. Os micro e pequenos 
empresários todos são favoráveis. Estamos já marcan-
do uma audiência pública para discutir esse projeto. 
E, neste fim de semana, Sr. Presidente, eu estarei na 
cidade de Carazinho discutindo com os empresários 
das micro, pequenas e médias empresas, esse fundo. 
Agradeço ao empresário e especialista nesse setor, Dr. 
Pery Sommer Pereira, que está organizando o evento lá 
em Carazinho, onde nós vamos discutir o Fundo para 
as Micro, Pequenas e Médias Empresas. 

Sr. Presidente, por fim, quero também aqui deixar 
minha alegria por saber que o primeiro quilombo urba-
no será definitivamente regulamentado. É o Quilombo 
Silva, da família Silva, lá em Porto Alegre. Eu estive lá, 
com o Senador Mão Santa, numa audiência pública, 
que ajudou, de uma vez por todas, a legalizar aquele 
espaço de terra privilegiado, que fica no centro da ca-
pital. Percebo que o Incra está indenizando parte dos 
proprietários que teriam direito, conforme eles, e que, 
ainda neste ano, a família Silva vai receber a titularida-
de definitiva da terra chamada Quilombo Silva.

Finalmente, nos últimos três minutos – agradeço 
a tolerância de V. Exª que me deu dois minutos a mais 

–, gostaria de agradecer ao Presidente da CCJ, Sena-
dor Demóstenes Torres, porque, na semana passada, 
quis aprovar um projeto de minha autoria que ampliava 
o poder do mutuário de usar o Fundo de Garantia para 
pagar as dívidas junto ao sistema financeiro nacional, 
seja do setor privado, ou não. E me diziam que isso já 
estava contemplado no projeto habitacional encaminha-
do pelo Governo. Disseram que não estava, porque o 
nosso projeto contemplava toda cidade, independente 
de ter 5 mil, 10 mil ou 100 mil habitantes. O Senador 
Demóstenes Torres concordou com o nosso argumen-
to, e o projeto foi aprovado. 

Vi, com alegria, que, nesta semana, o Governo 
ampliou a sua decisão para que todas as cidades do 
País sejam contempladas com o projeto habitacional 
de um milhão de casas. Sinto-me contemplado, como 
diversos Senadores, que foram à tribuna também pe-
dindo que não houvesse a construção de um milhão 
de casas somente naquelas cidades com mais de 100 
mil habitantes. Aí, sim, agora eu vejo que o meu projeto 
está contemplado. Se ele estiver contemplado exata-
mente como eu estou analisando, a partir da decisão 
de ontem, ele pode até ser considerado prejudicado 
que não haverá problema para mim. O importante é sa-
ber que milhões de brasileiros que moram em cidades 
que não chegam a 100 mil habitantes terão também o 
seu plano de habitação.

E, aí, Sr. Presidente, concluindo, quero demons-
trar também a minha satisfação. Acho que foi um gesto 
histórico do Presidente dos Estados Unidos, Barack 
Obama, que começou a fazer um movimento concre-
to, e não só no discurso, para diminuir, coibir – enfim, 
acho que vamos nos aproximar –, para não termos 
mais esse boicote que havia dos Estados Unidos em 
relação a Cuba.

Entendo, Sr. Presidente, que as medidas tomadas 
foram um primeiro passo. Discordo, embora respeite o 
comandante Fidel Castro, quando ele disse que isso 
são apenas algumas esmolas. Eu acho que Barack 
Obama deu o primeiro passo. E eu, que sempre defendi 
a quebra do bloqueio dos Estados Unidos em relação 
a Cuba, vi um gesto positivo. A partir desse momento, 
acredito que efetivamente o bloqueio vai cair. 

Qualquer cidadão cubano poderá receber remes-
sas, contanto que não sejam funcionários do regime, 
em matéria de dólares, dos Estados Unidos para Cuba. 
Outra iniciativa positiva é aumentar a comunicação 
entre americanos e habitantes de Cuba. O governo 
americano demonstra que está disposto a cooperar na 
implementação desse tipo de serviço na ilha. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Assim, 
Sr. Presidente, pessoas que estiverem fora de Cuba 
poderão comprar aparelhos para interagir com os 
cubanos.

Enfim, Sr. Presidente, apenas reafirmo que foi 
uma grande iniciativa.

Termino, pedindo a V. Exª que considere na íntegra 
os meus pronunciamentos. E aproveito, Senador Mar-
coni Perillo, que preside nossos trabalhos, a presença 
do Senador Demóstenes Torres – embora S. Exª esteja 
ao telefone – para reiterar minha disposição de dialo-
garmos hoje sobre o projeto polêmico das cotas, que 
está na CCJ. Havíamos acertado na semana passada 
que faríamos uma reunião para buscar o entendimen-
to, eu, V. Exª, Senador Perillo, o Senador Demóstenes 
Torres, a Senadora Serys e a Senadora Ideli Salvatti. 
Estou inteiramente à disposição.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o meu gabinete tem recebido muitas cor-
respondências eletrônicas e telefonemas dando con-
ta sobre o avanço da febre amarela no Rio Grande 
do Sul.

Segundo informa a imprensa gaúcha, o Estado 
já tem 272 municípios em área de risco e, “o risco de 
febre amarela se aproxima da capital Porto Alegre”. 

A enfermidade tem assustado e surpreendido até 
mesmo os técnicos da secretaria de saúde. Hoje na 
área de risco vive 25% da população gaúcha.

O Secretário de Saúde, Osmar Terra, disse na 
semana passada que a secretaria está fazendo mo-
nitoramento e realizando todos os procedimentos ne-
cessários para combater a febre.

Até agora, dos 13 gaúchos infectados pelo vírus 
da febre amarela, seis já morreram vítimas da doença 
desde novembro do ano passado.

O último caso foi confirmado há dez dias, em Vera 
Cruz, no Vale do Rio Pardo.

Além disso, o Rio Grande do Sul registra outros 
sete casos em investigação, que aguardam retorno do 
laudo dos laboratórios especializados.

Sr. Presidente, a minha intenção não é fazer 
alarde sobre o aumento da área de risco da febre 
amarela no Rio Grande do Sul, mas, como Senador 
eleito para representar o meu Estado no Senado da 
República, tenho a obrigação de informar os fatos e 
exigir soluções.

Peço que a Secretaria de Saúde do Rio Grande 
do Sul encaminhe, o mais rápido possível, ao meu ga-
binete um relatório sobre a situação.

Acho também de extrema importância que o 
Governo federal, via Ministério da Saúde, apresente-
se para uma parceria com o governo do Rio Grande 
do Sul e, assim, esse problema seja solucionado o 
quanto antes.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje quero dividir com vocês uma notícia 
que me deixou muito feliz. A Imprensa divulgou ontem 
que a Associação Quilombo da Família Silva, em Porto 
Alegre, primeiro quilombo urbano a ser reconhecido no 
País, pode receber ainda este ano a titulação definitiva 
de uma área de 6,5 mil metros quadrados e confirmar 
a sua condição de referência para outras comunidades 
negras que lutam pelo mesmo direito.

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) já tem a posse formal de parte do 
terreno e aguarda o encerramento da discussão sobre 
os valores depositados para os proprietários da outra 
parte para transferir a titularidade aos quilombolas.

O coordenador de Projetos Especiais da Supe-
rintendência do Incra no Rio Grande do Sul, José Rui 
Tagliapietra, ressaltou que a Associação está lutando 
para receber seu CNPJ para se habilitar ao título que 
é coletivo, com cláusulas que o tornam imprescritível, 
impenhorável e inalienável.

O Quilombo Silva situa-se em meio a mansões e 
condomínios de luxo no bairro Três Figueiras, um dos 
mais valorizados da capital gaúcha. São 15 casas de 
madeira, nas quais moram 15 famílias e 70 pessoas.

A mobilização do grupo para conquistar seu direito 
foi levada de forma persistente e com muita garra e tem 
servido de exemplo para outros grupos que também 
querem conquistar o direito pela terra. 

Em junho de 2005, quando eu era Presidente da 
Subcomissão de Igualdade Racial e Inclusão, fomos 
até o Rio Grande do Sul para realizar Audiência Públi-
ca sobre a propriedade das terras de remanescentes 
de quilombolas. Acompanhou-me naquela Audiência 
o Senador Mão Santa.

A ênfase do debate ficou em torno do problemas 
que os moradores do Quilombo Silva estavam enfren-
tando, pois estavam sendo ameaçados de despejo.

Aquela ação foi muito importante para o movi-
mento, pois, além de demonstrar a luta diária contra o 
preconceito, contra as discriminações, mostrou também 
a força da nação negra ao exigir seus direitos.

Depois daquela Audiência nos reunimos com o 
Ministro do Desenvolvimento Agrário à época, Miguel 
Rossetto, que garantiu aos representantes dos Silva 
a titularidade da terra.

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL504



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10553 

Ratifico as palavras do advogado Onir de Araújo, 
participante da equipe de coordenação do Movimento: 
“O Quilombo Silva é um divisor de águas. O fato de o 
grupo assumir identidade étnica para garantir seu es-
paço físico e de ter sido vitorioso em sua luta provocou 
impactos em todo o País”.

Sr. Presidente, quero deixar registrados também, 
meus cumprimentos à Profª Vera Triunfo pela ajuda na 
organização do evento.

Esse é de fato um momento histórico e que de-
monstra que a luta, quando travada com coragem, pode 
fazer nossos sonhos se tornarem realidade. Fico feliz 
que a justiça esteja sendo feita!

Meus parabéns à grande família do Quilombo 
Silva e muito sucesso para todos!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em meio à crise que estamos vivendo, uma 
notícia chega trazendo bons bentos.

O pacote habitacional que o Governo federal im-
plementará vai gerar 2,4 milhões de empregos até o 
final do mandato do nosso Presidente Lula, ou seja, 
até 2010.

Há algum tempo eu falava sobre isso na tribuna 
quando lancei a pergunta de que, se uma só dessas 
casas gerasse um emprego, imaginem quantos em-
pregos cada casa não geraria, tendo 12 trabalhadores 
para cada casa, por exemplo.

E é isso mesmo: o nº de empregos vai crescer 
muito em virtude desse pacote!

A Caixa Econômica Federal informou que a es-
timativa é de que os recursos previstos gerem cerca 
de 800 mil novos empregos em 2009, 1,6 milhão em 
2010 e 1,1 milhão em 2011.

A presidente da Caixa, Maria Fernanda Ramos 
Coelho, lembrou muito bem que, “esses empregos cria-
dos também representam famílias em condições de ad-
quirirem as moradias. Esse processo se retroalimenta, 
ou seja, gera novos empregos e novas demandas”.

Essa é uma notícia muito boa. O Governo Federal 
acertou duplamente. O pacote habitacional em si já é 
uma grande idéia e o fato de que ele gerará empregos 
e novas demandas é muito bom para nossa gente.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Associação Nacional dos Sindicatos da 
Micro e Pequena Indústria (ASSIMPI), vai entregar, nos 
próximos dias, ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

uma carta contendo uma série de reivindicações das 
micro e pequenas empresas brasileiras.

A ideia é otimizar o setor, já que as micro e pe-
quenas empresas respondem por 99% de todas as 
empresas do País.

Em relação ao ramo industrial, esse percentual é 
de 94%. São mais de 6 milhões em atividade, gerando 
60% dos empregos diretos e formalizados.

Sabemos que a informalidade passeia nos pe-
quenos negócios no País. Há também outros proble-
mas, como, por exemplo, o tempo necessário para abrir 
uma empresa, que é algo ainda pouco previsível, as 
exigências burocráticas, que amarram o processo, as 
dificuldades de acesso ao crédito.

Conforme editorial do Correio do Povo, “o prazo 
de liberação alargou-se muito e as taxas de juros estão 
se tornando proibitivas, gerando operações de risco 
para os tomadores de empréstimos, com um alto risco 
de inadimplência por conta do custo do dinheiro, uma 
vez que o mercado não garante uma rentabilidade na 
mesma proporção”.

Os micro e pequenos empresários brasileiros 
defendem a desoneração do setor, com menor taxa 
de juros e tributos menores.

A expectativa do segmento, apesar da crise, é 
de chegar ao final do ano com um número positivo na 
criação de postos de trabalho, ao contrário de outros 
ramos da economia.

Vale lembrar que em fevereiro a Associação Na-
cional dos Sindicatos da Micro e Pequena Indústria 
(ASSIMPI), assinou um protocolo de intenção com a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) contra acordos 
coletivos que reduzam o salário e a jornada de trabalho 
dos funcionários, o que causa uma redução do poder 
de compra e ameaça o mercado interno, público-alvo 
dos micro e pequenos empresários.

Neste momento em que vários setores da eco-
nomia são atingidos pela crise internacional é funda-
mental apoiarmos o mercado interno do País.

As micro e pequenas empresas são mais que 
necessárias para o equilíbrio social e econômico do 
Brasil. Por tanto, temos que dar uma atenção especial 
para elas.

Sr. Presidente, sabemos que o Governo federal 
está empenhado com a causa das micro, pequenas e 
médias empresas.

Eu poderia citar aqui o Programa Nacional de Mi-
crocrédito Produtivo Orientado, a Lei do Super Simples, 
e o Programa de Desenvolvimento de Microempresas 
e Empresas de Pequeno e Médio Porte, entre outros.

E foi com o pensamento nessa linha de desen-
volvimento para o País, e especialmente para este 
setor da nossa economia, é que apresentei o Projeto 
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de Lei do Senado nº 376, de 2008, que cria o Fundo 
de Financiamento para Micro, Pequenas e Médias 
Empresas (FFMPME).

Esse fundo será composto por recursos consig-
nados do orçamento e outros (receitas patrimoniais, 
rendimentos de aplicações financeiras à sua conta, 
transferência de bens móveis e imóveis).

Atualmente, esse projeto tramita na Comissão 
de Assuntos Econômicos. A relatoria é do Senador 
Jaime Campos.

Srªs e Srs. Senadores, creio que é oportuno esta 
Casa discutir e votar projetos que venham a estimular 
a economia do País, estimulando, assim, a geração 
de novos empregos e distribuição de renda. Esta casa 
tem a obrigação de fomentar o debate.

Para tanto, apresentei requerimento na CAE para 
a realização de audiência pública com vistas a discu-
tirmos este assunto.

Informo também que, no próximo sábado, dia 18, 
estarei na cidade de Carazinho (RS), palestrando para 
empresários e trabalhadores, sobre o Fundo de Finan-
ciamento para Micro, Pequenas e Médias Empresas.

Este evento está sendo organizado pelo Sr. Peri 
Sommer Pereira. Tenho certeza de que será um en-
contro muito positivo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é de fato uma pena que não tenha havido, 
por parte de alguns, o pleno entendimento do signi-
ficado do piso salarial nacional em prol da educação 
em nosso País.

Negar aos professores esse justo direito, que 
já deveria ter sido estendido a eles há muito, é uma 
insensatez.

Quero aqui prestar minha solidariedade e meu 
apoio aos professores e professoras deste País que 
estão se mobilizando para a greve de advertência, de 
24 horas, prevista para o dia 24 de abril.

Eu gostaria de, mais uma vez, pedir aos Gover-
nadores e Prefeitos que não estão cumprindo a Lei nº 
11.738/08 que pensem na qualidade da educação que 
queremos oferecer à sociedade e no que representa 
para o Brasil, mostrando respeito por uma categoria 
profissional que está no cerne da formação de nossa 
gente.

Espero que o Supremo Tribunal Federal julgue, o 
mais rápido possível, a ADI 4167, ajuizada por cinco 
governadores que se manifestaram contra o piso.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação está certa em querer fazer valer seus direi-

tos. Essa é uma luta justa e para a qual empenho meu 
total apoio e desejo pleno sucesso.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, li com grande satisfação que o Presidente 
dos Estados Unidos, Barack Obama, tomou iniciativas 
no sentido de afrouxar um pouco as regras com que o 
país conduz seu relacionamento com Cuba.

Foram suspensas as restrições às viagens e aos 
envios de remessas a Cuba. As ordens de Obama fo-
ram para que as restrições comecem a ser eliminadas 
e as comunicações com a ilha facilitadas.

Qualquer cidadão cubano poderá receber remes-
sas contanto que não seja funcionário do regime.

Uma outra iniciativa positiva é aumentar as co-
municações entre americanos e habitantes de Cuba. 
O Governo americano está disposto a cooperar na im-
plementação de serviços deste tipo na ilha.

Assim, pessoas que estiverem fora de Cuba po-
derão comprar aparelhos celulares para os cubanos.

Sr. Presidente, vejo com muitos bons olhos esta 
pequena abertura que nunca antes foi cogitada, ou 
pelo menos implementada por outro presidente norte-
americano.

Espero que esse seja o início de um novo relacio-
namento entre essas Nações onde o respeito à identi-
dade de cada uma delas possa ser preservado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na manhã de ontem os representantes dos 
três Poderes constituídos, Executivo, Legislativo e Ju-
diciário, assinaram o segundo Pacto Republicano.

Uma iniciativa louvável e que tem por fim garantir 
aos brasileiros o amplo exercício de seus direitos, de 
sua cidadania.

Nesse contexto, quero agradecer a citação feita 
pelo Presidente desta Casa, Senador José Sarney, de 
nosso projeto sobre novas regras para o aviso prévio, 
o PLS nº 112/09.

Srªs. e Srs. Senadores, a ideia da proposta de 
um aviso prévio proporcional surgiu em conversa com 
representante da Associação Nacional dos Magistra-
dos da Justiça do Trabalho (ANAMATRA), entidade que 
nos auxiliou na elaboração da matéria.

O projeto sugere que sejam estipulados prazos 
para o aviso conforme o tempo de serviço do empre-
gado na empresa: 

– 30 dias corridos, se contratado a me-
nos de um ano; 
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– 60 dias corridos, se contratado a mais 
um ano e menos de cinco anos; 

– 90 dias corridos, se contratado a mais 
de cinco e menos de 10 anos; 

– 120 dias corridos, se contratado a mais 
de 10 dez e menos de 15 quinze anos; 

– e 180 dias corridos, se contratado a 
mais de 15 anos.

Ao mesmo tempo, a dispensa do empregado é 
algo traumático para ele e para a sua família. 

Todos temos conhecimento de que o desemprego 
afeta a autoestima, provoca insegurança, sentimentos 
de medo, vergonha e impotência, manifestações de 
fadiga, angústia e nervosismo em demasia.

Isso traz diversas complicações – sejam elas fi-
nanceiras, emocionais ou físicas –, para o trabalhador 
e, consequentemente, para sua família.

O aviso prévio prolongado tem por fim tornar 
menos traumática essa situação e fortalecer as rela-
ções laborais.

Além disso, é uma nova conquista de direitos 
para os brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Paim, V. Exª será atendido na forma 
do Regimento. De nossa parte, também estaremos à 
disposição para discutir e buscar um bom encaminha-
mento em relação aos projetos de cotas.

Por permuta com o Senador Adelmir Santana, 
concedo a palavra ao ilustre Senador Epitácio Cafeteira 
para fazer uma comunicação na Hora do Expediente.

Caso V. Exª se interesse, pode falar também da 
cadeira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, esta não é uma pequena comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª está falando na Hora do Expediente por 
inscrição, Senador Epitácio Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – Es-
tou inscrito, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Estado 
de Direito do qual desfrutamos não foi obra do acaso 
ou presente do destino. Ao contrário, foi uma conquis-
ta de todos os brasileiros e fruto de lutas árduas e de 
perdas humanas inestimáveis. Houve um período de 
autoritarismo, de verdade única, de repressão e de cen-
sura. Muitos de nós, mulheres e homens de todas as 
camadas, de todas as idades, de todas as profissões, 
vivemos aqueles momentos difíceis e contribuímos para 
que a vontade popular fosse restaurada, para que a 
pluralidade de partidos, de opiniões e de instituições 

retornasse, para que as liberdades de imprensa, de 
organização e de reunião fossem retomadas, recon-
quistando e reforçando nossa cidadania.

Lamento que V. Exª, nobre Senador Demóste-
nes, não esteja permitindo que o Presidente escute 
este pronunciamento, que, entendo, devia ser feito por 
cada Senador. No momento em que o Senado sofre 
os rigores da crítica, todos nós temos a obrigação de 
defender a Instituição. Por isso, estou pedindo a V. Exª 
que deixe o Presidente ouvir meu pronunciamento, 
senão estarei pregando no deserto.

A partir daí, seguimos construindo um País cheio 
de paradoxos, de desigualdades, de necessidades as 
mais diversas. Porém, mesmo com questões sérias a 
resolver, temos o bem pessoal e coletivo mais precioso: 
a liberdade, solo de qualquer democracia.

Hoje, há um conjunto de instituições democráticas 
que, mesmo independentes, devem agir em uníssono 
para preservar e defender a autonomia da vontade po-
pular e fortalecer esse campo de forças e de tensões 
chamado sociedade.

Nossa Constituição garante e evidencia o exer-
cício do poder do povo pelos representantes eleitos. 
Temos, portanto, nós do Legislativo, o dever de asse-
gurar a soberania de todos os brasileiros, podendo-se 
perceber, claramente, a magnitude de nossa missão.

Vivenciamos, hoje, principalmente no Senado, 
um momento grave. Estamos submetidos a um festival 
de denúncias, comprovadas ou não, que nos colocam 
em permanente suspeição. Grande parte da população 
brasileira, com toda razão, diante de notícias verdadei-
ras e muitas outras parciais e distorcidas, considera, 
cada vez mais, o Poder Legislativo o menos confiável 
do tripé que sustenta nosso edifício democrático.

Já há algum tempo, somos o foco diário de uma 
artilharia que não dá trégua. Não pretendo, aqui, de-
fender qualquer irregularidade, justificar desvios ou 
afirmar que nossa Casa seja exemplo de perfeição. 
Temos problemas, sim. Mas temos o dever de saná-
los e vamos saná-los. O que me preocupa, o que é de 
extrema gravidade, é que essa onda de denuncismo 
contra parlamentares e funcionários não atinge somente 
pessoas, ultrapassa-as. E tudo isso, sem explicações 
sobre o real funcionamento da Casa, sem a demons-
tração do que há de positivo em nossas atuações, mina 
de tal forma a credibilidade da Instituição que coloca 
em risco o modelo democrático que construímos com 
tanto sacrifício.

Inspirada nas diretrizes do federalismo norte-ame-
ricano, nossa tradição republicana estabeleceu suas 
bases no bicameralismo, visando fortalecer os entes 
federativos, com uma representação própria, mas, princi-
palmente, evitando a unicidade de decisões, na medida 
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em que uma câmara é revisora da outra. Esse trabalho 
de fiscalização mútua propicia um processo plural de 
feitura e aprovação de leis, portanto, muito mais demo-
crático. Tivemos a oportunidade de ver isso há pouco 
tempo, quando o Senado foi mais sensível aos apelos 
da população brasileira, derrubando a cobrança da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF), aprovada pela Câmara dos Deputados.

Parte da imprensa brasileira, em suas diversas 
modalidades, parece não perceber o peso de seu dis-
curso e da sua produção de sentidos. Apesar da boa-
fé de muitos, o significado que se está construindo no 
imaginário social é o da política como antítese daquilo 
que o pensador Castoriadis preconizava: “uma ativi-
dade coletiva autônoma de reflexão e de deliberação 
para a auto-instituição da vida social”.

Ao persistir essa construção pejorativa da política 
pela mídia, confundindo-a com mera instância de poder 
e negando sua importância como foro privilegiado de 
contraposição ao instituído, de emergência de novas pos-
sibilidades, poderemos comprometer nosso futuro que, 
ansiamos, deverá ser cada vez mais democrático.

É isso, Senador Eduardo Suplicy. Gostaria de ter 
a atenção de V. Exª. Esta Casa está subordinada a um 
tiroteio. Somos responsáveis por tudo e até por não 
prestar atenção aos pronunciamentos.

Que minhas palavras não sejam entendidas como 
um apelo ao silêncio da mídia. Não. Ao contrário, o 
que peço é exatamente o alargamento do espaço para 
essas questões, enfocando toda a teia, não somente 
fragmentos dela, promovendo intensos debates com 
réplicas e tréplicas, denunciando o que contraria a ética, 
o que impede a transparência no Congresso Nacional, 
mas sem perder de vista sua importância como pilar da 
democracia, já que instituição representativa da von-
tade popular, sem perder de vista também que esses 
problemas podem ser resolvidos pela alternância dos 
mandatos e pela exoneração de servidores que não 
pontuem suas ações pelo interesse público.

Temos de entender que, se existem erros, são es-
ses de membros da Instituição, não da Instituição. Na 
realidade, se erros se encontram, a imprensa pretende 
atravessar os membros da Instituição e atingi-la. Em todo 
País, há bons e maus representantes, e toda instituição 
política deve estar em permanente aperfeiçoamento. 
Todos nós somos responsáveis por isso. Mas o aprimo-
ramento não se dará apenas no desvelar, importante, 
certamente, dos aspectos negativos, menos ainda com 
especulações, com meias-verdades ou com denúncias 
infundadas e levianas jogadas ao ar, como aquela das 
doações legais a partidos políticos, veiculadas como 
ilegalidades e nunca desmentidas. Nada foi publicado 
sobre as conclusões da Procuradora Karen Kahn, afir-

mando a inexistência de qualquer procedimento contra 
partidos ou parlamentares na Operação Castelo de Areia. 
Tudo fica para trás, tudo fica na dúvida, não vieram os 
desmentidos necessários no momento oportuno.

É preciso divulgar também o que há de produtivo 
e de positivo no Parlamento. É preciso tornar público 
o pronunciamento do Presidente José Sarney na se-
mana passada, anunciando que, em um mês, apre-
ciamos 150 matérias, limpando completamente uma 
pauta constantemente sobrestada pela enxurrada de 
medidas provisórias oriundas do Executivo. Nenhum 
jornal publicou a declaração do Presidente Sarney, a 
qual saiu apenas no Jornal do Senado.

É preciso dizer que aqui há parlamentares íntegros 
e atuantes reconhecidos em pesquisas pela própria popu-
lação de seus Estados, como é o caso do Senador Mar-
co Maciel, reconhecido publicamente como um grande 
Senador. É preciso mostrar à população que a atividade-
fim do Senado e da Câmara não está restrita aos seus 
plenários e que, em suas Comissões, por exemplo, as 
discussões sobre projetos são abrangentes e aprofunda-
das, ouvindo-se todas as parcelas da sociedade.

E mais, é preciso discutir questões muito mais 
complexas relativas ao nosso sistema político, tais como 
a política partidária, os financiamentos de campanha, 
a relação entre representatividade e governabilidade, a 
exigência de projetos nacionais e não apenas setoriais, 
entre outras. A resistência para resolver esses problemas, 
isso, sim, minimiza o Legislativo e solapa a legitimidade 
de nossas instituições políticas, fazendo com que tantas 
pessoas honestas não se sintam representadas.

O que não pode acontecer é a construção da ima-
gem do Senado e da Câmara como instituições pura-
mente administrativas que pecam pela falta de eficácia 
administrativa. Isso é uma violência simbólica que, ao 
final, pode tornar-se um bumerangue para a própria 
imprensa brasileira. No cruzamento das censuras não 
explícitas – econômicas e ideológicas, por exemplo –, 
que caracterizam o campo jornalístico, não queremos 
que seja acrescida aquela que exigia a publicação de 
poemas e receitas culinárias, típica de um momento 
sombrio. A mídia é coprodutora da história, e a história 
que devemos legar tem de ser um percurso democrático 
cada vez mais largo e sedimentado. Cada um de nós 
tem responsabilidade na construção desse caminho.

Sr. Presidente, ao final do meu pronunciamento, 
quero agradecer a um representante de Brasília, o Sena-
dor Adelmir Santana, que estava inscrito neste horário, 
mas que abriu mão do seu tempo, tendo em vista o as-
sunto do meu pronunciamento. Agradeço sinceramente a 
S. Exª por me ter dado a oportunidade de sacudir nossos 
companheiros. Vejo ali, por exemplo, o nobre Senador 
do Pará, injustiçado, mas nunca reparado.
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Precisamos fazer valer nossa força moral, ou, 
então, tudo estará perdido. Esse problema não é do 
Epitácio Cafeteira. Esse problema é de todos os Sena-
dores que bem representam o Brasil. Lamento por estar 
doente e não ter tido facilidade em ler meu pronuncia-
mento, mas, de qualquer maneira, dei meu recado.

Muito obrigado, meus companheiros.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Antes de conceder a palavra ao Senador Valdir 
Raupp, concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy, pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Marconi Perillo, temos a felicidade de anunciar que 
está nos visitando – acompanhado do Senador Flexa 
Ribeiro, de mim próprio e do nosso Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores, Senador Eduardo Azeredo, 
que inclusive há pouco ofereceu um almoço – o Sena-
dor César Leal, Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado do México. É com muita alegria e 
satisfação que registro que tivemos um ótimo diálogo. O 
Presidente César Leal, juntamente com o Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 
Senado Federal do Brasil, Senador Eduardo Azeredo, 
acertaram a visita de uma delegação de Senadores e 
Deputados do México, em setembro próximo, para re-
tribuir a visita que fizemos em 2004. 

A visita visa a um entendimento sobre os mais 
diversos assuntos de interesse mútuo entre o México e 
o Brasil, sobretudo a questão que preocupa o Senador 
César Leal, qual seja, a que temos um potencial de 
crescimento de nossas relações comerciais que preci-
sa ser dinamizado das mais diversas formas, desde a 
construção de melhores estradas do México à Améri-
ca do Sul, como outros temas sobre os quais estamos 
dialogando. É nossa satisfação, Senador César Leal.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Marconi Perillo, tam-
bém registro a presença do presidente da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado mexicano, Senador Cé-
sar Leal, que nos visita hoje para fazer o estreitamento 
entre o Congresso mexicano e o Congresso brasileiro. 

Ficou acertado com o presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Sena-
do brasileiro, Senador Eduardo Azeredo, que iremos 
receber, em setembro próximo, uma comitiva de par-

lamentares mexicanos composta de Senadores e De-
putados, presidida pelo Exmº Sr. Senador César Leal. 
O objetivo, como disse o Senador Suplicy, é fazermos 
o estreitamento das relações importantes entre dois 
países irmãos, que são Brasil e México. 

Para nós, Senador César, é uma satisfação tê-lo 
aqui no plenário do Senado Federal brasileiro. É uma 
honra muito grande recebê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta presidência determina sejam consignadas 
em ata as congratulações de iniciativa dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Flexa Ribeiro à visita honrosa que faz 
a esta Casa o ilustre Senador César Leal, presidente da 
Comissão de Relações Exteriores do Senado mexicano. 
S. Exª é muito bem-vindo a esta Casa. Muito obrigado 
pela visita. Tenha uma boa estada no nosso País. 

Com a palavra o Senador Valdir Raupp, que fa-
lará para uma comunicação inadiável.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em meu nome e 
creio que em nome da Bancada do PMDB, quero dese-
jar as boas-vindas ao nobre Senador César Leal, Presi-
dente da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
do México. Seja bem-vindo ao Senado Federal.

Sr. Presidente, eu queria louvar a atitude do Go-
verno Federal, do Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, da sua equipe econômica na pessoa do Ministro 
Guido Mantega e do Ministro Paulo Bernardo, do Pla-
nejamento, da rapidez com que agiram em relação à 
crise dos Municípios brasileiros.

Eu me pronunciei desta tribuna várias vezes; nas 
Comissões, outros Senadores também fizeram a mes-
ma coisa; na Câmara dos Deputados, também fizeram 
coro os Parlamentares daquela Casa neste mesmo sen-
tido, de que o Governo deveria imediatamente socorrer 
os Municípios brasileiros pelas perdas no FMP. E nós 
sabemos, eu que já fui Prefeito por dois mandatos, que 
uma queda brusca na arrecadação traz consequências 
terríveis para os Municípios brasileiros.

Eu queria apenas comentar um trecho de uma ma-
téria do jornal Valor Econômico, do jornalista Paulo de 
Tarso Lyra, que narra na íntegra esse fato e essa decisão 
do Governo Federal em socorrer os Municípios:

O governo vai enviar ao Congresso projeto de 
lei de crédito extraordinário para liberar R$1 bilhão ao 
longo deste ano aos 5,5 mil municípios do país. Esse 
foi o valor definido ontem para compensar as perdas 
do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) nos 
três primeiros meses deste ano.

O Governo tomou por base os repasses 
do ano passado – R$51,3 bilhões – e acredi-
ta que o valor do projeto de lei será suficiente 
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para repor as perdas verificadas até o mo-
mento. “Como a nossa expectativa é uma re-
cuperação da arrecadação a partir de abril, o 
problema será equacionado”, disse o Ministro 
do Planejamento, Paulo Bernardo.

Uma medida provisória vai definir a sis-
temática de repasse dos recursos, sem expli-
citar o valor, pois créditos extraordinários não 
podem ser criados por MP. O montante estará 
disponível, mas não será liberado todo de uma 
vez. A primeira parcela será de R$500 milhões 
e será repassada tão logo o Congresso apro-
ve o projeto. 

O que esperamos que seja muito rápido.
A cada mês – mais precisamente no dia 

15 – será feita pela equipe econômica uma 
avaliação do tamanho das perdas e os recur-
sos serão distribuídos proporcionalmente ao 
FPM. “Se um município teve uma perda de 
10%, vamos repassar esse mesmo percentu-
al”, explicou Bernardo.

Ele lembrou que nos últimos anos o FPM 
tem crescido praticamente de maneira expo-
nencial. Durante reunião ontem do Conselho 
Político – que inclui líderes e presidentes de 
partidos da base aliada – Bernardo apresentou 
aos parlamentares um quadro com os repas-
ses: R$30,8 bilhões em 2005, R$34,5 bilhões 
em 2006, R$40,1 bilhões em 2007 e R$51,3 
bilhões em 2008. 

Esta é a base do repasse.
“É este valor mínimo que vamos assegu-

rar. Se, ao longo do ano, a arrecadação voltar 
a crescer, como é nossa expectativa, esses 
valores não serão descontados, representando 
mais um ganho para os prefeitos”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu louvo, 
mais uma vez, a atitude do Governo Federal. Isso de-
monstra sensibilidade do Governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e de toda a sua equipe econômica 
em atender rapidamente o apelo do Congresso Na-
cional e, é claro, também de todas as entidades que 
representam os Municípios brasileiros. 

Nós sabemos que agora os Municípios poderão 
contar com essas verbas, com esses recursos para 
fazer frente às despesas com saúde, educação, infra-
estrutura, porque o que estava acontecendo era um 
aperto exagerado do cinto. 

O Governo mandou que os Municípios apertas-
sem os cintos. Eu mesmo, em reunião com os Prefei-
tos do meu Estado, no ano passado, logo depois das 
eleições, sabia que essa situação ia ocorrer e já alertei 
todos os Prefeitos do meu Estado para que apertassem 

os cintos, que não gastassem, que segurassem porque 
a crise ia chegar ao Brasil, ia chegar a Rondônia, como 
chegou infelizmente. Seria muito bom se ela não tives-
se chegado, mas chegou mais leve do que em outros 
países. A crise global que hoje assola países mundo 
afora chega um pouco mais leve ao Brasil e, graças a 
Deus, chega mais leve ainda ao meu Estado, dados os 
investimentos do Governo Federal em Rondônia.

Espero que, agora, o cinto continue apertado, mas 
não tão apertado que possa impedir investimentos em 
educação, saúde, na área social, enfim, em todas as 
áreas dos Municípios brasileiros.

Não sei se posso conceder um aparte em comunica-
ção inadiável. Desculpe-me, Senador Wellington Salgado. 
Logo, logo V. Exª terá condições de fazer um aparte a ou-
tros oradores, porque, com certeza, nesta tarde, surgirão 
pronunciamentos tratando desse mesmo tema.

Dessa forma, quero aqui parabenizar a luta do 
Congresso Nacional, do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados e também dos nossos Prefeitos de todo 
o Brasil por terem corrido, a tempo e hora, e o Governo 
também, em tempo e hora, ter já definido esse socorro 
emergencial aos Municípios, dada a queda de arreca-
dação deste primeiro trimestre.

Eu espero que, no segundo, no terceiro e no 
quarto trimestres, realmente a receita possa se recu-
perar e que esses R$51 bilhões arrecadados no ano 
passado ou repassados no ano passado da cota do 
Fundo de Participação dos Municípios possam real-
mente se confirmar neste ano – esse é o compromisso 
do Governo –, que, pelo menos, a mesma quantia, o 
mesmo repasse feito no ano passado aos Municípios 
possa ocorrer também neste ano.

Era isso, Sr. Presidente. Ademais, coloco-me à 
disposição dos Municípios do meu Estado para prestar 
outras informações iguais a esta que estamos pres-
tando aqui neste momento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra, como orador inscrito, por 
cessão do ilustre Senador Cristovam Buarque, ao Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania do Senado, Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, venho à tribuna hoje para falar sobre dois projetos, 
recentemente aprovados no Senado Federal. Aprova-
dos, primeiro, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e, em seguida, no plenário da Casa – um 
desses projetos foi para a Câmara, e o outro foi para 
sanção presidencial –, têm merecido, na minha opi-
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nião, seguidas críticas de quem não conhece o tema, 
não leu sobre o tema.

O primeiro deles é o Ministro da Justiça, Tarso 
Genro, que, embora seja uma pessoa respeitável, in-
teligente, não é da área do Direito e fica sujeito plena-
mente à sua assessoria, que é composta de pessoas 
inteligentes, de pessoas cultas e preparadas, mas que 
têm um viés ideológico que não lhes permite verificar 
uma distinção entre crimes de pequeno potencial ofen-
sivo e crimes graves.

Mas o pior, Sr. Presidente, que eu descobri – e des-
cobri por acaso – é que o Ministério da Justiça, para levar 
o Presidente da República a vetar o chamado sequestro 
relâmpago – o autógrafo de lei que já se encontra com o 
Presidente do chamado sequestro relâmpago –, tem-se 
utilizado de um expediente: alunos de professores famo-
sos, que hoje são assessores do Ministério da Justiça, 
ligam para seus professores e, primeiro, induzem-nos, 
dizendo que o projeto é um absurdo, que o projeto mais 
confunde que esclarece; e, depois, pedem para que deem 
entrevistas e que comuniquem ao Presidente da Repú-
blica que esse projeto em nada contribuirá para o bem 
do Brasil, quando, na realidade, é diferente.

Como eu descobri isso? Um promotor de justiça 
de São Paulo foi contatado para essa finalidade e me 
ligou, dizendo que achava o projeto muito bom, que 
era um projeto, inclusive, proporcional, que tinha ade-
quação ao que estava acontecendo no Brasil. E um 
outro, um magistrado do Rio de Janeiro, também me 
ligou, relatando a mesma circunstância. Depois, eu fui 
procurado pelo Presidente da Associação Nacional do 
Ministério Público, Dr. Cosenzo, relatando-me exata-
mente a mesma coisa: foi procurado pelo Ministério 
da Justiça, pela assessoria, para ver se poderia con-
tribuir para que houvesse um veto, para encorajar o 
Presidente, para mostrar ao Presidente da República 
que aquilo que tínhamos aprovado era algo temerário, 
quando ele achava justamente o contrário.

Trata-se do chamado sequestro relâmpago. O que 
é o sequestro relâmpago? Em 1940, quando o Código 
Penal foi criado, não havia caixas eletrônicos, não havia 
essa modalidade de extorsão, digamos assim, em que a 
pessoa é obrigada a entregar parte do seu patrimônio em 
decorrência do uso da violência. Em decorrência disso, 
quando começaram a acontecer o que a população chama 
de sequestro relâmpago, parte dos juízes condenava os 
autores do crime como roubo, outros condenavam como 
extorsão, e outros condenavam como extorsão mediante 
sequestro. Buscando o quê? Buscando adaptar os novos 
tempos a uma nova prática delituosa. 

Acontece que os tribunais também não se enten-
dem a respeito do tema e buscam, às vezes, reformar 
uma decisão do magistrado. De forma que, factual-

mente, acaba acontecendo a impunidade: a pessoa 
é condenada por roubo, é condenada por extorsão, é 
condenada por extorsão mediante seqüestro, e, mui-
tas vezes, não é condenada a nada, porque os juízes 
entendem que não há uma tipificação.

Buscando resolver esse problema gravíssimo 
que assola principalmente as grandes cidades, Rio, 
São Paulo, o Distrito Federal, com ondas constantes 
de sequestro relâmpago, foi que nós fizemos esse 
projeto, que entrou no pacto da segurança pública de 
2006. Foi autor, aqui, do projeto o Senador Rodolpho 
Tourinho. Aliás, é de 2004, melhor dizendo.

O Senador Rodolpho Tourinho encontrou a se-
guinte tipificação para o delito: 

Se o crime é cometido mediante a restri-
ção da liberdade da vítima, e essa condição é 
necessária para a obtenção da vantagem eco-
nômica, a pena é de reclusão de 6 a 12 anos, 
além da multa; se resulta lesão corporal grave 
ou morte, aplicam-se as penas previstas no 
art. 159, §§ 2º e 3º, respectivamente.

Então, deixa bem claro: havendo a res-
trição da liberdade da vítima e sendo essa 
condição necessária para a obtenção da van-
tagem econômica, está configurado o seques-
tro relâmpago.

Eu vi, no site Consultor Jurídico, que eles 
consultaram alguns juristas. Um dos juristas 
consultados diz, inclusive, o seguinte: 

Fragoso argumenta [acabei pronunciando 
o nome, não queria pronunciar] que o seques-
tro relâmpago é crime de extorsão mediante 
sequestro e já está previsto no art. 159 do 
Código Penal, que pune aquele que seques-
tra pessoa com o fim de obter, para si ou para 
outrem, qualquer vantagem, como condição 
ou preço do resgate[...]. 

Agora veja só, Sr. Presidente: onde é que está o 
resgate no seqüestro relâmpago? 

Então, o jurista consultado – e é certamente um 
dos juristas também incitados pelo Ministério da Jus-
tiça – sem... 

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
... qualquer consulta ao texto, sem verificar o que está 
acontecendo, veio logo dando um parecer, dizendo que 
já existe a tipificação, e acaba enfiando os pés pela 
mãos. Por quê? Porque também não leu o que está 
escrito, nem leu o Código Penal. 

Muito bem, na realidade, o que quer o Ministério 
da Justiça? Ou os assessores do Ministério da Justi-
ça, o que querem? Querem uma pena menor. Alegam 
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que a pena será de 6 a 12 anos quando houver um 
sequestro relâmpago simples. A pena será de 16 a 24 
anos quando, do sequestro relâmpago, resultar uma 
lesão corporal de natureza grave. Por exemplo, uma 
amputação de braço. E, se resultar morte, a pena será 
de 24 a 30 anos.

Senador Wellington Salgado, isso já está no Có-
digo Penal desde 1990. Na extorsão mediante seques-
tro já é assim. Por que se pune mais gravemente um 
crime... Dizem: “Mas é mais grave do que o homicídio 
simples, em que a pena é de 6 a 20 anos!”. Porque, na 
extorsão mediante sequestro, ou, agora, no sequestro 
relâmpago, há uma junção de crimes. São vários cri-
mes que se juntam para perfazer um só. Então, vejam 
bem: no caso do sequestro relâmpago, há o próprio 
sequestro; há a extorsão, que é constranger alguém 
a entregar um seu bem; há o constrangimento ilegal; 
há uma série de crimes que se juntam para formar 
esse só. Por que se apena mais gravemente quando 
há um amputação de braço ou uma pessoa sofre uma 
pancada e passa a ter distúrbio mental? Porque é jus-
tamente um crime mais grave, é um crime complexo, 
é um crime que junta outros tipos.

Mas eu aposto, Sr. Presidente, que a grande razão 
é simplesmente uma. O Ministério da Justiça quer que 
se vete esse projeto de lei, que já é um autógrafo de lei, 
com um único objetivo: fazer com que, depois, o próprio 
Governo tome a iniciativa de mandar para cá um projeto 
com uma pena mais leve, com uma pena mais suave.

Eu pergunto aos senhores, eu pergunto ao Brasil: 
será que a extorsão mediante sequestro, que tem a 
pena de até 30 anos quando resulta morte, gerou um 
problema para o Brasil? Será que o sequestro relâm-
pago, em que a diferença é basicamente a privação da 
liberdade por um tempo menor e não há condição ou 
exigência de resgate, mas a pessoa sofre os mesmos 
problemas – pode morrer, Senador Wellington, pode 
ter uma amputação de membro, pode sofrer uma lesão 
corporal de natureza gravíssima –, será que ele tem 
que ter uma penalidade menor?

Então, eu faço um apelo ao Presidente Lula: Se-
nhor Presidente, estou afirmando da tribuna do Se-
nado que Vossa Excelência está sendo mal orientado 
nesse caso; Vossa Excelência, acredito eu, está sen-
do alvo de uma série de telegramas, de mensagens, 
induzidas pelo próprio Ministério da Justiça, com a 
finalidade única de que, amanhã, Vossa Excelência 
possa mandar para cá um projeto em que a pena será 
menor. Afirmo a Vossa Excelência, e quero que Vossa 
Excelência faça esta reflexão: no caso do sequestro 
relâmpago, a pena merece ser menor? Será que 6 a 
12 anos, referentemente a um crime básico, não é uma 
pena razoável? Não estamos falando de um tapa, não 

estamos falando de uma injúria, não estamos falando 
de um crime de pequeno potencial ofensivo, que me-
rece penas alternativas. Estamos falando de um crime 
gravíssimo, Senhor Presidente. 

Peço a Vossa Excelência que reflita sobre isso. 
O Brasil merece uma resposta à altura, e, neste mo-
mento, a resposta é dura, a resposta é contundente. 
Não caia, Senhor Presidente, no canto da sereia do 
Ministério da Justiça. Vossa Excelência deve, na mi-
nha opinião – e acredito que na de grande parte dos 
brasileiros também –, sancionar e transformar em lei 
a tipificação do sequestro relâmpago.

Outro projeto, Sr. Presidente, foi alvo de matéria 
do jornal O Globo, de domingo, 12 de abril, que diz 
o seguinte: “Projeto que cria fiança milionária causa 
polêmica”. E continua: “Meio Jurídico diz que é dema-
gógica a cobrança de até R$93 milhões, dependendo 
da situação econômica do preso”. E um dos juristas 
diz o seguinte: considera a ideia uma forma de con-
denação prévia, pois inviabiliza o direito à liberdade 
mesmo para pessoas ricas. Se dermos uma olhada, 
a maioria das pessoas que precisa pagar fiança tem 
poder aquisitivo menor.

Aí, Senador Wellington – V. Exª que é Vice-Pre-
sidente da Comissão de Constituição e Justiça do Se-
nado –, passou na Comissão de Constituição e Justiça 
e passou aqui também, no plenário. Diz exatamente 
o seguinte o projeto: de quem não tem dinheiro, o juiz 
não cobra nada. De quem tem dinheiro, dependendo 
da gravidade da pena, é de um salário mínimo até 
R$93 milhões. Depende do quê? Diz o art. 282 que 
o juiz, para aplicar essas penas, verá a gravidade do 
delito, verá a situação econômica do réu e também as 
condições pessoais do indiciado.

Então, o juiz, ao estipular a fiança, para ela re-
cuperar sua credibilidade, para ela ter eficácia – há 
crimes que são inafiançáveis: extorsão mediante se-
questro, estupro, uma série de crimes para os quais 
não pode haver fiança –, para aqueles crimes que 
podem ser afiançáveis, o juiz pode aplicar até R$93 
milhões, porque hoje é uma piada. Hoje, o instituto da 
fiança é uma piada.

Vamos usar um caso surrado aqui: Daniel Dantas. 
Era melhor para o Brasil, para o mundo jurídico, para a 
punição, o Daniel Dantas ter passado na cadeia e ter 
deixado exalar seu perfume por lá e ido embora, ou ele 
ter pago R$93 milhões, R$50 milhões, R$60 milhões, 
R$40 milhões? O que seria melhor para o Brasil?

Estamos tentando fazer com que um instituto 
desprestigiado, quase morto, como é no Brasil, seja 
revigorado. Aí, apareceu um novo jurista, um jurista 
da Ordem dos Advogados, que já deu um palpite ou-
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tro dia – daqui a pouco, falarei também a respeito de 
outro tema –, e disse o seguinte: 

Se a fiança é fixada num patamar muito alto, não pode 
ser paga. Esse é um valor extravagante. Eu vejo como de-
magógica essa idéia de fixar uma fiança tão elevada, que, 
na verdade, significa uma negativa à liberdade.

Acho que demagógico é o jurista não ler! Hoje, te-
mos uma série de assessores, uns meninos inteligentes, 
preparados. Ponha um assessor para ler o que foi aprova-
do aqui antes de sair falando bobagem Brasil afora! Con-
sulte o Presidente da Ordem dos Advogados, Dr. Cezar 
Britto, um homem ponderado, que vem aí dando suas 
opiniões abalizadas, estudando. Aí, vem alguém, pela 
Ordem dos Advogados, e fala uma bobagem dessas! 

Doutor, é de zero, é de nada a R$93 milhões! 
Isso é só para fazer com que esse instituto possa ser 
revigorado no Brasil. E mais, ilustre jurista: o que que-
ro dizer a V. Sª é que isso é para assegurar – está lá 
no art. 336, se V. Exª lesse, poderia não ter incorrido 
nesse vexame – que o dinheiro ou objetos dados como 
fiança sirvam ao pagamento das custas, da indeniza-
ção do dano, da prestação pecuniária e da multa, se o 
réu for condenado. Se o réu não for condenado, se for 
absolvido, devolve-se o dinheiro para ele. Pode haver 
quebra de fiança e perda da metade do valor quando, 
regularmente intimado para o ato do processo, deixar 
de comparecer sem motivo justo; deliberadamente 
praticar ato de obstrução ao andamento do processo; 
descumprir medida cautelar imposta cumulativamente 
com a fiança; resistir injustificadamente à ordem judi-
cial; praticar nova infração penal dolosa. 

Então, grande jurista da OAB, antes de dar seu 
palpite, sua opinião, leia o projeto, porque senão o 
jornalista liga, já vai dar opinião, sai a bobagem ime-
diatamente e, depois, não tem reparo. 

Esse mesmo jurista, Senador Marconi Perillo, 
outro dia também, quando aprovamos aqui o fim da 
prisão especial, ou seja, não há mais prisão especial 
para Senadores, Deputados, Governadores, Ministros, 
ele disse – ele gosta desta palavra – que também era 
uma medida “demagógica”, e que o Senado deveria 
estar preocupado com as condições de cumprimento 
da pena daqueles condenados. 

É claro que estamos preocupados. Quantos pro-
jetos não aprovamos com recursos para melhoria do 
sistema prisional? Mas prisão especial é prisão para 
quem aguarda julgamento. Acabamos com ela. Vai 
cumprir todo mundo na mesma cela, independente-
mente da sua condição. O que tem de demagógico 
nisso? Segundo, o que tem a ver a prisão temporária 
com o cumprimento da pena? Vejam só também a 
bobagem que esse jurista falou, o mesmo jurista que 

disse que é demagógica, agora, a adoção da fiança 
até esse patamar.

Então, se a pessoa pode pagar isso, o juiz vai 
ver a gravidade do delito. Um rico pode pagar R$93 
milhões, R$50 milhões, R$500,00. Depende do juiz, 
depende da gravidade do delito. Então, a condição 
econômica será auferida também pelo valor do preju-
ízo, do dano causado. 

Cacciola: leva-se em conta que ele deu um “cano” 
– desculpem-me a expressão – no Brasil ou nos di-
versos correntistas de R$1,5 bilhão. Por que ele não 
poderia pagar uma fiança nesse valor?

Então, a medida é justa, é proporcional. Espero 
que a Câmara mantenha o que aqui foi aprovado.

Concedo um aparte ao Senador Wellington Sal-
gado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Senador Demóstenes, vou falar rapidamente. 
Concordo plenamente com o que V. Exª colocou. Eu 
me lembro claramente quando aprovamos. V. Exª era 
o Relator, se não me engano, e passou a Presidência 
para mim na CCJ. A matéria foi aprovada por unani-
midade, e foi colocado de zero até esse valor que V. 
Exª citou – noventa e poucos milhões de reais. E citou, 
como exemplos corretos, esses casos que aconteceram 
recentemente no Brasil, como o do Sr. Daniel Dantas. 
Se tivessem cobrado essa parte dele – como disse o 
juiz de primeira instância, que ele estava dificultando 
as provas – então, metade já ficaria presa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Exatamente!

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Porque ele fez uma nova operação, porque 
disse que estavam dificultando um livro de balanço, 
alguma coisa que li na imprensa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – E 
o dinheiro vai, inclusive, para o sistema prisional.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Então, ele já perderia 50%...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Exatamente.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – ...se estivesse essa lei em vigor. Então, eu 
acho que ela está correta. Tem gente que tem o co-
ração no bolso. Então, quando você mete a mão no 
bolso, dói muito mais do que quando perde alguém 
importante, algum amigo, algum parceiro. O que nós 
estamos fazendo é isto: tocar onde esse pessoal que 
faz esses golpes sente muito mais. Foi essa a ideia, e 
foi aprovada por unanimidade. V. Exª bem colocou, não 
são noventa e poucos milhões, é de zero a noventa e 
poucos milhões.
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Quem não dá conta de pagar não paga. O juiz aplica 
outra medida cautelar. Criamos várias. Não é?

Então, Sr. Presidente, agradeço a oportunidade. 
Espero que nós transformemos esses projetos em lei.

No caso do sequestro relâmpago, duas pessoas 
aqui ficaram de falar com o Presidente da República, 
contando o que estava acontecendo: o Senador Aloizio 
Mercadante, do PT – tenho certeza de que, se não fa-
lou, vai falar com o Presidente da República –, e o Pre-
sidente da Casa, Senador José Sarney, para que esse 
projeto, importante para o Brasil, não sofra um revés em 
decorrência da opinião dos jovens garotos, competentes, 
inteligentes, do Ministério da Justiça, que querem aplicar 
uma pena mais leve para o sequestro relâmpago.

O Brasil precisa de uma resposta dura contra o 
sequestro relâmpago. E uma resposta já, Senhor Pre-
sidente da República.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Com a palavra, por ordem de inscrição, a 
Senadora Serys Slhessarenko.

Senadora, V. Exª tem a palavra por 10 minutos 
– prorrogáveis.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Prorrogáveis, Sr. Presidente Augusto Bo-
telho. Obrigada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadoras, senhoras 
e senhores que nos ouvem e que nos veem, o Gover-
no do Presidente Lula está literalmente plugado nas 
questões essenciais do nosso povo. Não é por acaso 
que Lula ganha cada dia mais o respeito, tanto den-
tro como fora de nosso País. É a defesa das políticas 
sociais e econômicas que faz o nosso Presidente ser 
hoje um dos mais populares do planeta. 

Lula não dá mole para a crise e decidiu, de for-
ma acertada, anunciar um pacote de ajuda a todos 
os Municípios que tiveram quedas nos repasses do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM, e dos 
Estados – o FPE.

Esta decisão, Sr. Presidente, só foi possível devido 
à sensibilidade que tem nosso Governo de ouvir e en-
tender as reais necessidades dos Municípios brasileiros. 
Após ouvir o Presidente da Confederação Nacional dos 
Municípios, o Sr. Paulo Ziulkoski, os Partidos da base 
aliada e os nossos Ministros, o Presidente agiu rápi-

do e programou medidas para amenizar o rombo pela 
queda de arrecadação nos Municípios brasileiros.

O impacto do Plano deverá ser da ordem de R$1 bi-
lhão, entre liberações diretas e medidas compensatórias. 
Nas principais ações teremos cerca de R$300 milhões, 
uma espécie de fundo de emergência, para as cidades 
mais afetadas; antecipação de repasses do Fundeb – 
Fundo de Educação Básica; e adiamento do pagamento 
da contrapartida dos Estados nas obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC. O Governo estu-
da ainda anunciar, na semana que vem, a abertura de 
linha de crédito especial para os Estados destinados a 
obras de infraestrutura. O financiamento especial seria, 
prioritariamente, junto ao Banco do Brasil.

Estamos no meio de uma crise internacional – não 
tenho dúvidas – sem precedentes, implicando numa 
queda abrupta no repasse do Fundo de Participação 
dos Municípios – o FPM, desorganizando as finanças 
de cidades menores, onde essas transferências se 
constituem a principal fonte de suas receitas.

O que o Presidente pretende é frear demissões 
dos trabalhadores e ainda retirar, ou mesmo impedir, a 
inadimplência desses Municípios atingidos. Espera-se 
também que se amenizem os efeitos no setor da saúde, 
fortemente afetada pela queda de arrecadação.

Em 2007, as Prefeituras comemoraram a aprovação 
pelo Congresso Nacional – todos nós nos lembramos – de 
emenda à Constituição, de iniciativa do Poder Executivo, 
que aumentou de 22,5% para 23,5% a participação das 
cidades no repasse do Fundo. Esse aumento de um ponto 
percentual resultou no repasse de mais R$465 milhões 
naquele ano e em um incremento de quase R$2 bilhões 
em 2008. No entanto, com a crise internacional, somente 
no último mês de março, o repasse do Fundo foi 14,7% 
menor do que no mesmo período de 2008. Agora teremos 
que ter agilidade e aprovarmos essa medida provisória 
o mais rapidamente possível.

O Presidente da AMM – Associação Mato-Gros-
sense de Municípios –, Prefeito Pedro Ferreira, estará 
aqui em Brasília nos próximos dias 16 e 17, juntamente 
com outros 200 administradores municipais, quando 
serão recebidos pelo Presidente Lula. E aqui quero 
reforçar uma notícia muito aguardada por todos os 
Prefeitos do Brasil e já amplamente noticiada pela 
mídia nacional – na medida provisória editada, Lula 
já determinou que o repasse pudesse ser pelo me-
nos igual ao total pago em 2008, de R$51,3 bilhões, 
e desta forma ocorreu. 

É isso mesmo, o Presidente Lula atenderá a todos 
aqueles em dificuldade, mantendo o nível de repas-
se do ano passado, que foi recorde e 17% maior que 
o de 2007. A primeira parcela da ajuda emergencial 
será entre R$500 milhões e R$600 milhões, referente 
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às perdas entre janeiro e abril deste ano. Repito, por 
determinação do Presidente Lula, todos – não apenas 
alguns, todos! – os 5. 564 Municípios do Brasil serão 
beneficiados pela medida provisória. 

Mas o nosso Governo está atento e encontrando 
outras formas de enfrentar esta crise. Por isso, em boa 
hora está anunciando a construção de 1 milhão de ca-
sas. A meta é ambiciosa, mas fundamental para o povo 
brasileiro. A prioridade será atender famílias com renda 
de até três salários mínimos, mas também abrangerá 
famílias com renda de até 10 salários mínimos. 

Outra notícia esperada por todas as Prefeituras 
é com relação a esse pacote habitacional, que será 
para todos os Municípios brasileiros, independente-
mente do número de sua população. Existia uma dis-
cussão de que alguns Municípios teriam e outros não. 
Todos terão, mas um fator será determinante. Nosso 
Governo entende que essa iniciativa só será possível 
se construirmos uma ampla parceria que envolva a 
União, os Estados, os Municípios, empreendedores e 
movimentos sociais. Estou muito otimista e apostando 
nessa iniciativa e no envolvimento de todos. 

Mato Grosso, que tem um déficit habitacional muito 
grande, notadamente na área rural, deverá se integrar 
amplamente no programa e se organizar rapidamente. 
Conclamo, dessa forma, todos os setores de nossas 
comunidades a se engajarem nesse verdadeiro mutirão 
da cidadania. Busquem na Caixa Econômica Federal 
todas as informações e passem-nas aos interessados. 
De minha parte já determinei à minha assessoria a 
confecção de panfletos com linguagem simples e direta 
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida.

Esse novo programa Minha Casa, Minha Vida 
tem o ousado objetivo de construir 1 milhão de mora-
dias para famílias com renda até dez salários mínimos 
(R$4.650,00) onde o investimento estimado será de 
R$34 bilhões, considerando dinheiro do Governo para 
subsídios, do FGTS, fundo garantido das prestações, 
em que a parcela mínima será de R$50,00.

Do dinheiro a ser pago, R$25,5 bilhões serão 
diretamente da União, R$7,5 bilhões do FGTS e R$1 
bilhão do BNDES, o Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico e Social.

Para a população com renda de até três salários 
mínimos (R$1.395,00), o subsídio para o financiamento 
será integral e haverá isenção do pagamento do seguro, 
sendo que o Governo investirá R$16 bilhões para que 
isso aconteça. Nesta faixa, aqueles que ganham até 
três salários mínimos, está prevista a construção de 
400 mil casas, cuja parcela mínima será de R$50,00 
por mês e a máxima de 10% da renda (R$139,00), cujo 
pagamento poderá ser feito em até dez anos.

Este Governo tem compromisso com a cidadania, 
e lá em Mato Grosso começamos este ano, já em ja-
neiro, inaugurando dois condomínios residenciais para 
a população de baixa renda do Programa de Arrenda-
mento Residencial (PAR), que pertence ao Ministério 
das Cidades, do Governo Federal, ou seja, este novo 
compromisso assumido será mais um neste setor.

Este programa, que é financiado pelo Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR) e executado pela 
Caixa Econômica Federal, está contemplando quase 
mil famílias, com 910 unidades residenciais. Um inves-
timento de R$3.244.037,00.

Aqui, eu saúdo, mais uma vez, a nossa Presi-
dente da Caixa Econômica Federal, Maria Fernanda, 
mulher de grande compromisso e grande competên-
cia, que vem realmente fazendo a Caixa Econômica 
acontecer, fazendo fazer.

Desde a criação do Programa, em 2000, Mato 
Grosso recebeu 15.748 unidades residenciais, um in-
vestimento de mais de R$529 milhões. Cuiabá será 
beneficiada com 8.160 apartamentos populares, Vár-
zea Grande, com 3.984, Rondonópolis, com 2.616, e 
Sinop, com 988 unidades.

O PAR foi criado para ajudar Estados e municí-
pios a atenderem à necessidade de moradia da po-
pulação de baixa renda, especificamente aquelas fa-
mílias que recebem até R$1.800 por mês e vivem em 
centros urbanos. 

Que fique claro, eu estou falando dos vários pro-
gramas aqui. Neste momento, estou falando do PAR. 
Há o FAR e vários outros.

A Caixa Econômica Federal já tem contratadas 
outras 1.947 unidades residenciais para Cuiabá, 1.252 
para Várzea Grande e 500 para Rondonópolis, e já 
liberou as verbas, que totalizam um investimento de 
R$138.538.709,78.

Em outro programa, o “Tô Feliz”, a Caixa, em 
parceria com o Governo do Estado de Mato Grosso, 
concederá 3.706 moradias populares a 48 municípios 
mato-grossenses. Um investimento de mais de R$37 
milhões, no qual o Governo do Estado subsidia 20% do 
montante. As assinaturas dos contratos aconteceram 
em dezembro de 2008 e o processo de construção já 
está em andamento.

O “Tô Feliz” é diferente do PAR, essas residências 
são doadas às famílias que possuem renda inferior a 
dois salários mínimos. 

As cidades que estão sendo beneficiadas são: 
Acorizal (50); Alta Floresta (60); Alto Garças (50); Apia-
cás (50); Araguainha (50); Araputanga (50); Arenápolis 
(99); Aripuanã (99); Brasnorte (50); Campos de Júlio 
(50); Canarana (98); Carlinda (60); Chapada Guima-
rães (99); Cláudia (50); Colíder (50); Comodoro (50); 
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Itanhangá (39); Jauru (99); Juara (180); Juína (100); 
Marcelândia (80); Mirassol D’Oeste (98); Nova Santa 
Helena (50); Novo São Joaquim (70); Nortelândia (64); 
Nova Lacerda (50); Nova Ubiratã (107); Nova Xavantina 
(197); Novo Horizonte (40); Paranaíta (99); Paranatinga 
(50); Planalto Serra (99); Pontal Araguaia (119); Pon-
te Branca (50); Ribeirão Cascalheira (50); Rio Branco 
(50); Rondonópolis (105); São José do Rio Claro (50); 
Santa Carmem (50); Santa Terezinha (54); Sapezal 
(99); Sorriso (100); Tabaporã (82); Terra Nova do Norte 
(50); Torixoréu (99); Vale São Domingos (50); Vila Bela 
da Santíssima Trindade (95); Vila Rica (166).

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Peço só mais dois minutos, por favor, Senador.

Agora, mais um programa está sendo anunciado 
e exatamente para enfrentarmos esta crise internacio-
nal, numa demonstração inequívoca de lucidez políti-
ca, no claro propósito de gerarmos emprego e renda 
aos trabalhadores brasileiros, na intenção reiterada de 
buscarmos o crescimento de nossa economia.

Habitação rural também será atendida e teremos 
financiamento às famílias de agricultores, organizadas 
de forma associativa por entidades sem fins lucrativos, 
ligadas ao meio rural (cooperativas, associações e ou-
tros mais). O público alvo será o de agricultores fami-
liares com renda bruta anual familiar de até R$7 mil. 
A exigência é não ter sido beneficiado anteriormente 
em programas de habitação social do Governo, não 
possuir casa própria ou financiamento em qualquer 
unidade da Federação e estar enquadrado na faixa de 
renda familiar do programa.

Devo lembrar que comecei este ano encaminhando 
soluções às questões ligadas ao meio rural. No dia 23 de 
janeiro, estive com técnicos da Caixa Econômica Fede-
ral, em Cuiabá, por determinação da Presidente da Caixa 
Econômica, Drª Maria Fernanda. O Dr. Álvaro me acom-
panhou até Cuiabá. Juntamente com representantes do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o MST, 
e da Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Esta-
do de Mato Grosso (Fetagri-MT), lá estivemos discutindo 
sobre recursos para ampliação e reforma de casas em 
assentamentos no Estado. O Superintendente da Caixa, 
Dr. Ivo Carlos Zecchin, e o titular da Gerência de Desen-
volvimento Urbano (GDUr), Dr. Manoel Teresa, explicaram 
quais eram os procedimentos e requisitos para liberação 
de recursos. A Caixa tem oito projetos de assentamentos 
mato-grossenses, em Mirassol D’Oeste (Margarida Alves), 
em Pedra Preta (Canudos), três na cidade de Cárcere (as-
sentamentos Antônio Conselheiro I e II e Nova Conquista). 
Os outros três projetos estão em fase de liberação.

Em 2009, R$5.326.281,93 estão sendo aplicados 
diretamente em obras de infraestrutura em assenta-
mentos no Estado. Este é o Governo do Presidente 
Lula, mostrando suas ações.

Finalizando, agradeço, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, todos aqueles e aquelas que nos ouvem.

Quando estive, há poucos dias, juntamente com 
o Deputado Palocci, na reunião sobre mudanças cli-
máticas em Washington, no Capitólio, na segunda e 
terça-feira da semana que passou, discutimos com 
parlamentares do G20.

E lá, Senador Botelho, que preside a sessão neste 
momento, chegamos à conclusão – eu inclusive já disse 
nesta tribuna – de que devemos construir juntos a re-
cuperação econômica dos países que foram atingidos 
pela crise, a recuperação econômica com segurança 
energética e cuidando das mudanças climáticas.

Por exemplo, uma das questões discutidas pelos 
parlamentares do G20, no Capitólio, que é o Congresso 
dos Estados Unidos, em Washington, foi que, já que serão 
jogados trilhões, que se faça não a mesmice feita até hoje 
em termos de busca de recuperação econômica, quando 
os países vão mal economicamente, como estão com a 
crise instalada agora, mas que se faça essa reconstrução 
de forma diferenciada. Que, desde a construção de uma 
casa popular, se faça com segurança energética e com 
segurança em termos da questão climática.

Habitação é uma questão importantíssima para 
nós no Brasil, de que estamos agora cuidando – de 
que o Presidente Lula está tão bem cuidando. Que se 
faça com energia solar, que se faça com calhas para 
coletar água, enfim, que se faça com todas as medidas 
necessárias para que o meio ambiente seja poupado, 
para que exista segurança energética cada vez mais, 
em nosso País, e para que a recuperação econômica 
se dê, trazendo aqueles mais despossuídos junto com 
a melhoria da qualidade de vida. Com a recuperação 
econômica, que venha junto a melhoria da qualidade 
de vida dos mais despossuídos do nosso País, tanto 
na área urbana quanto na área rural. É isso que pre-
cisamos buscar. Não vamos fazer a mesmice, vamos 
construir o novo. E é isso que está sendo buscado, 
está sendo procurado e está sendo construído pelo 
Presidente Lula e pela nossa Ministra-Chefe da Casa 
Civil, Dilma Rousseff.

Agradeço ao Senador Botelho pelo espaço a mais 
que nos concedeu.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Obrigado, Senadora.
Com a palavra, por ordem de inscrição, o Sena-

dor Mozarildo Cavalcanti. 
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Augusto Botelho, que, 
coincidentemente, preside esta sessão na hora em que 
pretendo noticiar não só ao meu Estado, mas também 
a todo o Brasil projeto de minha autoria, que apresentei 
neste Senado exatamente no dia 18 de outubro de 2001 
e que foi publicado no Diário Oficial de segunda-feira, 
dia 13 do corrente, e, finalmente, transformado em lei, 
depois de passar, portanto, sete anos, na Câmara dos 
Deputados para ser aprovado. E há que se perguntar: 
será que é um projeto que implica despesas? Será 
que é um projeto que implica admissão de pessoal ou 
regularização funcional? Não.

Senador Augusto Botelho, na verdade, um pro-
jeto que visava, ou melhor, visa apenas, agora é uma 
lei que sacramentou essa intenção, a homenagear um 
pioneiro da aviação no Estado de Roraima, que chegou 
a ser inclusive Deputado Federal por aquele Estado, 
o Sr. Atlas Brasil Cantanhede.

Aqui em Brasília, já temos o nome do aeroporto, 
que, de maneira muito justa, se chama Juscelino Ku-
bitschek. No Rio de Janeiro, Antonio Carlos Jobim e, 
assim, em vários outros Estados.

Então, naquela ocasião, resolvi apresentar esse 
projeto, homenageando o pioneiro da aviação no meu 
Estado, um homem que, inclusive, começou mesmo a 
ligar não só o interior do Estado, mas também o Territó-
rio do Rio Branco com o Estado do Amazonas, pela via 
aérea, já que, naquela época, sequer tínhamos rodovia. 
Havia apenas a alternativa de ir de barco – e barco pe-
queno – ou de avião. E não existia avião. A Força Aérea 
Brasileira fazia esporadicamente vôo para lá.

O Sr. Atlas Brasil Cantanhede, realmente, foi uma 
pessoa que começou a desbravar e a interconectar 
Roraima entre si e com os outros Estados.

Quero ler aqui uma parte da história desse ho-
mem.

A história recente do Estado de Roraima regis-
tra a contribuição fundamental de filhos que somaram 
desprendimento e confiança no futuro desse rincão. 
Esse Estado foi desbravado e conquistado por brasi-
leiros que se deslocaram de várias regiões do País, 
para se juntarem ao empenho e denodo dos amazôni-
das radicados nos lavrados roraimenses. Entre esses 
pioneiros está o agrônomo e aviador civil roraimense 
Atlas Brasil Cantanhede.

Ele nasceu na cidade de Boa Vista, quando essa 
ainda era unidade do Amazonas. Que coincidência! 
Agora preside a sessão o Senador Jefferson Praia, 
que é do Amazonas. Então, Atlas Brasil nasceu em 
Boa Vista, hoje capital do Estado de Roraima – quando 
nós ainda pertencíamos ao Amazonas –, no dia 13 de 

maio de 1917, filho de Antônio de Jesus Cantanhede 
e Leonília Brasil Cantanhede.

Foi casado com Carmelita Ireng – e é bom ressal-
tar –, uma indígena, primeiro exemplo de como houve 
miscigenação no meu Estado, de ponta a ponta, desde 
o começo. Portanto, aqui está o exemplo de um agrô-
nomo, um aviador civil, nascido quando éramos Ama-
zonas, que casou com uma indígena, com quem teve 
vários filhos – na verdade, seis filhos. Depois, contraiu 
segundas núpcias com Vitória Pereira Cantanhede, 
com quem teve três filhos.

Nos idos dos anos 50 e 60, quando o então Ter-
ritório Federal do Rio Branco, depois Território Federal 
de Roraima, encontrava-se quase isolado do restante 
do País, pela inexistência de ligação rodoviária e de-
pendente do regime dos rios que cortam seu território, 
surgiu a figura dos pilotos civis, facilitando o desloca-
mento entre as suas distantes localidades. 

Atlas Brasil Cantanhede foi pioneiro na prestação 
desse serviço à população roraimense. Para que pudesse 
descer com seus aviões em algumas localidades – nas 
localidades do então Território do Rio Branco –, abriu 
áreas ou campos de pouso com as próprias e com a 
ajuda dos moradores das regiões do Mau, Cotingo, Te-
pequém, Contão, Uiramutã, Mutum, entre outras – quase 
todas localizadas, hoje, na famosa reserva Raposa Serra 
do Sol, que foi tomada de Roraima, para se tornar uma 
reserva indígena federal. A sinalização em algumas des-
sas localidades era feitas com lençóis estendidos, para 
informação ao piloto da necessidade de pouso. 

Com esses serviços, começava a circulação de 
riquezas regionais, ao mesmo tempo em que se ofere-
ciam melhores condições para tratamento de doentes 
e acidentados. Quantas pessoas tiveram oportunidade 
de atendimento na capital, única alternativa que se lhes 
oferecia. Quantas e quantas vidas foram salvas!

Esse pioneiro abriu caminho, para que outros 
empreendedores ali se instalassem, ampliando o apoio 
prestado a outras localidades, de forma missionária, in-
clusive à Força Aérea Brasileira. Em 1966, Atlas Brasil 
Cantanhede foi eleito Deputado Federal, como represen-
tante do então Território Federal de Roraima, mas teve 
o seu mandato cassado pelo Ato Institucional nº 5, de 
1968. Em 19 de fevereiro de 1973, um desastre aéreo 
no interior do Estado do Amazonas ceifou-lhe a vida. 

O Aeroporto Internacional de Boa Vista teve na 
sua construção a semente do trabalho de Atlas Brasil 
Cantanhede, uma vez que foi erguido sobre o antigo 
hangar desse pioneiro piloto.

Com o intuito de prestar uma homenagem ao tra-
balho desse desbravador, apresentamos o projeto de 
lei, hoje transformado na Lei nº 11.920, de 2009, alte-
rando, portando, a denominação, ou melhor, dando ao 
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Aeroporto de Boa Vista a denominação de Aeroporto 
Internacional Atlas Brasil Cantanhede.

Concedo o aparte ao Senador Augusto Botelho, 
com muito prazer.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Mozarildo, pedi este aparte, justamente para 
me solidarizar com V. Exª na homenagem que V. Exª 
e o nosso Estado prestam a Atlas Brasil Cantanhede. 
Quero lembrar que uma vez eu estava no interior, numa 
fazenda, sofri um acidente, e foi colocado um lençol 
em cima de uma casa – as casas eram de palha no 
interior. O avião, passando, chegou lá e me removeu 
para Boa Vista. Isso aconteceu, quando eu era garoto, 
devia ter 12 ou 13 anos. Gostaria de lembrar também 
que Atlas tinha o anjo da guarda dele, e trabalhavam 
juntos: Carlos Natrote, o mecânico de avião. Antigamen-
te, imaginem uma peça de avião lá em Roraima; hoje 
ainda é difícil, imaginem naquele tempo! Eles davam 
um jeito de ajeitar os aviões e de voar. Inclusive, Atlas 
também foi o primeiro a exportar carne de Roraima, 
por via aérea. Ele comprou um avião quadrimotor da 
Segunda Guerra Mundial, que veio dos Estados Unidos; 
adaptou-o, ajeitou-o todo em Roraima. Levava carne 
direto do interior, do local que hoje é a Raposa Serra 
do Sol. Espero que o Governo dê condições, para que 
os indígenas voltem a criar gado na Raposa Serra do 
Sol e possam gerar riquezas para si próprios, já que 
não se permitiu, por exemplo, que arrendassem as ter-
ras, para continuar produzindo arroz nas áreas que já 
estão preparadas. Não é possível que algum antropó-
logo diga que índio não pode criar gado. Espero que 
não aconteça isso ou que digam: “Não, o Ibama não 
pode criar o gado, porque senão o gado vai comer o 
capim e prejudicar a natureza”. O principal persona-
gem da natureza, na Raposa Serra do Sol, é o índio. 
Tudo que foi feito dizem que o foi em nome do índio. 
Espero que aconteça isso. Não, em nome do minério 
que está embaixo da terra dos índios.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Augusto Bo-
telho, que é uma testemunha viva de quanto foi impor-
tante o trabalho de Atlas Brasil Cantanhede, já que V. 
Exª mesmo foi atendido, quando da necessidade de 
socorro médico, mediante este recurso de se colocar 
um lençol em cima da casa ou no quintal, para que o 
piloto, passando, visse que ali havia a necessidade de 
alguém ser socorrido.

Muitas vezes, as pessoas dizem: “Mas um Se-
nador, um Deputado Federal apresenta um projeto 
para botar nome em aeroporto, para homenagear?”. 
E pensam que isso é pouca coisa. Então, procura-se 
saber a história da pessoa que está sendo homenage-
ada, como é o caso do nosso companheiro roraimen-

se, Atlas Brasil Cantanhede, que foi representante do 
Território como Deputado Federal, cassado pela revo-
lução, um homem que prestou serviços inestimáveis 
e que morreu, digamos assim, amargurado, por não 
ter realizado seu sonho de ver realmente a aviação no 
Estado – e era o embrião de uma aviação regional – 
progredir como queria.

E aqui quero fazer outro registro, Senador Augusto 
Botelho, tirado do site do Instituto Socioambiental, um 
instituto muito interessante, que tem mais poder sobre o 
índio do que a Funai e que, inclusive, é da família San-
tilli – como Márcio Santilli, que foi Presidente da Funai, 
e outro antropólogo Santilli, que também trabalha na 
Funai. Mas está aqui um site que diz o seguinte:

Entre 1952 e 1964, Atlas Brasil Canta-
nhede, agrônomo e aviador civil conhecido 
como o pioneiro da aviação em Roraima, fez 
viagens periódicas à Serra do Sol, em função 
da exploração de seringueira. Um homem In-
garikó trabalhou durante alguns anos para ele, 
quando aprendeu o português.

Então, vejam que, até mesmo uma ONG, dessas 
que são gigolôs da causa indigenista, registra aqui a im-
portância do trabalho do Sr. Atlas Brasil Cantanhede. 

E solicito ao Presidente a transcrição na íntegra 
do meu projeto, para que faça parte do meu pronuncia-
mento. Tenho aqui o prazer de registrar a sua sanção 
e publicação; apresentado em 2001, depois de oito 
anos, é aqui aprovado, transformado em lei. 

Coincidentemente, dentro de pouco tempo, vão 
ser reinauguradas as instalações do Aeroporto de Boa 
Vista, um aeroporto internacional, com recursos da In-
fraero, que o moderniza bastante. Agora, com certeza, 
já vai ser reinaugurado com o nome deste pioneiro, 
deste homem que foi muito importante para o Estado 
de Roraima, Atlas Brasil Cantanhede.

Peço, também, Sr. Presidente, que seja transcri-
to, como parte do meu pronunciamento, uma folha da 
Câmara dos Deputados que registra a passagem do 
Atlas Brasil Cantanhede, de 1967 a 1969, quando foi 
Deputado Federal; o registro da perda de mandato: 
Mandato de Deputado Federal cassado e os direitos 
políticos suspensos, na legislatura de 1967-1971, em 
face do disposto no art. 4º do Ato Institucional nº 5; e 
também dá aqui as atividades parlamentares dele, as 
comissões de que participou etc.

Então, Senador Augusto Botelho, V. Exª, como 
Senador também de Roraima, conhecedor dessa his-
tória e beneficiário até da atuação do Atlas Brasil Can-
tanhede, com certeza, como eu, deve estar exultante 
com essa homenagem.
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Tive oportunidade de falar ontem e hoje com 
alguns familiares vivos do Atlas Brasil Cantanhede, 
inclusive com a sua viúva, com os filhos, porque, real-
mente, para mim, como roraimense, é uma satisfação 
poder fazer justiça à história de um homem que foi tão 
importante para o nosso Estado, como foi o caso do 
Atlas Brasil Cantanhede.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210 inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Augusto Botelho deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– A solicitação de V. Exª será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Foi lido anteriormente o Requerimento nº 401, de 
2009, do Senador Eduardo Azeredo e outros Srs. Se-
nadores, em aditamento ao Requerimento nº 270, de 
2009, solicitando que o tempo destinado aos oradores 
do Período do Expediente dedicado a comemorar o Pri-
meiro Ano da Abertura do Mercado de Resseguros do 
Brasil, seja realizado no dia 6 de maio próximo.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Concedo a palavra ao nobre Senador Augusto 

Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na realidade, 
estou aqui usando a palavra para fazer um requerimento 
de pesar para dois amigos que perdi lá no Estado de 
Roraima. Um, o Sr. José Holanda Bessa, morreu há 
uns nove dias. Foi funcionário público exemplar, muito 
amigo da minha família. Eu praticamente me considero 
membro da família dele. Ele era vizinho do meu pai e 
da minha mãe. José Holanda Bessa, marido da dona 
Olga, deixou uma filha e dois netos. Mas ele era uma 
pessoa muito boa, muito simples. Em velhos tempos 
em Roraima, onde não existia escola no interior, ele 
abrigou na casa dele, em períodos diferentes, a casa 
dele era uma casa igual a do meu pai, uma casa pe-
quena, entre 15 e 20 sobrinhos, cunhados, que vinham 
estudar na cidade, até que aprendessem a se equili-
brar, arranjar um trabalho e se colocarem. Foi um pai 
para a família roraimense do interior. O Sr. José Bes-
sa faleceu; já estava aposentado e deixou um grande 
vazio lá na nossa rua, na nossa quadra.

Outro amigo meu que faleceu, faleceu esta noi-
te, foi o Luiz Afonso Faccio. Ele foi um empresário im-
portante para Roraima, porque o arroz irrigado, hoje 
a principal atividade econômica do meu Estado, foi o 
Luiz Afonso Faccio que desenvolveu, com a Embrapa, 
é claro, ajudando, a tecnologia que hoje é utilizada, e 
que é responsável pela produção de quase 120 mil 
toneladas de arroz no meu Estado.

Senador Mozarildo Cavalcanti, antes de continuar 
falando, eu lhe concedo um aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto Botelho, quero me solidarizar e me incluir 

no pronunciamento de V. Exª, já que tive a honra de 
subscrever também os dois requerimentos que V. Exª 
encaminhou à Mesa, de pesar e de votos de condolên-
cias as famílias, tanto do Zé Bessa, quanto do Faccio. 
Como V. Exª já enfatizou, José de Holanda Bessa foi 
um funcionário público exemplar, homem que colaborou 
com a educação de Roraima, homem que dedicou a 
sua vida, digamos assim, de maneira muito heróica a 
ser útil às pessoas. E o Faccio tem até um simbolismo: 
no momento em que há, digamos assim, a exclusão, 
a expulsão, das 500 famílias que moram na Raposa 
Serra do Sol mais os arrozeiros que hoje produzem 
25% do PIB do Estado de Roraima, a morte do Fac-
cio tem um simbolismo, porque ele foi um homem que 
foi, por conta própria, lá do Paraná para Roraima para 
plantar; comprou as terras, investiu; era um dos maio-
res produtores de arroz do Estado e tenho certeza de 
que sua família não vai parar com esse trabalho. Mas, 
é uma perda inestimável para o Estado de Roraima. 
Portanto, quero parabenizar V. Exª pela iniciativa dos 
requerimentos e pelo pronunciamento que faz. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador. E realmente V. Exª assinou 
os requerimentos juntamente comigo. 

O Faccio chegou em Roraima em 1970, ele era 
produtor rural e andou experimentando várias áreas 
em Roraima. 

Realmente, foi ele quem descobriu que as mar-
gens do rio Surumu era o local mais adequado para 
produzir arroz irrigado em Roraima, e desenvolveu a 
tecnologia. Trabalhou bastante. 

Infelizmente, há essa coincidência, realmente, de 
sair esse julgamento e ele morrer. É lógico que há oito 
anos ele vinha lutando contra um câncer – eu posso 
falar isso publicamente, porque ele sempre disse isso 
e nunca negou publicamente.

Agora, eu vou tornar pública aqui a última con-
versa que eu tive com o Faccio, mais ou menos um 
mês e pouco atrás, não preciso bem a data. Porque 
ele, quando sentiu que estava ficando mais grave a 
doença, que estava eclodindo, passou as coisas para 
os filhos tomarem conta. E perguntei como é que esta-
va fazendo. O Tiaraju é o filho dele que está cuidando, 
está tocando as lavouras e as fazendas dele. Pergun-
tei do Faccio como é que estava o Tiaraju, se estava 
dando conta do serviço. Ele disse: “Olha, Augusto, 
agora eu estou despreocupado. Eu até me orgulho do 
trabalho que o meu filho está fazendo nisso. Como ele 
está tocando o trabalho lá, com a responsabilidade e 
com a eficiência que está fazendo o trabalho.” Então 
eu tenho certeza de que o meu amigo Faccio partiu 
tranqüilo, porque sabe, apesar do baque que ele vai 
receber agora com essa retirada dele lá da terra, mas 
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sabe que a família dele, o Tiaraju, a Tatiana e a Ana 
Cássia, vai continuar trabalhando e fazendo o serviço 
que ele sempre fez. Eu também aqui, em meu nome 
e no nome do Mozarildo, quero apresentar os nossos 
votos de pesar a Dona Lizete, esposa do Faccio.

O Faccio foi pioneiro na agricultura e também foi 
um dos primeiros Deputados Estaduais da gente lá 
em Roraima. Ele foi Deputado por duas legislaturas e 
foi patrão do Centro de Tradições Gaúchas (CTG) lá 
de Roraima por três mandatos. Ele fez três mandatos 
no CTG lá de Boa Vista. Ele gostava de jogar bocha. 
Algumas vezes eu fui lá com ele. Ficava lá batendo 
papo, ele jogando bocha, a gente conversando e eu 
comendo aquele churrasco de gaúcho que sempre 
tem lá no CTG. 

Mas o que ele marcou mesmo foi esta mudan-
ça, porque até o Faccio chegar lá em Roraima nós só 
plantávamos arroz de sequeiro em pequenas áreas e 
em pequenas quantidades. O nosso arroz dava para 
a gente comer e a gente tinha que comprar arroz de 
outros Estados. Depois que o Faccio desenvolveu a 
tecnologia, juntamente com o Paulo César e o Genor 
que são os três que começaram por lá, e o Gianluppi, 
eles permitiram que Roraima se tornasse exportador 
de arroz. 

Senador Jefferson Praia, o Estado de V. Exª come 
arroz do meu Estado, arroz de boa qualidade e de bom 
aspecto, feito dentro da melhor tecnologia. Quando di-
zem que eles estão agredindo o ambiente é conversa. 
Nos lugares onde eles plantam arroz, aumentam os 
patos, aumentam as caças, aumentam as marrecas e 
aumentam até os peixes nas áreas de arroz irrigado 
lá em Roraima. Por isto é lógico que, no começo, pode 
ter havido alguma falha, mas, atualmente, eles estão 
trabalhando dentro da mais perfeita tecnologia.

O Luiz Afonso Faccio será sepultado amanhã 
e o corpo será velado na Assembléia Legislativa do 
nosso Estado. Eu reafirmo, aqui, que Roraima perdeu 
um dos grandes homens que contribuíram muito para 
a sua mudança, mas eu tenho certeza de que o traba-
lho que ele fez, a semente que ele plantou vai permitir 
que Roraima, com novas áreas que serão descobertas, 
continue sendo o grande produtor de arroz do Brasil, 
talvez, se não passe do Rio Grande do Sul num futuro 
não muito distante.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era isso que eu 
tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Nobre Senador Jefferson Praia, que presi-

de esta sessão; Srs. Senadores; Srªs Senadoras, ve-
nho hoje a esta tribuna, lamentavelmente, para tratar 
de assunto desagradável no tocante à nossa querida 
Paraíba.

Uma das maiores cidades do interior da Paraíba 
teve, na última madrugada, uma ocorrência atípica. 
Nós, nordestinos, que sempre clamamos por chuvas 
e que somos guerreiros do sol, sofremos, na cidade 
de Patos, o impacto de chuvas que atingiram mais de 
300 milímetros em uma só noite. Os danos são incal-
culáveis. Os danos são imensuráveis. A cidade valen-
te, a cidade combativa, a cidade industrial, a cidade 
comercial, a cidade política, Patos, um dos expoentes 
do municipalismo paraibano, está hoje danificada, 
em estado de calamidade. A assistência por parte 
do competente e presente Prefeito Nabor Wanderley 
não é suficiente. A presença imediata do Governador 
Ney Maranhão não será suficiente. Nós, que fazemos 
a Paraíba, temos de dar as mãos e fazer com que 
aconteça alguma coisa em nível de Governo Federal, 
algum apoio extra para essa população que está em 
situação de catástrofe.

Informações que vêm da Paraíba dão conta de 
que o Presidente Lula foi informado da situação hoje 
pela manhã e comunicou o fato ao Ministro Geddel Viei-
ra, que, mesmo estando em viagem ao exterior – está 
nos Estados Unidos –, agilizou as providências junto ao 
Ministério da Integração Nacional. Porém, o quadro na 
cidade de Patos é desapontador. Isso é incrível, pois 
a cidade está em uma região – Patos está exatamen-
te encravada numa região do semi-árido do Nordeste 
– onde, como eu disse, todos oramos pela vinda da 
chuva. Mas não tanto, não tanto, Sr. Presidente.

Convoco todas as forças políticas da Paraíba, 
convoco nossos colegas do Senado, o Senador Efraim 
Morais e o Senador Cícero Lucena, todos amantes e 
batalhadores pelo progresso da Paraíba, todos admi-
radores do trabalho desenvolvido historicamente pela 
cidade de Patos, para que nós três, Senadores da 
Paraíba, independentemente de conotação política, 
unamo-nos, porque se trata de uma força maior. Não 
se trata de fato de gestão, mas, sim, de acontecimen-
to da natureza. A Mãe Natureza carregou sua mão no 
sentido do volume de águas para a cidade de Patos. É 
indescritível o volume de chuva de apenas numa noite, 
que corresponde, no Nordeste, nessa região, no Cariri 
paraibano, ao de todo um inverno. Foi uma chuva de 
mais de 300 milímetros, que significa uma chuva de 
todo um inverno na nossa Região Nordeste.

Era essa a comunicação que eu gostaria de fa-
zer neste plenário, pedindo ao Brasil e às lideranças 
políticas da Paraíba que se unam e que vão ao en-
contro de dar soluções para minimizar a situação em 
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que se encontra o Município de Patos, na nossa que-
rida Paraíba.

Pois não, Senador Cristovam, concedo-lhe o 
aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Permite-
me um aparte, Sr. Presidente? Não sei se é regimen-
tal ou não.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Sim, V. Exª tem a palavra.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Quero 
dizer da minha satisfação de fazer este aparte a um 
Senador que acaba de chegar aqui, mas que já co-
nheço – ninguém vai acreditar – há 40 anos. Ninguém 
acredita nisso por que ele parece um menino, não por 
mim. Quero dizer que fico satisfeito de ver, apesar de 
um tema dramático, V. Exª, em seu discurso, dizer que 
o problema não é partidário, mas suprapartidário, que 
é um problema do povo da Paraíba. Creio que o povo 
do Brasil inteiro tem de estar solidário. Não faz muito 
tempo que demonstramos essa solidariedade ao Estado 
de Santa Catarina. Então, temos de demonstrar essa 
solidariedade. Ao mesmo tempo, este é um momento de 
reflexão: como é que a gente e quando é que a gente 
vai aprender a dominar essas forças da natureza, de 
tal maneira que esse acúmulo de chuva nos sirva para 
os períodos de estiagem? É algo que a gente tem de 
aprender. Décadas e décadas dos açudes ajudaram. 
Hoje, a situação já é bem melhor do que a de 50 anos 
ou 40 anos atrás, pois já se consegue recolher grande 
parte da água, mas ainda não sabemos dominar isso 
plenamente para fazer com que essa região possa 
aproveitar a chuva. É interessante e ao mesmo tem-
po trágico, Presidente Praia, que, muito perto dali, já 
exista área desertificada. Muito perto dali – andei por 
aquela região não faz muito tempo –, na fronteira com 
Pernambuco e com o Rio Grande do Norte, vi áreas 
em pleno processo de desertificação. Então, precisa-
mos colocar nossa inteligência e nossa engenharia 
a serviço de aproveitar o excesso de água – que, de 
vez em quando, cai, criando problemas – para resol-
ver a falta de água, que, como a gente sabe, provoca 
a estiagem. Parabéns! É um grande prazer tê-lo aqui 
como colega nesta Casa.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – É um prazer receber um aparte de um amigo, de 
um colega de trabalho de 40 anos, de um Senador de 
tanto talento! Cristovam é um expoente nacional.

Senador Cristovam, tenho até dificuldade de tra-
tá-lo por V. Exª, tendo em vista que essa amizade que 
nos une é uma amizade de muitos anos, consolidada 
ao longo de todo esse período.

Senador Cristovam, no dia de hoje, tive o prazer 
de encaminhar ao seu gabinete uma publicação que, 

certamente, ainda não recebeu. É uma publicação do 
jornal Correio da Paraíba, da nossa Paraíba, que traz 
em destaque de primeira página uma entrevista de pá-
gina inteira. E não foi mérito nosso; não foi a empresa 
que na verdade garimpou isso para agradar o Sena-
dor Cristovam. Foi talento, mérito próprio. A explosão, 
o reconhecimento nacional do Senador Cristovam é 
inteiramente nacional. E a Paraíba, vizinha de Pernam-
buco, acolhe V. Exª, que hoje é Senador pelo Distrito 
Federal. Na verdade, há todo esse reconhecimento 
ao seu trabalho.

Hoje, eu assistia, na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, a uma convocação do grande empresário 
Jorge Gerdau Johannpeter, e toda a apologia do pro-
nunciamento desse empresário se deu no tocante à 
educação, à importância da educação para o Brasil, 
assegurando que o Brasil só terá futuro se tiver uma 
estrutura de educação pelo menos similar à da Coréia 
do Sul. É isso que tenho a registrar. E lhe agradeço, 
mais uma vez, o aparte.

Pois não, Senadora Rosalba, concedo-lhe o apar-
te.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Roberto Cavalcanti, gostaria aqui de me solidarizar 
também com sua Paraíba, com a região de Patos, que 
passa por essa situação difícil, e de dizer que é exata-
mente isto que esperamos de V. Exª: que daqui, desta 
tribuna, levante sua voz e faça suas reivindicações em 
prol daquele povo bom, generoso, hospitaleiro, que é 
o povo paraibano, neste momento de dificuldade. E 
é hora, sim, de o Governo Federal chegar ali o mais 
rapidamente possível, independentemente de cores 
partidárias. Desejo realmente que sua voz seja ouvi-
da, tenha eco, para que o povo seja logo atendido e 
saia dessa situação de dificuldade. Imaginamos que 
os prejuízos sejam imensos. Quando há um fenôme-
no dessa natureza, não é só no momento que é ne-
cessária a urgência para atender aos desabrigados, 
mas também depois. É hora da reconstrução. E, como 
bem falou aqui o Senador Cristovam, há pouco tempo, 
todo o Senado foi solidário, apoiou ações para aten-
der Santa Catarina. Da mesma forma, há quatorze 
meses, houve situação semelhante no Estado do Rio 
Grande do Norte, mas, infelizmente, Senador, apesar 
de termos reivindicado, de não nos termos calado – e 
ainda continuarmos cobrando –, as sequelas deixadas 
pelas chuvas do inverno passado na região do Vale do 
Apodi, na região oeste, ainda existem: estradas ainda 
estão destruídas, pontes ainda não foram levantadas, 
e milhares de empregos foram perdidos. Então, quero 
aqui dizer ao nobre Senador da Paraíba que estamos 
solidários, torcendo para que seu apelo seja ouvido 
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rapidamente. Infelizmente, o nosso ainda não foi total-
mente atendido. Era o que eu tinha a dizer.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Agradeço-lhe o aparte, nobre Senadora Rosalba 
Ciarlini. Tenho aprendido muito com V. Exª nas Comis-
sões, no dia-a-dia, com o equilíbrio e a liderança de V. 
Exª. Eu, que estou há poucos dias nesta Casa, tenho 
me enriquecido muito com a convivência com V. Exª. 
A cumplicidade entre Paraíba e Rio Grande do Norte, 
Estados vizinhos, aproxima-nos. A região de Patos 
está encravada no vizinho Rio Grande do Norte. Cai-
có e toda aquela região são vizinhos nossos. Então, 
eu lhe agradeço demais a solidariedade, em nome do 
povo de Patos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pois não, Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Roberto Cavalcanti, quero me solidarizar com V. Exª 
e dizer que, na verdade – V. Exª está como Senador 
da Paraíba –, sou meio paraibano, já que meus avós 
maternos foram da Paraíba para Roraima na década de 
30. Até hoje, não sei por que tantos paraibanos foram 
para lá naquela época. E foram para lá fazer agricul-
tura. Os paraibanos foram os primeiros nordestinos a 
irem para lá; depois, vieram os cearenses e, por últi-
mo, os maranhenses. Hoje, estão lá pessoas de todo o 
Brasil. Quero, portanto, por esse meu lado paraibano, 
congratular-me com V. Exª e desejar que as palavras 
de V. Exª, aqui proferidas, sejam realmente ouvidas e 
atendidas, porque é constrangedor e doloroso ver tanta 
gente sofrendo neste momento. Ficam, portanto, minha 
solidariedade e meu apoio às palavras de V. Exª.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Eu lhe agradeço as palavras, nobre Senador. As 
origens de Estado nos aproximam e, mais ainda, as 
origens familiares. Tenho no Senador, nesta Casa, o 
carinho e o acompanhamento de um primo – somos 
a bancada dos Cavalcanti! No Senado, existem vá-
rias bancadas: existe a bancada dos pernambucanos, 
dos paraibanos, existem várias bancadas. Nós dois 
fazemos parte da bancada dos Cavalcanti, com mui-
ta honra. Tenho aprendido muito com V. Exª e tenho 
trazido para V. Exª alguns dados familiares que, cada 
vez mais, nos aproximam e nos unem. Agradeço-lhe 
suas palavras.

Agradeço a todos, em nome do povo de Patos, 
por essa solidariedade.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ro-
berto Cavalcanti, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pois não, Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – O Senador Pa-
paléo disse que, neste caso, não há nepotismo.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Graças a Deus, não! Já basta de denuncismo!

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª tem 
também a solidariedade da Oposição na Casa e, cer-
tamente, dos colegas de todo o País em relação ao 
drama que vive agora o povo da Paraíba. Queremos 
que tenha melhor sorte do que teve, por exemplo, a 
Senadora Rosalba Ciarlini, que, há muito tempo, viveu 
o mesmo drama, e as promessas não foram cumpridas 
em matéria de ajuda do Governo Federal. Mais recen-
temente, houve o caso de Santa Catarina. Ainda agora, 
baseada em balanço feito para a região de Blumenau, 
a Comissão Coordenadora anunciou que nem 10% dos 
recursos anunciados para a região chegaram como 
ajuda. E, de certa forma, houve um anúncio espeta-
culoso: o Presidente da República editou uma medida 
provisória no valor de R$1,6 bilhão. No entanto, essa 
colaboração, essa ajuda, essa solidariedade não che-
garam à população sofrida de Santa Catarina naquele 
momento dramático que viveu. Esperamos que seu Es-
tado tenha melhor sorte e que, realmente, V. Exª possa 
ser atendido em seu pleito. Esperamos que haja maior 
eficiência por parte do Governo Federal. Pode contar 
com o apoio da Oposição nesta Casa.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Senador Alvaro Dias, agradeço a V. Exª o aparte. 
Tenho certeza de que a força desta Casa é tremenda, 
mas, talvez, em alguns momentos, estejamos usando 
pouco essa força. O Senado Federal tem sido alvo de 
críticas, tem sido alvo de determinados comentários. 
Temos de ter convicção da imensa força do Senado e 
exigir o respeito de todos a esta Casa. As promessas 
que são feitas a esta Casa ou os apelos dos Senado-
res desta Casa têm, na verdade, de ser extremamente 
respeitados. Parabenizo V. Exª pelo aparte e lhe agra-
deço, em nome do povo de Patos.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Permite-
me V. Exª um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pois não, Senador Adelmir.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Cavalcanti, quero me associar ao pronunciamento de 
V. Exª, e o faço até por um dever de ofício. A Câmara 
Legislativa de seu Estado, a Paraíba, acaba de me con-
ceder um título de cidadania, título que devo receber 
na próxima quinta-feira. Eu não poderia, então, deixar 
de aparteá-lo para dizer da minha satisfação. Faço-o, 
em primeiro lugar, pelo fato de ter sido agraciado com 
essa escolha, com esse título. Considero-me, antes de 
recebê-lo, já um paraibano. Mesmo sendo um Senador 
de oposição, associo-me às palavras de V. Exª e ma-
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nifesto meu apoio aos pleitos que V. Exª traz à Casa, 
desejando, sinceramente, que V. Exª alcance sucesso 
em suas pretensões. Conte conosco aqui como novo 
paraibano que somos. Ainda não lhe pedi licença, mas 
estarei no seu Estado, na próxima quinta-feira, para 
receber o título de Cidadão da Paraíba na Assembléia 
Legislativa daquele Estado. Fico muito honrado com 
isso. Conte comigo nos pleitos que V. Exª tiver em re-
lação ao Estado paraibano.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Agradeço a V. Exª o aparte. A Paraíba o acolhe 
de braços abertos. Também fui acolhido pela Paraíba: 
sou pernambucano de nascimento e estou na Paraíba 
há quase quarenta anos. Sinto-me paraibano, defendo 
aqui os interesses da Paraíba. Tenho certeza de que 
a Paraíba não faz diferença entre o paraibano que lá 
nasce e o paraibano, como V. Exª, que se torna cidadão 
paraibano. Parabenizo-o e acosto-me às homenagens 
que serão feitas. Na próxima quinta-feira, de braços 
abertos, esperaremos V. Exª na nossa terra.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pois não, Senador Papaléo.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador Ro-
berto Cavalcanti, quero, como seu colega do Senado 
Federal, parabenizá-lo pelo clamor que faz hoje pelo 
Estado da Paraíba, um Estado que já passou por várias 
dificuldades. Todos nós sabemos que nossos Estados, 
o Norte e o Nordeste, são os mais sacrificados sob o 
ponto de vista econômico e, realmente, precisam do 
amparo do Governo Federal. Aliás, o Governo Federal 
tem a obrigação real de dar atenção a esses Estados 
e de ir em busca de melhores condições de vida para 
esse povo. V. Exª tem nossa solidariedade, como já a 
teve de todos os companheiros aqui, mas quero dei-
xar algumas lembranças do oportunismo do Governo 
diante de catástrofes, diante de acontecimentos que 
realmente fazem com que haja necessidade da inter-
venção do Governo Federal por meio de recursos pú-
blicos. Houve aqui uma demonstração dessa fantasia 
toda, desse oportunismo todo, quando das enchentes 
de Santa Catarina. Apesar de estar aqui como Líder 
do Governo uma Senadora do PT, até hoje não se 
sabe qual o valor insignificante que chegou até Santa 
Catarina. O Senador Alvaro Dias fez referência a 1/10 
do valor. Quero citar um exemplo adicional ao que já 
foi dito pela Senadora Rosalba Ciarlini sobre o Estado 
dela. Quero fazer referência ao oportunismo de fazer 
todo aquele lance, aquele jogo de cena, para sair na 
televisão e no rádio e para depois deixar aquilo mor-
rer. Cito o exemplo do Estado do Amapá. Laranjal do 
Jari vai passar pela maior enchente do século agora. 

Está tudo anunciado: haverá a maior enchente do 
século em Laranjal do Jari. E nada de providências 
quanto à enchente e ao incêndio que houve no ano 
passado. Vemos lá um buraco enorme, consequência 
dessa catástrofe que houve. Foram lá três ou quatro 
Ministros do Governo Lula, que fizeram promessas na 
frente de todos os políticos. Eles fazem – desculpem-
me, mas vou usar um termo correto para isso, termo 
que usaram em Laranjal do Jari – toda aquela festa, 
toda aquela palhaçada, e, depois da palhaçada que 
fazem, com discursos bonitos e tudo, mandam-se de 
lá e nos deixam com cara de besta, para explicar para 
o povo onde está o dinheiro. “Cadê o dinheiro, cadê o 
dinheiro?” Aí o povo fica dizendo que os prefeitos es-
tão roubando, que não-sei-quem está roubando. Ou 
seja, deixam-nos em situação difícil. Já até falei que 
não vou a solenidade onde estejam esses Ministros 
promesseiros, pois não quero depois levar a culpa e 
ser cobrado. Então, V. Exª tem nosso apoio. Aproveito 
o pronunciamento de V. Exª para clamar por apoio ao 
Laranjal do Jari, Município do Estado do Amapá que 
faz fronteira com o Pará e que sofre, como o Pará, as 
consequências devastadoras das enchentes. Que ve-
nham a reparar essa falta de atenção, essa falta de 
responsabilidade com o povo do Amapá! É preciso que 
atendam o povo com relação à calamidade pública do 
ano passado e à calamidade que haverá este ano. Pa-
rabéns a V. Exª! Conte conosco! A Paraíba, realmente, 
merece Senadores como V. Exª.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PR – PB) 
– Agradeço a V. Exª pelas referências e pela solidarie-
dade ao povo da Paraíba, ao povo de Patos.

Quero dizer a V. Exª que está aqui um Senador 
da Paraíba, não está aqui um Senador de situação 
nem de oposição. No início do meu chamamento, con-
voquei os Senadores Efraim Morais e Cícero Lucena, 
que, tenho certeza, estariam aqui ou estarão aqui, da 
mesma forma que estou, reivindicando uma ajuda do 
Governo Federal. Os Municípios do Brasil estão ex-
tremamente carentes. O Governo do Estado está em 
processo de reestruturação. Então, na verdade, a Pa-
raíba pede, exige um acompanhamento por parte do 
Governo Federal em função dessa catástrofe.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pois não, Senador João Tenório.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador Ro-
berto Cavalcanti, V. Exª traz aqui um caso específico, um 
drama de sua terra, a Paraíba, mas, na verdade, eu diria 
que esse é um drama do Brasil periférico. Juntando suas 
palavras com as palavras ditas pelo Senador Papaléo, 
fica muito claro que essas coisas não se resolvem no 
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Brasil por que há o entendimento do Governo Federal 
de que o Brasil é um Brasil, quando nós outros, que 
não vivemos no Brasil central, sabemos que o Brasil 
são vários Brasis. Então, o que é uma verdade para 
a região desenvolvida não o é, nem de longe, para o 
nosso Nordeste de modo geral e para o Norte do País. 
Esse fato que acontece na Paraíba é incrível, porque 
acontece simultaneamente a uma seca no Estado de 
Alagoas. As soluções não acontecem, porque elas são 
pontuais, são midiáticas, eu diria. Então, enquanto o 
Governo Federal não tomar consciência definitiva de 
que o Brasil não é um Brasil só, de que sua Paraíba 
faz parte de uma região que não é o Brasil central, de 
que minha Alagoas faz parte de uma região que não 
é o Brasil central, de que o Norte do Papaléo não faz 
parte daquilo que é o Brasil central, e não decidir to-
mar iniciativas e atitudes no sentido de fazer com que 
este País seja mais parecido, seja um Brasil único e 
menos desigual, continuaremos enfrentando problemas 
deste tipo: ora seca, como é o caso de Alagoas hoje, 
ora excesso de chuva, como é o caso da sua Paraíba. 
Não é que o Governo vá fazer com que chova menos 
na Paraíba e mais em Alagoas, não é isso. Trata-se de 
fazer com que esses Estados, essas regiões, tenham 
estrutura para suportar de maneira mais tranquila, mais 
robusta, as intempéries que, infelizmente, o clima nos 
confere. Muito obrigado, Senador.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Eu lhe agradeço o aparte e digo que me acosto 
a tudo o que foi dito. V. Exª descreveu, com extrema 
precisão, a realidade, as circunstâncias brasileiras. 
Acompanho V. Exª há muitos anos. Como empresário e 
como cidadão, V. Exª é um orgulho para o Brasil, V. Exª 
é um orgulho para o Nordeste. V. Exª é um exemplo de 
empresário nas Alagoas. Acompanho as Alagoas des-
de criança. Um tio meu, eminente advogado, está nas 
Alagoas. Ele se chama Carlos Ramiro Bastos. Quando 
me refiro ao Dr. Carlos, sempre as pessoas dizem, com 
muito orgulho, para mim: “Ah! O Dr. Carlos!”.

Então, quero dizer que é com muita emoção que 
recebo o aparte de V. Exª. Tenho Alagoas como um 
Estado-irmão, um Estado da minha adolescência. Mui-
to me emocionaram as palavras e o poder de síntese 
de V. Exª sobre o problema que assola o Brasil e que, 
momentaneamente, no dia de hoje, na madrugada de 
hoje, atingiu a Paraíba.

Agradeço ao Presidente pela tolerância em re-
lação ao tempo.

O meu muito obrigado a todos. Espero que todos 
possam, em nível nacional, conclamar o País a dar 
uma assistência ao Estado da Paraíba, à região da 
nossa querida Patos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam Bu-
arque, que falará pela Liderança do PDT.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu quero lhes pedir 
licença para, hoje, falar aqui nesta tribuna diretamen-
te a quem está assistindo em casa neste momento, 
falar para o povo diretamente, sem a intermediação 
nossa, inclusive. 

Senador Eurípedes, temos sido muito criticados. 
Nós próprios nos criticamos. Eu próprio faço esta crítica 
a nós todos: de que nós somos lentos, de que o proces-
so político hoje exige mais rapidez, de que não temos 
poder, de que o poder está todo no Poder Executivo 
e no Poder Judiciário, que estamos imprensados. Eu 
sou um dos que mais fala disso. O Senador Jefferson 
Péres dizia muito isso, e eu, às vezes, acho que falo 
como discípulo dele, como o senhor também. 

Entretanto, quero falar ao povo que está me as-
sistindo para dizer que este Congresso, tão criticado, 
de vez em quando faz coisas que tocam diretamente 
no futuro da população. E a população, Senador Mo-
zarildo, não está aproveitando. 

Eu cito dois projetos que saíram do Congresso, 
que foram aprovados no Congresso, que o Presidente 
Lula sancionou, duas leis que estão em vigor, mas que o 
povo não está aproveitando, não está lutando para que 
elas sejam cumpridas na ponta, nas prefeituras e nos 
Estados. Eu falo da Lei do Piso Salarial do Professor e 
falo da lei que é um gesto de transformação no Brasil, 
a lei que garante vaga, na escola mais perto da casa, 
a toda criança no dia em que fizer quatro anos. 

Não precisa esperar o início das aulas do próximo 
ano letivo. Se o seu filho fizer quatro anos amanhã, você 
tem direito de levá-lo à escola mais próxima e pedir 
uma vaga. Não vou lhe enganar: é bem capaz de que 
a escola recuse, que a escola diga que não está pre-
parada. Mas há uma lei que garante. O que você tem 
que fazer é se unir ao diretor, à diretora da escola e 
se unir aos professores dessa escola, quando eles, de 
fato, não tiverem condições, e irem juntos ao prefeito. 
Vá junto ao vereador da sua cidade. Telefone, escreva 
para o deputado em que você votou, pressione o pre-
feito, porque hoje há uma lei, neste País, gerada no 
Congresso brasileiro, sancionada pelo Presidente da 
República, que diz que toda criança tem direito a uma 
vaga na escola mais perto da sua casa no dia em que 
fizer quatro anos.

Eu disse que ia falar aqui, Senador Adelmir, não 
para nós, Senadores, que eu ia falar diretamente para 
quem estava me assistindo em casa, diretamente, sem 
intermediação, para lembrar que, apesar de todas as 
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críticas que nós mesmos nos fazemos, estamos produ-
zindo, de vez em quando, soluções para os problemas 
nacionais, e o povo não está agarrando a oportunidade 
para fazer isso valer. 

A lei foi aprovada, a lei foi sancionada, mas, se 
o povo não leva a sua criança à escola, a lei fica sem 
servir de nada. A lei só entra em vigor, de fato, quan-
do você leva o seu filho à escola. E aí eu venho fazer 
um pedido: leve o seu filho à escola, aos quatro anos. 
Há uma diferença completa no futuro do seu filho, da-
qui a vinte anos, se ele entra aos quatro anos, se ele 
entra aos sete, se ele entra aos dez, se ele entra aos 
doze. Em ordem inversa: quanto mais cedo uma crian-
ça entra na escola, mais chance ela tem de fazer um 
bom curso fundamental; e aí mais chance tem de fa-
zer um bom curso no ensino médio; e aí mais chance 
tem de entrar na universidade e fazer um bom curso 
universitário. Não deixe passar essa chance que este 
Congresso, tão criticado, até por nós próprios – eu sou 
um deles –, que este Congresso lhe deu. 

Lamento até que não esteja aqui, hoje, o Senador 
Mão Santa, que diz que este é o melhor Congresso que 
o Brasil já teve, Senador Papaléo. Eu não vou discutir 
isso, porque é muito difícil comparar o Congresso em 
tempos diferentes, mas o fato é que, apesar das críti-
cas, estamos fazendo alguns coisas. 

E você que está me assistindo, você que tem fi-
lho aos quatro anos, ou já aos cinco, ou já aos seis e 
que ainda não o levou para a escola está perdendo a 
chance de aproveitar algo criado neste Congresso, e 
diria mais: criado neste Senado, aprovado depois na 
Câmara – com melhorias, inclusive, que a gente não 
pode deixar de agradecer –, mas o projeto está aí.

E o segundo projeto aqui nascido, que está tam-
bém em vigor do ponto de vista legal, mas que não 
está em vigor do ponto de vista prático, porque mui-
tos prefeitos e governadores não o estão cumprindo, 
é a Lei do Piso Salarial. E aí você tem que lutar junto 
com o professor do seu filho. Procure se aproximar 
do professor do seu filho não apenas para perguntar 
como está o filho, não apenas para reclamar quando o 
professor não estiver bem, mas para apoiar os profes-
sores na luta que eles estão fazendo nestes dias para 
que a Lei do Piso, sancionada pelo Presidente Lula há 
quase um ano, entre de fato em vigor.

Sem o envolvimento da população, o Congres-
so não é capaz de encontrar o seu rumo; mas, sem o 
envolvimento do povo, mesmo quando o Congresso 
encontra o seu rumo, a lei não chega à ponta e não 
é executada. Imaginem se, depois da Lei Áurea, que 
libertou os escravos, os escravos continuassem es-
cravos; os escravos dissessem: “Nós não queremos ir 
embora da fazenda. Nós queremos continuar escravos”. 

Não teria adiantado nada a lei. A mesma coisa é fazer 
uma lei que garante vaga na escola aos quatro anos 
e o povo não aproveitar. A mesma coisa é fazer uma 
lei que garante um piso salarial ao professor, sem o 
quê a escola do seu filho não vai ser boa, sem o quê 
o futuro do seu filho não vai ser bom, e os prefeitos 
não a cumprirem.

E você, pai, é que no final vai pagar a conta, não 
a conta do salário, mas a conta da falta do professor. 
Porque a gente esquece que existe um custo ao gas-
tar e existe um custo ao omitir-se de fazer as coisas 
certas na hora certa. Não dar uma boa educação ao 
seu filho hoje significa um alto custo da sua omissão, 
da omissão dos Estados, da omissão das prefeituras, 
que no final vão pagar um preço muito maior do que 
se hoje gastassem o seu dinheiro certo. É muito mais 
caro não fazer do que fazer uma escola; é muito mais 
caro não pagar bem ao professor do que pagar bem 
ao professor. Pagar bem ao professor tem um custo 
financeiro hoje, mas não pagar bem ao professor e exi-
gir dele conforme o salário tem um elevado custo no 
futuro, na segurança, na ociosidade, no desemprego, 
na saúde, que é muito mais bem cuidada quando a 
pessoa foi educada.

Por isso eu hoje quis, neste tempo reservado ao 
meu partido, Senador Jefferson Praia, falar não para 
os colegas Senadores que aqui estão – eles estão 
ouvindo –, mas diretamente a você que está em casa 
ouvindo, e dizer que você tem uma responsabilidade 
também com a condução deste País.

Com todos os defeitos, nós estamos fazendo, Se-
nador Duque, a nossa parte, às vezes com erros, às 
vezes com acertos, mas nós estamos dando a nossa 
contribuição para melhorar o Brasil. Não vai adiantar 
se essa contribuição que damos não for sancionada 
pelo Presidente, e não adianta ser sancionada pelo 
Presidente a lei, como tem sido, se, lá na ponta, o 
beneficiado da lei não aproveita o que a lei criou de 
direito para ele ou para ela. 

Falei apenas em duas leis. Eu poderia falar em 
outras, mas, neste tempo curto, não é possível. 

Deixo aqui o meu apelo: você, que reclama do 
Congresso, não se esqueça de que este Congresso 
criou duas leis que mudam sua vida. Mas, para isso, 
você precisa usá-las. Leve seu filho à escola, se ele já 
fez quatro anos; se ele fizer quatro anos amanhã, leve-o 
depois de amanhã; se ele fizer no próximo mês, leve-o 
no próximo mês. E peça um direito que é seu. Peça o 
direito de uma vaga na escola para ele. E lute, ao lado 
do diretor ou da diretora da escola e dos professores, 
para que eles tenham as condições de cumprir a lei. 

Finalmente, lute para ajudar os professores do 
Brasil a que eles tenham direito ao piso, para que eles 
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não precisem fazer greve, porque a greve termina pe-
nalizando muito os pais, as crianças e, sobretudo, o 
futuro das crianças. Não deixe que o Brasil precise fa-
zer greve de professores. Adiante-se você, que é pai, 
lute ao lado dos professores, exija do seu prefeito e 
brigue para que seja cumprida a Lei do Piso Salarial, 
porque não adianta nada uma lei escrita, assinada pelo 
Presidente, publicada no Diário Oficial, se ela não vira 
realidade lá na ponta. 

Fica aqui o meu apelo, usando o tempo do meu 
partido, que é o partido da educação: façam a parte de 
vocês, povo brasileiro; façam a parte de vocês, pais e 
mães das crianças da escola pública brasileira. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha de falar, em 
nome do nosso partido, seu e meu.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, estou preocupado com 
os prefeitos, porque o Governo faz um anúncio que é, 
no mínimo, preocupante. O Governo acena com um 
bilhão de reais como forma de compensar as perdas 
das prefeituras municipais, que passaram a receber 
recursos em percentual muito inferior ao que recebiam, 
no ano passado, já que o Governo ofereceu desone-
ração fiscal a alguns setores da economia.

Por que estou preocupado com os prefeitos? Por-
que, de boa fé, os prefeitos acreditam que a proposta 
do Governo é solução para o drama que passaram a 
viver. E, sinceramente, eu não vejo como solução. Um 
bilhão de reais é insignificante diante do valor das per-
das já avaliadas. Os números são incontestáveis. 

No início deste ano, avaliaram-se perdas da or-
dem de R$2,1 bilhões. Há uma previsão de que a que-
da de receita estará ao redor de 12,4% menos do que 
no ano passado, ou seja, os Municípios e os Estados 
receberão menos R$16 bilhões do Fundo de Partici-
pação dos Estados e dos Municípios.

No ano passado, os Municípios receberam R$52 
bilhões. O Governo acena com R$1 bilhão, o que nos 
autoriza a dizer que está oferecendo apenas 2% do 
valor como compensação, mas as perdas não são ape-
nas de 2%. As perdas chegam, conforme avaliação, a 
12,4% em relação ao que receberam no ano passa-
do. É preciso fazer a conta corretamente. Os prefeitos 
não podem aceitar passivamente esse anúncio como 
solução para as suas dificuldades.

Amanhã, o PSDB e o Democratas reunir-se-
ão com os prefeitos do Brasil em seminário aqui em 
Brasília para discutir a realidade das administrações 
municipais. O que se verifica é que os recursos que 
faltam comprometem a gestão pública nos Municípios 

em relação àquilo que é essencial para a população. 
Sofrem as escolas, os estudantes. Sofrem, evidente-
mente, aqueles que dependem do serviço de saúde 
pública, aqueles que sonham com uma qualidade de 
vida digna e encontram, obviamente, nas ruas, o lixo 
jogado, porque as prefeituras municipais não possuem 
recursos suficientes nem mesmo para essa tarefa ele-
mentar e os hospitais sofrem as consequências. 

Enfim, são necessidades básicas da população 
que não são atendidas com eficiência, porque falta 
às administrações municipais o que é fundamental: o 
recurso oriundo do Fundo de Participação dos Municí-
pios e dos Estados brasileiros. Essa é a receita essen-
cial para 81% dos Municípios do País – no Norte e no 
Nordeste, para 95% dos Municípios. Senador Jayme 
Campos, retirar parcela ponderável desses recursos 
é como retirar o oxigênio com o qual respiram as ad-
ministrações municipais. 

A Oposição ofereceu uma idéia, uma proposta, 
um projeto, criando o fundo de emergência com recur-
sos oriundos do fundo soberano e da desvinculação da 
receita orçamentária. Esses recursos compensariam 
as perdas na medida em que o projeto estabelece que 
os Municípios não poderão receber menos do que re-
ceberam no ano passado. Essa é a solução simples, 
uma solução célere que poderia atender emergencial-
mente as prefeituras brasileiras.

Sr. Presidente, acolho o chamamento de V. Exª 
para a Ordem do Dia e encerro este pronunciamen-
to, alertando os prefeitos brasileiros para essa reali-
dade.

É bom discutir com o Governo, é bom cobrar do 
Governo, é preciso fazer essa conta corretamente, 
porque, de outra forma, as consequências serão im-
previsíveis. 

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Jefferson Praia deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Sobre a mesa, projetos que serão para delibe-

ração do Plenário.
Do Item 1, que está sobrestando a pauta, a Me-

dida Provisória nº 449, o parecer ainda não foi con-
cluído nem apresentado ao Plenário. De tal forma que 
nós não poderemos votar a matéria, que constará de 
pauta para a sessão seguinte.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ficando assim a pauta trancada, nós vamos votar 
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aquelas matérias que não dizem respeito à alteração 
de normas legais, conforme já decisão do Plenário. 
São os Itens 15, 16, 17 e 18, que são requerimentos. 
Um deles é do Senador Pedro Simon, pedindo desa-
pensamento de projeto de lei do Senado; outro, trami-
tação conjunta; o 17, também tramitação conjunta, e 
o 18 também de tramitação conjunta.

Não havendo objeção do Plenário, vou submeter 
a votos. (Pausa.)

Aprovados os referidos requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Quero esclarecer também ao Plenário que, sobre o 
Item 17, há um requerimento de retirada do autor, que 
é o Senador Eduardo Suplicy. Como ele já foi aprova-
do, submeto a voto a retirada do requerimento, feita 
pelo Senador Suplicy, do requerimento de solicitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 32 com o 
Projeto de Lei do Senado nº 68, por tratarem do mes-
mo assunto.

São as seguintes as deliberações:

15 
REQUERIMENTO Nº 229, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 229, de 2008, do Senador Pedro Simon, 
solicitando, nos termos regimentais, o desa-
pensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
254, de 2006, de sua autoria, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 44 e 110, de 2006, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (gestão de 
Florestas Públicas).

16 
REQUERIMENTO Nº 350, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 350, de 2009, da Senadora Ideli Salvatti, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 44, 110, 221 e 268, de 
2006; 25 e 312, de 2007, por regularem a mes-
ma matéria (gestão de Florestas Públicas).

17 
REQUERIMENTO Nº 380, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 380, de 2009, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2007, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2008, por 
tratarem do mesmo assunto (normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública).

Votação do requerimento nº 407, de 2009, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, de retirada do 
Requerimento nº 380, de 2009.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 407, DE 2009 

Retirada de requerimento.

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, 
do Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 380, de 2009.

Sala das Sessões,  14 de abril de 2009. – Sena-
dor Eduardo Suplicy. 

18 
REQUERIMENTO Nº 389, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 389, de 2009, do Senador Geral-
do Mesquita Júnior, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 215, 
de 2003, com o Projeto de Lei da Câmara nº 
180, de 2008, que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, 
por regularem a mesma matéria (ingresso de 
estudantes do ensino fundamental e médio nos 
cursos de graduação das instituições públicas 
de educação superior – cotas).

Leitura dos requerimentos nºs 405 e 406, de 
2009, dos Senadores Marcelo Crivella e Alvaro Dias, 
respectivamente, de tramitação conjunta.

São os seguintes os requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 405 DE 2009

Na forma do disposto no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a tramitação em 
conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2008, 
que “... reserva 20% das vagas dos vestibulares para 
os cursos de graduação das universidades públicas 
federais e estaduais para estudantes oriundos de fa-
mília com renda per capita familiar de até um salário 
mínimo e meio, e do Projeto de Lei da Câmara nº 180, 
de 2008, que dispõe sobre o ingresso nas universida-
des federais e estaduais e nas instituições federais de 
ensino técnico de nível médio e dá outras providências 
... “, por disporem sobre matéria correlata.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

REQUERIMENTO Nº 406, DE 2009

Nos termos regimentais, solicito que seja apen-
sado ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, de 2008, o 
PLS nº 479, de 2008, de minha autoria
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Justificação

Tendo em vista a relevância da matéria e as con-
tribuições que a proposição de minha autoria podem 
dar para o aprimoramento da proposta em apreciação, 
apresento o referido requerimento.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os Requerimentos nºs 405 e 406, de 2009, serão 
incluídos em Ordem do Dia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de ouvir alguém da Bancada do Governo so-
bre essa matéria. Seria muito importante ouvir alguém 
do Governo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não 
há alguém em Plenário? É lamentável, Sr. Presidente. 
São 16 horas e 46 minutos de terça-feira...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem o Senador Crivella, o Senador...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
eu queria um Líder do Governo.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, está 
tendo uma audiência pública na Comissão de Assun-
tos Econômicos, onde estão vários Líderes: o Senador 
Agripino, o Senador Mercadante, vários Líderes; está 
lá o Senador do PSDB, Arthur Virgílio.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O Se-
nador Crivella está naquela tese: se estamos no banco 
do réu, queremos companhia. Não é isso, companheiro. 
Não, não, não. Quero apenas lhe dizer...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Não, não, Sr. Presidente. Mas é que há uma audi-
ência pública.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
já é um erro, porque não pode haver audiência pública 
durante a Ordem do Dia.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 
Mas o que foi dito lá, Sr. Presidente, foi que o Senador 
Francisco Dornelles não apresentou o relatório dele, 
e que não teria Ordem do Dia. Essa foi a informação 
que nos chegou.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas 
deveria ter algum Líder aqui no plantão, meu caro 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Inclusive a medida provisória está obstaculizando 
a pauta.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Louvo 
o seu esforço em querer defender o Governo, do qual 

V. Exª participa. Agora, não justifica o Governo não ter 
ninguém de plantão aqui. Quero apenas fazer o regis-
tro para que o País tome conhecimento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a matéria?
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Não, Sr. Presidente, real-
mente considerando a solicitação que fez o Senador 
Heráclito Fortes e mostrando o agravante que é a de-
sobediência ao Regimento Interno da Casa, porque nós 
temos de suspender todas as Comissões no momento 
em que começamos a Ordem do Dia. Então, vemos a 
Casa vazia. Realmente, a representação do Governo 
aqui está praticamente ausente; o partido do Senhor 
Presidente da República está completamente ausente 
da Casa, e lamentamos muito que a presença deles 
realmente mostre essa falta de cumprimento ao Regi-
mento e à obrigação de cada um desses Senadores. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Mesa esclarece que as matérias que estão sendo 
votadas podem ser votadas porque não implicam mu-
dança de norma jurídica, conforme decidiu o Plenário. 
Mas está trancada em virtude da Medida Provisória e 
da ausência do relatório.

Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, 
está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens cuja aprecia-
ção foi sobrestada:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 2, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 449, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários; concede 
remissão nos casos em que especifica; insti-
tui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 
10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezem-
bro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
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2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10. 
637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873 
de 23 de novembro de 1999, e 11. 171, de 2 de 
setembro de 2005, revogando dispositivos das 
Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 
8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis 
nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e, a partir da instalação do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
os Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 
1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 
112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 449, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
28.02.2009)

Prazo final prorrogado: 13-5-2009

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 3, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 450, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2009, que autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a 
Empreendimentos de Energia Elétrica – FGEE; 
altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 
de novembro de 2008; dispõe sobre a utiliza-
ção do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro das fontes de recursos existentes 
no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza 
a União a repassar ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES 
recursos captados junto ao Banco Internacio-
nal para a Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD (proveniente da Medida Provisória nº 
450, de 2008).

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 6-3-

2009)
Prazo final prorrogado: 19-5-2009

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2008

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 7, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Gim Argello, que altera 
os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, 
para transferir da União para o Distrito Federal 
as atribuições de organizar e manter a Defen-
soria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 29, de 2003, tendo como primeira sig-
natária a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova 
redação ao art. 193 da Constituição Federal 
(que trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

5 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

6 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
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sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

7 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

8 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2003

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
170, de 2003 (nº 4.701/2004, naquela Casa), 
do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
a emissão de declaração de quitação anual de 
débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços públicos e privados.

Parecer favorável, sob nº 898, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Júnior.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

 Nº 9, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 9, de 2007 (nº 166/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Onyx Loren-
zoni), que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá 
outras providências (dispõe sobre a aplicação 
em dobro da pena se a quadrilha ou bando é 
armado ou envolve a participação de menor 
de dezoito anos).

Pareceres sob nºs 226, de 2007 e 1.020, 
de 2008, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 293, de 2007), Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1-CCJ, apresentando, ainda, 
a Emenda nº 2-CDH, de redação.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Dagoberto), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para dispor sobre a divulgação dos au-
tos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo.

Parecer favorável, sob nº 1.066, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Osmar Dias.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 110, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rogério 
Lisboa), que dá nova redação aos arts. 982 e 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura 
de escrituras públicas).
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Parecer favorável, sob nº 73, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns.

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O primeiro orador inscrito após a Ordem do Dia é 
o eminente Senador Papaléo Paes, do meu querido 
Estado do Amapá.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
por que um grupo cada vez maior de políticos e inte-
lectuais defende a legalização do consumo pessoal de 
drogas, a começar pela maconha?

Para mim, como médico, é extremamente difícil 
aceitar que razões de cunho econômico ou de segu-
rança pública possam ser mais importantes do que as 

razões dos malefícios que as drogas fazem à saúde 
individual e coletiva das pessoas.

A realidade, Sr. Presidente, é que todas as socie-
dades em que a questão é levantada se veem às vol-
tas com um debate complexo, difícil, e que raramente 
conduz a consensos. Mesmo países como Holanda, 
Alemanha e outros europeus, apesar de liberais quan-
to ao consumo individual da maconha, têm resultados 
colaterais ruins na sociedade. Quanto mais não seja 
porque, frequentemente, os viciados são grandes de-
mandadores dos serviços de assistência social e de 
saúde pública, onerando significativamente as despe-
sas do Estado.

Essa é talvez, Srªs e Srs. Senadores, a questão 
mais nuclear do debate em torno da descriminalização 
da maconha: os custos, para a sociedade, do combate 
ao uso da droga proibida versus os custos de assis-
tência à saúde dos viciados de uma droga livre para 
o consumo.

Hoje, boa parte dos adolescentes experimenta 
o cigarro e o álcool em idades cada vez mais baixas, 
provocando a dependência do tabaco e, em certos 
casos, o alcoolismo. Drogas legalizadas, o tabaco e o 
álcool provocam malefícios mais do que comprovados 
à saúde das pessoas. O leque de cânceres originários 
do fumo e as doenças crônicas provocadas pelo álco-
ol fazem parte de qualquer manual de saúde pública. 
Sem contar que são drogas que matam muito mais do 
que as demais, legalmente proibidas.

Igual ou pior é o resultado da ingestão de dro-
gas ilícitas. Mesmo a maconha produz males, como 
privação parcial de sentidos e consciência, que não 
podem ser considerados inócuos, nem momentanea-
mente, muito menos ao longo do tempo, por consumo 
continuado.

Outro fato demonstrado pelas estatísticas é que 90 
dos consumidores de drogas pesadas, como a cocaína, 
a heroína ou o crack, começaram pela maconha. As 
sensações prazerosas iniciais, logo percebidas como 
insuficientes, levam à busca de efeitos mais fortes em 
drogas mais poderosas.

Infelizmente, Sr. Presidente, drogas como o cra-
ck têm um poder letal em curtíssimo prazo, levando 
à morte em tempo inferior a um ano, já que a neces-
sidade de consumo é progressiva e exponencial. As 
outras, mesmo não tão mortais, produzem disfunções 
de comportamento e diversas patologias que, frequen-
temente, incapacitam seus consumidores para a vida 
social normal.

Srªs e Srs. Senadores, é fato que a política de proi-
bição associada à repressão policial mostra insucesso 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL534



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10583 

crescente no mundo. Os Estados Unidos da América 
gastam bilhões de dólares anuais para reprimir o con-
sumo entre seus cidadãos, e outros tantos bilhões no 
combate à produção em países como a Colômbia ou 
México, e, nem por isso, os índices de consumo e de 
tráfico apresentam descenso.

Ora, essa constatação não pode levar à conclu-
são oposta, qual seja, a de que a liberação é a forma 
de combate que poderá ser a mais eficaz. Não acho, 
ou melhor, estou convencido de que não é essa a so-
lução.

Minha mais profunda convicção é que a sociedade 
tem a responsabilidade de interditar todo consumo de 
substâncias que sejam comprovadamente prejudiciais 
à saúde de indivíduos ou grupos. E é função do Estado 
garantir que essa proibição seja respeitada.

Contudo, Sr. Presidente, como obediência a nor-
mas não é algo automático, mas uma adesão individual 
e coletiva ao princípio que fundamenta a norma a ser 
obedecida, não há como garantir, a priori, que as pes-
soas irão evitar a droga só porque ela é proibida. O que 
é, aliás, comprovado pelo fato de que, em pouco mais 
de trinta anos, o número de pessoas envolvidas com 
drogas nos Estados Unidos passou de 50 mil para 500 
mil. Isso faz parte daquele país o maior consumidor 
mundial de drogas, ou seja, os Estados Unidos são 
considerados o maior consumidor mundial de drogas, 
fomentando, por sua vez, o mercado produtor.

Srªs e Srs. Senadores, a estimativa que se tem 
é que haja cerca de 200 milhões de consumidores de 
drogas no mundo, dos quais 160 milhões fumam maco-
nha. Ora, a maconha é, pois, a droga mais largamente 
utilizada, sendo também a menos maléfica de todas, 
sem, contudo, ser inofensiva.

Mesmo sendo uma estimativa que, para mim, su-
bestima o consumo, o fato é que o número de pessoas 
é maior do que a população brasileira, o que, por si só, 
deveria se algo assustador. E esse consumo fomen-
ta o mercado produtor e distribuidor, que movimenta 
US$322 bilhões anuais, soma que é maior do que o 
orçamento anual de muitos países pobres.

Sr. Presidente, é inequívoco que a forma de com-
bater o consumo é, assim, inibir a produção de drogas 
nocivas à saúde, e é uma urgência planetária. No caso 
do Brasil o problema está se tornando cada vez mais 
crítico, principalmente com as quadrilhas de traficantes 
se assenhorando por inteiro de pedaços dos grandes 
centros urbanos.

Eu peço a V. Exª que me conceda o tempo regi-
mental necessário para concluir meu pronunciamento, 

Sr. Presidente, visto que nós estamos no período após 
a Ordem do Dia. (Pausa.)

E aí se pergunta, Sr. Presidente, o que fazer 
então?

Em primeiro lugar, jamais tornar o consumo livre, 
mesmo que individual e doméstico.

Em segundo lugar, é preciso fazer o que todo 
processo de mudança de comportamento exige: edu-
cação pelo convencimento. Desde as classes iniciais 
das escolas, é preciso que nas aulas de ciências e in-
serção social, as crianças aprendam os malefícios que 
representam as drogas para sua própria vida e para os 
demais membros do grupo em que vivem.

Só assim, Sr. Presidente, educando e convencen-
do as pessoas, se conseguirá mudar comportamentos 
e influenciar hábitos individuais e coletivos.

É claro que a repressão à produção e ao co-
mércio não pode ser abandonada, mas não pode ser 
o ponto focal da ação do Estado. Deve ser atitude de 
cobrança e de respeito à lei que todos devem ter e 
que, se não tiverem, verão aplicadas as penas previs-
tas na legislação.

Sem querer ensinar o Padre Nosso ao vigário, 
como diz o adágio popular, lei é um pacto normativo 
que a sociedade estabelece, por meio do Parlamento 
para regular as relações entre pessoas e grupos. 

Ora, não cabe, pois, eliminar de nossa legislação 
as restrições à produção e ao consumo de drogas que 
são comprovadamente maléficas para a saúde indi-
vidual e coletiva, quando consumidas sem a devida 
prescrição e controle médico.

Sr. Presidente, sei que, mais hora menos hora, 
esse tema acabará na Ordem do Dia desta Casa, já 
que é assunto candente na sociedade de hoje. Preci-
samos, pois, construir um entendimento sobre a ma-
téria para que nossa decisão seja fundada no melhor 
interesse das pessoas e da sociedade que formamos. 
Por isso, esta minha intervenção em favor da perma-
nência do combate às drogas, mas agora associado 
a um verdadeiro programa de informação e educação 
de crianças e jovens.

É possível agir e obter bons resultados com essa 
diretriz. É preciso, porém, firmeza de convicção, perse-
verança na ação e decisão política de lutar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jay-
me Campos.
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O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Cumprimento o Senador Papaléo pelo seu discur-
so na tarde de hoje, discurso muito pertinente à atual 
conjuntura do mundo globalizado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Antonio 
Carlos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o próximo orador inscrito é o Senador João 
Vicente Claudino?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Pela ordem de inscrição será o Senador Marco 
Maciel.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem de inscrição. Então...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Após a fala do Senador...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Após será o Senador Jefferson...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Não. Após será, pela Liderança do Democratas, 
o Senador Antonio Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – E depois, por favor?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Depois será o Senador Heráclito Fortes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Por permuta com alguém?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) 
– Depois, o Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, 
ao Senador Marco Maciel. Em seguida, ao Senador 
Antonio Carlos Júnior; depois, ao Senador Heráclito 
Fortes. Nesse caso, o Senador Adelmir Santana vai 
permutar com o Senador Heráclito Fortes.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobre Senador Jayme Campos, Srªs e Srs 
Senadores, desejo, antes de tratar do assunto para o 
qual me inscrevi, fazer manifestação de profundo pe-
sar pelo falecimento do ex-Senador, nosso colega, e 
ex-Deputado Federal Carlos Wilson Campos. S. Exª 
faleceu vítima de um câncer que o acometeu duran-
te quase cinco anos. Apesar disso, S. Exª continuava 

exercendo o seu mandato de Deputado Federal, cum-
prindo as obrigações decorrentes do cargo.

Embora ele seja de uma geração posterior à 
minha, tivemos sempre boa convivência, ainda que 
eventualmente, em um pleito ou noutro, tivéssemos 
opiniões divergentes, o que é da natureza do proces-
so democrático.Desejo, pois, na ocasião, apresentar 
o meu voto de profundo pesar pelo seu passamento 
e solicitar da Mesa do Senado que dê ciência da re-
ferida proposição à sua família, à Câmara dos Depu-
tados, visto que ali exerciamandato; ao Governo de 
Pernambuco, posto que foi Governador do Estado, 
com a renúncia do ex-Governador Miguel Arraes, que 
se afastara para concorrer a mandato eletivo federal; 
e também ao Clube Náutico Capibaribe, agremiação 
de futebol à qual, juntamente com seu saudoso pai 
Wilson Campos, esteve muito ligado.

Sei que o Senador Carlos Wilson está em bom 
lugar. Ele era uma pessoa de fé cristã, católico apos-
tólico romano. Portanto, não podemos deixar de ho-
menageá-lo, no instante em que ele nos deixa com 
muita saudade.

Certa feita, o Bispo Pedro Casaldáliga disse que 
o nascimento e a morte se procuram e se encontram; 
mas a vida vence sempre. É essa a perspectiva mi-
nha de cristão, de que, ao final, a vida vence sempre, 
porque o cristianismo se fundamenta na ressurreição 
de Jesus Cristo.

E podemos dizer, portanto, que a própria Igreja, 
há séculos, qualifica o dia da morte como dos santos, 
como dies natalis – dia do natalício. A Igreja considera 
que a morte é um dia que deve ser celebrado, porque 
estamos num mundo passageiro, somos peregrinos 
no mundo e, depois da vida terrena, nos é destinada 
a vida eterna.

Mas, Sr. Presidente, feito este registro, eu gos-
taria...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não. 
Concedo o aparte ao nobre Senador Heráclito Fortes, 
1º Secretário do Senado Federal.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Marco Maciel, quero associar-me a V. Exª neste pro-
nunciamento, em que pranteia o falecimento do ex-
Senador e ex-Deputado Carlos Wilson. Como V. Exª 
bem sabe que, quando cheguei a Pernambuco, vindo 
da minha terra natal, o Piauí, e ingressei na política 
estudantil e, em seguida, na política partidária, tive em 
Carlos Wilson um dos companheiros mais firmes, mais 
corretos, mais leais; companheiro de 40 anos quase de 
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caminhada. Carlos Wilson chegou ao Congresso oito 
anos antes de mim, eu cheguei logo depois. E tivemos 
durante todo esse período uma convivência estreita, 
amiga, até por que Carlos Wilson era uma das pessoas 
que dificilmente você conseguiria ter como inimigo. Era 
uma pessoa amena, uma pessoa de diálogo aberto e 
que deixou grandes amigos, inclusive, aqui nesta Casa, 
não só entre os Senadores, seus colegas, mas também 
e, principalmente, no meio dos funcionários. Eu quero 
registrar aqui o meu pesar em meu nome e em nome 
de minha família, também muito ligada a ele, e estender 
aos seus filhos – à Camila, ao Marcelo e ao Rodrigo, 
à Ana Lúcia, sua primeira mulher, e à Maria Helena, 
sua atual mulher. Quero dizer à D. Terezinha, sua mãe, 
aos seus irmãos, George e André, enfim, a todos os 
seus familiares que estou associado a Pernambuco 
neste momento de dor, neste momento de luto pela 
morte de um homem que nos deixa bem jovem, mas 
com uma história marcante e uma digital indestrutível 
em favor de Pernambuco. Muito obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador Heráclito Fortes. V. Exª tra-
duziu – e bem – o sentimento que é de todo o povo 
pernambucano pelo falecimento do ex-Senador, ex-
Deputado Carlos Wilson. E, no caso específico de V. 
Exª, que morou, durante muito tempo, em Pernambuco, 
fez sua vida acadêmica – podemos dizer – em nosso 
Estado. V. Exª o conhecia já há bastante tempo e foi 
colega de geração de Carlos Wilson.

Daí por que acolho o aparte de V. Exª e devo 
acrescentar que este é o sentimento de todos nós, 
pernambucanos.

Concedo agora aparte ao nobre Senador Eduardo 
Azeredo, ex– Governador de Minas Gerais. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Marco Maciel, eu quero também me solidarizar com 
toda a família enlutada, manifestando toda a admiração 
que sempre tive pelo Carlos Wilson. Ele foi realmente 
um político durante toda a sua vida – pode-se dizer 
assim – e sempre procurou trabalhar em prol dos inte-
resses públicos. Quando eu o procurei, ainda na Pre-
sidência da Infraero, já no início do Governo passado, 
no primeiro Governo do Presidente Lula, ele sempre 
se mostrou pronto a entender a defesa que nós es-
távamos fazendo do Aeroporto de Confins, em Minas 
Gerais. Quero enviar também o meu abraço a todos 
que puderam conviver com ele e lembrar a sua luta 
final em termos de saúde, uma luta de alguns meses, 
de alguns anos, que veio enfrentando com muita alti-
vez até o fim da sua vida.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Eduardo Azeredo, transmitirei à família e às 
instituições às quais o Senador Carlos Wilson era liga-
do, seu sentimento e a expressão do seu pesar.

V. Exª chamou a atenção para o fato importante 
de que ele não se abateu com a doença, enfrentndo-a 
de forma determinada e não deixou que a doença o 
afastasse do convívio congressual. Vinha toda sema-
na a Brasília para cumprir seu mandato; quando se 
encontrava impedido de fazê-lo, ele acompanhava a 
vida nacional por intermédio dos seus assessores e 
do noticiário. Enfim, ele foi uma pessoa que se dedicou 
plena e totalmente à vida pública. Ele tinha o carisma, 
a vocação do político e nessa condição se exercitava 
em todos os instantes de sua vida.

Ouço agora, depois da manifestação do Senador 
Eduardo Azeredo, a manifestação do Senador João 
Pedro; logo a seguir, a do Senador Sérgio Guerra. E, 
posteriormente, a do Senador Jarbas Vasconcelos.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Muito obri-
gado, Senador Marco Maciel. Quero me associar ao 
registro que V. Exª faz de um homem público, de uma 
liderança política de Pernambuco e um companheiro 
de Partido, do PT. O PT perde um homem público forja-
do, experimentado em várias atividades como homem 
público, como Governador, como dirigente maior da 
Infraero no primeiro Governo do Presidente Lula. Que-
ro me associar à fala de V. Exª, que faz este registro 
por conhecer de perto o Deputado Carlos Wilson. Eu 
tive oportunidade de conhecê-lo num momento talvez 
duro da vida dele, mas guardo comigo a versão dele. 
Participei da CPI do Apagão Aéreo e tive oportunidade 
de, por duas vezes, dialogar com ele sobre aquela si-
tuação. Guardo comigo a certeza e a clareza com que 
ele prestou informações que ajudaram a formar uma 
convicção, um juízo sobre a postura do Deputado então 
Presidente da Infraero. Eu guardo as duas conversas 
que tive com o Deputado meu companheiro do PT. É 
interessante que ele não surge no PT; ele surge como 
homem público, salvo engano, na antiga Arena e fez 
essa transição. Com certeza, ele vai deixar saudades 
à sua família, aos seus correligionários e à dinâmica 
da política do Estado de Pernambuco. Eu quero me 
associar à justa homenagem que V. Exª faz a um ho-
mem público do seu Estado e também do Brasil, por-
que passou pelo Senado (foi Secretário da Mesa) e 
ultimamente era Deputado. Eu quero me associar às 
palavras de V. Exª e dizer que tenho um bom conceito 
desse político do seu Estado. Parabéns pelo registro 
que V. Exª faz desse grande homem público.
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O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador João Pedro, agradeço e incorporo ao meu 
discurso o aparte de V. Exª.

Concedo aparte ao nobre Senador Sérgio Guerra. 
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Sr. Presi-

dente, Sr. Senador Marco Maciel, Srs. Senadores, eu 
conheci Carlos Wilson Campos na juventude. Fomos 
amigos nesse período por muitos anos, eu mais políti-
co do que ele, porque eu fazia política estudantil e ele 
não. O Senador Marco Maciel era Presidente da União 
dos Estudantes de Pernambuco, entidade da liderança 
universitária pernambucana. Eu fui presidente de uma 
associação de estudantes secundários no Recife. Carlos 
Wilson era estudante e companheiro nosso de geração 
e de muitos divertimentos. Muito tempo depois, Car-
los Wilson entrou para a política; eu não fazia política 
nessa época. Meu irmão José Carlos Guerra tinha sido 
cassado pelo Ato Institucional nº 5, e Carlos Wilson se 
elegeu Deputado Federal. Voltamos a nos encontrar, 
eu na vida civil e ele na vida política. Depois, juntos, 
no PSB do Governador Miguel Arraes. E, por último, 
numa disputa para o Senado que fizemos juntos (eu e o 
Senador Marco Maciel), sendo Carlos Wilson Campos 
nosso opositor. Na disputa, como era previsível, nós 
nos afastamos. O Senador Maciel logo confirmou a sua 
eleição, e nós disputamos a eleição de Senador. Não 
foi uma campanha fácil; foi uma campanha dura. E de-
pois da campanha continuamos, se não amigos, a nos 
entender. Nos últimos anos, recuperei a amizade que 
tinha com Carlos Wilson. Fui um dos que defenderam 
aqui o Senador Carlos Wilson na chamada CPI que 
tratava de uma empresa que ele havia dirigido, e o fiz 
com convicção. Fui um daqueles que compartilharam 
com ele uma doença extremamente perversa que ele 
enfrentou como ninguém. Não conheço ninguém en-
tre tanta gente que já conheci e que assisti com pro-
blemas graves de saúde que tivesse a capacidade de 
resistência de Carlos Wilson. Lembro-me de que ele ia 
ser convocado aqui para prestar um depoimento e eu 
tomei a iniciativa de dizer que ele não devia vir, porque 
as condições físicas não ajudavam. No outro dia, na 
minha casa, ele me repreendeu, dizendo que queria 
vir, que desejava vir e que não aprovava a iniciativa que 
tomamos aqui – eu e outros companheiros dele – para 
que ele não viesse. Desde então, Carlos Wilson contou 
os dias em que continuou a viver. E viveu com muita 
intensidade e vontade até que, uns dias atrás, dois ou 
três meses (não me lembro ao certo), a gente soube 
que ele estava aqui, na Câmara, se não me engano 
na eleição de Michel Temer, e ao longo do processo 
de votação passou mal. Tomei a iniciativa de visitá-lo 

imediatamente onde ele estava, na assistência médica 
da Câmara Federal. Já o encontrei muito, muito mes-
mo, abatido com a doença. Não imaginei que alguém 
tivesse tanta resistência e vontade a ponto de estar 
aqui naquele dia para votar numa eleição de Presidente 
da Câmara com a energia que tinha e pelo amor que 
tinha à vida. Enfrentou esse tempo todo com sofri-
mento imenso; dele e da sua família, de Maria Helena, 
minha amiga e sua mulher, dos seus filhos, dos seus 
irmãos. Finalmente, cedeu quando já não havia mais 
força para resistir. Agora mesmo, o Senador Jarbas 
me dava um depoimento sobre uma frase dramática 
(tenho impressão de que ele pode expressar daqui a 
pouco) do seu irmão André, sobre a resistência dele. 
Foi um homem público de muito valor e tinha uma 
capacidade de amizade enorme; não somente ele, a 
família dele toda e até seu pai, Wilson Campos. Eles 
tinham a imensa capacidade de amizade, de criar e 
preservar amizades. São, foram e serão sempre ge-
nerosos. Ele fez sempre uma política de conciliação. 
Como minha natureza sempre foi a de admirar políti-
cos conciliadores, admirei a atuação política de Carlos 
Wilson Campos por sua capacidade de conciliação. 
Não tinha limites para abraçar nem para convergir, e 
não era daqueles que divergiam com facilidade. Hoje, 
a palavra do Senador Marco Maciel, que também é um 
homem público da convergência dos mais destacados 
que o Brasil tem, traz ainda mais uma luz à memória 
de Carlos Wilson, que nós honramos, admiramos e 
respeitamos. Então, eu queria dar uma palavra, como 
pernambucano, como Senador, como brasileiro, como 
Presidente do meu Partido, ao qual pertenceu também 
Carlos Wilson, de solidariedade aos seus familiares e 
àqueles que sofrem pelo seu desaparecimento.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito obri-
gado, nobre Senador Sérgio Guerra, pelo depoimento 
de V. Exª sobre a vida de Carlos Wilson. V. Exª, que é 
de uma geração muito próxima da dele, pôde falar de 
cátedra a respeito dos episódios que marcaram não 
somente a vida acadêmica mas também a vida pública 
de ambos. Portanto, quero dizer que o seu depoimen-
to, incorporado ao meu discurso, certamente poderá 
definir adequadamente o papel que Carlos Wilson de-
sempenhou na política de Pernambuco e também no 
plano nacional.

Ouço, agora, o nobre Senador Jarbas Vascon-
celos e a seguir, finalmente, o nobre Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE. Com 
revisão do orador.) – Meu caro Senador Marco Maciel, 
quero louvar a iniciativa de V. Exª. Ao que me parece, 
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ontem não estavam presentes nenhum dos Senadores 
do Estado de Pernambuco aqui no plenário. Eu, por 
exemplo, só consegui chegar aqui à noite. V. Exª, com 
sua sensibilidade, toma a iniciativa, nesta terça-feira, 
de ir à tribuna para reverenciar a figura do ex-Senador 
Carlos Wilson. Com muita propriedade V. Exª já disse 
tudo que se tinha a dizer sobre o papel político, o papel 
de homem e de cidadão que Carlos Wilson cumpriu na 
vida, complementado pelo belo aparte do Senador Sér-
gio Guerra, que inclusive concorreu com Carlos Wilson 
a essa vaga que ocupa aqui no Senado da República. 
Serei muito breve. O maior patrimônio de Carlos Wilson 
– e tive oportunidade de dizer isso no velório dele, no 
último domingo – foi a capacidade de criar um sólido 
círculo de amizade. Não conheço nenhum político, não 
conheci no passado e não conheço no presente, que 
tivesse esta capacidade de aglutinar tantas pessoas, 
independentemente de coloração partidária, ou posi-
ção política ideológica. Ele era uma pessoa afável, que 
procurava sempre, na missão política ou fora dela, con-
solidar e ampliar suas amizades. Foi Deputado Federal 
várias vezes; foi eleito vice-governador de Pernambu-
co e, depois, assumiu o Governo por onze meses; foi 
Senador da República; ocupou cargos nos Governos 
de Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso e no 
Governo do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. Gravemente 
enfermo, lutou contra a doença durante cinco anos. O 
que foi marcante nos depoimentos de Carlos Wilson, 
e o Senador Sérgio Guerra fez referência, foi o que 
me contou André Campos, seu irmão, no velório no 
Palácio das Princesas, no último domingo de manhã; 
André me disse que Carlos Wilson havia afirmado que 
estava num impasse porque não conseguia nem viver 
nem morrer e isso estava estrangulando a sua vida. Por 
aí se tem a dimensão exata do sofrimento, da situação 
penosa que Carlos Wilson passou e enfrentou. De for-
ma que, quero me associar a essa justa homenagem 
que V. Exª, sempre com sensibilidade muito aguçada, 
presta a ele nesta tarde, no plenário, já que não foi 
possível nem eu, nem V. Exª e nem o senador Sérgio 
Guerra falar no dia de ontem, segunda-feira. Quero me 
incorporar e falar da grandeza da personalidade, do 
caráter, do lado afetivo, carinhoso, de que foi possui-
dor o ex-Senador Carlos Wilson e deixar aqui o meu 
abraço fraterno a V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador Jarbas Vasconcelos. V. Exª 
fez realçar, com muita propriedade, o fato de que Car-
los Wilson foi uma pessoa que sabia fazer e conservar 
amigos. Talvez essa fosse uma das suas maiores ca-
racterísticas, além das qualidades de político. Isso me 
faz lembrar uma frase de Cervantes, colocada na boca 
de Sancho Pança, quando disse que “a liberdade era 

o maior dom que os céus tinham dado aos homens”. 
Eu poderia fazer uma paráfrase com essa afirmação 
de Cervantes dizendo que, para Carlos Wilson, a ami-
zade era o maior dom que os céus tinham conferido 
aos homens, porque ele foi, sobretudo, uma pessoa 
amiga e soube ser amigo. 

E, Senador Jarbas Vasconcelos, eu gostaria tam-
bém de destacar que V. Exª chamou a atenção para 
aspectos importantes não somente da vida pública 
mas também de sua vida privada e das suas relações 
com Carlos Wilson, que eram muito próximas, posto 
que estiveram juntos em diferentes momentos da vida 
política de Pernambuco e também do País. 

Ouço agora o Senador Gim Argello.
O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Senador Marco 

Maciel, querido e eterno Presidente, eu só me atrevi 
a fazer este aparte a V. Exª porque, da forma como V. 
Exª falou, eu também conhecia bem o Senador e ami-
go Deputado Carlos Wilson. Ele marcou a sua passa-
gem porque durante muitos anos foi do nosso Partido, 
Senador Romeu Tuma, do PTB, e, mais do que isso, 
pela sua amizade, assim pela amizade de sua senho-
ra, de sua família, pelo jeito de se portar, pelo jeito que 
conduzia as suas amizades. Durante muitos e muitos 
anos, tive oportunidade de desfrutar da sua amizade 
e, por isso, Presidente Marco Maciel, nada mais jus-
to e correto que, V. Exª, que é do mesmo Estado que 
ele, fazer essa homenagem neste momento, no Se-
nado, para que todos nós possamos lembrar e dizer 
que perdemos, sim, um grande amigo, uma pessoa de 
bem, um homem sério, comprometido, acima de tudo, 
com a democracia e com a República. Como todo bom 
pernambucano, é um que tem de entrar nos anais da 
História, dizendo que esse, sim, foi um representante 
digno, não só do Senado da República, como da Câ-
mara dos Deputados. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador Gim Argello, pelo seu depoi-
mento a respeito do conterrâneo falecido, ex-Senador 
e hoje Deputado Carlos Wilson.

Finalmente, agora, ouço o nobre Senador Romeu 
Tuma, que deseja também se manifestar sobre o as-
sunto, posto que foi seu colega no Senado Federal.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Presidente Ma-
ciel, V. Exª na tribuna, com os apartes de Jarbas Vas-
concelos e de Sérgio Guerra – os três representantes 
de Pernambuco – em uníssono, elogiam a amizade e 
o carinho com que Carlos Wilson conduzia sua vida 
parlamentar, sua vida pública, sua vida particular, pou-
co se tem a acrescentar – até porque me parece que 
o Presidente já está reclamando do tempo. Eu acho 
que o Carlos merecia mesmo essa homenagem, visto 
que no dia de seu falecimento era véspera de feria-
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do e não havia, em plenário, na segunda-feira, quase 
ninguém para fazê-la. E ninguém melhor que V. Exªs, 
os três representantes de Pernambuco, para relatar a 
vida de Carlos Wilson desde jovem, que aqui foi, re-
almente, sacramentada nos apartes e nos discursos 
de V. Exª. Mas ele era uma pessoa realmente gentil, 
carinhosa, tinha sempre a alegria no rosto, na fisio-
nomia. Cheguei uma vez a viajar com ele em missão 
nos Estados Unidos, ele tratando com muito carinho, 
muita sensibilidade e um afago permanente. Eu estou 
também pedindo licença a V. Exª para incorporar a sua 
homenagem a de Robson Tuma, meu filho, que con-
viveu muito tempo com Carlos Wilson e o tinha como 
grande amigo. Ele me ligou e pediu permissão a V. 
Exª para que pudesse citá-lo como uma homenagem 
também ao Carlos Wilson. Obrigado.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito 
obrigado, nobre Senador Romeu Tuma. A lembrança 
que Robson Tuma tem de Carlos Wilson é notória, a 
sua família tomará conhecimento por meio da publi-
cação deste discurso. Agradeço a manifestação de 
apreço e amizade que V. Exª demonstrou pelo ilustre 
conterrâneo falecido. 

Sr. Presidente, ao encerrar minhas palavras, eu 
gostaria de lembrar – já que Rui Barbosa é o nosso 
Patrono e está aqui presente nestes nossos debates – 
que, quando faleceu Machado de Assis, Rui Barbosa 
foi escolhido pela Academia Brasileira de Letras para 
expressar o sentimento daquela Casa pela morte de 
seu fundador. Rui Barbosa, no seu muito bem elabo-
rado discurso conclui dizendo o seguinte: “A morte 
não extingue, transforma; não aniquila, renova; não 
divorcia, aproxima.”

A sensação que nós, amigos de Carlos Wilson, 
temos é a de que a morte não divorcia e nos torna 
mais próximos, porque nos permite avaliar a sua obra, 
entender as suas atitudes e compreender que bucou 
a aspiração de todos os políticos de fazer em favor do 
seu Estado e do País.

Sr. Presidente, desejo aproveitar o momento para 
dizer a V. Exª que estou apresentando um projeto 
de lei que institui o Fundo de Assistência Financeira 
Emergencial aos Municípios. Esse Fundo está sendo 
criado tendo em vista as dificuldades que as Prefei-
turas Municipais estão enfrentando em função dos 
cortes nas transferências do Fundo de Participação 
dos Municípios, sobretudo os mais pobres, como os 
Municípios do Nordeste, que sofrem de forma muito 
mais contundente, posto que o Governo desonerou de 
tributação alguns impostos, inclusive o IPI, afetando a 
transferência de renda para os Estados e sobretudo 
para os Municípios.

Não vou ler o projeto. A proposta que ora faço 
se impõe, tendo em vista a crise financeira que vive o 
mundo, com suas reverberações em nosso País. Te-
nho certeza de que, por esse caminho, poderemos, 
assim, mitigar o sofrimento por que passam as admi-
nistrações municipais, tão afetadas nos cortes ocorri-
dos nas transferências da União para os Municípios, 
nomeadamente o FPM.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Esta Presidência recebe o projeto de V. Exª e 
cumprimenta-o pela iniciativa.

A Mesa dará o devido encaminhamento, Sena-
dor Marco Maciel.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 408, DE 2009

Na forma do disposto no Regimento Interno e 
de acordo com as tradições da Casa, requeremos as 
seguintes homenagens pelo falecimento do Deputa-
do Federal Carlos Wilson Rocha de Queiroz Campos, 
ocorrido no dia 11 de abril, do corrente ano, na cidade 
do Recife, Estado de Pernambuco.

I. inserção em ata de voto de profundo pesar;
II. apresentação de condolências:
a) a seus familiares;
b) à Câmara dos Deputados;
c) ao Governo do Estado de Pernambuco, do 

qual foi Governador;
d) à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-

portuária, da qual foi Presidente;
e) ao Clube Náutico Capibaribe.
Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-

dor Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Antes de convidarmos o próximo orador, que é 

o Senador Antonio Carlos Júnior, foi solicitado desta 
Presidência que recebêssemos aqui uma das misses, 
que representam os seus Estados, e que vão disputar 
o próximo concurso de Miss Brasil.

O Senador Alvaro Dias havia nos solicitado e, 
portanto, vamos receber uma representante de todas 
as misses.
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sugiro a V. 
Exª que, em vez de uma só representante, todas elas 
pudessem ir em direção à Mesa do Senado Federal 
e, assim, todos os Estados se sentirão perfeitamente 
representados.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Com todo o prazer, V. Exª será atendido, Se-
nador Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-
gado.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar a presença dessas moças, dessas mulheres 
do Brasil. Todas merecem o nosso carinho, o nosso 
respeito, mas eu gostaria de registrar a presença da 
Miss do meu Estado, do Estado do Senador Jefferson 
Praia, que é a Miss Amazonas, que representa, sem 
dúvida alguma, esse lado caboclo, indígena, essa bra-
silidade do nosso País. Então, em nome do Estado do 
Amazonas, quero registrar essa presença e desejar 
muita luz, muita saúde, muita sorte na competição. Digo 
ainda da minha alegria de ter aqui a representante do 
nosso querido Estado do Amazonas, que compõe toda 
essa beleza da mulher brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Pausa.)
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 

TO) – Tem V. Exª a palavra pela ordem.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tou encaminhando à Mesa um requerimento de voto 
de aplauso ao Colégio Santo Antônio, de Belo Hori-
zonte, que está comemorando o seu centenário de 
fundação, pois iniciou suas atividades em 1º de maio 
de 1909, em São João Del Rei, Minas Gerais. Seu 
primeiro nome foi Grupo Escolar Católico, que depois 
mudaria para Ginásio Santo Antônio. Foi uma iniciativa 
da Ordem dos Frades Menores – OFM, da Província 
de Santa Cruz.

Milhares de alunos de São João Del Rei e de vá-
rias cidades de Minas e do Brasil lá estudaram, uma vez 
que possuía também o regime de internato. A unidade 
de Belo Horizonte foi inaugurada em 1950, oferecendo 
ensino de qualidade para os alunos que queriam se 
preparar melhor para ingressar nas universidades da 
capital e dos outros Estados.

Neste primeiro século de existência, o Colégio 
Santo Antônio se consolidou como uma escola que 
preza a excelência acadêmica associada a valores 
humanistas como a ética, a justiça e a solidariedade. 
O incentivo ao esporte, com equipes que disputam 

torneios amadores, às artes, destacando o teatro e a 
música, às comunicações e também uma estação de 
rádio, tudo isso com o carisma franciscano.

De maneira que eu quero apresentar esse reque-
rimento à Mesa. É um colégio centenário que muito fez 
pela educação do Estado de Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Será encaminhado na forma do Regimento, 
Ilustre Senador.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 409, DE 2009

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado, voto de aplauso ao Colégio Santo Antô-
nio, de Belo Horizonte, Minas Gerais, pelo transcurso 
de seu centenário de fundação.

Justificação

O Colégio Santo Antônio de Belo Horizonte está 
comemorando 100 anos de fundação, pois, iniciou suas 
atividades em 10 de maio de 1909 em São João Del 
Rei, Minas Gerais. Seu primeiro nome foi Grupo Esco-
lar Católico, que depois mudaria para Ginásio Santo 
Antônio, mais tarde Colégio e partiu de uma iniciativa 
da Ordem dos Frades Menores – OFM, da Província 
de Santa Cruz.

Milhares de alunos de São João Del Rei e de vá-
rias cidades de Minas e do Brasil lá estudaram, uma vez 
que possuía também o regime de internato. A unidade 
de Belo Horizonte foi inaugurada em 1950, oferecendo 
ensino de qualidade para os alunos que queriam se 
preparar melhor para ingressar nas universidades da 
Capital e de outros estados.

Neste primeiro século de existência, o Colégio 
Santo Antônio se consolidou como uma escola que 
preza a excelência acadêmica associada a valores 
humanistas como a ética, a justiça e a solidariedade.

O incentivo aos esportes, com equipes que dis-
putam torneios amadores, às artes destacando-se o 
teatro e música, e às comunicações, com uma gráfica 
profissional e uma estação de rádio, também é outra 
marca do Colégio, tudo permeado pelo conhecido ca-
risma franciscano.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR-TO)
O Requerimento lido, vai à publicação.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº411 ,DE 2009

Requer a audiência de outra Comissão 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 65 de 
2005 (nº 841, de 1999, na casa de origem), 
que dispõe sobre a denominação e medi-

camentosa ser utilizada em prescrições de 
médicos e odontólogos.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regi-

mentais, seja incluído no despacho de distribuição do 
projeto de Lei da Câmara nº 65 de 2005 (nº 841 de 
1999, na casa de origem), a sua tramitação na Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle – CMA, tendo em vista tratar 
de matéria que se insere no campo temático dessa 
comissão técnica.
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Justificação

A prescrição de medicamentos – em especial 
dos chamados “medicamentos genéricos” – é matéria 
intimamente ligada à economia popular.

Tendo preços bem mais baixos que os dos de-
nominados “medicamentos de referencia” e dos cha-
mados “medicamentos similares”, os medicamentos 
genéricos são de grande interesse e importância para 
os consumidores, em especial para aqueles situados 
nas camadas menos favorecidas da população.

Daí resulta ser de suma importância a tramitação 
desse projeto na Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA.

Sala das Sessões, 14 abril de 2009. – Senador 
Sérgio Guerra, PSDB – PE.

REQUERIMENTO Nº 412, DE 2009

Requer audiência de outra Comissão 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 65 de 
2005 (nº 841, de 1999, na casa de origem), 
que dispõe sobre a denominação e medi-
camentosa ser utilizada em prescrições de 
médicos e odontólogos.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regi-

mentais, seja incluído no despacho de distribuição do 
projeto de Lei da Câmara nº 65 de 2005 (nº 841 de 1999, 
na casa de origem), a sua tramitação na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, tendo em vista tratar de 
matéria que se insere no campo temático dessa co-
missão técnica.

Justificação

O projeto aprovado na Câmara incluiu no seu 
art. 3º dispositivo estabelecendo que “as autoridades 
sanitárias e educacionais competentes tem prazo de 
1 (um) ano para providenciar a atualização dos pro-
fissionais citados no art. 1º desta lei, bem como a mo-
dificação dos conteúdos curriculares dos respectivos 
cursos de formação profissional com vistas na adição 
do DCB e DCI”.

A modificação dos conteúdos curriculares dos 
cursos de formação profissional é matéria contem-
plada no campo temático da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, daí ser imprescindível a tramitação 
do projeto nessa comissão técnica.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Sérgio Guerra, PSDB – PE

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – O requerimento lido, vai á publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 413, DE 2009

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII e 
221 do Regimento Interno do Senado Federal inserção 
em ata de voto de pesar pelo falecimento, no último 
sábado, 11 de abril, do ex-governador, ex-senador e 
Deputado Federal Carlos Wilson, aos 59 anos, bem 
como apresentação de condolências à esposa, Maria 
Helena; aos três filhos, Rodrigo, Camila e Marcela; à 
mãe, Maria Tereza e aos netos.

Justificação

Há 36 anos na política, Carlos Wilson, estava em 
seu quarto mandato na Câmara dos Deputados. Foi 
da Arena na década de 70. Antes de chegar ao PT em 
2003, passou pelo PMDB (1980 a 1992), PSDB (1993 
a 1999) e PTB (1999 a 2002).

Carlos Wilson entrou na política nos anos 70 com 
o hoje Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) e o deputado 
Ciro Gomes (PSB-CE). Fazia parte do grupo Renova-
ção da Arena, que se posicionou a favor das Diretas 
Já e da Anistia, e passou a se relacionar com figuras-
chave da redemocratização, como Ulysses Guimarães 
e Miguel Arraes. Com o crescimento da influência de 
Miguel Arraes, foi vice da chapa do ex-governador, em 
1986. Assumiu o governo em 1990. Foi nessa época 
que se aproximou de Lula.

Foi eleito senador em 1994 pelo PSDB, partido 
ao qual se filiou por sugestão de Lula - a idéia era 
construir uma aliança partidária para a disputa das 
eleições locais.

No primeiro mandato do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, foi presidente da Infraero, função que 
ocupou até 2006. Deixou a Infraero para concorrer às 
eleições de 2006.

Em nota oficial, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
que compareceu ao seu velório, manifestou solidariedade 
e condolências a seus amigos e familiares. Para Lula, o 
jeito suave de Carlos Wilson fazer política vai fazer falta a 
Pernambuco e ao País. “Carlos Wilson foi um companhei-
ro excepcional. Amigo leal e solidário, político ponderado, 
cordial e conciliador, com trânsito em todas as correntes 
partidárias. Guerreiro, quando necessário, lutou com co-
ragem e bravura até o fim”, afirma Lula, na nota.

Em uma de suas últimas entrevistas, Carlos Wilson 
falou sobre a saída da vida pública e lembrou episódios 
marcantes da sua trajetória. Disse ser um lutador ao falar 
da doença que o acometeu “sou um lutador, enquanto 
eu tiver forças, estarei lutando”. Na política disse que 
lamentava não ter sido prefeito de Recife: “não é frustra-
ção, mas eu gostaria de ter sido prefeito do Recife”.

Entre suas proposições na Câmara dos Depu-
tados, foi autor da proposta de emenda constitucional 
que prevê suspensão do mandato para quem respon-
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de a processo por ferir o decoro parlamentar. Como 
Senador Carlos Wilson muitas vezes abraçou causas 
comuns a mim e a todos do PT. Sua atuação muito 
dignificou o povo de Pernambuco.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.

REQUERIMENTO Nº 414, DE 2009

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal in-
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento, no 
último domingo, 12 de abril, do ex-prefeito e deputado 
federal João Herrmann Neto, aos 63 anos, bem como 
apresentação de condolências à esposa Jussara Herr-
mann e aos cinco filhos.

Justificação

Engenheiro agrônomo por formação, Herrmann 
Neto começou sua militância política como prefeito de 
Piracícaba, em 1977/1982, pelo ainda MDB. Com o fim 
da ditadura, filiou-se ao antigo Partido Comunista Bra-
sileiro (PCB). Depois, foi um atuante deputado consti-
tuinte. Em 1990, foi membro da comissão bipartite PSB/
PCB para fusão dos partidos de esquerda no Brasil.

João Herrmann Neto era prefeito de Piracicaba, 
em 1978, quando pela primeira vez candidatei-me a 
um cargo público, para Deputado Estadual pelo PMDB. 
Sou grato pelo intenso apoio que deu à minha eleição, 
principalmente por sua presença nos comícios em Pi-
racicaba e na região.

Depois, muitas vezes estivemos irmanados em 
diversas lutas políticas e sociais, tais como pelas Di-
retas Já, pela democracia, por ética na política, pelos 
direitos humanos, em solidariedade ao povo do Timor 
Leste e tantas outras causas. Em 1998, foi candidato a 
vice-governador de São Paulo, na chapa liderada pela 
então Deputada Federal pelo PT, Marta Suplicy.

O Deputado João Herrmann Neto foi um dos mais 
atuantes líderes de esquerda dos movimentos de resis-
tência à ditadura militar. Ele era do grupo de Ulysses 
Guimarães no antigo MDB, e depois no PMDB. É lem-
brado pelo presidente do PPS, Roberto Freire (PE), com 
quem protagonizou uma árdua disputa interna no parti-
do, como um combatente na luta de resistência, sempre 
militando em partidos do campo democrático.

Quando o PCB mudou de nome para PPS, Herr-
mann foi um dos primeiros a se integrar ao novo parti-
do, em 1991. Estava sem mandato desde aquele ano 
e só voltaria à Câmara em 1999 pelo PPS, onde teve 
um papel importante nos primeiros anos. Presidiu a 
Comissão Organizadora Regional do PPS, foi vice-
presidente do Diretório Nacional do partido, líder na 
Câmara, e em 2002, líder do bloco PDT/PPS.

No PPS, Herrmann lançou-se de corpo e alma 
na campanha de Giro Gomes à Presidência da Repú-
blica em 2001. Seu confronto com a direção do partido 
começou aí. Depois, com a derrota de Ciro, passou a 
apoiar a campanha de Lula. Um mês antes da ruptura 
do PPS, com o governo Lula, em 2004, Herrmann Neto 
deixou a legenda. Filiou-se no PDT e Ciro Gomes foi 
para o PSB. Os dois passaram a integrar a linha de 
frente do Governo Lula.

Em nota oficial, o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva lamentou a morte do deputado. “Recebi com pe-
sar a notícia do falecimento do companheiro e amigo 
João Herrmann. Sua vitalidade, ousadia e disposição 
de luta sempre foram uma marca de personalidade. 
Companheiro e aliado nas lutas contra o regime auto-
ritário, solidário nas horas difíceis e leal, ele sempre se 
alinhou ao lado da justiça social. E uma grande perda 
para a política brasileira. Meu lamento profundo e con-
dolências à família e aos amigos”, diz a nota.

Atualmente, exercia o quinto mandato de deputa-
do federal, ocupado após a renúncia do titular, o Depu-
tado Reinaldo Nogueira, em 6 de janeiro deste ano.

À sua esposa Jussara e aos seus cinco filhos 
meus sinceros sentimentos de pesar. Infelizmente não 
pude acompanhar seu velório. Espero em breve lhes 
fazer uma visita.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.

REQUERIMENTO Nº 415, DE 2009 
(Do Senador Pedro Simon)

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do escultor gaúcho Francisco Stockinger.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador José Sarney,

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Exce-
lência a inserção em Ata de voto de profundo pesar 
pelo falecimento do Sr. Francisco Stockinger, ocorrido 
ontem, dia 12 de abril de 2009.

Justificação

Faleceu na noite de ontem, de insuficiência car-
díaca, aos 89 anos de idade, o escultor gaúcho, Fran-
cisco Stockinger (Xico Stockinger), vítima de insufici-
ência cardíaca.

Nascido na Áustria, Xico naturalizou-se brasileiro. 
Em 1921, mudou-se para o Brasil com a família. Ini-
ciou, em 1946, os estudos artísticos no Liceu de Artes 
e Ofícios, no Rio de Janeiro.

Em 1954 mudou-se para Porto Alegre, onde fez 
caricatura, diagramação e xilogravura para jornais. Foi 
eleito duas vezes presidente da Associação Riogran-
dense de Artes Plásticas Francisco Lisboa. Foi funda-
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dor e primeiro diretor do Ateliê Livre da Prefeitura de 
Artes do Departamento de Cultura da Secretaria de 
Educação do Rio Grande do Sul e diretor do Museu 
de Arte do Rio Grande do Sul.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009 – Sena-
dor Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 416, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, e de acordo com as tradições da Casa, a in-
serção em Ata de Voto de Pesar pelo falecimento de 
Luiz Afonso Faccio, e ainda, que a Mesa apresente 
condolências a sua família.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009 – Senador 
Augusto Botelho, – Senador Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, e de acordo com as tradições da Casa, a in-
serção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento de 
Jose de Holanda Bessa, e ainda, que a Mesa apre-
sente condolências a família.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009 – Senador 
Augusto Botelho, – Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia, oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 418,DE 2009

Tendo sido indicado pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado, através da 
aprovação, naquele colegiado, do Requerimento no 10, 
de 2009-CRE, para acompanhar a execução da retirada 
dos habitantes não indígenas da área da Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol, em Roraima, determinada pelo 
Supremo Tribunal Federal, requeiro, nos termos do 
art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos 
da Casa no período de 20 a 30 de abril do corrente 
ano para desempenhar a mencionada missão.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Augusto 
Botelho, Senador da Republica.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Júnior, pelo Bloco da Minoria. Tem V. Exª a palavra por 
cinco minutos, Senador.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, no que concerne à con-
dução das questões da economia, mesmo as mais co-
mezinhas, cada vez que este governo desliga o piloto 
automático e procura, ele próprio, tomar a direção, é 
um atropelo só.

Srs. Senadores, este governo está abusando do 
direito de errar. Vejam o caso recente da intervenção 
no Banco do Brasil. É evidente que o nível dos spreads 
bancários praticados no país há muito ultrapassou os 
limites que caracterizam a mais pura e simples extor-
são. Sequer Banco do Brasil e Caixa Econômica têm 
sido exceções, ainda que em menor escala.

Há que buscar meios de baixar essas taxas? É 
evidente que sim! Mas não como fez o Governo, de 
uma hora para outra, que simplesmente interveio no 
Banco do Brasil, a despeito de tratar-se de uma em-
presa de capital aberto e acionistas privados, entre 
eles fundos de pensão e acionistas estrangeiros, mi-
lhares deles.

Alguns, com razão, retrucarão que o governo é o 
controlador do Banco do Brasil – e é mesmo – e, que 
por isso, pode manter e demitir seu principal executivo, 
segundo sua conveniência. Aí é que mora o perigo. O 
governo é, de fato, controlador e, como tal, poderia, 
sim, trocar toda a direção do banco se quisesse. Po-
deria, sim, mas, nesse caso, não deveria. 

Não deveria porque o governo é o controlador, 
mas não é o único dono do Banco do Brasil. Não deve-
ria porque o Banco do Brasil não é um banco público, 
mas uma empresa de economia mista com milhares de 
acionistas privados. Não deveria até porque o Banco 
do Brasil já vinha operando com taxas, cada vez me-
nores, em relação à concorrência, o que torna ainda 
mais estranha, a medida de força adotada. 

Sr. Presidente, há que ter cuidado. 
Pelo menos, algumas instituições. E aí destaco 

exatamente do Banco do Brasil não podem ser traga-
das pela onda de aparelhamento político-partidário 
deste governo e de seus parceiros insaciáveis. Uma 
onda que não cessa e que vem recrudescendo à me-
dida que nos aproximamos de 2010. 

O Banco do Brasil é, sabemos todos, uma institui-
ção estratégica para a economia e que reúne milhares 
de acionistas, entre eles, inclusive, fundos de pensão. 
Trata-se de uma instituição vital para o agronegócio e 

para um sem fim de políticas públicas. A mera possi-
bilidade de seu aparelhamento político já compromete 
e contamina qualquer medida tomada. Medidas que, 
tomadas por uma instituição com tamanha importân-
cia para a economia, devem ser técnicas, despidas de 
emoção e compreendidas, o mais possível, pela socie-
dade, pelo mercado, pelos acionistas, por todos. 

É claro, reitero, que me alinho entre os que cri-
ticam o nível do spread praticado no País. E faço isso 
tecnicamente, porque eu sou um estudioso da matéria, 
inclusive ensino na Universidade Federal da Bahia. Por 
isso mesmo, defendo medidas de gestão, de fiscaliza-
ção, de defesa do consumidor e da concorrência que 
façam baixar essas taxas para níveis civilizados.

Mas há que ter bom senso. A solução não é sim-
ples, vez que o problema é complexo. Vejam o caso das 
elevadíssimas taxas de risco que os bancos atribuem 
às operações que chegam a 40% do spread cobrado 
e são incompatíveis com a inadimplência verificada, 
principalmente para as pessoas físicas, em que há um 
nivelamento por baixo da avaliação de crédito.

Fato é, senhores, que o governo parece querer 
agir, o que é bom. Entretanto, a perspectiva de vê-lo 
finalmente tomar a direção da economia, retirando-a 
do piloto automático em que se encontra há mais de 
seis anos, não deixa de causar algum calafrio.

Sr. Presidente, para finalizar, em relação a esse 
temerário episódio de intervenção no Banco do Brasil 
e do evidente risco que isso significa, gostaria de soli-
citar a transcrição dos editorias dos jornais O Estado 
de S.Paulo, chamado A Politização do Banco do Bra-
sil, da Folha de S. Paulo, cujo título é BB do PT, e do 
artigo da jornalista Miriam Leitão, O Homem Spread, 
publicado em O Globo.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Pois não, Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador ACM 
Júnior, toca V. Exª em um assunto que até foi abordado 
hoje na audiência pública que contou, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, com a presença do Dr. Jorge 
Gerdau Johannpeter, que é creio que fundador e o 
grande tocador das Indústrias Gerdau, uma siderúrgica 
que orgulha o Brasil, grande empregadora, e que, por 
força de relações trabalhistas, burocracia, questões 
tributárias, etc, etc, etc, expandiu os seus negócios 
fora dos limites territoriais do nosso País. Ele hoje está 
nos Estados Unidos e no Canadá e explicou o porquê. 
Mas reputo o Dr. Jorge Gerdau um grande brasileiro. 
E tivemos V. Exª e eu a oportunidade de abordar com 
ele – e dentro em pouco quero manifestar opiniões 
que colhi nos Estados Unidos recentemente sobre a 
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crise e a sua permanência – e fazer-lhe algumas in-
dagações e abordar a questão do Banco do Brasil. As 
intervenções que o governo brasileiro vem fazendo 
eu não quero discutir se são acertadas ou não, mas 
eu, na minha opinião, tenho a convição de que, nesta 
crise, o Governo brasileiro está querendo estancar a 
febre quebrando termômetro, porque, do ponto de vista 
estrutural, ele não tem ido à base do problema: o cres-
cimento sustentável, a diminuição dos gastos públicos; 
mais do que isso: a racionalização dos gastos públicos 
e as reformas de base, a reforma sindical, trabalhista 
e as reformas tributária. Em que se fala? 

Fala-se em demitir, como V. Exª disse, o Presi-
dente do Banco do Brasil, como se isso resolvesse a 
questão do spread. Resultado: para o mercado passa 
imediatamente...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – ... o recado 
de que o Governo brasileiro, para baixar o spread, 
não se incomoda com a administração e com o lucro 
de uma estatal, que tem acionistas privados e ações 
na Bolsa e que, para ele, o que interessa é dar uma 
demonstração de que está lutando para baixar o spre-
ad. Não consegue. O spread baixa – e está na mão 
do Governo fazê-lo –, se se acabar com o IOF, o Im-
posto sobre Operações Financeiras, que o Banco do 
Brasil e qualquer outro banco cobra do tomador de 
empréstimo...

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– PIS e Cofins.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – PIS e Cofins. 
E se diminuir o compulsório.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– O compulsório, claro.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Se diminuir 
o compulsório e eliminar a taxação sobre os emprésti-
mos, diminui-se o spread automaticamente, sem preci-
sar demitir empresário nenhum, Presidente do Banco 
do Brasil nenhum, sem mexer com o mercado coisa 

nenhuma! Mas o Governo insiste em cobrir um santo 
e descobrir um outro. A última dele foi demitir...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – ...o Presiden-
te do Banco do Brasil, como V. Exª abordou com muita 
propriedade e com muita tempestividade, passando 
um recado ruim para o mercado, com uma atitude de 
eficácia, reputo eu, extremamente restrita ou, grande 
dúvida, ineficaz. Não é demitindo um bom gestor – e 
suponho que ele era um bom gestor, pelos resultados 
obtidos pelo Banco do Brasil – que ele, Governo, vai 
conseguir baixar o spread. O spread baixa, se formos 
à raiz do problema, se baixarmos ou zerar o IOF. Não 
se cobra imposto de investimento e esse dinheiro é 
para investimento. E se baixarmos o compulsório, o 
Acordo de Basiléia está aí para suprir a necessidade 
de tanto compulsório. O Governo não faz e prefere atos 
espetaculosos. Cumprimentos a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Obrigado, Senador José Agripino.

Só para concluir, o compulsório no Brasil vai a 50% 
dos depósitos à vista, quando o segundo colocado é a 
Argentina, com 19%. Nos Estados Unidos é 10%. Então, 
realmente, o caminho é a redução do compulsório e a 
retirada dos impostos indiretos. Aí acabou, o problema 
estaria resolvido ou estaria bem equacionado. O resto 
é concorrência bancária, que tem que ser estimulada, 
e aí o Banco do Brasil poderia dar uma contribuição 
juntamente com a Caixa Econômica.

Eu encerro condenando essa maneira de conduzir 
do Governo, aparelhando a instituição Banco do Brasil 
e tirando um gestor competente, pelos resultados que 
ele conseguiu alcançar.

Agradeço, Sr. Presidente, pela tolerância do tem-
po.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS JÚNIOR 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Concedo a palavra ao Senador Adelmir San-
tana, como orador inscrito, pelo prazo regimental de 
20 minutos.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com gran-
de satisfação que retorno à tribuna para tocar em um 
assunto já dissecado em outras oportunidades e tomo 
conhecimento, por meio de meu colaborador nos últi-
mos anos na área da Saúde, Dr. Carlos Eduardo Gou-
veia, da convocação pelo Exmº Ministro Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes, de 
uma audiência pública sobre saúde no Brasil, que será 
realizada nos dias 27 e 28 próximos. Aliás, todos nós 
tomamos conhecimento dela pela imprensa também.

Nos textos por ele remetidos por e-mail ao Su-
premo Tribunal Federal, de que tomei conhecimento 
e que também tomei a liberdade de encaminhar, de 
forma impressa, para assegurar a sua recepção, uma 
das três cartas dirigidas ao Ministro Gilmar Mendes 
foi assinada pelo Professor Antonio Luiz Medina, que 
conheci em 2007 na Presidência da Academia Nacio-
nal de Medicina.

Recordo nossa cordial e longa conversa sobre a 
necessidade de o Governo ampliar o acesso de nos-
sa população de menor renda aos medicamentos, es-
pecialmente porque grande parte dos Municípios do 
País não dispõe de recursos próprios para assegurar 
a gratuidade da medicação geralmente prescrita nas 
consultas médicas realizadas pelo SUS, em contexto 
em que, segundo o IBGE, 55% dos brasileiros não têm 
acesso regular aos remédios.

Sobre o tema, realizei, como disse no início, dois 
pronunciamentos aqui no Senado, um em julho de 2007 
e outro em agosto de 2008, defendendo a gratuidade 
dos medicamentos geralmente prescritos nas consul-
tas médicas realizadas pelo SUS. Dizia eu, quanto 
aos benefícios de o Governo empreender compras de 
remédios em grande escala, que não há melhor uso 
que possa ser dado para os recursos arrecadados 
junto aos contribuintes do que este: o atendimento da 
população em termos de medicamento.

Dizia mais:

Cada real utilizado pelo Governo na aqui-
sição de medicamentos essenciais fornecidos 
à rede hospitalar corresponde, em média, a 
R$9,00 que o cidadão paga na farmácia pelo 
genérico de menor preço. Nenhum projeto so-
cial no País tem relação custo/benefício tão 
favorável como esse.

Os documentos encaminhados ao Supremo Tri-
bunal Federal versam sobre a matéria, merecendo 
citação: 

– Carta, e seus anexos, encaminhada 
a Representante das Nações Unidas no Bra-
sil, onde é formulado o entendimento de que 
“constitui crime contra a humanidade, sem 
paralelo na história contemporânea das na-
ções, decorrente da ação deliberada da ad-
ministração que impede o acesso de mais de 
90 milhões de brasileiros aos medicamentos 
essenciais”.

– Carta do Presidente do Sindicato dos 
Médicos do Rio de Janeiro compartilhando 
desse entendimento e externando sua opinião 
sobre três fatores que contribuem para preser-
vação do modelo atual. Cito-os:

– a chancela técnica concedida por insti-
tuições de ensino e pesquisa gerando credibi-
lidade ao modelo para divulgação na mídia;

– apresentação da informação pela mí-
dia, que, na maioria das vezes, realiza com-
parações de preços entre remédios de marca 
e genéricos sem considerar o preço do medi-
camento hospitalar; e

– a ausência de parâmetros que permi-
tam aos órgãos de fiscalização de governo 
avaliar se os procedimentos adotados pelos 
gestores de saúde na compra de remédios são 
compatíveis com a legislação vigente.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Pois 
não, Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Vai meu 
aparte e um pedido de desculpa porque, na realidade, 
eu queria pedir a V. Exª permissão para comunicar ao 
Senador Sérgio Guerra e ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti que nós temos, agora, às 18 horas, a reunião 
da CPI das ONGs na Sala 9. Solicito ao Senador João 
Pedro e aos demais membros, Senador Wellington 
Salgado, Senador Jefferson Praia e todos aqueles que 
fazem parte da Comissão, que compareçam. Agradeço 
a V. Exª, pedindo desculpa por importunar o seu dis-
curso. Retificação: é na Sala 2 das Comissões. Muito 
obrigado, Sr. Senador.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Sinto-
me contribuindo para essa reunião, Sr. Senador. 

Portanto, Sr. Presidente, o conjunto de documen-
tos encaminhados ao Exmº Sr. Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes, segue 
a mesma linha de nossos pronunciamentos de 2007 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL552



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10601 

e 2008 e, diante da forma como é regulado o preço 
do remédio pela CMED, aponta, como saída imedia-
ta para ampliar o acesso aos medicamentos, que se 
utilizem os reduzidos preços obtidos nas compras em 
escala de governo para estabelecer a gratuidade dos 
medicamentos geralmente prescritos nas consultas 
ambulatoriais do SUS.

Os benefícios dessas compras em escala de 
medicamentos são de tal ordem que a administração 
pública, ao se omitir de sua ampla utilização, realmente 
impede o acesso da população aos remédios. 

Exemplifica o autor essa enorme diferença de va-
lores entre os medicamentos que são adquiridos pelo 
Poder Público em suas compras em escala e aqueles 
comercializados no balcão das farmácias e drogarias 
através de matéria publicada no jornal O Dia, de 27 de 
fevereiro de 2009, sob o título “Remédios Mais Caros”. 
Nessa matéria jornalística é apresentada tabela “Para 
a Saúde do Bolso”, comparando os remédios de mar-
ca com os genéricos, tendo com fonte de informação 
o Pró-Genéricos.

Ao cotejar os preços dos genéricos integrantes 
da tabela com aqueles constantes das Atas de Regis-
tro de Preços da Secretaria de Saúde do Governo do 
Estado de São Paulo, registra:

Os benefícios obtidos pelas compras 
em escala, por meio do sistema de registro 
de preços, refletiram-se em 16 itens onde foi 
possível realizar a comparação perfeita entre 
o mesmo sal utilizado, dosagem e unidade de 
fabricação idênticas, observando-se a incrível 
variação média de 3.834,02%.

Essa absurda variação de preços reforça nosso 
entendimento de que a CMED não vem cumprindo sua 
missão institucional, prevista em lei, de monitorar os 
preços do mercado de medicamentos.

Não resta dúvida de que a documentação enviada 
ao Supremo Tribunal Federal deve ser considerada na 
audiência pública, na medida em que se opõe à política 
adotada pela administração pública e apresenta teses 
absolutamente relevantes que podem determinar a me-
lhoria da qualidade de vida da população brasileira.

Entendo que as audiências públicas realizadas 
pelo Supremo Tribunal Federal moldam a base para a 
construção de um novo Estado democrático no País, 
onde os cidadãos com melhor formação e informação 
sobre os temas de interesse comum possam ser ouvi-
dos pelo Estado brasileiro.

Vejo como o grande desafio do nosso tempo es-
tabelecer pontos efetivos de ruptura que possam mo-
dificar o contexto atual tendente à homogeneização do 
pensar em temas culturais, econômicos e sociais. 

O visionário Nelson Rodrigues, nos anos 70, re-
velou o mundo de hoje em sua maravilhosa imagem 
“a revolução dos idiotas”, centrada na estigmatização 
de ideias que não se coadunam com o senso comum 
incorporado à sociedade.

O que é hoje o senso comum senão o reflexo 
direto do domínio e do fascínio que a grande mídia 
exerce sobre a sociedade?

De norte a sul do País, de leste a oeste, as no-
tícias veiculadas pela mídia são muito semelhantes, 
em que pese nossa diversidade cultural.

Dessa forma, a partir da audiência pública so-
bre saúde, estimulando o contraditório, assegurando 
a participação das diversas correntes de opinião na 
defesa do interesse público, é que espero mudanças 
efetivas na ampliação do acesso de nossa população 
hoje excluída do mercado de medicamentos.

Muito a propósito, Sr. Presidente, ainda ontem, 
no editorial do jornal O Estado de S. Paulo com o títu-
lo “O STF e os remédios do SUS”, esta matéria é ob-
jeto de análise por aquele veículo. Chamo a atenção 
que são inúmeras as questões que hoje transitam na 
Justiça na busca de assistência farmacêutica, quan-
do poderíamos usar os princípios das concorrências 
feitas pelo Governo Federal e usar esses preços de 
aquisição para os entes hospitalares e para atender a 
prescrição dos médicos por meio do SUS.

A nossa expectativa é de que o Ministro Gilmar 
Mendes, nas próximas audiências públicas dos dias 
27 e 28, encontre um caminho e nos dê a solução que 
o Governo insiste em não buscar.

São essas as minhas considerações nesta tarde, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
no prazo legal, as prestações de contas relativas ao 
exercício financeiro de 2008 dos seguintes órgãos:

– Governo Federal (Mensagem nº 28/2009-CN – nº 
193/2009, na origem);

– Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios (Ofício nº 10/2009-CN – nº GPR/5.389/2009, 
na origem);

– Câmara dos Deputados (Ofício nº 11/2009-CN – nº 
GP-0/582/2009, na origem);

– Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 12/2009-CN 
– nº 247/GP/STJ/2009, na origem);

– Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 13/2009-CN –nº 
1360TSE/2009, na origem);

– Superior Tribunal Militar (Ofício nº 14/2009-CN – nº 
079/PRES-008/SEPLA-GS/2009, na origem);

– Ministério Público da União (Ofício nº 15/2009-CN 
– nº PGR/GAB/343/2009, na origem);
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– Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 16/2009-CN 
– nº TST.GP 125/2009, na origem);

– Conselho da Justiça Federal (Ofício nº 17/2009-CN 
– nº PR2009020112/2009, na origem);

– Supremo Tribunal Federal (Ofício nº 18/2009-CN – 
Mensagem nº 14/GP/2009, na origem); e

– Senado Federal (Of. nº 19/2009-CN – nº 23/2009, 
na origem).

Nos termos do inciso I do art 71 da Constituição 
Federal e do art. 57 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, as contas vão 
ao Tribunal de Contas da União.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Sobre a mesa, aviso que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

Aviso nº 10, de 2009-CN (nº 326-GP/TCU/2009), 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, encami-
nhando ao Congresso Nacional, em cumprimento ao 
disposto no § 4º do artigo 71 da Constituição Federal, 
o Relatório das Atividades daquele Tribunal,referente 
ao exercício de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – O expediente lido vai à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – Sobre a mesa, aviso que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

Aviso nº 11, de 2009-CN (n° 353-GP/TCU/2009, 
do Presidente do Tribunal de Contas da União), enca-
minhando ao Congresso Nacional, em cumprimento 
ao disposto no art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, a prestação de contas daquele Órgão, referente 
ao exercício financeiro de 2008.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR – 
TO) – O expediente lido vai à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (João Ribeiro. Bloco/PR 
– TO) – Concedo a palavra ao ilustre Senador José 
Agripino Maia, do Rio Grande do Norte, Líder do De-
mocratas, inscrito como Líder.

Tem V. Exª a palavra pelo tempo regimental de 
20 minutos, Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho comigo 
mesmo que a crise financeira que o mundo vive tem 
três etapas: a fase das demissões, a fase do desem-
prego e a fase da perda de renda.

Senador Cristovam, a perda do emprego é a fase 
das demissões por que nós – acho – estamos pas-
sando, é a fase em que a Vale do Rio Doce demitiu, a 
indústria Gerdau demitiu, o mundo todo demitiu; foram 
raros os que não demitiram. É um processo doloroso 
que acontece.

Em todo processo recessivo, a fase das demis-
sões acontece e cede lugar a um segundo momento, 
que é o momento do desemprego.

Qual é a diferença entre a fase da demissão e do 
desemprego? Na da demissão, as pessoas descartam 
aqueles que não podem pagar. O desemprego é dife-
rente, é mais perverso: as pessoas estão disponíveis 
no mercado e não têm posto de trabalho ofertado, as 
pessoas vivem a aflição do desemprego. Algumas 
estavam empregadas e perderam o emprego; outras 
estavam prontas para entrar no mercado de trabalho, 
e a recessão destruiu essa oportunidade.

A terceira fase é a que realimenta a recessão, é 
a fase da perda de receita: muita gente querendo tra-
balhar e pouco posto de trabalho. É a lei da oferta e da 
procura. Um emprego que antes remunerava R$1 mil 
por mês, como há agora muita gente disputando esse 
emprego, remunera somente R$700,00, R$600,00. É 
a perda de renda.

Entendo que, no Brasil, nós estamos entrando 
na fase do desemprego. Nós saímos das demissões 
e estamos entrando no desemprego. Vem, pela frente, 
a fase perversa da perda de renda.

Para poder dar uma colaboração ao meu País, 
resolvi, nesses feriados, ir aos Estados Unidos para 
conversar com pessoas certas do mercado financeiro, 
para ir a Wall Street, para conversar com os executivos 
dos diversos bancos que estão em dificuldades ou es-
tão bem, para ver o que estava acontecendo.

Senador Jefferson Praia, Wall Street está de ca-
beça para baixo. Estive com uma grande quantidade de 
pessoas que perderam seus empregos, mas é como a 
Lei de Lavoisier: “Na natureza nada se perde, nada se 
cria; tudo se transforma”. Conversei com muitos talentos, 
jovens que exerciam funções importantes do mercado 
financeiro e que, desempregados, estão procurando 
agora, por meio de iniciativas pessoais, salvar do nau-
frágio quem está em dificuldades, porque eles apren-
deram a exercer bem a profissão de operar o mercado 
financeiro, com fusões e aquisições, com diminuição 
de risco, com escalonamento de compromissos.
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Nas conversas que tive, fui alertado para uma 
coisa importante. Na minha opinião, os Estados Uni-
dos já estão na terceira fase; nós estamos entrando 
na fase do desemprego. Ainda vamos entrar ou esta-
mos entrando devagarzinho na fase da perda de ren-
da familiar. Eles já estão plantados na perda da renda 
familiar. Em Nova York, a quantidade de lojas, lojas de 
grosso calibre, fechadas é enorme, é assustadora. Os 
estabelecimentos comerciais estão cheios de curiosos, 
porque compra mesmo pouca gente. Há muito tapume 
na frente de lojas que eu conheci venturosas.

O que é que me advertiram agora nos Estados 
Unidos? Imaginei que nós estivéssemos atravessando 
um ano pesado, de 2009, mas que uma luz no fundo 
do túnel iria surgir.

Senador Cristovam, V. Exª sabe qual é o volume 
de recursos que está envolvido nas hipotecas do sub-
prime? Aprendi lá; eu não tinha a noção exata. São 
US$10.5 trilhões. É uma cifra monstruosa, mas são 
empréstimos concedidos por organismos financeiros 
a pessoas que devem aquelas importâncias que, so-
madas, chegam a US$10.5 trilhões, para pagar em 30 
anos. São operações definidas de uma pessoa com um 
banco que pode estar sadio ou pode estar quebrado.

Sabem qual é a nova, o novo fantasma dos Es-
tados Unidos, que me apavorou e sobre o qual é meu 
dever alertar o meu País? É a crise dos cartões de 
crédito. Fiquei assustado com o volume, tanto aqui 
dentro, conversando hoje com o Senador Adelmir 
Santana, como com os números que me informaram 
nos Estados Unidos. A crise do subprime envolve ci-
fras da ordem de US$10.5 trilhões. Sabem quanto os 
cartões de crédito oferecem de crédito ao americano? 
São US$5 trilhões, a metade do subprime. Ah, mas 
está tudo muito bem? Nada de muito bem! Nada de 
muito bem! Esses cartões de crédito, em grande me-
dida, foram forçados, foram empurrados, na época da 
bonança financeira, pelos donos dos cartões – Ameri-
can Express, Visa, Mastercard –, no momento em que 
o desemprego era 6% nos Estados Unidos, em que 
as pessoas queriam financiar, porque era a bonan-
ça financeira, e entregaram cartões – um, dois, três, 
quatro, cinco, dez cartões – a pessoas que hoje não 
têm condições de ter o cartão. São US$5 trilhões! São 
US$5 trilhões nas mãos de pessoas que receberam 
os cartões, e agora os operadores dos cartões estão 
sem saber o que fazer para estancar a perspectiva de 
perda que enxergam pela frente.

A primeira medida, Senador Romeu Tuma, que 
os cartões ou os operadores dos cartões fizeram foi 
identificar os Estados americanos onde o subprime 
mais atingiu as pessoas, onde o mercado imobiliário 
mais caiu, para tentarem tomar alguma providência. E, 

se tomarem, vão cometer injustiças, porque, no meio 
daquele Estado onde a desvalorização dos imóveis 
aconteceu, há muita gente com o poder aquisitivo man-
tido e que vai ser cortado, ou pode ser cortado.

Outra hesitação, disseram-me em Wall Street, é 
que as operadoras dos cartões não sabem por onde 
começar. A operadora um não está querendo ser a 
primeira, a operadora dois não quer ser a última a en-
trar, e entra a hesitação. E da hesitação parte-se para 
o corte do crédito.

Nos Estados Unidos, o cartão de crédito funciona 
como uma reserva de renda. Não se compra e não se 
vende nada em dinheiro. É tudo no cartão de crédito.

Senadora Rosalba, nos Estados Unidos – disse-
ram-me os operadores de Wall Street –, para quem tem 
dez cartões... Veja bem aquele raciocínio que eu fazia: 
para quem tem cinco cartões, se você corta, se você é 
obrigado a cortar o primeiro, o risco que era de cinco 
passou a ficar concentrado em quatro. Aumentou. O 
segundo cortou, o risco fica concentrado em três. Pode 
haver uma corrida para ver quem não será o primeiro 
e quem não será o último para concentração do risco 
e da perda. Por conta de quê? Senador Valadares, nos 
Estados Unidos, as pessoas vivem no limite ou ultra-
passam o limite da sua renda anual. Compram mais 
do que ganham, e o cartão de crédito é o instrumento 
para que isso aconteça. É uma espécie de válvula de 
escape. O cartão de crédito nos Estados Unidos é a 
válvula de escape. Por exemplo, você não tem dinheiro 
nem renda, mas tem o cartão de crédito, que vai res-
ponder pela batida do carro de quem não tem seguro, 
pela doença do filho que não tem o social security, e 
por aí vai. O cartão de crédito é a válvula de escape, 
é o algodão entre os cristais.

Se acontecer o que Wall Street está imaginando, 
vamos ter uma crise em cima da crise já existente, e 
ela vem bater aqui, porque, se faltou dinheiro para a 
Petrobras tomar dinheiro emprestado lá fora e ela veio 
tomar dinheiro da Caixa Econômica Federal aqui den-
tro; se o American Express, o Mastercard, os cartões 
de crédito tiverem grandes dificuldades nos Estados 
Unidos e cortarem o crédito, o corte de crédito vem 
para cá também. Lá, na América, cortando o crédito, 
haverá menos consumo, vão importar menos coisas 
do mundo inteiro e do Brasil.

Senadora Rosalba, disseram-me que o volume 
de recursos, a diferença entre o subprime e o cartão de 
crédito... O subprime são US$10.5 trilhões empresta-
dos a pessoas. O cartão de crédito tem um movimento 
de US$800 bilhões todo mês: compra, vende, paga; 
compra, vende, paga; compra, vende, paga. E não para 
nunca! Se você diminui o crédito, você vai esvaziar o 
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consumo americano, que vai esvaziar as exportações, 
que vai esvaziar as importações.

O que me preocupou é que eu imaginava que a 
América estivesse administrando a crise em cima da 
popularidade e da credibilidade do Presidente Barack 
Obama. Mas há um fato próprio do sistema capitalista 
que está para acontecer e sobre o qual não há con-
trole: a crise dos cartões de crédito. 

Eu faço esta manifestação com muito cuidado, 
porque o meu desejo é que nós, que estamos entran-
do na fase da diminuição do emprego, não entremos 
na fase da perda de renda de forma muito perversa e 
muito aguda, para que possamos, com um trunfo que 
é nosso, que é o sistema financeiro sadio... O sistema 
financeiro americano está doente, são trilhões de dóla-
res injetados para evitar que ele quebre. No Brasil não 
se precisou injetar um real em banco algum porque o 
Proer, lá atrás, na época de Fernando Henrique, man-
teve o sistema financeiro completamente sadio.

O que nós não temos é o que eles têm: uma 
relação de trabalho moderna e um regime tributário 
moderno e eficiente. Os caminhos de saída da crise, e 
estamos vivendo um fio de navalha... Senador Jefferson 
Praia, quem for mais esperto nesses dois anos, quem 
tiver a melhor condição de se preparar para a compe-
titividade, vai sair fora da crise na frente. O sistema 
americano vai sair endividadíssimo, porque o sistema 
está doente e está exigindo um mundo de dinheiro do 
contribuinte americano. Mas ele tem um regime tribu-
tário correto, uma relação de trabalho correta. 

Nós temos o sistema financeiro perfeito, mas te-
mos relações de trabalho incorretas e relações tributá-
rias absolutamente incorretas. Se nós formos capazes, 
ou fôssemos capazes de enfrentar os problemas de 
frente, nós sairíamos na frente. E aí entra a preocupa-
ção com o fato que acabou de falar o Senador ACM 
Júnior e que motivou o meu aparte.

Nós temos apontado para a necessidade de to-
mada de providências. O spread... Eu já falei, mais de 
uma vez, desta tribuna, sobre o que é que, na minha 
opinião, tem de ser feito com o spread. Não é demitir 
o Presidente do Banco do Brasil, que me parece uma 
pessoa competente. Ele é dos quadros do Banco e 
me parece uma pessoa competente, tanto que exibiu 
seguidas vezes, seguidos anos, balanços positivos, 
gerando a valorização das ações do Banco do Brasil. 
Em nome do abaixamento do spread, bota-se esse ho-
mem para fora, para botar alguém que vai, na marra, 
baixar o spread. Não se baixa spread na marra! Não 
é por decreto. Baixa-se spread tomando providências 
que o mercado aceita, tipo: corta o IOF, diminui o com-
pulsório. O dinheiro vai ter um custo menor e não pode 
haver taxação sobre dinheiro para investimento. E vai 

ter mais dinheiro para emprestar, porque o compulsório 
diminuiu. Aí, sem mexer com o valor da ação do Banco 
do Brasil de forma sustentada, você vai irrigar o cré-
dito – a nossa crise é de crédito – e vai possibilitar os 
investimentos que podem voltar a gerar emprego.

Veja, Senador Casagrande, nós estamos aqui in-
sistindo naquela tática de cobrir um santo e descobrir 
o outro. Para manter os empregos, graças a Deus, da 
área de automóveis de São Bernardo, de São Paulo, 
mexe-se no IPI; para facilitar um pouco o poder de 
compra da classe média, mexe-se um pouco na ta-
bela do Imposto de Renda. Muito bom! Aplausos! Só 
que se descobriu um santo para cobrir outro. Qual foi 
o santo que se descobriu? Dos Municípios. Está tudo 
quebrado. Tirou-se um pedaço importante da receita 
dos Municípios. 

O que aconteceu, Senadora Rosalba, nós que 
tanto bradamos? V. Exª é autora, como eu sou autor, 
de uma proposição para que, durante quatro meses, 
pelo menos quatro meses, não se pague o débito de 
INSS, até que as prefeituras readquiram fôlego. Se-
nadora Rosalba, há uma decisão de 2003, do Supre-
mo Tribunal Federal, dizendo que as dívidas de INSS 
caducam com cinco anos. Quando os fiscais do INSS 
chegam às prefeituras e pedem os papéis, pegam de 
dez anos para cá e sapecam multa, correção mone-
tária e o valor a ser corrigido. Não interessa o que o 
Supremo Tribunal Federal decidiu que só voga débito 
de cinco anos para trás, mas do que isso é ilegal. 

Resultado: aquilo que nós solicitamos... A PEC 
que eu já apresentei e que já tem mais de 32 assi-
naturas, determinando que, se o Governo retira uma 
receita que não lhe pertence, no caso o IPI dos Esta-
dos e Municípios e o Imposto de Renda dos Estados 
e Municípios, ele se vê obrigado a devolver aos Mu-
nicípios aquele dinheiro, porque atualmente ele está 
descobrindo um santo para cobrir outro. E pagando o 
pato quem? Os Municípios, os guardiões dos programas 
sociais do Governo. Ai do Programa Bolsa Família se 
não fossem os prefeitos municipais do Brasil, que são 
os responsáveis pelo cadastro, pela fiscalização, pela 
manutenção, por toda a operação do programa. Estão 
o quê? Querendo reduzir os prefeitos a tomadores de 
conta de um prédio público, que é a prefeitura?

Eu estou falando tudo isso para alertar, mais 
uma vez, sobre a necessidade que nós temos de de-
bater a crise. Nunca chamaram o Congresso. O Con-
gresso hoje recebeu o Dr. Jorge Gerdau Johannpeter. 
O Presidente Francisco Dornelles, da Comissão de 
Crise, que reúne Senadores de alta qualidade, como 
Dornelles, Marco Maciel, Tasso Jereissati e tantos ou-
tros, ouviu a belíssima exposição e as manifestações 
de preocupação de um empresário brasileiro que tem 
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responsabilidades sobre o País. É claro que ele tem 
responsabilidade sobre o lucro e sobre o crescimento 
da empresa, mas é como ele diz: a responsabilidade 
primeira dele é com o País onde ele vive, onde moram 
os filhos e os netos dele.

Eu ouço, com muito prazer, o Senador Antonio Car-
los Valadares, que me parece deseja se manifestar.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador José Agripino, em primeiro lugar, eu 
quero manifestar o meu regozijo pelo fato de V. Exª, 
sendo um dos líderes mais proeminentes da Oposição, 
ter ido aos Estados Unidos consultar especialistas em 
Wall Street, que é o coração dos negócios financeiros 
dos Estados Unidos, para se inteirar de forma mais 
clara e definitiva sobre a crise financeira que nasceu 
naquele país e se espalhou pelo mundo inteiro, atin-
gindo os países emergentes, inclusive o Brasil. Cons-
tatou V. Exª que uma crise que ainda não foi debelada, 
que é a crise do subprime, terá continuidade com uma 
outra, decorrente dos cartões de crédito. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Se nós verificarmos o porquê dessa questão, 
tudo já está esclarecido: a imensa irresponsabilidade, 
a falta de regulamentação do sistema financeiro dos 
Estados Unidos. Essa foi a causa principal que pode ter 
enriquecido, como disse o próprio Obama, 1% dos mais 
ricos; enriqueceu mais esse segmento da sociedade 
americana, mas empobreceu a maioria da população. 
O trabalhador médio dos Estados Unidos perdeu em 
média US$2 mil por mês de sua renda e muitos deles 
foram jogados no olho da rua pelas empresas que lhes 
abriam o mercado de trabalho. Então, Senador, acho 
que V. Exª fez bem em ter ido lá, num demonstrativo de 
sua responsabilidade, para ter argumentos suficientes 
e para fazer uma análise da crise que não digo que 
seja da mesma proporção – e tomara Deus que não 
seja! – da que acontece nos Estados Unidos e na Eu-
ropa. Então, V. Exª está hoje devidamente aparelhado 
para entender que o enfrentamento da crise depende 
também de trabalhos que sejam feitos não apenas 
pelo Governo, mas pelas informações colhidas pela 
própria Oposição, numa tentativa louvável e cívica de 
prestar um serviço ao nosso País e de trazer para aqui 
certas cautelas que devem ser tomadas no intuito de 
não aprofundar a crise aqui existente. De modo que 
quero parabenizar V. Exª por esse trabalho e dizer que 
o Governo Federal, que realmente tirou uma parte do 
IPI, dando como consequência uma parte da queda do 
Fundo de Participação, no dia de ontem, fez um anúncio 
que considero positivo, qual seja o de compensar, pelo 
menos em R$1 bilhão, as perdas sofridas nos últimos 

quatro meses e durante o ano de 2009, com a crise 
econômica, pelos Municípios brasileiros. Logicamen-
te que ainda nós temos possibilidade, Senador José 
Agripino, com a Medida Provisória nº 457, que ainda 
está tramitando aqui, de fazermos alguns ajustes, in-
clusive quanto ao pagamento dos créditos prescritos 
e também a limitação do endividamento dos Municí-
pios, para que não ultrapasse 15% de suas receitas. 
Nesse sentido, eu tenho emenda lá, em parte aceita 
pela Relatora, Deputada Rose de Freitas, e V. Exª, 
como Líder bem informado e homem que acompanha 
de perto a tramitação das matérias, ainda pode dar o 
seu contributo no aperfeiçoamento da MP 457, para 
que possamos dar maior tranquilidade aos Municípios 
brasileiros. Meus parabéns a V. Exª. Felicito-o pela sua 
iniciativa louvável de ter ido aos Estados Unidos para 
colher informações em benefício do nosso País.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Valadares, o que me levou a ir aos Estados Unidos, 
Nova York, nessa época é que continuo a ter a cons-
ciência de que o espirro de lá é a gripe de cá. Não 
adiantam ufanismos, falar em marolinha... Nada de 
marolinha! Já chegou aqui uma crise, e uma crise pe-
sada. Então, não vamos nos enganar. E aqueles que 
têm responsabilidade sobre o País, aqueles que têm 
o desejo de que o Brasil saia da crise o menos ma-
chucado possível têm a obrigação de procurar se an-
tecipar. Já que o espirro de lá é a gripe de cá, a nossa 
obrigação é ver o que está acontecendo lá para ver se 
tem tempo para se tomar providências aqui, Senador 
João Tenório, para que a gente não sofra tanto. A crise 
dos cartões de crédito, pelo que eu ouvi, é a próxima. 
Se nós pudermos tomar precauções aqui, agora, com 
antecedência, por que não fazê-lo?

Infelizmente, todos os alertas que tenho feito aqui 
– não quero ser nenhuma pitonisa –, via de regra, em 
seguida acontecem. E antes que aconteça uma coisa 
ruim, por que não nos reunimos?

Eu dizia a Jorge Gerdau, que é um grande bra-
sileiro e veio aqui, que há um grupo de Senadores da 
melhor qualidade se reunindo para discutir a crise. Nin-
guém do Poder Executivo chamou ninguém do Poder 
Legislativo para trocar ideias. Só mandam-nos pratos 
feitos para que se vote aqui aquilo que seu mestre quer 
mandar. Não é assim que se comporta num regime que 
pretende ser de plena democracia.

Ouço, com muito prazer, a Senadora Rosalba e, 
em seguida, o Senador João Tenório.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Agripino, o senhor comentava sobre a crise dos cartões 
de crédito, e eu estava aqui refletindo. Lembro-me de 
que, também desta tribuna, o senhor começou a alertar 
para a possibilidade de uma crise que chegaria aqui 
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e atingiria o povo brasileiro. Dizia-se, naquele tempo, 
naquela época, há poucos meses, que era alarmismo, 
que era a Oposição querendo aparecer e tirar a tran-
quilidade do povo. Agora, a marolinha já é terremoto. 
E é com muita tristeza que trago um exemplo da nos-
sa terra, lá da nossa Mossoró, que tem, como um dos 
seus pilares mais importantes na geração de emprego 
e renda, a fruticultura. É a região que dá oportunidade 
de o nosso Estado estar entre os maiores exportado-
res de fruta do Brasil graças à produção de melão. Já 
fomos o maior exportador de melão do Brasil, pas-
sando, inclusive, toda a região do Rio São Francisco. 
Senador, a maior empresa daquela região, da nossa 
região, a Nolem, anuncia a demissão de mais 1.500 
trabalhadores, porque já demitiu 2.000. Os 2.000 até 
entendemos, porque eram trabalhadores sazonais, 
mas esses 1.500 não o são. A Nolem contribui com 
25% das frutas exportadas no nosso Estado. Vinte e 
cinco por cento. E o mais grave: não é apenas esse 
trabalhador direto, porque muito maior é o número de 
trabalhadores indiretos. A Nolem trabalha por meio da 
empresa Pfeiffer, uma multinacional, entregando ao pe-
queno proprietário, ao pequeno irrigante, as condições 
para que eles possam produzir melão; e a empresa 
os adquire. Isso é emprego também. Para se ter uma 
ideia, para cada trabalhador direto, há três indiretos 
na fruticultura. Então, vejam que, somados os que já 
foram demitidos com aqueles que estão anunciados – 
imaginem a repercussão que haverá em comunidades 
rurais como a de Pau Branco, que o senhor conhece, 
que praticamente sobrevive e vivia, até há pouco tempo, 
relativamente bem, pois era um exemplo de fruticultura 
irrigada, de pequenos lotes de irrigação –, somados o 
que vão perder essas famílias com os empregos ge-
rados na comercialização, no transporte, são quase 
dez mil empregos, Senador. Isso, em uma região, em 
uma cidade, é algo que vai fazer realmente um estrago 
muito grande! Muito grande! E queira Deus que não se 
estenda às outras. Se essa região, que era a maior, a 
mais forte, passa por uma situação dessas, imagine 
as menores! Some-se a isso o que perdemos no ano 
passado, naquela enchente que atingiu o Vale do Açu, 
cujos estragos foram muitos. Infelizmente, os que foram 
desempregados naquela época não tiveram condição 
de retomar o seu trabalho, porque a empresa não teve 
apoio. Inclusive a própria Lei Kandir é devedora dos 
empresários da fruticultura no nosso Estado. Então, fica 
aqui, mais uma vez, a nossa preocupação, a nossa in-
dignação e o pedido, o apelo, para que o Governo não 
espere que aconteça, porque prevenir, tomar medidas 
antecipadas, é a única solução. No nosso Estado, in-
clusive, o próprio Governo do Estado foi comunicado e 
não tomou nenhuma providência. Não atuou de forma 

a chegarem recursos, financiamentos, seja para o pe-
queno seja para o médio. Agora a questão ficou grave. 
E tomara Deus que nós possamos encontrar uma luz 
no fim do túnel, para dar emprego e renda aos que 
passam hoje por essa dificuldade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senadora 
Rosalba, V. Exª coloca com muita oportunidade...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador José Agripino, eu peço licença a V. Exª 
para prorrogar a sessão até às 20 horas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Presidente.

Senadora Rosalba, V. Exª coloca com muita opor-
tunidade o problema que nos atinge no meio da testa. 
V. Exª disse do melão de São Francisco. São Francisco 
aprendeu a plantar melão com o nosso Rio Grande do 
Norte. Os primeiros plantadores de melão da Bahia, 
do Vale do São Francisco... O São Francisco é craque 
na produção de uva, na produção de manga. Melão 
eles aprenderam a plantar com o nosso Rio Grande 
do Norte.

A empresa Nolem que fica em frente à Maísa, 
aquela empresa que o Presidente Lula desapropriou 
para fins de reforma agrária e disse que, depois de um 
ano, voltaria lá para inaugurar, Senador João Tenório, 
o mais exitoso programa de reforma agrária do mundo. 
E ficou na promessa, absoluta promessa, porque não 
tem nada de exitoso por lá. A Nolem fica exatamente 
em frente à Maísa. Ela produz 25% do melão do Rio 
Grande do Norte e mil e quinhentos empregos afora 
os dois mil que já se foram. É uma hecatombe.

Senadora Rosalba, V. Exª está falando de uma 
hecatombe para o nosso Estado. Se o Presidente Lula 
abriu mão de IPI para salvar alguns empregos da in-
dústria de automóveis em São Paulo, ele tem a obri-
gação de tomar algumas providências para salvar a 
fruticultura do Rio Grande do Norte e nós três, V. Exª, 
eu, o Senador Garibaldi...

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Eles não 
estão pedindo nada mais do que um direito que está 
sendo negado que é a Lei Kandir. Começa por aí. Esse 
é o mínimo que se pode fazer.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Garibaldi, eu pediria a V. Exª: vamos fazer mais uma 
corrente daquelas que já nos habituamos a fazer para 
chamar a classe política do Estado. Porque em jogo 
está um trunfo da economia potiguar. Temos dois trun-
fos, Senador João Tenório: a fruticultura e o turismo, 
que são as fronteiras econômicas novas. Acho que 
temos de ir à frente.

O Presidente da República criou um mecanismo 
de incentivo para que os empregos da indústria de au-
tomóveis não soçobrassem. Estamos perdendo já 3,5 
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mil empregos, empregos dificílimos de serem gerados 
no Nordeste, tão difícil em Alagoas como no meu Rio 
Grande do Norte. E vamos perder esses empregos 
sem dar um grito?

Acho que temos que nos irmanar, os três Senado-
res, a bancada federal inteira, convidar a Governadora 
para nos liderar – para nos liderar – nessa guerra san-
ta, para tentar evitar que aconteça com a fruticultura o 
que aconteceu com o Aeroporto de Mossoró, que está 
lá às escuras, não recebendo mais pouso noturno.

Então, a crise que nos chegou, uma crise pesa-
díssima, chegou com ares de hecatombe para o Rio 
Grande do Norte. Agora, reação tem que ser feita? Tem 
que ser feita sim. O que foi feito em São Paulo tem que 
ser feito no Rio Grande do Norte. E aqui vai a nossa 
convocação para que nos unamos e possamos reagir 
à crise, evitando o desemprego que está posto.

Ouço com muito prazer o Senador João Tenório.
O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador José 

Agripino, eu gostaria, primeiro, de registrar novamente 
a profunda admiração que tenho por V. Exª, que de-
monstra, mais uma vez, agora, neste momento, quando 
sai daqui do Brasil e vai a Nova Iorque com o objetivo 
de perceber exatamente o que está acontecendo lá 
e seus reflexos na nossa vida aqui, para falar com a 
competência, com a segurança que V. Exª faz neste 
momento. O fato de V. Exª ter ido lá e ter percebido o 
tamanho das dificuldades que a economia americana 
enfrenta...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – E do que 
está por vir.

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – ... demons-
tra uma profunda responsabilidade de V. Exª, por se 
antecipar e trazer essas informações aqui para nós. 
Gostaria também de registrar que estamos absolu-
tamente sintonizados com o que foi dito por V. Exª e 
gostaria de nos sintonizar ainda mais em outro tema 
sobre o qual falarei depois. O primeiro tema diz respeito 
à PEC que V. Exª propõe para a questão da diminui-
ção dos efeitos danosos da desoneração tributária em 
cima dos Estados. Estamos absolutamente afinados. 
Apresentei a PEC nº 4, no dia 19, cuja Relatora é a 
Senadora Kátia Abreu, e que diz quase isso que V. Exª 
propõe. Então, estamos sintonizados, estamos afina-
dos naquilo que é o objetivo maior, que é resolver de 
fato, concretamente, os problemas nacionais e, mais 
particularmente, os regionais. Gostaria apenas de es-
tender um pouco a sua convocação aos Senadores e 
Deputados da Bancada do seu Rio Grande do Norte. 
O seu Rio Grande do Norte vive um problema muito 
difícil de ser resolvido: o da exportação do melão. Nós 
no Estado do Alagoas vivemos um problema muito 
parecido em relação à questão da cana-de-açúcar. 

Então, o Nordeste vive, sofre, com a restrição de cré-
dito, que é completamente diferente daquela do resto 
do País porque somos diferentes, somos fracos, so-
mos frágeis e não suportamos o mesmo tratamento 
monetário, fiscal, que é dado às demais regiões do 
País.Eu gostaria ainda de chamar a atenção para um 
detalhe que é muito importante e que V. Exª deve ter 
notado. Eu não sou contra desoneração; ao contrário, 
sou absolutamente favorável à desoneração, agora, 
não queira atirar com a pólvora alheia. Cada um faça 
o seu da maneira que seja mais conveniente possível, 
mas, sem atingir os demais que estão envolvidos de 
uma maneira ou de outra com a questão. É um ponto 
importante. Nós temos gasto energia política imensa, 
Senador, para brigar pela queda da Selic. Temos bri-
gado muito, muitos discursos, muitos pronunciamentos 
na Comissão de Assuntos Econômicos sempre. Eu fiz 
um levantamento, Senador, que é uma coisa estarrece-
dora: não existe correlação, por menor que seja, entre 
a flutuação da Selic e a flutuação dos juros na ponta 
do consumidor. Ou seja, quem comanda taxa de juros 
neste País é o spread bancário, e estamos conversado. 
Outra coisa: pensar que diminuir taxa de juros somente 
relança a economia, relança a atividade econômica, 
relança as oportunidades, está provado que não é. Os 
países do Primeiro Mundo baixaram as taxas, estão 
trabalhando todos eles com taxas de juros negativas 
e nem por isso resolveram de uma maneira – diga-
mos assim – concreta o problema de relançar as suas 
atividades econômicas. Carga tributária é outro fator 
importante. Está aí, a indústria automobilística reagiu 
na outra hora. O Governo baixou o pouco que foi o IPI 
e o redistribuiu com os...

(Interrupção do som.)

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – ... Municípios 
e os Estados brasileiros, mas a repercussão na pro-
dução e no consumo, no relançamento da indústria 
do automóvel, foi imediata. Então, eu não sou contra 
a desoneração. Pelo contrário. Entendo que é um ins-
trumento muito positivo no sentido de se incentivar 
a atividade econômica. Mas que se faça e que não 
se atire com a pólvora alheia. O Governo, realmente, 
faça isso, porque é um fator importante para o País 
o relançamento do seu desenvolvimento. Entretanto, 
sem atingir, da maneira que fez, os Municípios e os 
Estados, fato esse que estará, sem sombra de dúvida, 
protegido por nossas PECs, caso elas venham a ser 
implementadas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
João Tenório, com o maior prazer vou até consultar 
os segmentos competentes para ver se podemos ca-
minhar juntos. A PEC, de minha autoria, já está com 
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mais de 32 assinaturas, já varou as 27 necessárias e 
já está entregue ao setor próprio para começar a tra-
mitar. Mas, se nós pudermos acoplar as duas, porque 
os objetivos se assemelham, nós podemos ganhar ve-
locidade. E se o Governos se interessar por fazer justi-
ça aos Estados, pode até determinar a sua Base que 
acelere o processo. Essas são medidas de prevenção, 
como medida de prevenção é cuidar do spread. Se-
nador João Tenório, vou repetir mais uma vez: spread 
não se resolve com demissão de presidente incompe-
tente de banco; resolve-se com cadastro positivo, um 
diploma legislativo que está na Câmara e tem que ser 
aprovado, e que, chegando aqui, nós aprovaremos em 
tempo recorde para separar o joio do trigo, ver quem 
é o cliente adimplente, o cliente que merece taxa de 
juros baixa, e não para que se possa baixar a taxa de 
juros para o tomador, daqueles que querem fazer in-
vestimento e que têm ficha limpa. 

Não pagar IOF, tributar dinheiro para investimen-
to, isso é pecado mortal. 

Compulsório. Nós devemos ter um dos maiores 
índices de compulsório do mundo, mesmo depois do 
acordo de Basiléia que regulamenta e vigia o funciona-
mento dos bancos. Para que isso? Agora são medidas 
tópicas. Fundamental mesmo era fazermos o que já 
deveríamos ter feito há muito tempo – e tivemos seis 
anos de bonanza, sem crise externa nenhuma –: as 
reformas estruturais, a reforma tributária, a reforma 
sindical e a reforma trabalhista, essas sim é que dão 
permanência ao processo de crescimento.

Ouço com prazer o Senador Garibaldi Alves.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-

nador José Agripino, V. Exª bem que participou comigo, 
com a Senadora Rosalba e com outros Senadores aqui 
da Comissão de Assuntos Econômicos.

(Interrupção do som.)

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Na 
verdade, nós estivemos hoje reunidos durante mais de 
dez horas. Na parte da manhã, nós ouvimos o empre-
sário Jorge Gerdau e, na parte da tarde, nós ouvimos 
seis expositores que falaram sobre a reestruturação 
do Cade. Pela manhã, o empresário Gerdau nos ad-
vertiu a respeito do problema justamente das exporta-
ções, de como é difícil ainda exportar. De modo que, 
agora, nos deparamos com uma situação criada pela 
multinacional Fyffes, sócia majoritária da Nolem, que 
resolveu suspender – se não me engano, estou rece-
bendo a comunicação – 100% da produção e demitir 
1.500 servidores das fazendas da regiões. Uma notícia 
que, como diz o jornal, é um duro golpe na economia 
do nosso Estado. Estou constatando, através do seu 
pronunciamento, embora tenha chegado no meio do 

seu discurso, que V. Exª está pedindo uma mobilização 
não apenas da Bancada, mas uma mobilização que 
inclua a própria Governadora do Estado, que passa-
ria, na condição de Governadora, como disse V. Exª, 
a liderar essa mobilização, para buscar uma solução 
para esse problema.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Uma 
solução que V. Exª pretende obter junto às autoridades, 
junto à própria...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Garibaldi, para sermos objetivos, temos um pleito claro: 
Lei Kandir. Lei Kandir para o setor produtor e expor-
tador de melão do Rio Grande do Norte. A Nolem é 
exportadora, como outras tantas. O meio receio é que, 
a Nolem quebrando, ela seja a Lehman Brothers pe-
quena, tupiniquim, que ela seja a primeira. E isso pode 
ser evitado, porque a Lehman Brothers quebrou, mas 
se poderia ter evitado que ela quebrasse e diminuído 
a extensão da crise ou o tamanho do problema.

Nós estamos diante de um Lehman Brother’s tu-
piniquim, local, do Rio Grande do Norte. E a solução 
é fácil: Aplique-se a Lei Kandir. O melão é exportado. 
Aplique-se o crédito do IPI, fortaleça-se financeiramente. 
Não se deu o incentivo para a indústria de automóveis, 
que nem exportar exporta, nem gera divisas? Até que 
gera, mas o objetivo foi a manutenção do mercado in-
terno. Por que não se faz isso com a preservação de 
três mil e quinhentos ou quatro mil empregos no nosso 
Rio Grande do Norte?

Então o pleito objetivo que pode nos unir e unir 
toda a classe política do Rio Grande do Norte é a aplica-
ção da Lei Kandir ao melão do Rio Grande do Norte.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Mas 
isso é urgente, não é?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Urgen-
tíssimo.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Tem 
que ser amanhã até.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Tem que 
ser urgentíssimo.

Nós temos que manter contato...
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Precisa 

só ser cumprido, Senador, porque, na realidade, em 
outros Estados como o Ceará está sendo cumprido. 
Por que no Rio Grande do Norte não está?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Vamos 
nos unir, Senador Garibaldi.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Eu 
quero me somar a todos da bancada, a V. Exª e a to-
dos, e fazer um apelo ao Governo do Estado e à Go-
vernadora no sentido de que possa se juntar a nós, 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL560



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10609 

porque o momento é de uma gravidade extrema, com 
essa notícia que nos deixou hoje numa situação de 
muita preocupação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – E cons-
trangimento.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – 
Constrangimento total e absoluto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador Garibaldi. Obrigado pela sua intervenção, 
junto com a Senadora Rosalba.

Ouço com muito prazer o Senador Adelmir San-
tana e, em seguida, o Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 
Agripino, estava ouvindo o discurso de V. Exª quando 
fez referência a sua pesquisa a respeito dos cartões 
de crédito americano. Essa é uma luta que a gente 
também desenvolve aqui no Brasil. Quero aproveitar 
o pronunciamento de V. Exª para fazer referência a 
uma questão local.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Conver-
samos sobre isso hoje pela manhã.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Exatamen-
te. Desde que aqui chegamos, até pela vivência que 
eu trazia com a experiência de empresário do comér-
cio, dessa relação entre as empresas e os cartões, 
as bandeiras de cartão de crédito que também aqui 
crescem de forma exponencial... Apenas para dar a 
dimensão desse crescimento... Temos estudos, e até 
apresentamos uma série de projetos, quatro ou cinco, 
tratando desta matéria, entre elas a questão da regula-
ção, que no Brasil não existe. Eles não são regulados; 
são autorregulamentados por eles mesmos. A única 
referência sobre essa matéria é o que diz o Código 
de Defesa do Consumidor, que considera no Brasil as 
compras com cartões de crédito à vista, como é em 
todo o mundo, só que no Brasil o crédito se dá para as 
empresas em D+30, o dia da compra mais trinta dias, 
portanto, não é uma venda à vista. Então, no Brasil 
também – caso haja isso que o senhor preconizou, e 
V. Exª vem com estudo feito nos Estados Unidos – nós 
vamos ter um problema dessa ordem porque, em 2002, 
o número de operações com cartão de crédito neste 
País era da ordem de 900 milhões – operações, o ato 
de comprar – e correspondia, em valores, a R$59 bi-
lhões. Já em 2007, pelo último estudo que nós temos, 
esse número de operações cresceu para 5,1 bilhões 
– operações, compras com cartão de crédito. O vo-
lume de recursos envolvendo essas operações é da 
ordem de R$310 bilhões. Isso significa, portanto, que 
existem R$310 bilhões a serem creditados às empre-
sas no sistema bancário. Caso haja um problema lá, 
certamente isso vai repercutir também aqui em menor 
dimensão, é claro. São dados os créditos a cada dia. 

Mas esse é o volume de negócios que ocorre hoje, 
com os dados de 2007. Como esses dados apresentam 
um crescimento da ordem de 25% ao ano, suponho 
eu que, tomando o ano de 2007, com R$310 bilhões 
em operações financeiras, em 2009 o número esteja 
na casa dos R$400 bilhões. Então, Senador Agripino, 
eu aproveito o discurso de V. Exª para dizer o seguin-
te: dessa série de projetos, conseguimos aprovar um 
aqui no Senado, de forma terminativa, que foi para a 
Câmara e lá simplesmente foi arquivado sem nenhuma 
votação. Fizemos a argumentação junto à Presidência, 
fizemos um requerimento. Entretanto, esse assunto 
não foi examinado. Peço desculpas a V. Exª por estar 
trazendo essa matéria dessa forma. Mas é porque o 
assunto cartão de crédito nos preocupa muito. Temos 
aqui uma série de projetos, entre eles esse de regula-
mentação como instituição financeira. O Banco Central 
tem um convênio com o antigo Ministério da Economia, 
Ministério da Justiça, para estudar essas relações entre 
as bandeiras, as empresas e os consumidores. Esse 
estudo acaba de sair – são mais de 600 páginas – e 
as conclusões vão exatamente de encontro a todos os 
projetos que nós apresentamos aqui. É preciso que a 
gente faça algo antes e não depois que aconteçam 
as coisas. Então, acho que esta é uma missão nossa, 
de Congressistas, Parlamentares: estar atentos a es-
sas coisas. Eu estive recentemente na Câmara com 
um dos relatores de uma medida provisória, fazendo 
um apelo para que nessa medida provisória que é 
tão genérica a gente voltasse a incluir esse projeto 
de lei que chegou à Câmara e que foi arquivado sem 
exame: a questão da regulação ou a questão da di-
ferenciação de preços no Brasil. Espero que o relator 
inclua a nossa proposta, a nossa emenda, e que, ao 
chegar ao Senado, a gente ratifique isso. Então, estou 
aproveitando o discurso de V. Exª, nesta tarde, sobre 
a questão dos cartões de crédito nos Estados Unidos 
para dizer que, quem sabe, se isso ocorrer lá, também 
teremos no futuro um problema em menor dimensão, 
é claro, mas em uma grande dimensão para a nossa 
economia local, porque esse é um assunto que cresce 
de forma exponencial. Ninguém pode ser contra car-
tão de crédito. É uma evolução, é uma coisa boa para 
o Estado, para o consumidor, para os empresários. 
Mas a gente tem que regular essas relações. Aqui, no 
Brasil, não há absolutamente nada que regule essas 
relações com as empresas bandeiras de cartões de 
crédito que, em última análise, estão ligadas ao siste-
ma bancário. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Adelmir, V. Exª enriquece, com muito pragmatismo, 
com dados de quem é do ramo, a minha manifestação, 
este meu pronunciamento nesta tarde. Nada melhor 
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do que conversar com quem entende, como é o caso 
de V. Exª, e que me leva, evidentemente, a fazer uma 
coisa que eu não queria. É uma constatação que está 
nos jornais de hoje.

Eu não quero causar nenhum catastrofismo com 
a minha preocupação. Mas a inadimplência dos car-
tões de crédito está no jornal O Globo de hoje; já é a 
segunda maior: de cada três compradores de cartões 
de crédito, um está inadimplente. E está crescendo 
esse percentual. É assustador. Se nós não cuidarmos 
de regulamentar e tomar conta deste assunto, um 
elemento irrigador de crédito poderoso, como é o car-
tão de crédito, ele vai sofrer um abalo pesadíssimo. E 
tudo aquilo que o Governo está fazendo: mexe com o 
IPI, mexe com o Imposto de Renda, vira daqui, vira de 
acolá, vai por água abaixo porque o cartão de crédito 
chega a milhões de brasileiros, a milhões de consumi-
dores. Se você corta o crédito, se você limita o crédi-
to, você limita o crédito no atacado, toma medidas no 
pontual, no varejo, e tem um problema inadministrado 
no atacado. Eu agradeço a V. Exª a manifestação de 
quem fala com conhecimento de causa, porque essa 
é a sua praia.

Ouço, com prazer, o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 

são discursos como este seu que engrandecem o Se-
nado. Pena que não tenhamos todos os dias discursos 
como este que nos provocam na busca de soluções, 
depois de nos provocarem com o alerta da realidade 
adiante. Eu comparto inteiramente com suas preocu-
pações. O senhor disse que não quer parecer catas-
trofista. Mas a gente está precisando de catastrofistas 
neste País para que percebamos que há riscos muitos 
sérios adiante. A realidade, a meu ver, dessa crise é 
que ela é muito mais profunda que o problema do cré-
dito. O problema do crédito decorre de uma estrutura 
econômica, cuja produção é, muitas vezes, superior à 
disponibilidade de dinheiro que há nos bolsos das pes-
soas e nas contas das pessoas. Como a produção é 
muito maior, a única solução é postergar o pagamento 
pelo financiamento, como se faz na venda de casas, na 
venda de automóveis e nos cartões de crédito. O corte 
desse crédito corta a produção que é voltada para uma 
produção cara, de alto preço, maior do que a renda dos 
consumidores. Nós todos podemos comprar. Então, a 
saída vai exigir uma inflexão no tipo de produto. Não vai 
dar para manter a produção de automóveis crescendo, 
sem que cresça o crédito. Crescendo o crédito, vai vir a 
inadimplência. Então, nós teremos de encontrar novos 
produtos e alguns deles são produtos públicos, como 
a educação, a saúde, o remédio garantido para as 
pessoas. O Estado deve entrar com responsabilidade 
fiscal – esse é o grande desafio – para financiar uma 

oferta que não exija financiamentos individuais para 
que você compre. Acho que esse desafio é maior do 
que o Governo Lula está percebendo. No pacote do 
Presidente Obama, de 870 bilhões, 200 bilhões foram 
destinados a produtos deste tipo: pesquisa científica e 
tecnológica e educação. No nosso projeto, a gente só 
está vendo uma pá colocando o dinheiro para financiar 
o mesmo. Então, eu fico feliz de ouvir o seu discurso. 
Eu queria sugerir que ele fosse rapidamente impres-
so e distribuído aqui para nós. Eu próprio gostaria de 
estudá-lo, ver como casa a maneira que eu tenho vis-
to este assunto que – reconheço – é mais radical do 
que a maioria está vendo. Não dá para considerar só 
o lado financeiro, nem o econômico; é precisa colocar 
o social e o ecológico. Tem que colocar o ecológico na 
busca de uma solução que faça uma inflexão. Como 
a gente fez em trinta. Em 1929, com a crise, o que fez 
o Governo Getúlio foi direcionar para a indústria me-
cânica um país que era agrícola. A gente vai ter que 
mudar para uma indústria de conhecimento – é o que 
defendo – e não continuar tendo a indústria mecânica 
como a base; não é acabar com ela, mas não pode 
ser a base da dinâmica do desenvolvimento. Então, eu 
sugiro a publicação e que a gente discuta esse seu 
discurso, inclusive há uma comissão criada aqui pelo 
Presidente Sarney para procurar saídas. Eu acho que 
eles deveriam ler as suas reflexões. Eu gostaria de 
voltar aqui para debater isso, e, quem sabe, fazer um 
discurso com base no seu, para dizer com o que eu 
concordo, de que eu discordo e o que eu acrescento. 
Parabéns. Felizmente, de vez em quando, a gente tem 
discurso desse tipo. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Cristovam, muito me honra ouvir o que V. Exª acabou 
de dizer, me honra muito. 

Senador Cristovam eu dizia – eu não sei se V. Exª 
estava no plenário –que uma das minhas preocupações 
e uma das minhas constatações é de que estamos vi-
vendo num fio de navalha. Neste momento, o Brasil tem 
um sistema financeiro inteiro e tem defeitos no sistema 
tributário, no sistema de relação de trabalho e relação 
com os sindicatos. A Europa, o Japão, o Primeiro Mun-
do, os Estados Unidos e o Canadá têm um sistema 
financeiro arrebentado, trincado, mas as relações de 
trabalho são modernas e maduras e o regime tributá-
rio está muito perto de ser muito arrumado. A crise vai 
nos ensinar os caminhos de saída. V. Exª colocou com 
muita propriedade: quais são as vocações? Onde é que 
se precisa investir na crise para corrigir defeitos, para 
ser mais competitivos no pós-crise? Talvez essa seja 
uma boa temática para ser debatida, discutida por esse 
grupo de primeira qualidade que está se reunindo sob 
a Presidência do Senador Dornelles. Acho que V. Exª 
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se incorpora também a esse grupo, porque todos nós 
– vou repetir mais uma vez – queremos uma saída a 
menos dolorosa possível e a mais venturosa possível 
para o futuro do País. Cabe a nós verbalizar e buscar 
a parceria com o Poder Executivo, que, até hoje, não 
nos chamou para absolutamente nada. 

Mas saiba V. Exª que muito me orgulha ouvir o 
que disse V. Exª.

Ouço o companheiro Senador Efraim Morais e, 
em seguida, o Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Efraim Morais (DEM – PB) – Senador 
José Agripino, quero parabenizar V. Exª pelo brilhante 
pronunciamento que faz nesta tarde, em que chama 
atenção do Governo para medidas que deverão ser to-
madas mais do que de imediato em todos os setores. 
Quando V. Exª trata da questão dos cartões de crédito 
nos Estados Unidos, que já tem repercussão no Bra-
sil, V. Exª também não se esquece de ir à ponta, indo 
exatamente tratar da problemática dos Prefeitos. Olhe 
bem, Senador Agripino, que V. Exª e toda a Oposição 
vieram nos últimos quinze dias a esta tribuna para 
exatamente dizer ao Governo Lula que tem de socor-
rer as pequenas e médias prefeituras, porque, caso 
contrário, vai estourar lá na base, lá na ponta, onde 
mais se precisa. Quem está segurando essa situação, 
por incrível que pareça, com toda a dificuldade, são 
os prefeitos. O municipalismo está forte neste País. 
Por isso, o Governo hoje já começa a ceder. Primei-
ro, quando nós dizemos que não vamos aceitar que 
sejam construídas casas apenas em Municípios com 
mais de 100 mil habitantes, onde, na realidade ape-
nas 200, 300, 400 ou 500 dos 5.500 Municípios deste 
País seriam beneficiados. O Governo já recuou. Só 
que agora nós vamos fiscalizar. Vamos fiscalizar para 
ver se ele recuou só no papel ou se essas casas vão 
chegar lá na ponta. Muito bem. Depois de todo esse 
socorro anunciado pelo Governo, de que V. Exª tratou 
muito bem no seu pronunciamento, que só o IPI são 
R$2,1 bilhões. O Governo está dando R$1 bilhão que 
é para tapar o buraco de trás. E esses três meses? E 
quem garante que o Governo vai parar por aí, se ele 
não vai prorrogar isso até o final do ano? Então, por 
tudo isso, nós temos que continuar aqui vigilantes no 
sentido de ajudar o Governo, porque na hora em que 
estamos preocupados com as Prefeituras deste País, 
nós também estamos preocupados com a adminis-
tração do País. Por isso, parabenizo V. Exª e lamento, 
às vezes, determinadas frases de efeito como a que 
disse o Líder do PT na Câmara, Deputado Cândido 
Vaccarezza: “Agora ninguém pode reclamar.Isso é 
muito bom para os Municípios e muito mais do que a 
Oposição esperava.” A Oposição não esperava pouco 
desse jeito não. A Oposição queria mais. A Oposição 

quer é o fato verdadeiro e não que o Governo vá para 
a imprensa nacional e diga que está resolvendo os 
problemas da Prefeitura. Está errado. Está mentindo. 
É preciso clareza nesses assuntos. Então parabenizo 
V. Exª. Nós vamos continuar, sob a orientação e a li-
derança de V. Exª, nesta Casa, a defender e mostrar, 
ao mesmo tempo, soluções para que o Governo com-
bata essa crise. É uma Oposição diferente da do pas-
sado, não é, Senador? É uma Oposição responsável, 
uma Oposição que não é raivosa, uma Oposição que 
quer fazer oposição, que faz oposição com respon-
sabilidade em busca de resultados positivos para a 
sociedade. Isso é o que estamos fazendo. E por que 
o Governo não trata do caso do INSS? Por que não a 
suspensão da dívida dos Municípios para que, a par-
tir daí, possamos começar a conversar? O Governo 
pode ter certeza de que vamos receber a 457 aqui na 
Casa e vamos modificá-la, porque o que queremos e 
precisamos é encontrar o caminho correto e não fazer 
uma marolinha. Aqui, sim, é uma marolinha em cima 
dos prefeitos do nosso País.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Efraim, V. Exª, abordou o tema, com muita propriedade, 
para voltarmos à temática municipal. Os R$2,1 bilhões 
representam, digamos, um valor descontado, ou apura-
do no IPI a maior sobre o fumo, considerada a arreca-
dação até junho. E se o Governo inventar de prorrogar? 
Isso vai chegar a R$2,5 bilhões a R$3 bilhões.

O Líder do PT na Câmara não devia ter dito o 
que disse. É um demérito aos Municípios. Talvez ele 
não saiba ou não lembre que, na proposta orçamen-
tária que ele votou, que V. Exª votou e que eu votei, 
estão alocados para os Municípios, a título de Fundo 
de Participação de Municípios, R$52,8 bilhões. No ano 
passado, a arrecadação foi de R$51,7 bilhões.

Os prefeitos, quando assumiram em 1º de janei-
ro, tinham um orçamento aprovado que lhes levava a 
expectativa, em duodécimos, de receber um percen-
tual desses 52,8. Caiu uma barbaridade, e o que o 
Governo está dando agora como benesse é recompor 
os R$51,7 bilhões de 2007 como sendo uma monu-
mental benesse sobre um déficit. Era para ser R$2,1 
bilhões. Quer dar um e ainda acha que está fazendo 
grande coisa?

Os Municípios têm mais é que se mobilizar e re-
clamar. Eles não estão querendo nada mais, Senador 
Efraim, do que justiça.Tenho conversado muito com 
a entidade que os representa e que fala muito clara-
mente. Na Previdência, eles têm um crédito com con-
tas feitas que chega a R$25 bilhões, segundo o que o 
Supremo Tribunal Federal votou em 2003, e um débito 
de R$22 bilhões. O que eles querem é um encontro de 
contas para que não continuem a descontar do Fundo 
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de Participação, que já é quase zero, aquilo que, para 
eles, não é débito: é um crédito. O que eles querem 
é nada mais, nada menos do que justiça. Agora, na 
hora em que se dá uma esmola, um pequeno óbolo, 
diz-se que está dando-se a salvação da Pátria? Tenha 
a paciência!

Até porque, como V. Exª colocou, vamos continuar 
aqui vigilantes em termos de acompanhar promessas 
e a execução do que se prometeu e fazer justiça às 
entidades federadas.

Ouço com muito prazer o Senador Heráclito For-
tes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
José Agripino, V. Exª comanda aqui, neste final de tar-
de, uma aula de Brasil, e por isso eu parabenizo não 
só V. Exª mas também os aparteantes. É evidente que 
nós podemos compreender, e até eu compreendo, o 
momento de euforia que o Presidente Lula vive. É um 
homem que saiu de origem humilde, chega à Presi-
dência da República, vai ao exterior e é elogiado pelo 
Presidente da maior nação do mundo, Barack Obama. 
Eu compreendo. Agora, me preocupo bastante com a 
euforia que toma conta, neste momento, do Presidente 
Lula. Será que ela não pode atrapalhar a sua lucidez de 
presidir? Senão, vejamos: o Presidente Lula, de maneira 
eufórica, ufanista, disse, semana passada, quando se 
encontrava no exterior, que se sentia de alma lavada, 
de peito lavado, porque o Brasil deixou de ser credor 
do FMI e agora ia emprestar dinheiro ao FMI. Como 
frase de efeito, vá lá, mas como fato concreto, é uma 
lástima, porque como é que o Presidente Lula se dispõe 
a emprestar dinheiro ao FMI deixando as Prefeituras 
brasileiras na situação em que se encontram? É um 
contrassenso, é inaceitável, é uma matemática que 
não passa na cabeça de ninguém. Imaginem o Par-
tido dos Trabalhadores na oposição e um Presidente 
da República, se fosse o Cristovam Buarque, que já 
chegou perto, que tomasse uma atitude dessas. Se-
ria execrado. Já é estranho esse namorico dele com o 
Governo americano, ele que viveu, no passado, “Fora 
os americanos!”, “Fora os ianques!”. Esse namoro – 
mas até entendo – faz parte da euforia. Outra eufo-
ria inconcebível foi a inicial, e agora estão tentando 
corrigir – a emenda pode sair pior do que o soneto –, 
de um milhão de casas populares. O primeiro projeto 
era elitista e um desastre porque se dirigia apenas a 
cidades com cem mil habitantes. Era uma verdadeira 
corrida de brasileiros sem-teto para as grandes cida-
des. Senador Efraim, nós fizemos aqui essa conta 
exaustivas vezes. O terceiro ponto negativo é que es-
sas obras vão ser feitas pelas grandes empreiteiras, 
as que constroem e destroem os castelos de areia no 
Brasil, e não pelas pequenas construtoras dos Municí-

pios, que podem muitas vezes até fazer em sistema de 
mutirão. Colocar grandes empreiteiras em obras dessa 
natureza, em casa popular, os resultados estão aí no 
passado, não são bons conselheiros. O preço dessas 
casas aumenta, os terrenos disponibilizados crescem 
assustadoramente. Outra coisa: vamos ver no Brasil 
inteiro o estoque de terrenos pertencentes ao INSS, a 
bancos de governo e, também, à Receita Federal, que 
estão em garantia, em dação em pagamento. Por que 
não aproveitar esses terrenos? Não. O Governo quer é 
a especulação imobiliária, e os grandes terrenos nes-
sas cidades já aumentaram. Aí vem o Governo, num 
outro momento de euforia, com outra balela: demitiu 
o Presidente do Banco do Brasil porque o Presidente 
do Banco do Brasil não baixava o spread. Só que a 
Caixa Econômica pratica o mesmo spread, e a Presi-
dente está lá. O verdadeiro fato é outro. O Presidente 
não se engajava ao esquema...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – ...de pa-
lanque montado antecipadamente. Começou a cobrar 
ações desastrosas cometidas pela Previ, que é o Fun-
do de Pensão do Banco do Brasil, e isso incomodou 
aqueles que pilotam a estrutura de campanha de 2010 
e que são os candidatos a aloprados. É só esperar 
para ver. Por outro lado, o projeto de habitação popu-
lar devia ter outro critério de prioridade. Por exemplo, 
Santa Catarina, que viveu o que o Brasil todo sabe, 
as calamidades, devia ser prioritária, e os Municípios 
com índices mais baixos de IDH. Porque o mais im-
portante disso tudo, Senador José Agripino, é segu-
rar o homem onde vive, no seu habitat. Os BNHs do 
passado já mostraram e promoveram uma distorção 
muito grande no País, trazendo as pessoas do interior, 
trazendo as pessoas do campo para as grandes cida-
des, onde ficaram desempregadas, os filhos desem-
pregados, e essas gerações foram transformadas em 
marginais, aumentando a violência de maneira muito 
forte e galopante no País. Por outro lado, essa esmola 
que o Presidente da República anuncia é um engodo, 
porque, na realidade, tiraram-se impostos sagrados 
dos Municípios brasileiros. Estão tirando com uma mão 
e dando com a outra. Se o Presidente quer ser ami-
go, quer ser municipalista, por que ele não aumenta 
a participação das quotas dos Estados e Municípios 
no bolo federal? Para que a União Federal controlar 
tudo? Aumenta. Aquilo que eles tanto combatiam, que 
tanto criticavam no governo passado, deviam pôr em 
prática agora. Mas não. O que eles estão fomentan-
do? Eles estão fomentando uma briga entre as duas 
entidades que defendem os Prefeitos pelo Brasil afo-
ra: a Confederação e a Frente. Querem prestigiar os 
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que são ligados ao Partido do Governo – e já decla-
raram isso na imprensa – e colocar em má situação 
a outra entidade. Sou a favor até de uma unificação, 
porque acho que os Prefeitos só são um e não podem 
abraçar duas entidades. Agora, o Governo tirar parti-
do, um interesse político numa situação como essa, 
é desastroso. Portanto, meu caro Líder, parabenizo V. 
Exª por este pronunciamento. Acho que se dá, com os 
apartes e a palavra abalizada de V. Exª, uma aula de 
Brasil num momento grave como esse que estamos 
vivendo. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Heráclito, V. Exª colocou uma série de coisas muito 
apropriadas, foi uma cachoeira de coisas apropriadas 
e verdades insofismáveis. Mas eu queria só pinçar, de 
tudo que V. Exª falou – e tudo foi apropriado – não caiu 
uma pedra no chão, tudo redondinho. Eu não sei se V. 
Exª notou o ar de vaidade do Presidente Lula em falar 
do empréstimo dos US$10 bilhões ao FMI. Era vaida-
de do mundo todo. Ele era o magnânimo do universo, 
era o homem que tinha invertido o sinal: ao invés de o 
FMI emprestar ao Brasil, o Brasil emprestava ao FMI. 
É verdade, o Brasil, diante da bonança que atravessa-
mos nos seis últimos anos, produziu bons superávits 
na balança comercial, a empresa privada, e amealha-
mos boas reservas.

Agora, veja V. Exª, vamos aos números – eu 
sou engenheiro, e nós somos bons de conta: US$10 
bilhões são, mais ou menos, pela cotação de hoje, 
R$22 bilhões, R$23 bilhões. Está-se anunciando uma 
devolução – não é doação – aos Municípios de R$1 
billhão de um crédito que eles teriam, não tivessem 
surrupiado a receita do IPI e do Imposto de Renda, 
de uma receita de R$2,1 bilhões. Veja a perversidade: 
de R$2,1 bilhões que os Municípios perderam – se se 
considerar somente a arrecadação até junho –, o Go-
verno está magnanimamente dando, devolvendo, R$1 
bilhão e surrupiando R$1,1 bilhão. Certamente, está 
emprestando ao FMI com o dinheiro dos Municípios. 
Certamente! Porque, Senador Flexa, se o crédito era 
de R$2,1 bilhões insofismável, ele devolve R$1 bilhão, 
e os Municípios teriam, no mínimo, um troco de R$1,1 
bilhão. Se ele vaidosamente anuncia um empréstimo 
ao FMI de US$10 bilhões, R$22 bilhões, desses R$22 
bilhões, R$1,1 bilhão é uma doação dos miseráveis 
Municípios do Brasil. Pode um negócio desse? Dá 
para ficar calado com esse tipo de estado de coisa 
ou é nossa obrigação ocupar esta tribuna, protestar e 
mostrar essas verdades?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
José Agripino, eu, agora, vi nesse período da Semana 
Santa, um filme sobre o sindicalista Luiz Inácio Lula da 
Silva, ainda com a barba cheia, não tinha nada branco, 

a cabeça toda... Jovem! O discurso dele, no ABC, era 
todo centrado em: “Fora FMI!” “Fora FMI!” Esse filme 
passou no Canal Brasil. É o canal, salvo engano, 66. 
E o Lula de hoje traz o problema do FMI para cá, de-
pois de dizer que cada país que se endividou que se 
vire com seus problemas. Eu não estou entendendo 
quem é que orienta o Presidente Lula nessas questões, 
porque, em uma hora, diz uma coisa; em outra hora, 
diz outra. Está parecendo biruta de aeroporto em dia 
de grande ventania.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Heráclito, já não se fazem mais Lulas como antiga-
mente.

Senador Eduardo Azeredo, com muito prazer, 
ouço V. Exª.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Agripino, desculpe-me por estar ao telefone, que 
nunca nos deixa livre, não é?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Fiquei 
aqui, pacientemente, aguardando. Eu o ouço com 
muito prazer.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador, 
eu o ouvi, hoje, na Comissão de Assuntos Econômi-
cos, onde fazia uma intervenção na apresentação do 
empresário Jorge Gerdau. Seu depoimento foi muito 
importante, mostrando o que pôde ver, ainda recente-
mente, o que está acontecendo fora do Brasil, do resto 
da crise que ainda está por aí. Essa questão de achar 
que a crise já acabou, realmente é muita afobação do 
Governo brasileiro. Claro que nós torcemos para que 
acabe logo. Não há ninguém que, em sã consciência, 
possa torcer diferente. Mas nós não podemos entender 
que o Governo já acha que está tudo resolvido, quando, 
na verdade, não está. Nós estamos vendo o Governo 
gastando demais, continua gastando; o Governo não 
começou a fazer nenhum programa de redução de 
gastos. Diante de qualquer crise, a primeira coisa que 
se faz é redução de gastos, e o Governo não fez nada 
disso até agora; pelo contrário, continua a gastar cada 
vez mais. Vem essa questão dos Municípios. Por que o 
Governo não desonera em cima das contribuições? As 
contribuições eram 20% da receita do Governo Federal 
e passaram para 50%. E por que não desonera nas 
contribuições, no PIS e Cofins, por exemplo, porque 
aí é dinheiro do Governo Federal, não é dinheiro dos 
Municípios. Não, usou o IPI, e aí há essa questão da 
redução dos recursos para os Municípios brasileiros. 
Portanto, o que o Governo fez até agora nada mais foi 
do que repor. A palavra correta é esta: repor parte do 
prejuízo que os Municípios tiveram com a ação do Go-
verno, que evidentemente tem que agir para reativar a 
economia, mas com recursos dele, porque o Governo 
Federal tem muito mais condições, muito mais varie-
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dade de recursos do que as prefeituras. De maneira 
que é importante que nós estejamos juntos, e V. Exª, 
como Líder do Democratas, como um dos mais ativos 
Parlamentares da Oposição, tem toda razão em trazer 
essa preocupação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Muito 
obrigado, Senador Azeredo, pelas suas considerações, 
sempre muito positivas e sempre muito fraternas.

Senador Flexa Ribeiro, com muito prazer.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador José 

Agripino, V. Exª, aparteado aqui por todos os Senadores 
que aqui se encontram no plenário, faz este pronun-
ciamento advertindo a Nação para o “canto da sereia” 
utilizado sempre pelo Presidente Lula. Todas as vezes 
que ele quer anunciar um pacote dito “de bondade”, 
ele faz uma ação midiática, como faz agora com os 
prefeitos. Faz bondade com o valor devido aos Municí-
pios. Ele tira dos Municípios, através da isenção do IPI, 
necessária para acelerar a indústria automobilística, 
mas, ao tirar do Município, ele devolve parte, como V. 
Exª coloca, como se estivesse praticando um ato de 
bondade quando ele ainda deve aos Municípios. E mais, 
o que acontece com todos os Municípios, Senador 
Agripino: dos 143 Municípios do Estado do Pará, não 
acredito que haja 20 adimplentes. Não há! Hoje, eles 
estão chegando à situação de não terem condições 
de manterem os serviços básicos à população: saúde, 
educação, segurança e, mais, folha de pagamento do 
funcionalismo. V. Exª tem razão quando alerta todo o 
nosso País de que não basta...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Precisa de mais um minutinho, Senador Flexa? 
Concederei a V. Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Não basta ele 
devolver parte do que foi subtraído do FPM. Ele precisa 
também, Senador Agripino, dar aos Municípios prazo 
de carência com relação à dívida previdenciária. Os 
Municípios estão tendo, todos eles, o seu FPM, grande 
parte dele, retirado em função da dívida com o INSS. E, 
pelo que me informaram, existe ainda um contencioso 
com relação ao valor da dívida. Existem créditos que 
os Municípios dizem que têm junto ao INSS, e débito. 
Ainda não foi feito esse encontro. Então seria necessá-
rio que houvesse uma suspensão desses pagamentos 
até que essa crise fosse vencida para que, além de 
ajustarem os valores, os Municípios pudessem então 
dar continuidade ao que ele prega, fazer investimentos. 
Só que esses investimentos são impossíveis de serem 
feitos na atual conjuntura. Parabéns!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Flexa Ribeiro, estou muito grato pela manifestação 

de V. Exª, sempre muito apropriada, sempre colocada 
com pragmatismo, à luz da realidade em que vivemos 
e que, na verdade, é uma contribuição ao debate que 
procuramos levar a efeito nesta tarde.

Sr. Presidente, quero agradecer a paciência de 
V. Exª e os apartes que ouvi de Senadores de pratica-
mente todos os partidos, porque, na verdade, o que eu 
pretendi foi alertar para uma crise que, queria eu, esti-
vesse no fim, mas, se nos Estados Unidos ela sinaliza 
para um recrudescimento, com um novo componente 
perverso, que são os cartões de crédito – o que ouvi 
em Wall Street –, nós temos que tomar precauções 
aqui no Brasil.

Agora, de tudo que ouvi, dos apartes que ou-
vimos, há uma coisa que tem que nortear os nossos 
pensamentos e as nossas preocupações. Nós per-
demos um tempo precioso por não fazer as reformas 
estruturais: a reforma sindical, a reforma trabalhista, 
que foi trocada por R$100 milhões dados a alguns sin-
dicatos, e a reforma tributária. Não se pretende, com 
uma reforma tributária, diminuir a receita, porque isso 
seria o desastre para os entes federados, a começar 
pela União; pretende-se racionalizar e descomplicar 
o sistema tributário brasileiro. Mas, para que o País 
disponha de recursos para investir, é preciso que haja 
sobras. Se uma reforma tributária não vai produzir 
aumento de receita, que não pode fazê-lo, impõe-se 
a tarefa de racionalizar os gastos do Estado por um 
esforço de gestão competente e por uma coisa que 
entendo como fundamental, que vai ser tarefa para o 
próximo Governo, que é diminuir o tamanho do Estado, 
melhorar a gestão do gasto público, melhorar a ges-
tão administrativa da República Federativa do Brasil. 
Sem sombra de dúvida, isso tudo remete a uma tarefa 
que vai ser do próximo Governo, pois este não fará a 
diminuição do tamanho do Estado para podermos ter 
uma Nação promissora.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. João Ribeiro deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência cumprimenta o Senador José 
Agripino Maia, Líder do Democratas, pela lucidez deste 
pronunciamento, bem como de todos os apartes, que 
traz à discussão deste Plenário um dos temas mais 
palpitantes do momento.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
que falará por troca com o Senador Antonio Carlos 
Valadares.
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O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Sr. Pre-
sidente, só para uma comunicação inadiável, por não 
mais do que dois minutos, solicitaria a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª é o próximo inscrito, Senador.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Serão 
apenas dois minutos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Asseguro a palavra a V. Exª.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Peço 
permissão ao Senador Flexa para dizer a V. Exª que, na 
noite de ontem, madrugada do dia de hoje, na cidade 
de Patos, que está entre as 5 maiores cidades do meu 
Estado, a Paraíba, cerca de 2 mil famílias ficaram de-
sabrigadas, desalojadas pelo excesso de chuvas que 
caiu naquela região. Foram mais 300 milímetros em 
poucas horas, 4 ou 5 horas de chuva.

Estamos solicitando – encaminhamos requerimen-
to à Mesa da Casa –, em situação de emergência, que 
o Ministro Geddel e a Defesa Civil tomem providências 
imediatas para socorrer essas vítimas que perderam 
suas casas, seus móveis, comida. É lamentável o que 
ocorre neste momento na cidade de Patos, com pre-
visão, inclusive, de mais chuvas naquela região. O 
Prefeito Nabor Wanderley já decretou estado de cala-
midade pública. Então, é este o apelo que fazemos ao 
Governo Federal e ao Governo do Estado.

Solicito o encaminhamento do requerimento que 
dirijo à Mesa da Casa.

Era essa a comunicação que eu tinha a fazer.
Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro, já que se 

trata de uma situação difícil, que atingiu vários bair-
ros na cidade de Patos, como os bairros do Morro, de 
Santo Antônio e de Novo Horizonte, onde a situação 
foi mais grave.

Muitas famílias perderam tudo, e nós esperamos 
que o Governo Federal, com a mesma agilidade, com 
a mesma vontade com que socorreu os outros países 
do mundo inteiro na crise, mande um pouco desses 
recursos para que possamos reconstruir essas casas 
e oferecer um mínimo de conforto a essas famílias.

Aqui, quero registrar, Sr. Presidente, só para 
concluir, que, desde ontem à noite, já se conta com 
ajuda de comerciantes e empresários locais, que es-
tão doando colchões, alimentos e água potável para 
os desabrigados.

A minha solidariedade ao povo sertanejo de Patos, 
que agora atravessa um momento difícil. Esperamos 
que o Governo do Estado e o Governo Federal ajudem 
o Prefeito daquela cidade e as autoridades, para que 
possamos ter uma solução rápida.

Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Efraim Morais, V. Exª será atendido 
imediatamente, na forma do Regimento.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agra-
deço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Asseguro a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores, da mesma 
forma que o nobre Senador Efraim Morais usou da 
palavra para comunicar a lamentável situação do Mu-
nicípio de Patos, na Paraíba, por causa das enchentes 
ocorridas, também venho à tribuna, com tristeza, para 
lamentar os últimos acontecimentos em Altamira.

Altamira, Senador Sérgio Zambiasi, é o maior 
Município em extensão territorial do mundo. Da sede 
do Município a determinado distrito, como o de Cas-
telo dos Sonhos, tem-se uma distância de 1.100 quilô-
metros, só para que o Brasil tenha ideia do que é, em 
dimensão, o Município de Altamira, porque o povo do 
meu querido Pará sabe disso muito bem.

As fortes e constantes chuvas que assolam a 
região já deixaram milhares de pessoas desabriga-
das. Tenho aqui a página do jornal O Liberal, caderno 
Cidades: “Altamira já tem 20 mil desabrigados”. O jor-
nal Diário do Pará relata um número menor, de 15 mil 
desabrigados. Quinze ou vinte mil desabrigados, são 
milhares de famílias, milhares de pessoas que estão 
ao desamparo. E essa calamidade ocorreu em ape-
nas três horas. 

A Prefeita, nossa amiga Odileida Sampaio, do 
PSDB, teve que declarar estado de calamidade pública 
na cidade. Para piorar, pontes e barragens se rompe-
ram com a força das águas. A ponte que liga Altamira 
ao Município de Vitória do Xingu desabou. As estradas 
estão obstruídas. 

O resultado das famosas águas de março está 
sendo devastador. Até agora, os jornais de hoje no-
ticiam, lamentavelmente, que uma criança morreu e 
outras quatro pessoas estão desaparecidas. 

De acordo com o Instituto de Meteorologia do 
Pará, a previsão era de que caíssem 100 milímetros 
de água neste período, mas choveu 226 milímetros em 
24 horas, somente de sexta para sábado. 

Apesar do momento crítico, o povo paraense mos-
tra solidariedade. Até dez famílias dividem a mesma 
casa, para abrigar as vítimas das enchentes. O nível 
do rio Xingu chegou a subir 7 metros, o que atingiu 
também os igarapés Ambé, Altamira e das Panelas e 
mais de 13 bairros. 

A Prefeita Odileida resume a situação em um re-
lato publicado na edição desta terça-feira do jornal O 
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Liberal: “Sou filha de Altamira, tenho 54 anos e nunca 
vi algo parecido em toda a minha vida. Todo ano tem 
alagamento, mas nunca nessas proporções. Foi a maior 
enchente da história do Município”.

O cenário no Município realmente é desalenta-
dor. 

A Defesa Civil do Estado anunciou que vai enca-
minhar 500 kits de ajuda humanitária, com colchões, 
toalhas, travesseiros, cobertores e 16 itens de lim-
peza, além de mais de 3 mil cestas básicas. Porém 
é pouco. Nós vimos os noticiários dos jornais. Falam 
em mais de 15 mil desabrigados. O Município é mais 
um que amarga a queda de repasses pelo Governo 
Federal através do FPM. Com isso, a Prefeita fica de 
mãos atadas. É preciso que haja um esforço conjunto, 
do Governo Federal e Estadual, no auxílio às vítimas, 
que não são poucas no Município.

Peço sensibilidade à Governadora Ana Júlia e ao 
Presidente Lula, que ajudem rapidamente o Município 
de Altamira, no meu querido Estado do Pará. Não creio 
que nesse caso, em que a população é a maior vítima, 
diferenças políticas venham a prejudicar ainda mais 
quem precisa com urgência de auxílio. Faço esse apelo 
aqui da tribuna do Senado em nome dos amigos, em 
nome dos moradores de Altamira e da região. 

Sr. Presidente, Senador Sérgio Zambiasi, enca-
minhei hoje ao Presidente Lula um ofício fazendo um 
apelo ao Presidente Lula para que ele possa ajudar 
o Município de Altamira, possa dar aos desabrigados 
de Altamira as condições mínimas de enfrentarem 
essa grave calamidade que o Município está sofrendo. 
E vou encaminhar à Governadora Ana Júlia, do meu 
Estado do Pará, a cópia do ofício que encaminhei ao 
Presidente Lula, para que ela, como Governadora do 
Partido do Presidente Lula, possa também fazer um 
apelo ao Presidente Lula para que atenda não o Se-
nador Flexa Ribeiro, mas todos os paraenses, a fim de 
que possamos, neste momento de dificuldade, minorar 
o sofrimento dos nossos irmãos de Altamira.

Presidente Sérgio Zambiasi, vou tratar aqui, no 
tempo que me resta, de um outro assunto também 
da maior importância, que tem relação não só com 
a população do Pará, mas com a população de todo 
o Brasil. Refiro-me à mudança que o Presidente Lula 
pretende fazer na remuneração das cadernetas de 
poupança, atingindo a classe, Senador Suplicy, menos 
favorecida do nosso País, atingindo os trabalhadores 
brasileiros.

Vale ressaltar que a caderneta de poupança é a 
mais popular aplicação do País. Logo, é nela que o tra-
balhador confia para ter algum dinheiro guardado, ter 
uma reserva e, claro, ter certo resultado, retorno com 
o seu capital aplicado. O cidadão comum, aquele de 

menor posse, não tem conhecimento de outros fundos 
de investimento, de outro tipo de aplicação; desconhe-
ce completamente a carta de opções que os bancos 
possuem; rendendo bem ou mal, aplica na poupança 
para ter seu dinheiro seguro e sem complicações.

Os recentes e necessários cortes de juros promo-
vidos pelo Banco Central beneficiaram os rendimentos 
da poupança. Com novos cortes, a poupança pode se 
tornar mais rentável, mais atrativa que outras formas 
de investimento. Sim, isso pode provocar uma migra-
ção em massa dos aplicadores para a poupança, e é 
justamente isso que o Governo quer evitar.

Mas quem paga a conta, Senador Zambiasi? 
Justamente aquele trabalhador que economizou, que 
poupou sua vida toda e que agora teria algum retor-
no com rendimento maior verá sua expectativa cair 
por terra.

E os primeiros beneficiados de uma intenção de 
rever os cálculos da poupança são os próprios bancos. 
A poupança não possui taxa de administração. Logo, 
é a saída mais barata e cômoda para o pequeno in-
vestidor. Aos bancos não interessa fazer novas con-
tas de poupança. Por isso, eles investem pesado na 
publicidade, em tornar mais comuns outras formas de 
o trabalhador aplicar o seu dinheiro e, principalmente, 
em atrair o investidor.

Com a queda na rentabilidade, a poupança volta 
a ser apenas coadjuvante no mundo das aplicações 
financeiras, e os bancos voltam a ganhar mais. O tra-
balhador, que se beneficiaria com essa rentabilidade 
maior, novamente perde. Outro beneficiado é o Governo, 
que passa a proteger o financiamento de títulos e evita 
uma perda na arrecadação do Imposto de Renda.

É fato concreto que estamos no meio de uma 
crise econômica. Aliás, meio não, pois não sabemos 
se é o começo ou meio, mas certamente não é o final. 
A oposição inteligente se faz com perspectivas realis-
tas e não mera suposição, como faz o Governo com 
questões sérias.

Mesmo assim, com este cenário internacional, 
esse corre-corre do Governo em reparar perdas e atos 
equivocados parece uma anedota.

Disse a jornalista Miriam Leitão, em artigo publi-
cado nesta terça-feira, no jornal O Globo: 

O BC precisava também ter preparado o 
país, do ponto vista institucional, para o mo-
mento de queda maior das taxas de juros, para 
não se criar um dilema que está agora, entre 
queda de juros e remuneração da poupança.

Isso é pedra cantada há muito tempo. 
Já se sabia que haveria este impasse com a 
natural queda dos juros abaixo dos dois dígi-
tos. Poderia ter apontado a necessidade de se 

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL568



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10617 

desarmar a bomba da renegociação da dívida 
dos Estados quando havia tranquilidade para 
fazer isso, o que evitaria uma mudança feita 
por pressão em momento de crise.

E continua a competente jornalista Mi-
riam Leitão:

Não cabe ao BC gerir toda a política 
econômica, mas ele tem que ter visão de lon-
go prazo para ir mostrando a necessidade de 
se desfazer os nós institucionais que o Brasil 
tem. Até porque a atual gestão do Ministério 
da Fazenda não tem mesmo capacidade de 
formulação.

Assim como ocorre com os Municípios que pagam 
a conta pela redução do IPI, o Governo Federal jogará 
para o trabalhador, para o poupador a conta pela queda 
dos juros. Após tantos anos de bonança, propiciados 
pela estabilidade financeira mundial antes da crise e 
por um governo sério que antecedeu a gestão de Lula, 
vemos erros sucessivos da equipe econômica. Um Go-
verno que jamais assume e paga a conta. Prefere jogar 
no colo do mais fraco. Lula entretém o povo, que não 
percebe, mas está pagando a conta rindo.

E, para terminar, Presidente Sérgio Zambiasi, o 
Presidente Lula tem de atentar para os momentos em 
que a taxa Selic estava nos patamares de 30%, 25%, 
20%. E não faz muito tempo. E o trabalhador brasilei-
ro, que aplicava na poupança, só tinha os seus 6% de 
rendimento. Perdia aplicação, perdia recursos na apli-
cação da poupança, mas era o único caminho que ele 
conhecia para investir aquele pouco que sobraria das 
suas despesas mensais.

Agora, quando os juros caem para a casa de 
um dígito, o que pretende o Governo do Presidente 
Lula? Retirar do trabalhador esse ganho da caderne-
ta de poupança, reduzindo a rentabilidade, para que 
não se desviem investimentos de fundos outros para 
a caderneta de poupança.

Vou defender a remuneração da caderneta de 
poupança para que não sofra nova intervenção, como 
já ocorreu no passado. O Presidente Lula pode conti-
nuar fazendo as suas aparições midiáticas, mas não 
com a caderneta de poupança, não com os recursos 
do trabalhador brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Sérgio Zambiasi.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Senador Magno Malta, pela ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Zambiasi, eu 
gostaria primeiramente de registrar a presença de um 
grupo de Vereadores do meu Estado, o Espírito Santo, 
que estão aqui. Alguns Vereadores, acompanhados do 
Presidente, são do Município de Marilândia, do Sena-
dor Gerson Camata.

Todos nós estamos vivendo dias difíceis, a crise 
que assola os Municípios...Existem projetos e convê-
nios do Governo Federal que foram empenhados e 
esses vereadores vêm, de fato, na militância de buscar 
o interesse dos seus Municípios. E eu os recebo com 
muita felicidade, até porque Marilândia é o Município 
onde eu comecei a fazer palestras sobre drogas em 
1990. Chegava lá com uma Brasília velha, com dez 
drogados se recuperando comigo, para fazer palestras 
sobre prevenção às drogas nas escolas de Marilândia, 
e sempre tive muito carinho daquele povo. Por isso eu 
tenho muito apreço e recebo esses vereadores com 
muito carinho, com muito apreço. Sejam bem-vindos a 
esta Casa e levem o nosso abraço a Marilândia.

Encerro, Sr. Presidente, fazendo o registro de 
que amanhã eu farei um pronunciamento dando um 
relatório da minha estada, como Presidente da CPI 
da Pedofilia, nos Estados Unidos. Fui acompanhado 
de um grupo de cidadãos do Ministério Público Fede-
ral, do Estadual, da Polícia Federal, de dois juízes do 
Brasil de casos emblemáticos – o juiz de Roraima que 
prendeu aquele desgraçado daquele procurador que 
abusava de criança todo dia e o juiz aqui de Niquelân-
dia que conseguiu condenar vereadores, secretários 
e a família do prefeito, que abusavam das mesmas 
duas meninas o tempo da sua cabeça, das suas ta-
ras doentias; dois juízes valentes – e de um grupo de 
assessores da CPI. Juntos, cumprimos uma agenda 
com o Departamento de Segurança americano, com 
o FBI, com o Departamento de Justiça americano, e 
o NCMEC, essa importante ONG americana que trata 
da questão de crianças nos Estados Unidos.

Nós trouxemos do Senado americano e da Câ-
mara de Deputados americana principalmente o pro-
jeto – V. Exª, Sr. Presidente, que integra comigo a CPI 
da Pedofilia – que criou o banco de pedófilos america-
nos e os projetos de lei que lá foram aprovados para 
proteger a criança americana, os projetos de lei para 
punir americanos que saem para cometer crime de 
pedofilia em outros países. E o crime não é o ato da 
conjunção com a criança; o fato de sair do País com 
essa intenção já é crime. 

Então, o que estamos trazendo é o que nós re-
cebemos de aprendizado e aquilo que já foi produzido, 
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virou lei e deu certo nos Estados Unidos e que certa-
mente também dará certo para nós, que vivemos uma 
situação inusitada, feia, horrorosa. O abuso de drogas 
no Brasil já é absolutamente menor do que o abuso 
de crianças por predadores, doentes mentais, aqueles 
que anarquizam a família brasileira, os aspectos moral, 
espiritual e psicológico de uma criança; predadores, 
pedófilos, que nós, aqui no Senado... Aliás, quando 
ouvia tanta crítica ao Senado brasileiro, eu de lá pen-
sava “meu Deus, o Senado brasileiro, com essa CPI 
da pedofilia, conseguiu acordar a nação brasileira e o 
mundo, tem trabalhado tanto para a sociedade brasilei-
ra, e ninguém toca nesse trabalho que está sendo feito 
para fazer um contraponto àquilo que estavam falando”. 
Mas amanhã, Sr. Presidente, eu farei um relatório.

V. Exª, que é membro dessa CPI – e tenho or-
gulho disso –, que é uma peça importante nas de-
mandas, nas convocações, naquilo que se tem que 
assinar, V. Exª é primeiro lugar. Quando eu necessito, 
recorro ao seu gabinete rapidamente, e agradeço ao 
Rio Grande do Sul por isso, pela sua disponibilidade 
e pela sua coragem.

Mas nós voltamos, Sr. Presidente, para cumprir 
uma agenda que estava posta. Eu volto a Niquelân-
dia para fazer reconhecimento. E amanhã vamos vo-
tar, mais uma vez, para que sejam trazidos, coerciti-
vamente, o médico e o usineiro de Niquelândia, que 
desapareceram para não deporem na CPI, e dizer a 
eles que eles virão à CPI sim. Iremos, eu e o Senador 
Tuma, juntamente com a juíza de Niquelândia, digo, 
de Catanduva, interior de São Paulo – desculpem-me 
–, para fazer o reconhecimento. As crianças, mais uma 
vez, agora protegidas de uma forma verdadeira – não 
de brincadeira, como a delegada fez com as crianças, 
mas protegidas –, vão reconhecer seus predadores. 
De lá vamos a dois outros Municípios do interior de 
São Paulo, onde predadores já estão presos – para-
béns para a Polícia de São Paulo –, e reformar o dia 
da nossa ida a Manaus é a próxima agenda da CPI 
da Pedofilia.

Dessa maneira, faço esse relato agradecido ao 
Brasil, agradecido à imprensa brasileira e às famílias 
brasileiras, à classe política brasileira, aos empresá-
rios brasileiros, ao cidadão mais desconhecido deste 
País que se juntou a nós nessa cruzada de todos con-
tra a pedofilia, e registro que faremos, no dia 1º, Sr. 
Presidente – e encerro aqui –, um grande ato em Vila 
Velha, que começará às duas horas da tarde, no meu 
Estado, na cidade de Vila Velha, do Prefeito Nelcimar. 
Um ato chamado “Todos contra a Pedofilia”, um evento 
que vai até às onze da noite.

No dia 11, faremos, em Cachoeiro do Itapemirim, 
um fórum, para o qual virão adidos americanos, do FBI, 

pessoas da Interpol e da embaixada americana, pes-
soas da nossa Polícia Federal e assessores da CPI da 
Pedofilia, que lá estarão palestrando sobre uma nova 
legislação, sobre técnicas de legislação e sobre como 
proteger nossas crianças. Isso durante o dia. E à noite 
teremos um grande evento também chamado “Todos 
contra a Pedofilia” – quero fazer esse registro e encer-
rar minha fala –, com a presença de César Menotti e 
Fabiano, a presença do KLB, a presença de Cristina 
Mel, de Rayssa e Ravel, de Fernanda Brum, do Tem-
pero do Mundo, de Karla Malta, de PG, uma série de 
artistas num só evento, num ato contra a pedofilia, em 
Cachoeiro do Itapemirim. Isso no dia 11.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Senador Magno Malta, quero cumprimentá-lo 
pela sua atuação em relação à CPI da Pedofilia e 
pela história toda construída no combate a esse tipo 
de crime e na luta contra uma das grandes desgraças 
de que infelizmente ainda o Brasil e os jovens são ví-
timas. E é sobre esse tema que pretendo me pronun-
ciar em seguida.

Gostaria que V. Exª assumisse a Presidência por 
alguns minutos. O Senador Arthur Virgílio está inscrito 
também, logo em seguida. O Senador Suplicy também 
está inscrito?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – V. Exª me 
permita usar da palavra, no meio tempo, pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, estou inscrito regularmente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Então, vou prorrogar a sessão até às 21 horas 
para que esses três pronunciamentos possam ser 
efetivados.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Quero, Sr. Presidente, 
apresentar um requerimento, nos termos do Regimen-
to Interno do Senado Federal, para que seja expedido 
voto de aplauso ao Dr. Marco Antônio César Villatore, 
pela posse na presidência da Associação dos Advo-
gados Trabalhistas do Paraná.

O Dr. Villatore tem doutorado em Direito do Tra-
balho pela Itália, sendo professor do programa de gra-
duação e de pós-graduação em Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná e das Faculdades 
Integradas Curitiba.

Como professor e pesquisador, atua em diversas 
linhas de pesquisa, como a da análise crítica do Di-
reito do Trabalho Brasileiro, do Direito de Integração, 
do Direito do Trabalho, dos Fundamentos Jurídicos da 
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Atividade Econômica, entre outras, apresentando ex-
pressiva produção bibliográfica na área jurídica. 

Atuando como advogado, o Dr. Villatore possui 
larga experiência jurídica na área do Direito do Traba-
lho, sendo um profissional renomado, dedicado e que 
atua com ética e competência. 

A Associação dos Advogados Trabalhistas do Pa-
raná está de parabéns pela posse de seu novo Presi-
dente, que, à frente da entidade, contribuirá ainda mais 
com a Justiça do Trabalho paranaense.

Quero, Sr. Presidente, entregar este requerimento à 
Mesa para que seja enviado ao homenageado com voto 
de aplauso por assumir como presidente da Associação 
dos Advogados Trabalhistas do Estado do Paraná.

Quero destacar também que o Dr. Marco Antônio 
Villatore, além de tudo aquilo que foi mencionado no 
requerimento, tem dedicado boa parte da sua atuação 
profissional para a discussão e concretização do aces-
so da pessoa com deficiência ao mundo do trabalho, 
participa de debates, de discussões, é muito conhecido 
nas associações de pessoas com deficiência. O Para-
ná e o Brasil podem contar com uma pessoa com uma 
formação acadêmica forte – mestrado e doutorado na 
Itália –, com uma atuação social exuberante, um pro-
fissional ético, competente, honrado, que faz um belo 
trabalho a favor das causas trabalhistas.

Portanto, nosso voto de aplauso ao Dr. Marco 
Antônio César Villatore.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o Sr. 
Sérgio Zambiasi deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR 
– ES) – Senador Flávio Arns, será encaminhado na 
forma do Regimento.

Permita-me, Senador Zambiasi, que já está na 
tribuna, rapidamente, para não perdermos o foco.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – Foi lido, anteriormente, o Requerimento nº 419, 
de 2009, do Senador Cristovam Buarque e outros Se-
nadores, em aditamento aos Requerimentos nºs 14, 
15 e 16 e 253, de 2009, solicitando que a homenagem 
destinada a Dom Hélder Câmara e o transcurso do cen-
tenário de seu nascimento seja realizado no Período 
do Expediente da sessão do dia 29 próximo.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 

ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 420, DE 2009 

Requeiro, nos termos do disposto no Art. 40, 
I, do Regimento interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-me do País no período de 14 a 22 de 
abril do corrente ano, ocasião em que desempenha-
rei Missão Parlamentar como membro da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática – CCT, participando da 105ª Feira Importa-
ção e Exportação da China, na cidade de Guangzhou, 
conforme Requerimento aprovado naquela Comissão 
e os termos do Of. N° 18/2009 – CCT dirigido a Presi-
dência do Senado Federal.

Sala das Sessões 14 de abril de 2009. – Senador 
Cícero Lucena, PSDB/PB.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – 
ES) – Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. Bloco/PR – ES) 

– Concedo a palavra, então, ao Senador Zambiasi.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Magno Malta.

Eu, que acredito nos desígnios, penso que foram 
os desígnios que o colocam, agora, como Presidente, 
no momento exato em que eu me pronuncio.

Abro este pronunciamento, Senador Magno Mal-
ta, com uma pequena parte da reportagem do jornal 
gaúcho Zero Hora, de domingo, 06 de julho de 2008. 
Dizia, há noves meses, o jornal: 

O Rio Grande do Sul foi assolado por 
uma epidemia de crack, a droga que escravi-
za em segundos, zomba das esperanças de 
recuperação, corrói famílias, mata mais do que 
qualquer outra e afunda os dependentes na 
degradação moral e no crime. (...)

O impacto sobre a violência é avassalador. Uma 
onda de homicídios está associada ao tráfico nas pe-
riferias, e não há dependente de crack sem relatos de 
brutalidade e morte de amigos a fazer. A delinquência 
juvenil tornou-se indissociável do vício.

Eu quero estender este pronunciamento ainda 
durante esta semana, Senador Magno Malta, porque 
entendo que o nosso Congresso Nacional, e o Senado 
especialmente, assim como pode fazer este grande, 
reconhecido e respeitado trabalho da CPI da Pedofi-
lia, pode chamar para cá a discussão desta questão. 
O Senado não pode ficar ausente, Senador Magno 
Malta, de situações como esta, porque o ápice desse 
processo, lá em Porto Alegre, ocorreu domingo, e as 
cenas chocantes, e ao mesmo tempo comoventes, 
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Senador Arthur Virgílio, ocorreram hoje pela manhã, 
quando um jovem de 24 anos foi sepultado. Ele mor-
reu domingo, Domingo de Páscoa, vítima de um tiro 
desferido por sua própria mãe. Ela estava presente ao 
sepultamento de seu filho hoje pela manhã. As cenas 
foram realmente de absoluta comoção.

Permitam-me ler um pouco dessa história que 
está estampada nos jornais do Rio Grande do Sul, 
especialmente em ZEROHORA.com, que ficou acom-
panhando todos esses momentos dramáticos de do-
mingo para cá.

O jovem morto pela mãe foi sepultado na capital, 
com a presença da mãe.

Vou omitir os nomes. Não vou citá-los. Vou respei-
tar a dor dessa família, de seus amigos. Permitam-me 
não divulgar os nomes, apesar de estarem estampados 
em toda a imprensa gaúcha.

Morto pela própria mãe no domingo de 
Páscoa, o jovem (...), de 24 anos, foi enterrado 
na manhã desta terça-feira no cemitério Vila 
Nova, zona sul da Capital [Porto Alegre].

A tragédia (...) [dessa família], que como-
veu os gaúchos [e a todos os brasileiros que 
a assistiram pela televisão, ouviram pelo rádio 
ou leram pelos jornais], representa um marco 
na epidemia do crack em Porto Alegre. [Não, 
no Brasil]. Até a morte de (...) [esse jovem], o 
drama familiar mais comovente envolvendo a 
dependência da pedra nas classes média e alta 
era a luta desesperada dos pais para conter os 
filhos em casa ou clínicas de dependentes.

Filho único (...), [o jovem] batia nos pais 
e vendia objetos pessoais e da família desde 
que fora escravizado pela droga. Na tarde do 
último domingo, desesperada, a mãe (...) atirou 
no filho, após ser agredida e ameaçada.

(...) [a mãe] contou que os problemas de 
(...) [do rapaz] com as drogas começaram oito 
anos atrás, quando ele tinha apenas 16 anos. 
Desde então, foram sucessivas ocorrências, 
brigas e furtos dentro da casa (...) [de classe 
média alta], no bairro Tristeza, em Porto Alegre. 
No domingo de Páscoa, os problemas come-
çaram na madrugada. [E a seqüência narrada 
pela mãe é realmente impressionante].

Às 5h [de domingo, Senador Suplicy, ele] 
(...) acordou a mãe pedindo dinheiro. Como o 
jovem já havia vendido eletrodomésticos e até 
móveis, os pais não deixavam nada de valor 
ou dinheiro na residência. Depois de ameaçar 
e de chutar os móveis, [ele] (...) convenceu a 
mãe a ir com ele até um caixa 24 Horas (...). 

Ele sumiu, levando R$20. Às 8h [da manhã], 
retornou à casa e pediu o café da manhã.

Depois, exigiu mais dinheiro, ameaçando 
quebrar vidraças da vizinhança. Novamente, 
mãe e filho foram ao banco, onde ela sacou 
R$10. Por volta das 14h, o jovem reapareceu, 
querendo mais dinheiro. Com a negativa da 
mãe, quebrou um móvel da cozinha – os vidros 
estilhaçaram-se no chão. Depois, ele abriu as 
bocas do fogão e, com um isqueiro na mão, 
ameaçou explodir a residência.

Foi quando o pai (...), 75 anos, apareceu, 
com um revólver calibre 44 na cintura, e fez 
com que o filho saísse de casa. Adoentado, 
[o pai] (...) retornou ao quarto.

Dá para imaginar a cena e o drama desse domin-
go de Páscoa nessa família composta por apenas três 
pessoas: o pai, com 75 anos de idade, a mãe, com 60, 
e o jovem, com 24 anos.

Minutos depois, [o rapaz] (...) voltou.
Desta vez, segundo (...) [a mãe] contou 

aos policiais, o jovem teria agredido e empur-
rado a mãe, que caiu e cortou o braço direito 
nos cacos de vidro. Ela foi até o quarto e vol-
tou com o revólver do marido. [O marido] (...) 
ainda tentou contê-la, e [a mãe] (...) disse que 
a arma acabou disparando um único tiro.

Baleado no pescoço, [o jovem] (...) mor-
reu no local antes que uma equipe do Samu 
pudesse ajudá-lo.

(...)
A última ocorrência feita [pela mãe] (...) 

contra o filho (...) foi no dia 11 de janeiro [pas-
sado], na Delegacia para a mulher. Ela declarou 
que o filho a ameaçava e vendia até os alimen-
tos da casa para comprar drogas. Declarou, 
ainda, que gostaria de interná-lo em uma clínica 
da qual ele não conseguisse escapar.

(...)
Ele completaria 25 anos no próximo do-

mingo, quando, segundo vizinhos, os pais pla-
nejavam uma festa surpresa para ele, para ten-
tar convencê-lo, pela sexta vez, a internar-se 
numa clínica contra o uso de drogas.

É o ápice de um processo realmente assustador. 
São fatos que surpreendem quando chegam a um ex-
tremo como este.

Porém, lendo as 30 páginas da reportagem es-
pecial do jornal Zero Hora de julho do ano passado, 
vamos entender o que, em princípio, pode ser quase 
inexplicável: como se chega a um ponto desses.
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Quero extrair aqui o depoimento de uma jovem 
de 17 anos, uma adolescente:

Sinto que sou capaz de fazer qualquer 
coisa para conseguir 10 reais e comprar o 
crack, chegando ao ponto de até matar uma 
pessoa. Quero parar, estou me esforçando, 
mas só de falar na pedra fico com uma vonta-
de louca de usar.

Ela tem 17 anos de idade, moradora do interior, 
e assaltava para tentar bancar o vício e agora tenta a 
recuperação em uma clínica.

Por falar em recuperação, um médico, especialis-
ta em tratamento de dependentes químicos, completa 
esta primeira página da reportagem dizendo: 

Não gostam que eu diga isso, mas, até 
agora, o meu índice de recuperação dos pa-
cientes de crack é zero. É preciso fazer algo 
para que não ocorra o uso da droga porque, 
depois que acontece, conseguir algum resul-
tado é muito difícil.

Ouço V. Exª, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Meu 

prezado, Senador Sérgio Zambiasi, V. Exª traz aqui a 
história, a dor de uma família gaúcha, cujo filho, in-
felizmente, tendo se tornado um escravo do crack, 
acabou levando a sua própria mãe a cometer uma 
tragédia. A forma como V. Exª ainda há pouco dizia a 
mim, quando procurava onde estão possíveis soluções 
para modificar esse quadro que ocorre, infelizmente 
não apenas em Porto Alegre, mas em tantas cidades 
do Brasil, inclusive na minha própria cidade. Eu acho 
que é muito importante que nós dediquemos a nos-
sa energia para fazer tudo que é possível, no sentido 
de prevenir, orientar, e fazer com que um número tão 
grande de jovens no Brasil hoje não venham a utilizar 
esse tipo de droga, o crack, ou qualquer outro tipo de 
droga que venha a torná-los viciados. Ainda na sema-
na passada, Senador Sérgio Zambiasi, a própria Rede 
Globo de Televisão mostrou em São Paulo o que está 
se tornando uma grande tragédia. Ali, onde era co-
nhecido o trecho do centro de São Paulo como a cra-
colândia, agora aumentou em tamanho. E o número 
de pessoas, sobretudo jovens, alguns adolescentes 
ainda, desde doze para treze, quatorze, quinze anos; 
outros, um pouco mais velhos, que estão ali nas ruas, 
às vezes até observados pela polícia de binóculo, de 
longe, examinando seus passos. Mas ali estão sim-
plesmente espalhando a droga, consumindo-a à plena 
luz do dia, e as autoridades municipais, estaduais, e 
mesmo nós, aqui no Congresso Nacional, alertados 
por essas informações do fato, precisamos pensar na 
melhor forma de corrigir. Meu próprio filho o Eduardo, 

o Supla, que mora no centro de São Paulo, ali perto, 
na Praça da República, tem me chamado a atenção: 
“Olha, pai, é impressionante o número de jovens que 
se pode ver, às vezes, a qualquer hora do dia, da noite, 
ou da madrugada, que estão ali tomando drogas e de 
uma maneira a estragarem inteiramente a sua saúde”. 
E, certamente, quando chegam em casa os episódios 
relatados por V. Exª são o que, provavelmente, estão 
acontecendo. Portanto, o pronunciamento de V. Exª 
constitui um brado de alerta para todos nós, brasilei-
ros, para o próprio Ministro José Gomes Temporão, 
que tem tido uma grande preocupação com este tema, 
mas se trata de uma questão de saúde pública. E tudo 
aquilo que pudermos fazer... O Senador Magno Malta, 
inclusive quando Deputado, foi responsável por comis-
são parlamentar de inquérito. Eu sei disso, porque V. 
Exª tantas vezes, aqui, se referiu a ela, como agora 
se dedica à CPI da Pedofilia. Mas V. Exª que conhece 
bem esse tema, sabe o quão importante é que nós 
venhamos a dar os passos para informar, prevenir, so-
bretudo os mais jovens, antes que tomem o caminho 
que, infelizmente, como registra V. Exª, pode acabar 
numa tragédia tão forte quanto essa que abalou Porto 
Alegre, o Rio Grande do Sul e todos nós, no Brasil. O 
alerta de V. Exª é muito importante, Senador Sérgio 
Zambiasi. A minha solidariedade.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obriga-
do, Senador Suplicy. Ouvindo-o e pensando no tama-
nho de São Paulo e, quando a gente olhava para São 
Paulo e ouvia falar da cracolândia, imaginava que nunca 
poderia chegar perto da gente, lá naquele recanto do 
Brasil, que é o Rio Grande do Sul. E, de repente, nós 
estamos com esse cotidiano, onde, segundo levanta-
mentos de hoje, Senador Magno Malta, nós temos já 
30 mil dependentes de crack no Rio Grande do Sul. 
Multiplique-se isso pelo Brasil.

Senador Magno Malta.
O Sr. Magno Malta (PR – ES) – Senador Zam-

biasi, eu aparteio V. Exª com muita felicidade porque, 
em alguns momentos, eu imaginava que eu era como 
João Batista, clamando no deserto, falando de um as-
sunto sozinho. E algumas pessoas que fazem vida pú-
blica no meu Estado já afirmaram que eu era músico 
de uma nota só, ou seja, eu só sabia falar de uma coisa: 
de droga, de abuso, de droga, de narcotráfico, que esse 
era o único tema de que eu sabia falar. Imagine V. Exª 
que se cada um se apegasse a um tema, a uma ban-
deira e a levasse com seriedade, quem sabe este País 
seria outro. Na verdade, eu presidi a CPI do Narcotrá-
fico. Senador Suplicy, fui eu que comecei a investigar 
Fernandinho Beira-Mar na CPI e tive o prazer de ganhar 
manchete de um grande jornal dizendo: “CPI perde tem-
po com um gerente de boca”. Esse gerente de boca era 
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Fernando da Costa Beira-Mar. Eu estou completando 
30 anos da minha vida, juntamente com a minha espo-
sa, tirando drogados das ruas e das cadeias, Senador. 
O crack há até 5 anos só estava em São Paulo e havia 
um acordo dos traficantes do Rio com os de São Paulo. 
O crack era uma coisa muito mais de São Paulo, o cra-
ck não entrava no Rio. Se não entrava no Rio estava 
muito longe de chegar no seu Rio Grande do Sul, no 
meu Espírito Santo. O nosso contingente há até cinco 
anos era muito mais de drogados, de cocaína, de ma-
conha, e depois veio o crack. E o crack é capaz de em 
90 dias fazer aquilo que a cocaína leva mais de oito 
anos para fazer no sistema nervoso central. O Poder 
destrutivo do sistema nervoso central pelo crack é al-
guma coisa avassaladora. Mas eu diria a V. Exª que esse 
é um drama espiritual. Eu diria a V. Exª que a falta de 
Deus de forma efetiva na vida da família. Por que eu 
digo isto? Eu tenho quase 30 anos que tiro drogado da 
rua e conheci droga com 13 anos de idade. E eu tenho 
êxito no Projeto Vem Viver – e aí convido V. Exª e estou 
convidando o Senador Arthur Virgílio para conhecer a 
Instituição chamada Projeto Vem Viver –, que eu e mi-
nha esposa há 30 anos tiramos drogados das ruas, que 
o nosso índice de recuperação é de 85%. E eu tenho 
“n” casos de pessoas drogadas de crack que estão li-
vres, libertas, curadas reintegradas à sociedade. Tem 
jeito, sim. Qual é o jeito? Criarmos uma legislação para 
que possamos punir o dependente de crack? Eu acho 
que o juiz precisa ter alguma coisa na manga, tanto 
como o de crack, como o de maconha, para o de coca-
ína, porque a gasolina que é comprada para incendiar 
um ônibus com criança dentro é dinheiro do usuário. 
Então, essa é uma discussão a se fazer. Mas, quando 
V. Exª traz esse drama familiar que comoveu o Brasil 
– e aí eu quero ser solidário ao povo do Rio Grande do 
Sul –, observamos que precisamos trabalhar a preven-
ção. A Bíblia fala uma coisa muito importante de se 
guardar e decorar: ensina à criança o caminho em que 
deve andar e, quando for grande, ela não se desviará 
dele. Nós somos um País de bêbados, um país de fu-
mantes. Não conheço ninguém que está na droga ilegal, 
ou seja, no crack, na maconha ou na cocaína, que não 
tenha começado depois de ter aprendido, ou dentro de 
casa ou na escola ou na festa, até mesmo em festa re-
ligiosa, a tomar os seus primeiros goles de álcool, ou 
que não tenha vindo de um organismo drogado de ni-
cotina e alcatrão. De cada dez drogados que recupera-
mos, nove vieram de organismos que minimamente ti-
nham teor alcoólico, de crianças que cresceram vendo 
bebida dentro de casa, vendo parentes, pais, mães e 
até festa de escola regada à bebida alcoólica. Um país 
de pessoas bêbadas que levantam o dedo e querem 
que a polícia e a classe política resolvam o problema 

da violência brasileira. Então, é preciso que as famílias 
agora, diante de um drama desse – que pai e mãe – 
comecem a olhar para si e a perguntar: que tipo de filho 
estou criando? Que tipo de leitura o meu filho pode fa-
zer da minha vida? Será que o meu vício, a bebida que 
estou ingerindo, mesmo dentro de casa, não vai criar 
drama para meu filho lá adiante? Porque o caráter de 
um homem não é formado em cima do que ele ouve, 
mas é formado em cima do que vê. Que tipo de cidadão 
estamos formando? Eu acho que esse seu alerta, con-
tando uma coisa dramática, na voz de quem sabe con-
tar uma história verdadeira, verídica, ocorrida ontem, 
que se chama Zambiasi, uma voz que o povo do Rio 
Grande do Sul se acostumou a ouvir... V. Exª, com esse 
tom sofrido de um pai, esse tom emocional de quem 
teve um conterrâneo morto dessa forma, numa família 
que certamente chora lá e nós choramos juntos... Aliás, 
só conhece uma lágrima uma mãe que tem um filho 
drogado. A ciência não sabe nada sobre lágrima. A ci-
ência diz que lágrima é H2O mais Cloreto de Sódio. Sabe 
nada. Quem sabe de lágrima é mãe que tem filho dro-
gado, é pai que sofre o drama de ter um filho drogado, 
como no caso dessa família. Nós precisamos tratar isso 
preventivamente no seio da família, precisamos recobrar 
os valores da família. Quando o Ministério da Saúde diz 
que está fazendo redução de danos, oferecendo serin-
gas, isso é brincadeira. Sabe, vocês já viram o manual 
que estão mandando para as escolas? Na minha insti-
tuição, tem criança que usava drogas e disse que apren-
deu vendo os desenhos daquela cartilha que o Minis-
tério da Saúde mandou fazer. O senhor já viu lá? Ensi-
na como é que usa drogas. Mostra o cachimbo, como 
fumar o cachimbo. Isso é brincadeira! E V. Exª está cer-
to. Nós precisamos reagir a isso, reagir a isso, porque 
o Ministério da Saúde não contribui com nada. Se o 
drogado pega aquilo... O cara que sabe fumar crack, 
que aprendeu na rua, vai precisar de manual? Está dis-
tribuindo aquilo na escola, Senador Gilvam. Uma crian-
ça pega esse manual do Ministério da Saúde, os dese-
nhos estão lá! O menino fumando crack! Botando a 
pedra de crack, “põe desse jeito, cuidado com seus 
olhos”, “põe a pedra de crack aqui, fuma desse jeito”. 
Olha! Aí o menino pega... A natureza do homem é ser 
curioso. A criança pega e vai tentar fumar o crack. En-
sinam como colocar uma carreira de cocaína e cheirar. 
Como faz para fazer, para não usar colher suja, para 
não dissolver em água suja... Quer dizer, que contribui-
ção desgraçada é essa? Eu quero entender. Eu acho 
que V. Exª traz um debate... Muito obrigado, Senador 
Zambiasi, eu quero agradecer como pai de família. Mui-
to obrigado, como alguém que vem ajudando a enxugar 
lágrimas ao longo de 30 anos. Muito obrigado, pela co-
ragem de V. Exª de colocar esse tema, porque nós pre-
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cisamos questionar o Ministro da Saúde, sim. Isso não 
é coisa que Governo faça! E existe manual, Senador. O 
senhor está admirado que o crack chegou ao Rio Gran-
de do Sul, pois o manual está chegando às escolas, 
como fumar, como cheirar, como apertar a maconha, 
para não usar qualquer papel. Isso é brincadeira. Não 
é esse o nosso papel. O nosso papel é tratar com pre-
venção, com fortalecimento de princípios, fortalecimen-
to da família. Pai e mãe precisam se enxergar e saber 
que o livro que o filho lê é a vida dele. Não adianta dizer 
“faça o que eu manda, mas não faça o que eu faço”, 
porque não é assim que ocorre. Então, muito obrigado 
pelo debate. É lamentável, é triste. É possível que eles 
estejam ouvindo eu e V. Exª pela parabólica lá na insti-
tuição. Há 150 lá recuperando-se. Há 150 fora. As mães 
desses estão sorrindo, porque estão dormindo em paz. 
Eles estão lá sob a nossa... São filhos meus, filhos da 
minha esposa, filhos de todos nós. Convido V. Exª a 
conhecer a nossa instituição. Tem saída, sim. Uma mãe 
que está ouvindo V. Exª agora e chorando, uma que está 
chorando porque não foi ela que matou, mas vai ao ce-
mitério todo domingo visitar esse filho que morreu com 
13, com 15, com 18 anos de idade ou que está no pre-
sídio já com 20 anos – entrou com 18 – e esteve na 
Febem com 13. Essa mãe que chora, que vai ver esse 
filho, que tem sonhos. Pois, sonhe! Não perca a espe-
rança! Se tem alma, tem jeito. Mesmo sendo o crack 
um mutilador ferrenho do sistema nervoso central do 
cidadão, tem saída, tem jeito. Confie em Deus, porque 
tem saída. Obrigado pelo debate. Obrigado mesmo, de 
coração, como pai de família.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obriga-
do, Senador Magno Malta. Acho que a sua experiência 
enriquece este debate.

Entendo que este assunto é extremamente sério e 
merece uma pauta especial aqui no Congresso Nacio-
nal, especialmente no Senado. Sei que, eventualmente, 
há muito preconceito em tratar de temas como esses. 
É o caso de se ficar pregando no deserto.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sena-
dor Leomar Quintanilha, pois não.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – É 
uma honra participar desta discussão tão relevante 
que V. Exª traz a esta Casa no começo desta noite. 
Seguramente, essa tragédia da vida real, esse dra-
ma que V. Exª cita é um dos exemplos dos fatos que 
estão ocorrendo no Brasil todo. Veja V. Exª que a dra-
maticidade do fato se intensifica quando se verifica 
que a mãe tira a vida do próprio filho. Na história da 
humanidade, acompanha-se que, na relação de famí-
lia, via de regra, o filho é muito mais ligado à mãe. A 

mãe dedica-se muito mais aos filhos, zela mais por 
eles do que nós os próprios pais. E quando se chega 
ao ponto de a mãe ter de tomar uma atitude dessa, 
de ver seu filho querido, que esteve na sua barriga por 
nove meses e depois durante 24 anos, principalmen-
te na sua tenra idade – com que zelo ela cuidou dele! 
–, numa circunstância em que tem de tirar a vida do 
seu próprio filho, é de se perguntar que mundo é este 
em que estamos vivendo. V. Exª diz-se admirado de a 
droga estar no seu Estado. O meu Estado, Tocantins, 
o mais novo da Federação, também padece desse 
mal. Também vivenciamos situações as mais críticas 
e terríveis, a apreensão enorme que toma conta dos 
pais, que vêem seus filhos saírem à noite para estudar, 
trabalhar ou ir a uma festa e ter o convencimento de 
que voltarão preservando sua integridade física, sem 
que nada de mau lhes aconteça. A violência está to-
mando conta exatamente porque, também, na mesma 
proporção, está grassando o consumo de drogas. E 
eu fico a pensar: esse é um desafio para a sociedade, 
para todos nós, sobretudo para a instituições públicas 
face à ineficácia ou pelo menos à pouca eficácia das 
políticas públicas adotadas até hoje para conter o au-
mento do uso da droga neste País. Senador Zambia-
si, na nossa residência, na nossa quadra, policiada, 
dá para ver, às vezes, jovens carregando, de forma 
mal disfarçada, embrulhos, sacolas, e nelas enfiam a 
cabeça e depois saem zonzos por ali. Ou seja, estão 
usando, à luz do dia, em qualquer lugar, drogas que 
comprometem a razão e fazem com que os drogados 
acabem cometendo, exatamente por necessidade de 
ter dinheiro para atender ao vício, a sua dependência, 
acabem provocando essa onda de violência a que es-
tamos assistindo. V. Exª traz esse debate e é uma voz 
forte que levante esse debate nesta Casa. Eu espero 
que nós possamos continuar debatendo para buscar-
mos uma contribuição, uma solução para esse grande 
drama que afeta a família brasileira.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado, Senador Leomar Quintanilha. É uma epidemia. 
O crack, até dois anos atrás, três anos atrás, não era 
avassalador como é. Hoje, realmente, ele é o principal 
fator de internação em clínicas de dependentes. Eu, 
hoje, liguei para duas clínicas em Porto Alegre. Uma 
tem 42 internados, 40 são dependentes do crack, Se-
nador Gilvam Borges; a outra tem 50 internados, 45 
são dependentes do crack. 

Até pouco tempo atrás, as internações se davam 
por alcoolismo, fumo, cigarro, maconha; depois veio a 
cocaína e agora esta avalanche chamada crack. Há 
algo que precisa mudar, inclusive na tensão, porque 
há o reconhecimento da doença. A dependência quí-
mica é considerada doença pela Organização Mundial 
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da Saúde e hoje há consenso sobre a predisposição 
genética ao vício e aos problemas psiquiátricos que 
podem estar associados, como depressão e transtor-
no bipolar. 

Sei que ainda há dois colegas que ainda vão 
falar, mas recebi, para completar, coincidentemente 
hoje, outro depoimento que preocupa: 

Senador Sérgio Zambiasi, 
Estou lhe escrevendo porque não sei 

mais que atitude tomar e a quem recorrer, 
espero que de alguma forma o senhor possa 
me ajudar.

[...].
– meu companheiro e colega de trabalho 

é dependente químico em crack, é um homem 
com trinta e oito anos de idade e está em tra-
tamento em uma comunidade terapêutica há 
cinco meses;

– o INSS reconheceu sua incapacidade 
para o trabalho e lhe concedeu o auxílio-do-
ença, prorrogado uma vez;

– em perícia realizada no dia 19 passado 
a prorrogação do benefício foi negada.

Sabem por quê? Porque quando chegou na frente 
do especialista, do psiquiatra, ele estava de cara boa, e 
o psiquiatra, ao observá-lo de cara boa, entendeu que 
ele já poderia retornar ao trabalho e, portanto, negou 
a prorrogação do benefício. Porém, na clínica em que 
está internado, o psiquiatra que o trata entende que 
ele tem que ficar um ano, doze meses, doze meses 
para concluir o tratamento.

Prossigo:

– anexamos então o parecer do empre-
gador, atestados médicos e a declaração da 
comunidade terapêutica em que ele está sendo 
tratado a um recurso junto ao INSS; 

– hoje nova perícia foi realizada e o be-
nefício mais uma vez negado. 

Vou repetir: a dependência química é considerada 
doença pela Organização Mundial da Saúde.

E a esposa dele me disse, Senador Magno Malta: 
“Quando fomos ao médico (ele já está há cinco meses 
em tratamento), ele foi de cara boa. E o médico lhe 
disse: ‘Tu já estás bem’”.

A atividade dele, Senador Magno Malta, é de 
eletricista. Ele trabalha como eletricista em uma rede 
de distribuição de energia elétrica. Imagina o sujeito 
drogado subindo em um poste e lidando com fios de 
alta tensão!

Pois o benefício lhe foi negado porque, aos cin-
co meses de tratamento, ele já começa a apresentar 

uma cara boa e, por estar de cara boa, ele perde o 
benefício.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – E essa 
cara boa não quer dizer nada.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Não.
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Não quer 

dizer nada. Lamento a posição do médico. Ele não 
conviveu... Deve ser um especialista em outra coisa, 
menos nisso. As pessoas, Senador Gilvam, não sa-
bem do benefício que é um drogado fora das ruas. Um 
drogado fora da rua – olha só o leque – é uma possi-
bilidade a menos de um suicídio; é uma possibilidade 
a menos de um sequestro, de uma família separada; 
é uma possibilidade a menos de o drogado matar ou 
morrer; é uma possibilidade a menos de um carro ser 
roubado, de uma casa ser invadida ou de alguém ser 
eletrocutado – como é o caso desse aí. E o empresá-
rio que compreende isso – prestem atenção, senhores 
empresários – cumpre o melhor dos papéis sociais, o 
melhor dos papéis sociais. Agora, por que não dar o 
benefício? Por que não dar o benefício? Com a ava-
lanche de violência que este País tem advindo do uso 
das drogas, que me perdoe esse médico, que me 
perdoe a compreensão desse médico. Se ele estiver 
nos ouvindo, eu apelo para ele; e aqueles que esti-
verem ouvindo que lhe deem o recado caso ele não 
esteja nos ouvindo. Eu apelo até para a empresa. É 
estadual ou prestadora de serviço a empresa em que 
ele trabalha?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Não 
sei. Essa informação eu não tenho exata em minhas 
mãos. Presumo que seja estatal.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Se V. 
Exª pudesse levantar isso, eu me prontificaria a assi-
nar um ofício com V. Exª. Assino como Senador e com 
a experiência que tenho, porque o que V. Exª está fa-
lando aí acontece todo dia conosco lá. O sujeito vem 
e entrega um bagaço; depois de 90 dias, ele vê o su-
jeito bonitinho e fala “não, está tudo resolvido”. E não 
está. V. Exª faz muito bem: mais uma atitude corajosa 
de trazer a público para a tribuna do Senado.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – A es-
posa completa, neste e-mail que recebi hoje:

Toda a comunidade está preocupada 
com o crescimento desenfreado do consumo 
e tráfico desta devastadora droga [que é o 
crack] e o aumento da violência impulsionado 
por esse consumo; mas quando um depen-
dente assume para si a responsabilidade da 
recuperação não encontra apoio. O retorno 
prematuro à sociedade o fará recair e por isso 
imploro ajuda.

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL576



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10625 

Quero encerrar esta manifestação mas não dei-
xarei este tema sem retornar à tribuna esta semana 
para lhe dar sequência. E chamo a atenção da Casa, 
do Senado, do Congresso e do Governo sobre o ta-
manho do problema.

A reportagem do jornal Zero Hora também auxi-
lia, oferecendo algumas orientações: 

Sinais de alerta: 

– baixa no rendimento escolar;
– aumento repentino de gastos. O jovem 

ou adolescente pede cada vez mais dinheiro 
justificando diferentes motivos;

– Troca do círculo de amizades;
– Agressividade e irritabilidade;
– Emagrecimento acentuado e descaso 

com cuidados básicos de higiene. Usuários 
de crack podem perder mais de 10 quilos em 
um mês;

– Sono e troca do dia pela noite;
– Mentiras recorrentes e descaso com 

compromissos;
– Sumiço de objetos de valor de dentro 

de casa.

São alguns dos sinais de alerta para os pais.
E, para completar, a pergunta que a reportagem 

deixa – e eu também a deixo no ar –: “Você sabe ou nós 
sabemos onde está o nosso filho agora? Com quem? 
E fazendo o quê? Esse também é um caminho. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Magno Malta deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gilvam 
Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Suplicy, V. Exª está convocado a assumir 
a tribuna. Devido o adiantado da hora, V. Exª dispõe 
de dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, amanhã o Tribunal Regional Federal da 
3ª Região fará o julgamento do Juiz Fausto Martins De 
Sanctis. Houve um procedimento administrativo para 
decretar a perda de seu cargo de juiz com a alegação 
de que ele teria descumprido decisão do Supremo 
Tribunal Federal. O Corregedor-Geral instaurou pro-
cedimento disciplinar. 

Sr. Presidente, ainda sexta-feira retrasada, fiz 
uma visita ao Juiz Fausto Martins De Sanctis para lhe 
transmitir o quanto considero que ele tem procedido 
de forma correta, séria, de boa-fé e, sobretudo, pro-
curando cumprir a lei que ele conhece bem. Se qual-
quer procedimento de um juiz, no caso do Juiz Fausto 

Martins De Sanctis, estiver, de alguma maneira, pre-
judicado qualquer parte, poderá sempre essa parte 
apresentar um recurso ao órgão da Justiça. Mas não 
me parece apropriado que estejam a tentar punir, até 
mesmo, ora com advertência, ora com suspensão de 
seu trabalho, ou mesmo com a instauração de proce-
dimento disciplinar.

Um juiz, Sr. Presidente, precisa agir com indepen-
dência. Em seu livro, O Poder dos Juízes, o eminente 
jurista brasileiro Dalmo de Abreu Dallari diz: 

A Magistratura deve ser independen-
te para que se possa orientar no sentido da 
Justiça, decidindo com equidade os conflitos 
de interesse. O juiz não pode sofrer qualquer 
espécie de violência, de ameaça ou de cons-
trangimento material, moral ou psicológico. Ele 
necessita da independência para poder desem-
penhar, plenamente, suas funções, decidindo 
com serenidade e imparcialidade, cumprindo 
a verdadeira missão no interesse da socieda-
de. Assim, pois, segundo essa visão ideal de 
juiz, mais do que este, individualmente, é a 
sociedade que precisa dessa independência, 
o que, em última análise, faz o próprio magis-
trado incluir-se entre os que devem zelar pela 
existência da Magistratura independente.

Eu tenho a convicção de que, seja no caso da 
operação Satiagraha, seja no caso da Operação Cas-
telo de Areia, em que as decisões do Juiz Fausto De 
Sanctis foram tão importantes, ele agiu procurando 
sempre cumprir o que está na lei. 

O Juiz Fausto Martin De Sanctis é magistrado fe-
deral com dezoito anos de carreira. Antes, foi Juiz de 
Direito por cerca de um ano e meio e de Procurador do 
Estado de São Paulo por um ano e meio. Nunca hou-
ve qualquer procedimento administrativo para apurar 
regularidade de sua conduta. Ele sempre pautou sua 
carreira por constante preocupação com o aprimora-
mento de seus conhecimentos. É doutor em Direito 
Penal pela USP, especialista em Direito Processual 
Civil, autor de livros como Combate a Lavagem de 
Dinheiro – Teoria e Prática, que a Millennium publicou 
em 2008, com capítulos de livros como Lavagem de 
Dinheiro – Comentários à Lei pelos Juízes das Varas, 
de 2007, Livraria do Advogado, uma homenagem ao 
Ministro Gilson Dipp, inúmeros artigos em que revela 
a sua capacidade técnica e empenho no debate de 
temas relevantes para a atividade judicial. 

Ele tem participado de inúmeros cursos de forma-
ção em debates internacionais relacionados com os pro-
gramas de lavagem de dinheiro, como o Internacional 
Visitors Program, nos Estados Unidos, que ele visitou 
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ainda na semana passada. Ele tem sempre procurado 
trocar experiências, conhecimentos entre autoridades 
brasileiras, estadunidenses e de outros países no que 
diz respeito aos crimes financeiros e aos de lavagem 
de dinheiro. Também tem ele procurado participar de 
discussões sobre estratégias relacionadas com o tema, 
que são objeto de tratativas entre ambos os países. 
Inclusive, em 2008, ele recebeu o prêmio do Ministé-
rio da Fazenda, por meio do Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras – Coaf, em reconhecimento pela 
contribuição no controle da evasão de divisas.

Quero, portanto, aqui recomendar aos membros 
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, do Estado 
de São Paulo, que procurem tomar a decisão mais jus-
ta, Senador Gilvam Borges, e que, sobretudo, haja o 
reconhecimento do trabalho sério. Se houve qualquer 
procedimento que o juiz corregedor ou alguém da Jus-
tiça considere errado, então, cabe a recomendação. 

Cabe, no máximo, uma advertência, como, diga-
mos, o juiz que, às vezes, adverte o jogador, dizendo-
lhe que tome mais cuidado ao se aproximar do seu 
adversário. Eventualmente, pode até lançar mão do 
cartão amarelo. Eu tenho a convicção, conforme in-
clusive, ainda no domingo, conversei com o Profes-
sor Dalmo de Abreu Dallari, jurista, que também tem 
a impressão de que o juiz Fausto Martin De Sanctis 
agiu sempre de acordo com a Constituição, com a lei 
brasileira. Espero que isso seja reconhecido pelo Tri-
bunal Regional Federal de são Paulo.

Sr. Presidente, infelizmente, no domingo faleceram 
dois membros do Congresso Nacional, com os quais 
convivemos de perto. O ex-Governador, ex-Senador e 
ex-Deputado Federal Carlos Wilson, que faleceu aos 
59 anos, foi nosso colega, foi meu colega aqui e quero 
aqui dizer que já encaminhei à Mesa requerimento de 
pesar, de condolências à esposa Maria Helena, aos 
três filhos, Rodrigo Camila e Marcela, e à mãe, Maria 
Tereza, e aos netos.

Carlos Wilson muitas vezes trabalhou comigo, dia-
logou comigo neste Senado e sempre estivemos próxi-
mos com respeito aos nossos objetivos de aperfeiçoar a 
democracia. Ele participou das Diretas Já e da luta pela 
anistia, ainda quando estava na Arena. Foi companheiro 
de Ulysses Guimarães e de Miguel Arraes, foi vice da 
chapa de Governador de Miguel Arraes em 1986.

Quero aqui solicitar, Sr. Presidente, que seja con-
siderado como lido o inteiro teor de meu requerimento 
sobre o Senador Carlos Wilson, mas também peço a 
gentileza de V. Exª me permitir aqui falar sobre João 
Herrmann Neto.

Em 1978, João Herrmann Neto era Prefeito de 
Piracicaba. Eu, então, fui pelo MDB, pela primeira vez, 

candidato a um cargo público na Assembléia Legisla-

tiva de São Paulo, Deputado Estadual. Ele, com entu-

siasmo, recebeu-me em Piracicaba e disse que estava 

me apoiando. Participamos de comícios juntos. Des-

de então nos tornamos companheiros. Quando ele foi 

Deputado Federal e membro do Congresso Nacional, 

quando ele foi candidato...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Senador Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Vou concluir em breve, Sr. Presidente.

Quando ele foi candidato a Vice-Governador, 

em 1998, pelo PDT, na chapa liderada pela Deputada 

Marta Suplicy, em tantas ocasiões, na luta pelas Di-

retas Já, pela ética na política, pela democracia, pela 

manifestação de solidariedade ao povo do Timor Leste, 

em tantas ocasiões, estivemos juntos. 

Por isso, quero aqui externar à sua esposa Jus-

sara, aos seus filhos João Guilherme (37), Alexandre 

(36), Gustavo (34), Mateus (32) e o caçula, Rodrigo 

(10), o meu carinho, a minha solidariedade, os meus 

sentimentos de pesar.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Senador Eduardo Suplicy, faço um apelo a V. Exª...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

O meu tempo já se esgotou. São as últimas palavras, 

então. 

Quero dizer aqui o quanto considero o Presidente, 

como o próprio Presidente Lula, que ressaltou a sua 

vitalidade, ousadia e disposição de luta sempre como 

marca de sua personalidade, sobretudo na luta contra 

o regime autoritário. Solidário nas horas difíceis, leal, 

sempre se alinhou ao lado da justiça social. O meu ca-

rinho à família, aos amigos de Piracicaba, a Jussara e 

aos filhos de João Herrmann Neto.

Também peço que seja considerada na íntegra a 

leitura do requerimento em homenagem a João Herr-

mann Neto.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)

ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL578



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10627     579ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10628 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009ABRIL 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL580



Abril de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 15 10629     581ANAIS DO SENADO FEDERALABRIL 2009



10630 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2009

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Convido a assomar à tribuna o Senador Arthur 
Virgílio.

V. Exª dispõe de 10 minutos, Senador.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, com o falecimento 
do Senador e Deputado Carlos Wilson, eu perdi um 
colega muito estimado. Com a morte do Deputado João 
Herrmann, perdi um irmão, alguém que participou de 
muitas das minhas melhores lutas com generosidade, 
com coragem, com desapego e com um humor que 
fazia dele um ser humano diferente de quase todos 
que eu conheci. Muita saudade do João.

Mas, Sr. Presidente, eu encaminho à Mesa voto 
de pesar pelo falecimento, ocorrido em 13 de abril de 
2009, em Parintins, Amazonas, do Padre Dílson Bran-
dão Pereira, nascido em Maués, onde foi enterrado. 
Foi o primeiro padre diocesano ordenado no Estado 
do Amazonas, por Dom Arcângelo Cerqua, e faleceu 
de enfarto – morava em Parintins –, a caminho de 
Parintins, saindo da vila do Cabori. Ele ficava evange-
lizando nas Vilas de Cabori e Mocambo. Uma figura 
extraordinária, que deixou Dom Giuliano Frigeni, o 
Bispo de Parintins, consternado, perdendo um irmão, 
perdendo um grande auxiliar. Parintins e Maués se 
encheram de lágrimas.

Ao mesmo tempo, um voto de pesar também pelo 
falecimento de uma grande figura deste país, o biólogo 
Crodowaldo Pavan, professor da Universidade de São 
Paulo, o pioneiro da genética no Brasil. Isso, no dia 3 
de abril de 2009.

Mas, Sr. Presidente, eu comento muito rapida-
mente as medidas anunciadas pelo Presidente Lula – 
não quero descrer da sua boa intenção – com o intuito, 
certamente, de amenizar a crise por que passam os 
Municípios brasileiros.

Em primeiro lugar, vamos aos números. Os Muni-
cípios perderam de repasse de FPM – Fundo de Par-
ticipação dos Municípios – R$ 3,5 bilhões, de janeiro 
até o presente. E o Presidente se propõe a devolver, 
em duas partes, ou em mais prestações, um bilhão 
apenas. Isso não resolve a vida dos Prefeitos. Além 
do mais, os Prefeitos, quando viram o FPM cair em 
função das concessões fiscais feitas pelo Governo, 
por exemplo, na direção da indústria automobilística, 
trazem uma proposta muito clara de pedirmos ao Go-
verno que não conceda mais incentivos fiscais à base 
de IPI, porque isso mexe na organização das cidades. 
Se o Governo quiser fazer concessão para salvar em-
pregos, ou para lutar para salvar empregos, que faça 
as concessões, mas com base nas contribuições que 

são federais. Os impostos são sempre partilhados. O 
Imposto de Renda e o IPI, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados, são a base do FPM. 

Eu entendo que o Governo deveria ter aberto uma 
linha de crédito muito mais generosa. Ele tem reservas 
para isso, algo em torno de R$3 a R$4 bilhões a fundo 
perdido, para que os Prefeitos realmente se recompu-
sessem dessa perda. E não deveria incluir todas as 
cidades, deveria incluir aquelas cidades como as do 
seu Estado, as do meu Estado, que são efetivamente 
carentes e que dependem basicamente do que lhes é 
repassado de transferências constitucionais. Há cidades 
que têm renda própria, têm receita própria e deveriam 
receber ou menos ou um tratamento diferenciado. As 
cidades que dependem do FPM e do ICMS, não.

Ainda junte-se a isso o fato de que, no meu Esta-
do, o interior está alagado. Eu estive ontem no Município 
de Barreirinha. Barreirinha é governada por um índio, 
um índio da etnia Saterê, o Messias. Levou-me, junto 
com Prefeito Bi Garcia, de Parintins, para ver as áreas 
mais alagadas. O Prefeito de Parintins se prontificou 
a ajudá-lo com barcos, com ambulâncias – fizeram lá 
um protocolo de cidades irmãs –, colocou uma equipe 
médica à disposição de Barreirinhas, porque Parintins 
é um Município polo daquela região. Inclusive, estamos 
levando, se Deus quiser, amanhã, ao Ministro Nelson 
Jobim um resumo de como está a situação no Estado, 
que é uma situação de efetiva calamidade. 

O Município de Itamarati está alagado, coisa difícil 
até para alguém que more em Santa Catarina acreditar. 
De vez em quando, cobra entra na casa de alguém. Há 
um peixe chamado poraquê, que é um peixe que dá 
choque. Uma casa recebeu um choque do poraquê e 
estremeceu. As pessoas lá ficaram apavoradas. Ima-
gine se aquilo fosse em uma pessoa. Poderia ser letal. 
É um peixe que transmite eletricidade. Então, junte-se 
a isso o fato de que os Municípios estão em estado de 
calamidade pública no meu Amazonas. 

Mas eu sugeriria ainda mais coisas. Era preciso 
discutir, sim, a questão previdenciária. Do jeito que a 
coisa está, Sr. Presidente... Os Municípios não pagam 
o que lhes é cobrado pela Previdência. É preciso al-
gum tipo de moratória, fazer uma conta para ver qual 
é efetivamente a dívida que se tem com a Previdência 
e, aí, acertar um parcelamento que a Confederação 
Nacional dos Prefeitos pretende em 240 meses, para 
não ficar aquela coisa falsa: o Governo finge que co-
bra e a Prefeitura finge que paga. É preciso algo que 
a Prefeitura efetivamente pague e que o Governo efe-
tivamente receba. Mas é um quadro de extrema gravi-
dade. Eu não acho que se resolva com um milhão de 
reais passados para as Prefeituras, aos pedaços. Não 
se resolve assim. É muito pouco, realmente. 
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E vou voltar aos números. Os Municípios per-
deram, no total, três bilhões e quinhentos mil reais, 
Sr. Presidente, a título de Fundo de Participação dos 
Municípios. E o Presidente se propõe a devolver, a 
prestações, um bilhão.

Segundo, só a indústria automobilística, que está 
localizada no Centro-sul, um pouquinho no Nordeste, 
mas basicamente no Centro-Sul, só essa indústria 
recebeu R$2,5 bilhões a título de incentivos fiscais, 
que valeram para aquecer de alguma forma – e não 
sei por quanto tempo – o mercado de automóveis. 
Mas isso foi feito à custa do empobrecimento de Mu-
nicípios que já eram muito pobres. Quando o Brasil 
estava com crescimento bastante expressivo, esses 
Municípios não percebiam esses movimentos todos, 
de tão pobres que são. 

As pessoas falam da minha região sem muito co-
nhecimento de causa. Então, quando alguém escreve, 
ou alguém diz “ah! isso é mais gastança”, era preciso 
passar um dia lá. Eu recomendo a todo teórico, a todo 
analista, a todo sábio que mergulhe um pouco na rea-
lidade em uma região difícil de ser viver nela, como é 
a minha, onde toda a logística da condição humana é 
complicada, é difícil; onde nós percebemos verdadei-
ro heroísmo em pessoas que trabalham muito quando 
têm oportunidade de trabalhar. Em certos lugares, o 
desemprego está grassando, é quase que total. Há ci-
dades em que você chega e não sabe se é domingo ou 
se é segunda-feira, porque domingo ou segunda-feira, 
Senador Gilvam, é a mesma coisa. Não há emprego, 
as pessoas não têm o que fazer. 

Então, se alguém estiver distraído, fazendo um 
passeio por ali, diz: será que hoje é domingo ainda? 
Porque dá a impressão de domingo. É um quadro extre-
mamente grave, que, a meu ver, não deve ser resolvido 
com nada parecido com marketing. Eu li que a reunião 
do PSDB de amanhã teria levado o Presidente Lula a 
antecipar essa decisão. Nossa reunião não é para tratar 
disso só, é para tratar disso também. É uma reunião 
de congraçamento com os Prefeitos eleitos pelos Par-
tidos que são coligados a nós. Deverá ser uma reunião 
muito importante para discutir a conjuntura brasileira 
como um todo, para discutir futuro.

Por outro lado, se o objetivo era esvaziar essa 
discussão, não esvazia porque é pouco, é mínimo, é 
insuficiente, não é bastante. Os Prefeitos precisam de 
mais e de mais garantias.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente. 

Acho muito boa a idéia de o Presidente se dispor 
a não permitir que caia, no total, o FPM do patamar 

de 2008. Isso já é uma boa idéia. Agora, as perdas até 
aqui são, de certa forma, irreparáveis, porque custa-
ram muito sofrimento para Municípios pequenos. Dou 
o exemplo do Município de Japurá, no Amazonas, que, 
incluindo Fundeb, recebeu um milhão e quatrocentos 
mil reais no mês de dezembro; no mês de janeiro, re-
cebeu novecentos mil reais; no mês de fevereiro, jun-
tando tudo, recebeu setecentos e poucos mil reais; no 
mês de março, juntando tudo, recebeu 615 mil reais. 
Como é que alguém pode planejar qualquer ação de 
Governo nesse nível?

Por outro lado, a crise que está aí é séria, é uma 
crise duradoura. É bom falarmos a verdade para as 
pessoas, não ficarmos engodando, não ficarmos, de 
jeito algum, passando a idéia de que é um vento pas-
sageiro, de que é uma bruma, porque não é. É uma 
crise extremamente séria que precisa ser tratada com 
toda a seriedade, com toda a capacidade de se unir o 
País em torno de soluções verdadeiras.

Então, saúdo o Presidente ter cedido a uma pres-
são que já se fazia sentir por parte de Congressistas 
e por parte de Prefeitos, no sentido de uma repara-
ção mais expressiva. Eu saúdo isso, mas considero 
que hoje não poderia vir aqui, como eu gostaria de 
fazer, meramente para elogiar e dizer: Sr. Presidente, 
o senhor preencheu em 100% as necessidades dos 
Prefeitos. 

Não preencheu. É muito pouco o que concedeu 
e nós entendemos que os próprios critérios não estão 
muito corretos. Algumas cidades nem precisam, mas 
mais necessitadas nem de leve resolverão suas vidas 
por aí, porque eu entendo que era preciso muito mais 
do que isso. Discutir a questão previdenciária com os 
prefeitos, com os Municípios é necessário, assim como 
é necessário, Senador Suplicy, discutir com os prefei-
tos algo como uma medida provisória que transfira de 
três a quatro milhões de reais a fundo perdido para 
que eles se safem dessa situação de extrema gravi-
dade, situação de extrema penúria que eu imagino 
que, em alguns Estados, se possa repetir o quadro de 
desolação que eu vejo no meu Estado. Mas, no meu 
Estado, o quadro é de desolação, de desesperança e 
de muito sofrimento. 

Portanto, nós vamos continuar cobrando solu-
ções efetivas para que a corda não fique arrebentando 
sempre no lado mais fraco. Não sou contra se apoiar, 
sempre que necessário, uma indústria que dá orgu-
lho em todos nós, que é a indústria das montadoras 
de automóvel. Não sou contra; que faça isso com as 
contribuições. Eu não quero é que se faça isso em de-
trimento do lado mais fraco do elo, dos prefeitos, dos 
pequenos municípios, das prefeituras pequenas e dos 
cidadãos que moram nas cidades mais indefesas. Isso 
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é que, de fato, será intolerável se acontecer alguma 
outra vez, Sr. Presidente.

Por ora, era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílo, o 
Sr. Gilvam Borges deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigado, Senador Arthur Virgílio, mas eu 
gostaria de, também, externar o meu sentimento de 
pesar à família, aos amigos e a toda a SBPC pelo fa-
lecimento de um dos mais brilhantes Presidentes do 
SBPC, o Professor Crodowaldo Pavan, a quem V. Exª 
se referiu no seu pronunciamento, além do passamen-
to dos nossos queridos Senador e Deputado Carlos 
Wilson e Deputado João Hermann Neto.

Muito obrigado.
Tem a palavra o Senador Gilvam Borges, último 

orador inscrito, por dez minutos.
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma sociedade jus-
ta precisa promover a inclusão dos diferentes e tratar 
cada igual com suas diferenças.

Somos uma Nação onde 25 milhões de brasilei-
ros apresentam algum tipo de deficiência física e/ou 
intelectual. E, a despeito do que prevê a lei em vigor, 
não é preciso andar muito para perceber que os pré-
dios, as escolas, o comércio e até bares e restauran-
tes não estão preparados para recebê-los. A questão 
da inserção no mercado de trabalho, esta então, é por 
demais complicada.

O fato é, Sr. Presidente, que não podemos falar 
em cidadania quando as pessoas não têm acesso às 
oportunidades de escola e de profissionalização nem 
aos serviços de saúde; quando lhes falta acesso ao 
mercado de trabalho, aos espaços, aos mobiliários 
urbanos, às edificações e aos meios de transporte, 
de comunicação e de informação; quando, em suma, 
veem-se subtraídas do reconhecimento da própria 
dignidade humana.

Essa realidade, por seu turno, coloca em xeque a 
declaração da República Federativa do Brasil como um 
Estado democrático de direito, cuja integridade pressu-
põe a construção de uma sociedade mais inclusiva. Por 
essa razão, impõe-se aos agentes públicos a obrigação 
de voltar os olhos para os segmentos populacionais 
diferenciados e buscar fórmulas para retirá-los da situ-
ação de vulnerabilidade em que se encontram.

É exatamente esse o esforço que a presente ini-
ciativa faz no âmbito legislativo. A proposta de emenda 
à Constituição que apresentamos objetiva dar maior 

visibilidade ao segmento das pessoas com deficiên-
cia no interior da Carta Magna Brasileira, revelando os 
seguintes pressupostos:

1º) Apenas a ação consciente e conjunta de todos 
pode viabilizar o pleno exercício da cidadania para o 
grupo em questão;

2º) Não se concebe a idéia de cidadania nem a 
de inclusão social fora do contexto de acessibilidade 
a espaços, bens e serviços e da efetiva participação 
do grupo nas decisões gerais;

3º) Não se faz inclusão social sem carrear re-
cursos públicos. Sim, é fundamental que o Governo 
Federal faça a sua parte.

Essa PEC busca tornar também mais visível a 
comunidade composta pelos surdos, minoria linguís-
tica a ser diretamente beneficiada com o recurso aos 
intérpretes de Libras.

A PEC, Sr. Presidente, que apresento propõe 
que as Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulguem a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O título VIII da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido do seguinte Capítulo IX:

Capítulo IX
Das Pessoas com Deficiência
Art. 232-A. É dever da família, da socie-

dade e do Estado assistir as pessoas com de-
ficiência, assegurar-lhes o exercício de seus 
direitos e promover sua inclusão social.

§ 1º O Estado promoverá programas de 
atendimento especializado para a pessoa com 
deficiência física, sensorial ou intelectual, e 
programas de inclusão social mediante o trei-
namento para o trabalho e a convivência co-
munitária e a facilitação do acesso aos bens 
e serviços coletivos, admitida a participação 
de entidades não-governamentais.

§ 2º A lei disporá sobre normas de cons-
trução de logradouros e edifícios de uso públi-
co e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas com deficiência.

§ 3º Entre as formas de facilitar o acesso 
aos bens e serviços coletivos a que se refere 
o § 1º constarão a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e o auxílio de intérpretes da 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

4º A lei destinará percentual dos recur-
sos públicos para promover a inclusão social 
das pessoas com deficiência física, sensorial 
ou intelectual.
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Art. 232-B. A lei disporá sobre a adap-
tação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e dos veículos de transporte coletivo 
existentes, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas com deficiência, conforme o dis-
posto no art. 232-A, § 2º.

Art. 2º Os artigos 7º, 23, 24, 37, 40, 201, 
203, 208 e 227 da Constituição Federal passam 
a vigorar com nova redação a fim de:

Proibir qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalha-
dor com deficiência;

Cuidar da saúde e assistência pública, 
da proteção e garantia das pessoas com de-
ficiência;

Proteção e inclusão social das pessoas 
com deficiência;

A lei reservará percentual dos cargos 
e empregos públicos para as pessoas com 
deficiência e definirá os critérios de sua ad-
missão;

O art. 201, § 1º, dirá que:
É vedada a adoção de requisitos e crité-

rios diferenciados para a concessão de apo-
sentadoria aos beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvados os casos 
de atividades exercidas sob condições espe-
ciais que prejudiquem a saúde ou a integri-
dade física e quando se tratar de segurados 
com deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar”.

O art. 203 ganhará mais dois incisos:
A habilitação e reabilitação das pessoas com 

deficiência e a promoção de sua inclusão na vida co-
munitária;

A garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que com-
provem não possuir meios de prover a própria manu-
tenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei.

Sr. Presidente, essa PEC é realmente importante 
e reserva capítulos específicos para o atendimento às 
pessoas com deficiências físicas e mentais.

Peço que seja registrado na íntegra meu discurso 
nos Anais da Casa para que eu possa, nesses próxi-
mos cinco minutos, tratar de um tema muito importan-
te para o meu Estado, que ocorreu na segunda-feira 
retrasada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Excelência.

Sr. Presidente, eu gostaria muito de aprovei-
tar esses quatro minutos para registrar a alegria do 
Amapá.

Na segunda-feira retrasada, não retornei do meu 
Estado para Brasília porque lá tivemos a honra e a 
satisfação de receber o Presidente Sarney, o Minis-
tro de Minas e Energia, o Presidente da Eletrobrás, o 
Secretário-Geral de Minas e Energia e o Presidente 
da Eletronorte e, com o Governador Waldez Góes, 
fazer uma grande festa para celebrar a chegada des-
sas autoridades para a assinatura do grande contrato 
da segunda etapa do Programa Luz para Todos, que 
atenderá a maioria das comunidades mais distantes 
do meu Estado, às margens dos rios, do igarapés, 
nas matas, todas as comunidades do Amapá, comu-
nidades distantes como a de minas do Lourenço, re-
giões distantes como o arquipélago do Bailique, onde 
estarei neste final de semana e onde teremos uma 
grande festa.

Fiz agora, recentemente, uma longa caminhada 
de 60 quilômetros, dois dias de caminhada, saindo de 
Calçoene. Farei um pronunciamento, provavelmente 
amanhã, para retratar a situação socioeconômica des-
ta bela região do Município de Oiapoque, onde tive a 
oportunidade de caminhar com a Prefeita Lucimar e 
diversos vereadores, por uma longa estrada, até Lou-
renço. Realmente, foi uma caminhada muito bonita, que 
fizemos em dois dias, numa média de 30 quilômetros 
por dia. Estávamos lá com os vereadores, aonde tam-
bém chega o grande Programa Luz para Todos.

E eu queria da tribuna desta Casa, desta augusta 
Casa, agradecer a essas autoridades, principalmente 
ao nosso Presidente Lula, que tem sido um referen-
cial, principalmente nesses grandes programas de 
alcance social, um dos programas mais importantes 
do Governo Lula.

Portanto, Presidente Lula e Ministra Dilma, o 
Amapá registra aqui, da tribuna desta Casa, o agra-
decimento a Vossas Excelências por ter permitido que 
esse grande programa pudesse chegar ao Amapá.

O Presidente Sarney, mesmo com o dedo que-
brado, esteve lá, um pouco machucado, mas chegou 
ao Amapá com o Ministro Edison Lobão e todas as 
autoridades que fizeram aquela grande festa no meu 
Estado.

Muito obrigado e que Deus nos proteja.
São R$155 milhões em investimentos no grande 

programa Luz para Todos.
Viva o Amapá! Viva o Brasil! Acreditamos que 

este País tem futuro e que o Norte irá se revitalizar 
como a grande região amazônica, o celeiro de desen-
volvimento e de progresso.

Era o que tinha a dizer.
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR GILVAM BORGES.

O SR GILVAM BORGES (PMDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma sociedade justa precisa promover a 
inclusão dos diferentes e tratar cada igual com suas 
diferenças.

Somos uma nação onde 25 milhões de brasilei-
ros apresentam algum tipo de deficiência física e/ou 
intelectual.

E, a despeito do que prevê a legislação em vigor, 
não é preciso andar muito para perceber que os pré-
dios, as escolas, o comércio e até bares e restaurantes 
não estão preparados para recebê-los.

A questão da inserção no mercado de trabalho, 
esta, então, é por demais complicada.

O fato é, Sr. Presidente, que não podemos falar 
em cidadania quando as pessoas não têm acesso às 
oportunidades de escola e profissionalização nem aos 
serviços de saúde; quando lhes falta acesso ao mercado 
de trabalho, aos espaços e mobiliários urbanos, às edi-
ficações e aos meios de transporte, de comunicação e 
de informação; quando, em suma, vêem-se subtraídas 
do reconhecimento da própria dignidade humana.

Essa realidade, por seu turno, coloca em xeque a 
declaração da República Federativa do Brasil como um 
Estado democrático de direito, cuja integridade pressu-
põe a construção de uma sociedade mais inclusiva.

Por essa razão, impõe-se aos agentes públicos 
a obrigação de voltar os olhos para os segmentos 
populacionais diferenciados e buscar fórmulas para 
retirá-los da situação de vulnerabilidade em que se 
encontram.

É exatamente esse o esforço que a presente ini-
ciativa faz no âmbito legislativo. A Proposta de Emenda 
à Constituição que apresentamos objetiva dar maior 
visibilidade ao segmento das pessoas com deficiên-
cia no interior da Carta Magna brasileira, revelando os 
seguintes pressupostos:

Primeiro, apenas a ação consciente e conjunta 
de todos pode viabilizar o pleno exercício da cidadania 
para o grupo em questão;

Segundo, não se concebe a idéia de cidadania 
nem a de inclusão social fora do contexto de acessi-
bilidade a espaços, bens e serviços e da efetiva par-
ticipação do grupo nas decisões gerais;

Terceiro, não se faz inclusão social sem o carre-
amento de recursos públicos. Sim, é fundamental que 
o Governo Federal faça a sua parte.

Essa PEC busca tornar também mais visível a 
comunidade composta pelos surdos, minoria lingüís-
tica a ser diretamente beneficiada com o recurso aos 
intérpretes de Libras.

A PEC propõe que as Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, nos termos do §3º 
do art. 60 da Constituição Federal, promulguem a se-
guinte emenda ao texto constitucional: 

“Art. 1º O Título VIII da Constituição Fe-
deral passa a vigorar acrescido do seguinte 
Capítulo IX:

CAPÍTULO IX
Das Pessoas com Deficiência
Art. 232-A. É dever da família, da socie-

dade e do Estado assistir as pessoas com de-
ficiência, assegurar-lhes o exercício de seus 
direitos e promover sua inclusão social.

Parágrafo 1º O Estado promoverá progra-
mas de atendimento especializado para a pes-
soa com deficiência física, sensorial ou intelec-
tual, e programas de inclusão social, mediante 
o treinamento para o trabalho e a convivência 
comunitária, e a facilitação do acesso aos bens 
e serviços coletivos, admitida a participação 
de entidades não-governamentais.

Parágrafo 2º A lei disporá sobre normas 
de construção de logradouros e edifícios de 
uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas com deficiência.

Parágrafo 3º Entre as formas de facilitar 
o acesso aos bens e serviços coletivos a que 
se refere o parágrafo 1º constarão a elimina-
ção de obstáculos arquitetônicos e o auxílio 
de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS).

Parágrafo 4º A lei destinará percentual 
dos recursos públicos para promover a inclu-
são social das pessoas com deficiência física, 
sensorial ou intelectual.

Art. 232-B. A lei disporá sobre a adap-
tação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e dos veículos de transporte coletivo 
existentes, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas com deficiência, conforme o dis-
posto no art. 232-A, parágrafo 2º.

Art. 2º. Os artigos 7º, 23, 24, 37, 40, 201, 
203, 208 e 227 da Constituição Federal passam 
a vigorar com nova redação a fim de:

Proibir qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalha-
dor com deficiência;

Cuidar da saúde e assistência pública, 
da proteção e garantia das pessoas com de-
ficiência;

Proteção e inclusão social das pessoas 
com deficiência;
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A lei reservará percentual dos cargos e 
empregos públicos para as pessoas com defici-
ência e definirá os critérios de sua admissão;

O artigo 201, parágrafo 1º, dirá que:
É vedada a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de aposenta-
doria aos beneficiários do regime geral de pre-
vidência social, ressalvados os casos de ativi-
dades exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física e 
quando se tratar de segurados com deficiência, 
nos termos definidos em lei complementar.

O artigo 203 ganhará mais dois incisos:
– A habilitação e reabilitação das pessoas 

com deficiência e a promoção de sua inclusão 
na vida comunitária;

– A garantia de um salário mínimo de be-
nefício mensal à pessoa com deficiência e ao 
idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família, conforme dispuser a lei.

O artigo 208, inciso terceiro, exigirá:
– atendimento educacional especializado 

aos educandos com deficiência, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

Já o artigo 227, inciso segundo, requer a 
criação de programas de prevenção e atendimen-
to especializado para aqueles com deficiência 
física, sensorial ou intelectual, e de programas 
de inclusão social do adolescente com deficiên-
cia, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens 
e serviços coletivos, com a eliminação de discri-
minações e de obstáculos arquitetônicos.”

Em suma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a PEC reserva um capítulo específico do título relativo 
à ordem social, com a criação de dois artigos que reú-
nem conteúdo inédito e as disposições mal posiciona-
das vigentes. Por conta dessa reorganização, propõe, 
ainda, revogar o parágrafo 2º do art. 227 e o art. 244, 
cujo teor foi transportado para o novo capítulo, com 
os ajustes devidos.

É imperioso lembrar que os ajustes efetuados di-
zem respeito à substituição de conceitos na área – e, 
conseqüentemente, de termos – já suplantados na esfera 
internacional e doméstica, sobretudo após o advento da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia, documento emitido pela Organização das Nações 
Unidas em 2006 e incorporado ao direito brasileiro em 
2008. Destaque-se, de início, a troca da terminologia 
“deficiência mental” por “deficiência intelectual”, mais 
apropriada para indicar “o funcionamento intelectual 
geral significativamente abaixo da média”, quadro em 

que os casos gerados por transtorno mental, segundo 
os especialistas, não ultrapassam a cifra de 30%.

Igualmente importante é o uso do termo “discri-
minação” em vez de “preconceito”, já que este traduz 
um sentimento ou uma idéia que se concebe sem juízo 
crítico, enquanto aquele designa a ação exteriorizadora 
do preconceito ou, em outras palavras, a diferencia-
ção, exclusão ou restrição motivada pela deficiência, 
cujo propósito ou efeito é impedir, ou impossibilitar, o 
reconhecimento ou o exercício de direitos.

Da mesma forma, a proposta despreza o uso da 
palavra “integração” – que denota uma forma de inser-
ção condicional, pois centrada na capacidade adap-
tativa da pessoa – e opta pelo termo “inclusão”, que 
designa a forma mais radical, completa e sistemática 
de inserção, ao envolver todos no processo e alterar 
a dinâmica social.

Por último, mas não menos importante, a PEC pro-
cede à atualização semântica da própria terminologia, que 
nomeia a clientela em foco, substituindo a expressão “pes-
soa portadora de deficiência” por “pessoa com deficiência”. 
Assim, não escamoteia nem eufemiza a realidade de um 
meio social que, por inadequação ou inacessibilidade de 
seus fatores ambientais, coloca a pessoa com algum tipo 
de impedimento em situação de desvantagem.

Temos certeza de que, pelo mérito desta propos-
ta, contaremos com o apoio dos nobres Congressistas 
para sua aprovação, certos de que se trata de um pas-
so importante na construção de uma sociedade mais 
inclusiva, mais justa e mais solidária.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Prezado Senador Gilvam Borges, esta 
Presidência cumprimenta V. Exª, tanto pela iniciativa 
com vistas à proteção das pessoas com necessidades 
especiais como pela análise que faz da expansão do 
Programa Luz para Todos até a fronteira do Amapá, 
ali perto do Oiapoque.

Meus cumprimentos.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 421, DE 2009

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Se-
nado Federal, seja expedido Voto de Aplauso ao Doutor 
Marco Antonio Cesar Villatore, pela posse para a presi-
dência da Associação dos Advogados Trabalhistas do 
Paraná. O Doutor Villatore tem doutorado em Direito do 
Trabalho pela Università degli Studi di Roma “La Sapien-
za” – Itália, sendo professor do Programa de Graduação 
e de pós-graduação em Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná, e das Faculdades Integradas Curi-
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tiba. Como Professor e Pesquisador, atua em diversas 
linhas de pesquisa, como a da Análise Crítica do Direito 
do Trabalho Brasileiro, do Direito de Integração, do Direi-
to do Trabalho, dos Fundamentos Jurídicos da Ativida-
de Econômica, entre outras, apresentando expressiva 
produção bibliográfica na área jurídica. Atuando como 
advogado, o Doutor Villatore possui larga experiência 
jurídica na área do Direito do Trabalho, sendo um pro-
fissional renomado, dedicado e que atua com ética e 
competência. A Associação dos Advogados Trabalhistas 
do Paraná está de parabéns pela posse de seu novo 
presidente, que a frente da entidade contribuirá, ainda 
mais, com a Justiça do Trabalho paranaense.

Plenário do Senado, 14 de abril de 2009. – 
Senador Flávio Arns.

REQUERIMENTO Nº 422, de 2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimento do 
Biólogo Crodowaldo Pavan Professor da Uni-
versidade de São Paulo e pioneiro da genética 
no Brasil, ocorrido em 3 de abril de 2009.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em Ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento, dia 3 de abril de 2009, do Biólogo Crodowaldo 
Pavan, pioneiro da genética no Brasil e pesquisador 
emérito, ele que foi um dos articuladores do movimento 
em favor dessa área.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. O 
Biólogo Crodowaldo Pavan, conhecido no meio cien-
tífico como o “Pai da Genética na USP e no Brasil”, foi 
presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq e da Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência. Preocupado com 
estudos de alto nível, sempre se preocupou, também, 
com o progresso da Universidade, pelo que dedicou 
toda sua vida ao magistério e a ciência.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009 – Senador 
Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO N° 423, DE 2009 

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
ocorrido em 13 de abril de 2009, na cidade 
de Parintins/AM, do Padre Dílson Brandão 
Pereira.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em Ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento ocorrido em 13 de abril de 2009, em Parintins, 
do sacerdote Dilson Brandão Pereira, primeiro padre 
diocesano ordenado no Estado do Amazonas.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da Diocese de Parintins, 
onde Padre Dílson morava e exercia seu ministério 
religioso.

Justificação

Causou profunda consternação no meu Estado 
o falecimento de Padre Dílson, religioso muito estima-
do em Maués, sua terra natal e em Parintins. Padre 
diocesano do Estado do Amazonas, foi ordenado em 
1975, pelo legendário Bispo Dom Arcângelo Cerqua 
e exercia seu ofício religioso em Parintins, ali introdu-
zindo o Movimento Carismático. Padre Dílson dedicou 
à vida as comunidades rurais de Cabori e Mocambo. 
Ontem, dia 13, vítima de infarto, faleceu a bordo de 
uma voadeira, tipo de embarcação muito comum nos 
rios do Amazonas. Ele cumpria o percurso entre Mo-
cambo e Parintins, em plena realização de práticas de 
evangelização.

Toda a população daquela área esta profunda-
mente contristada pelo passamento do sacerdote. O 
Bispo Dom Giuliano Frigeni, da Arquidiocese de Pa-
rintins, igualmente está chocado. O Padre Dílson era 
um dos seus mais eficientes colaboradores.

Tive oportunidade ontem de comparecer ao ve-
lório do Sacerdote.

Padre Dílson vai fazer falta. As populações que 
dele ouviam palavras de fé e de vida estão perdidas 
diante da infausta notícia. Por 12 anos, o Sacerdote 
esteve à frente de atividades religiosas e missionárias 
das agrovilas do Cabori e de Mocambo.

O velório, na Paróquia de São José Operário, 
teve missa de corpo presente, oficiada pelo Bispo 
Diocesano Dom Giuliano e por mais 20 padres dio-
cesanos. Milhares de fieis compareceram ao velório. 
Dali, seu corpo foi transladado para Maués, para o se-
pultamento. Ouvi de Dom Giuliano a melhor definição 
sobre a vida do sacerdote: “foi um golpe no coração. 
Padre Dílson transformou sua vida em instrumento de 
evangelização”.

O Voto de Pesar que requeiro é, pois, justa ho-
menagem ao sacerdote dedicado e muito querido no 
meu Estado.

Sala das Sessões, 14 de abril de 2009. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência encaminhará os votos so-
licitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – As matérias vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os Srs. Senadores Marconi Perillo, Papaléo 
Paes, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias e Mário Couto envia-
ram discursos à Mesa, para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Srªs e Srs. membros do Partido Co-
munista do Brasil, ao participar desta Sessão Solene 
em comemoração aos 87 anos do Partido Comunista 
do Brasil, agremiação mais antiga em atividade no 
país, não poderia deixar de observar a incansável luta 
dos comunistas em favor da melhoria e do desenvol-
vimento da Nação.

Criado em 1922, o Partido Comunista do Brasil 
tem-se colocado em papel de destaque nas conquis-
tas do povo brasileiro ao longo da história, em favor 
da repartição social do desenvolvimento e das rique-
zas, de modo a vencermos o fosso que separa ricos 
e pobres.

O PC do B sempre teve posições firmes e au-
tônomas, centradas em convicções políticas e ide-
ológicas inabaláveis, mesmo em momentos difíceis 
da vida nacional, como foram os anos de chumbo da 
ditadura militar.

Convencido da necessidade de mudar o Brasil 
pela via armada, o PC do B engajou-se numa verda-
deira epopéia pela luta contra a Ditadura Militar e se 
lançou à Guerrilha do Araguaia, cujo papel e vulto 
ainda precisam ser devidamente recuperados na his-
toriografia nacional.

Para nós, esta valorosa agremiação partidária 
deve ser respeitada sobretudo pela forma como trata 

cada um dos temas da agenda nacional, sempre cen-
trada na recuperação do passado como referência 
para o erigir do futuro.

A construção de identidades coletivas, as rela-
ções entre memória e história, legitimação de práticas 
políticas, entre outros aspectos balizam a ótica des-
se partido que se debruça permanentemente sobre a 
questão social brasileira.

A perspectiva de análise da cena social e polí-
tica pelos membros do PC do B deve ser vista como 
referência para quem desejar buscar caminho para o 
entendimento de questões que nem sempre são com-
preensíveis a partir da reconstrução mais tradicional 
do passado.

Por tudo isso, desejamos que o Partido Comu-
nista do Brasil continue firme na defesa das bandei-
ras que lhes são tradicionais e vigoroso em favor das 
prioridades do povo brasileiro.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, quero 
registrar registrar a matéria intitulada “Investimentos 
em marcha lenta”, publicada pelo jornal O Globo, em 
sua edição de 02 de março de 2009.

A matéria destaca que os investimentos do Mi-
nistério dos Transportes, responsável pela construção 
e manutenção das rodovias federais, caminham em 
marcha lenta, mesmo com o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC).

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “BOLSA-BADERNA”, publicada pela 
revista Veja, em sua edição de 11 de março 2009.

A reportagem destaca que o Ministério Público 
diz que está investigando desvio de recursos para o 
MST há oito anos. Enquanto isso, o contribuinte segue 
financiando as invasões e o vandalismo do bando.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, venho à tribuna, neste momento para 
fazer o registro da matéria “O cerco total aos fuman-
tes” da revista Veja em sua edição nº 2108, do dia 15 
de abril de 2009.

A matéria relata a aprovação da lei anti fumo mais 
restritiva do país, pelo Estado de S.Paulo. Destaca 

também a vitória pessoal do governador José Serra, 
ex-ministro da saúde que durante sua gestão a frente 
daquela Pasta já havia tomado decisões fortes como 
banir a propaganda de tabaco da televisão e obrigar 
os fabricantes a expor as fotos dos malefícios do fumo 
estampadas nos maços de cigarro.

Diz ainda a revista Veja que a nova lei segue uma 
tendência mundial, pois medidas semelhantes vem sendo 
tomadas tanto na Europa como nos Estados Unidos. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que a matéria citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “MPF entra com ação 
contra repasse ao MST”, publicada pelo O Globo, de 
05 de março de 2009.

A matéria destaca que o Ministério Público Fede-
ral em São Paulo ajuizou ontem uma ação de impro-
bidade administrativa com pedido de liminar contra a 
Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca), 
por repasse ilegal de cerca de R$3,6 milhões, recebido 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST) em vários estados. A ação está na 14ª Vara Fe-
deral e pede a devolução do dinheiro.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “A CPMF ainda vive”, 
publicada pela revista Época, em sua edição de 26 de 
janeiro de 2009. 

A matéria destaca que apesar de ter sido extin-
ta pelo Congresso para o governo Lula a CPMF não 
morreu, porque ele continua pagando indevidamente 
o imposto em contratos de obras.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Decisão de comi-
tê contradiz todas as alegações de Tarso”, publicada 
pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 30 de 
janeiro de 2009.

A matéria destaca que em um documento de 16 
páginas, os integrantes do Conare (Comitê Nacional para 
os Refugiados) justificam a negativa de status de refu-
giado a Cesare Battisti afirmando que a Justiça Italiana 
é democrática e respeita os direitos humanos. Segundo 

eles, não há “nexo causal” entre a perseguição alega-
da por ele e o pedido de refúgio e que não caberia ao 
órgão, vinculado ao Ministério da Justiça, definir se os 
crimes atribuídos a ele foram ou não “políticos”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidên-
cia vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos 
Srs. Senadores que constará da próxima sessão deli-
berativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

 Nº 2, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 449, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários; concede 
remissão nos casos em que especifica; insti-
tui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 
10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezem-
bro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10. 
637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873 
de 23 de novembro de 1999, e 11. 171, de 2 de 
setembro de 2005, revogando dispositivos das 
Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 
8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis 
nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e, a partir da instalação do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
os Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 
1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 
112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 449, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 28-2-
2009)

Prazo final prorrogado: 13-5-2009

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 3, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória  

nº 450, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2009, que autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a 
Empreendimentos de Energia Elétrica – FGEE; 
altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 
de novembro de 2008; dispõe sobre a utiliza-
ção do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro das fontes de recursos existentes 
no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza 
a União a repassar ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES 
recursos captados junto ao Banco Internacio-
nal para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
– BIRD (proveniente da Medida Provisória nº 
450, de 2008).

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 6-3-

2009)
Prazo final prorrogado: 19-5-2009

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  

Nº 15, DE 2009 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 369, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 15, de 2009 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 195, de 
2009, Relator: Senador Inácio Arruda), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
oitenta e três milhões, quatrocentos e cin-
quenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América, cujos recursos destinam-se ao fi-
nanciamento parcial do “Projeto de Expan-
são e Consolidação da Saúde da Família 
– PROESF II”.
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4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 7, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Gim Argello, que altera 
os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, 
para transferir da União para o Distrito Federal 
as atribuições de organizar e manter a Defen-
soria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 29, de 2003, tendo como primeira sig-
natária a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova 
redação ao art. 193 da Constituição Federal 
(que trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

6 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão Dire-
tora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção do vencido.

7 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 

sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

9 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 170, DE 2003

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
170, de 2003 (nº 4.701/2004, naquela Casa), 
do Senador Almeida Lima, que dispõe sobre 
a emissão de declaração de quitação anual de 
débitos pelas pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços públicos e privados.

Parecer favorável, sob nº 898, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Júnior.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 75, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2006 (nº 5.434/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Go-
mes), que altera a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no tocante ao 
ensino da arte (determina a obrigtoriedade do 
ensino da arte e da cultura nos diversos níveis 
de educação básica).

Parecer sob nº 92, de 2008, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relato-
ra: Senadora Marisa Serrano, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.
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11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 9, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 9, de 2007 (nº 166/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Onyx Loren-
zoni), que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá 
outras providências (dispõe sobre a aplicação 
em dobro da pena se a quadrilha ou bando é 
armado ou envolve a participação de menor 
de dezoito anos).

Pareceres sob nºs 226, de 2007 e 1.020, 
de 2008, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apre-
senta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 293, de 2007), Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1-CCJ, apresentando, ainda, 
a Emenda nº 2-CDH, de redação.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Dagoberto), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para dispor sobre a divulgação dos au-

tos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo.

Parecer favorável, sob nº 1.066, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Osmar Dias.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 78, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 78, de 2008 (nº 708/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rodrigo Rol-
lemberg), que estende os incentivos especiais 
de que trata o parágrafo único do art. 103 da 
Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, ao pro-
dutor rural que adotar técnicas de integração 
entre lavoura e pecuária.

Parecer sob nº 963, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Gilbero Goellner, favorável, com 
a Emenda nº 1-CRA, de redação, que apre-
senta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 110, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Rogério 
Lisboa), que dá nova redação aos arts. 982 e 
1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil 
(participação do defensor público na lavratura 
de escrituras públicas).

Parecer favorável, sob nº 73, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 112, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2008 (nº 3.446/97, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que cria a Semana de Educação para a Vida, 
nas escolas públicas de todo o País, e dá ou-
tras providências.

Parecer sob nº 65, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Neuto de Conto, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CE, que apresenta.
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 

na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-

mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 

de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 

para garantir a prioridade dos idosos na aqui-

sição de unidades residenciais térreas, nos 

programas nele mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, 

da Comissão de Direitos Humanos e Legis-

lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 

Flávio Arns.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (8)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 01/07/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB) (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE) (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (9)

Fátima Cleide   (PT-RO) (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (3,6)

João Pedro   (PT-AM) (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM) (16)

PDT/PSOL (10)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final prorrogado: 30/04/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9
COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido

RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL
EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).



abril de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 7 121

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - IDENTIFICAR DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO

Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.
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 COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA
CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (29)

Delcídio Amaral   (PT) (37)

Aloizio Mercadante   (PT) (32)

Tião Viana   (PT) (31)

Marcelo Crivella   (PRB) (30)

Inácio Arruda   (PC DO B) (34)

César Borges   (PR) (40)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (28)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (39)

 3.  João Pedro   (PT) (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (38,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,33)

 7.  João Ribeiro   (PR) (41)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (57,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (55,68)

Gerson Camata   (PMDB) (54,71)

Valdir Raupp   (PMDB) (61)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,63,65)

Pedro Simon   (PMDB) (60,62)

VAGO (64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (53,67)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (56,59)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,69)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,69)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,58,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (1,69)

 7.  VAGO (64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (50)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,46)

Efraim Morais   (DEM) (52)

Raimundo Colombo   (DEM) (49)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,42)

Jayme Campos   (DEM) (13,43)

Cícero Lucena   (PSDB) (26)

João Tenório   (PSDB) (27)

Arthur Virgílio   (PSDB) (26,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (26)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,47)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (44)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (48)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (25)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,23,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (22)

 10.  Papaléo Paes   (PSDB) (24)

PTB (7)

João Vicente Claudino (51)

Gim Argello (51)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,51)

 2.  Fernando Collor (51)
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PDT
Osmar Dias (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
23. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
26. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
29. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
34. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
38. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
40. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
51. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
68. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO (8)

PDT PSDB PMDB (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL
Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA
Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

VAGO (5)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4)

Osmar Dias   (PDT) (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB) (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB) (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de o Senador não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (5)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (3,4)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  VAGO (5)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)
4. A Senadora Kátia Abreu retornou ao mandato em 29.10.2008. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (5)

Flávio Arns   (PT) (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT) (35)

Paulo Paim   (PT) (36)

Marcelo Crivella   (PRB) (34)

Expedito Júnior   (PR) (29)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (27,60)

Renato Casagrande   (PSB) (27,59,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (32)

 2.  César Borges   (PR) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (28,30)

 6.  VAGO (27)

 7.  José Nery   (PSOL) (27,62,63)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,52)

Paulo Duque   (PMDB) (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (51)

Mão Santa   (PMDB) (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (50)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (40)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (39)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM) (46)

Lúcia Vânia   (PSDB) (21,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (20,65)

Papaléo Paes   (PSDB) (24)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (38)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (37)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,41)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB) (23)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (22,45)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,58)  1.  Gim Argello (14,16,61)

PDT
João Durval (19,47)  1.  VAGO (18)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
29. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
36. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.



abril de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 7 133

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Jayme Campos   (DEM) (3)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT) (6)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (10)  1.  Leomar Quintanilha (5)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM) (12)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (6)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Efraim Morais   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Marina Silva   (PT) (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT) (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (35)

Ideli Salvatti   (PT) (37)

Expedito Júnior   (PR) (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR) (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT) (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (54,63)

Almeida Lima   (PMDB) (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB) (59,63)

Francisco Dornelles   (PP) (62,63)

Valter Pereira   (PMDB) (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (45)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Jayme Campos   (DEM) (51)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB) (25)

Tasso Jereissati   (PSDB) (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (28,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (48)  1.  Gim Argello (41)

PDT
Osmar Dias (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Flávio Arns   (PT) (35)

Augusto Botelho   (PT) (35)

Fátima Cleide   (PT) (35)

Paulo Paim   (PT) (35,44,65)

Inácio Arruda   (PC DO B) (32)

Marina Silva   (PT) (33)

Expedito Júnior   (PR) (30)

 1.  João Pedro   (PT) (1,38)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (37)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,31)

 4.  José Nery   (PSOL) (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,66)

 6.  VAGO (34)

 7.  VAGO (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (57)

VAGO (8,16,63,69)

Gilvam Borges   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (61)

Gerson Camata   (PMDB) (60)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,54)

VAGO (56,64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (59)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (59)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,58)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,45)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (41)

José Agripino   (DEM) (13,51)

Adelmir Santana   (DEM) (43)

Alvaro Dias   (PSDB) (24)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

Lúcia Vânia   (PSDB) (29,68)

Marisa Serrano   (PSDB) (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (39)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,47)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (48)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (40)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,46)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26,67)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (27)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (28)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (22)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,42)

Romeu Tuma (42)

 1.  João Vicente Claudino (42)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (42)

PDT
Cristovam Buarque (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
40. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
42. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
44. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
65. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
66. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
67. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL
Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

César Borges   (PR)

VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Marina Silva   (PT) (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (6)

Flávio Arns   (PT) (19)

Fátima Cleide   (PT) (19)

Paulo Paim   (PT) (19)

Magno Malta   (PR) (2,23)

José Nery   (PSOL) (24)

 1.  João Pedro   (PT) (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT) (20,45)

 5.  VAGO (20)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (33,44)

Gerson Camata   (PMDB) (34)

VAGO (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (40)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,39)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (37)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (41)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (38)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,28)

Gilberto Goellner   (DEM) (8)

Arthur Virgílio   (PSDB) (16)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (16)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO (3)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.

 2.

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

Prazo final:  22/03/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

VAGO (6)

José Nery   (PSOL) (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO (6)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,5)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
6. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO (2,5)

Maioria ( PMDB, PP )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (3,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
3. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (42)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (38,73)

João Ribeiro   (PR) (43,66)

João Pedro   (PT) (47)

Tião Viana   (PT) (41,58,70)

 1.  Flávio Arns   (PT) (40,72)

 2.  Marina Silva   (PT) (45)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (46,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (44)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,39,52,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,69,75)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (6)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (50)

Demóstenes Torres   (DEM) (49)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,48)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,56)

João Tenório   (PSDB) (33,68)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (34)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,55)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,57)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,53)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (54)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (36)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,37,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (35)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,51)  1.  Mozarildo Cavalcanti (51)

PDT
Patrícia Saboya (31,60)  1.  Cristovam Buarque (20,32,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
14. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
35. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
36. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
37. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
38. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
39. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
43. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
44. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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45. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
46. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
53. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
54. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
55. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
56. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
57. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
58. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
69. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
70. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (22)

Delcídio Amaral   (PT) (22,28,60)

Ideli Salvatti   (PT) (22)

Inácio Arruda   (PC DO B) (19)

Fátima Cleide   (PT) (17)

João Ribeiro   (PR) (18)

 1.  Marina Silva   (PT) (25)

 2.  Paulo Paim   (PT) (23,28,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (20)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (24)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (21)

 6.  João Pedro   (PT) (16)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB) (46)

Gilvam Borges   (PMDB) (47)

Paulo Duque   (PMDB) (52)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,48)

Valdir Raupp   (PMDB) (43,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (54)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,53)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (34,44)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,51)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (50)

 5.  Francisco Dornelles   (PP) (49)

 6.  VAGO (45,55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (30)

Heráclito Fortes   (DEM) (36)

Jayme Campos   (DEM) (27)

Kátia Abreu   (DEM) (7,32)

Alvaro Dias   (PSDB) (41)

João Tenório   (PSDB) (40,59)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (15)

Marconi Perillo   (PSDB) (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (31)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (35)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (38)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,26)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (15)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (14,57)

 8.  Mário Couto   (PSDB) (15)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (13)

PTB (4)

Fernando Collor (29)  1.  Gim Argello (29)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
18. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
20. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
21. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
26. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
29. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
30. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO
Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (21)

João Pedro   (PT) (22)

Augusto Botelho   (PT) (20,31,49)

Magno Malta   (PR) (19)

 1.  Paulo Paim   (PT) (21)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,38,43)

Neuto De Conto   (PMDB) (34,47)

Gerson Camata   (PMDB) (44,46)

Valter Pereira   (PMDB) (45,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (37,41)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (35,40)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (36,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (42,48)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,33)

Lúcia Vânia   (PSDB) (13)

Mário Couto   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (14)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (16)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
16. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Maltaé designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
20. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (20)

Renato Casagrande   (PSB) (22)

Magno Malta   (PR) (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (18)

 2.  Flávio Arns   (PT) (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (35)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB) (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (29)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,31)

José Agripino   (DEM) (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM) (27)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (25)  1.  Fernando Collor (25)

PDT
Patrícia Saboya (13,33)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS
Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB ) (3)

Marcelo Crivella   (PRB)

VAGO (5)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1)  1.  VAGO (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 João Tenório   (PSDB/AL) (1)   Bloco Parlamentar da Minoria

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE) (2)   Bloco de Apoio ao Governo

  PMDB

 Gim Argello   (PTB/DF) (1)   PTB

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos e Conselhos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255 Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO) (1)

PTB
VAGO (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/03/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.
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